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EB LAUREADA NA SESSÃO MAGNA DE 15 DE DEZEMBRO DE 1892 com o 
PREMIO IMPERIAL 


E' de mister que não só reunais os traba- 
lhos das gerações passadas, ao que vos 
tendes dedicado quazi que unicamente, 
como tambem, pelos vossos proprios, 
torneis aquella a que pertenço, digna real- 
mente dos elogios da posteridade : não 
dividi pois as vossas forças, o amor da 
sciencia é exclusivo, e concorrendo todos 
unidos para tão nobre, util e já difficil em- 
preza, erijamos assim um padrão de gloria 
à civilisação de nossa patria. 

(Discurso de s. M. 1. O SENHORD, PE= 
r DRO Ir, dirigido ao Instituto Historico e 
Geographico Brazileiro, ) 


PARTE DOCUMENTADA 
I 


Escriptura de renuncia de terras que fazem Antonio 
de Marins e sua mulher Izabel Velha a favor do capr- 
tão Martim Affonso de Souza. 


Saibam quantos este publico instrumento de escriptura de 
renunciação virem, que, no anno do nascimento de nosso senhor 
Jesus Christo de 1568 annog, aos 16 dias do mez de Março do dito 
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anno, « m esta cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, terra 
desta costa do Brazil, em as pousadas de Antonio de Marins, 
provedor da fazenda de el-rei nosso senhor, em esta dita cidade, 
perante mim publico tabellião abaixo nomeado, s em minha pre- 
sença e das testimunhas que ao todo foram presentes, e logo ahi 
appareceu o dito Antonio de Marins e sua mulhes Izabel Velha 

pelos quaes ambos juntamente, e cada um de persi, foi dito que 
elles tinham uma data de terras da sesmaria, que o Sr. governa- 
dor Mendonça lhes déra, a qual estava defronte da dita cidade, a 
qual começa a medir das primeiras barreiras vermelhas, que são 
da banda de além, correndo ao longo d'esta bahia acima caminho 
de norte até acabar uma legua, até ao longo da bahia salgada, e 
duas leguas para o sertão, conforme as cartas das datas das 
ditas terras que o dito Antonio de Marius tinha, da qual, que 
era d'elles ambos, desistem, como de facto logo desistiram, e 
renunciaram nas mãos do dito Sr. governador Mendonça, para 
que elle as possa dar a Martim Affonso do gentio d'esta terra, 
pelos muitos serviços que n'isso fiz ao Senhor Deos e a el-rei 
nosso senhor e ao dito Martim Affonso, as quaes desmembravam 
desi d'este dia para todo o sempre, e tiravam desi toda a posse, 
dominio e direito que nas ditas terras tinham, para que nunca, e 
em nenhm tempo, elles sobreditos, nem seus herdeiros, as pos- 
sam haver, nem demandar por nenhuma via que seja, com tal 
condicção que o dito Martim Affonso, a quem assim o dito gover- 
nador ha por bem de as dar, venha em sua pessoa, e com 
sua mulher e filhos, e gente, a rezidir e a morar n'este dito rio, 
e sendo caso que o dito Martim Affonso não venha a morar e 
rezidir a este dito rio e capitania. ...., e enfadando-se de morar 
nas ditas terras, ou fazendo d'ellas alguma venda, ou partido 
com alguma pessoa, ou pessoas, em tal caso a tal renunciação 
e escriptura, será nenhuma, não sendo primeiro requerido o dito 
Antonio de Marins e sua mulher, que as querem tanto pelo tanto, 
e as querendo, e acceitando o tal partido, lhe ficarão as ditas 
terras ao dito Antonio de Marins e sua mulher como dantes as 
tinham, aceitando a tal condieção com que o dito Martim 
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Affonso as quizer dar depois, e pôr de tudo o conteúdo n'este 
instrumento de escriptura de renunciação haverem por bem e 
serem contestes, e obrigam, por suas pessoas o bens moveis e de 
raiz, havidos e por haver, a cumprirem e guardarem ; o eu Pedro 
da Costa, como pessoa publica estipulante e aceitante, estipulei 
e aceitei este publico instrumento em nome dos sobreditos e do 
dito Sr. governador, e por assim em tudo haverem por bem, 
assignaram e mandaram a mim tabellião, que fizesse esta escri- 
ptura de renunciação, a qual, eu tabellião, a fiz e a tomei n'este 
meu livro de notas, do qual mandaram dar os traslados d'elle por 
cumprirem aquella parte a que pertencer. 

Testimunhas que ao todo foram presentes, Miguel Baptista, 
Antonio Carvalho e Pedro de Seabra, que assigna pela dita Izabel 
Velha, mulher do dito Antonio de Marins, por ella ser mulher e 
não saber assigar. E eu, Pedro da Costa, tabellião publico das. 
notas, por el-rei nosso senhor, em esta cidade de São Sebastião, 
e Seus termos, quem este instrumento fiz, em este meu livro de 
notas, como dito é, onde fica assignado pelas ditas partes, e o dito 
Sr. governador e testimunhas, donde este tirei na verdade sem 
cousa que duvida faça, e o corrigi, conferi com o proprio e em 
elle assignei de meu publico signal que tal 6. 

E eu, sobredito Pedro da Costa, tabellião que o subscrevi e as- 
signei, etc. 


IH 
Carta de sesmaria de Martim Affonso de Souza, 


Saibam quantos este instrumento de carta de sesmaria virem, 
que no anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de 
1568 annos, aos dezeseis dias do mez de Março do dito anno, 
n'esta cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, terra desta 
costa do Brazil, em a pousada de mim tabellião abaixo nomeado, 
appareceu Martim Affonso, indio do gentio d'esta terra, e me 
apresentou uma petição, com um despacho nella, do Sr. gover- 


“nador Men de Sá, do conselho de el-rei nosso senhor e capitão 
da cidade do Salvador da Bahia de Todos os Santos, e gover- 
nador geral de todas as capitanias e terras de todas estas costas 
“do Brazil, pelo dito senhor, etc,, da qual petição o traslado é o 
seguinte : 


+ 


Petição 

Senhor.— Diz Martim Affonso da Sonza, homem nobre e dos 
principaes homens de genero terminimos, que mandando el-rei 
nosso senhor a Estacio de Sá, que Deos tem, por capitão de sua 
armada, a conquistar e povoar este Rio de Janeiro, que elle dito 
Estacio de Sá veio ter à capitania do Espirito-Santo, aonde elle 
supplicante era morador, e elle dito Estacio de Sá, com o ouvidor 
Braz Fragozo, fallaram a elle supplicante quizesse vir em sua 
companhia servir a el-rei nosso senhor em ajudar a povoar este 
Rio de Janiro, porquanto os gentios delle estavam em guerra e 
tinham em seu favor os Francezes contra o estado real de Por- 
tugal, no que sua alteza era muito desservido, e que elle dito 
capitão Estacio de Sá dezejava repellir e castigar os contrarios 
Francezes, que n'este rio estavam, pelo qual pedia a elle suppli- 
cante que folgasse de vir na dita armada e n'esta companhia 
para o favorecer e ajudar na dita empreza, o que ella supplicante 
muito folgou fazer, e veio em sua companhia, e trouxe muita 
gento sua de peleja, e muitas armas e mantimentos, e ajudou a 
conquistar os inimigos e a povoar, e mandou sempre vir de sua 


* terra muitos mantimentos e armas e gente, por lhe na guerra 


ser muita gente sua morta e diminuida, a elle supplicante fize- 
ram muito mal, e porque estava muito dispeso e gastado, pediu 
licença a V. S. para sair com sua gente a repousar dos traba- 
lhos passados, por haver quatro annos que andava n'esta con- 
quista, e por V. S. lhe foi pedido ao supplicante que folgasse de 
ficar na terra com a sua gento para a favorecer e ajudar a po- 
voar, por ser el-rei nosso senhor a quem muito fazia serviço, e 
porque elle supplicanto dezejava fazel-o por lhe V. S. mandar, 
quer trazer sua mulher e muita gente que tem. 


= ri 


Pede a V. S. lhe faça mercê de umas terras, que estão da 
Panda de além, que foram de Antonio de Marins e estão defronte 
dºesta cidade, a saber : desde a Barreira Vermelha ao longo da 
agua salgada, pelo rio acima, caminho do norte, e do nordeste 
uma legua, para que na dita terra faça seus lugores e fazendass 
No que receberá mercê. 

E tudo visto pelo dito sr. governador a petição do supplicante 
Martim Affonso de Souza, e o que lhe pedia, visto ser justo, e 
havendo respeito ao proveito que se póde seguir a serje da repu= 
biica, e ao serviço de Deos e ao de el-rei nosso senhor, e para a 
terra se povoar deu ao dito Martim Affonso uma legua da terra 
ao longo do mar e duas leguas para o sertão, as quaes tinha dado 
a Antonio de Marins assim e da maneira que a tinha dado, aonde 
pede para se aposentar na dita terra e fazer sua fazenda, por as 
ditas terras estarem ainda em matos maninhos e por aproveitar 
as quaes terras estão no dito lugar, e tem a dita medida e par- 
tem pelas ditas confrontações, como em sua petição diz, e a braça 
porque se medirem será braça craveira, a saber: duas varas de 
medir por uma, como no reino se costuma médir, o que tudo lhe 
deu e concedeu na maneira abaixo declarada, segundo a fórma, 
de seu regimento, de que o traslado é o seguinte despacho do sr. 
governador: 

Dou a Martim Affonso uma legua de terra ao longo do mar e 
duas leguas para o sertão que tinha dado a Antonio de Marins, 
assim e da maneira que as tinha dado e com as condições de sua, 
renunciação, hoje 16 de Março de 1568 annos. 


Traslado do regimento do Sr, governador 


As terras e aguas das ribeiras que estiverem dentro do termo e 
limites da mesma cidade, que são seis leguas para cada parte que 
não forem já dadas a pessoas que as aproveitem, e estiverem em 
vaga e devolutas, para mim, e por qualquer via ou modo que 
seja, podereis dar de sesmaria às pessoas "que vol-as pedirem, 
as quaes terras assim dareis livremente sem outro algum fôro 


ASMA nem tributo, sómente o dizimo à ordem de nosso senhor Jesus 
E Christo, com as condições e obrigações do foral dado às ditas 
terras da minha ordeuação do quarto livro, titulo da sesmaria, 

com tal condição que a tal pessoa, ou pessoas, rezidam na po- 

voação da dita bahia, ou nas terras que assim lhe forem dadas, 

ao menos trez annos, e que dentro do dito tempo as não possam 

vender nem alienar, e tereis lembrança que não deis a cada 

pessoa mais terra que aquella que verdes ou vos parecer que 
“Segundo sua possibilidade póde aproveitar: e si algumas pessoas 

“a quem forem dadas terras no dito termo e as tiverem perdidas 

por as não aproveitarem, e vol-as tornarem a pedir, vós lh'as 

dareis de novo para aproveitarem com as condições e obrigações 
-conteúdas n'este capitulo, o qual se trasladarã nas cartas das 

ditas sesmarias. Com as quaes condições e obrigações e decla- 

: rações lhe assim dou as ditas terras ao dito Martim Affonso pela 
sobredita maneira com tal condição que elle rezida em esta cidade 

de São Sebastião do Rio de Janeiro, ou em seu termo, ao menos 

os ditos trez annos em meu regimento declarados ; e assim hei 

por bem que posto, e que o dito meu regimento não diga nem 

falle em esta cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, hei, por 

N serviço de el-rei nosso senhor, que esta carta tenha toda a força 
e vigor como tem as que se fazem na cidade do Salvador da 

Bahia de Todos os Santos, porque assim o hei por bem e serviço 

«do dito senhor, como dito é, e para sua guarda do dito supplicante 
“Martim Affonso lhe mandou o dito Sr. governador ser feita esta 

- carta, pela qual manda que elle haja a posse e senhorio das ditas 

terras para sempre para elle e para todos os seus herdeiros e 
successores ascendentes ou descendentes que após d'elles vierem, 

|» e com tal condição e entendimento que elle rompa e aproveite 

f as ditas terras e as fortifique da data d'esta em trez annos pri- 
meiros seguintes. E outrosim fará de maneira que dentro em 
«quatro mezes tenha feito n'ellas algum proveito e plantado 
“alguns mantimentos. E como fôrem cumpridos os ditos trez 
- annos que as tenha aproveitado como dito é, porque não o fazendo 
-elo assim passados os ditos trez annos, que aproveitado não 
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tiverem, se dará do sesmaria a quem as pedir para aproveitar, 
lhes será deixado logradouros do que aproveitado não tiver, 
sobre tudo pagará 1$ rs. para as obras do conselho e dará por 
eilas caminhos e serventias ordenadas necessarios ao conselhopara 
fontes e pontes, viveiros de pedras que necessarios forem, as quaes 
terras pela sobredita maneira lhe dava fóros e izentam sem foro 
nem tributo sômente de tudo o que lhe nosso Senhor dér n'ellas 
de suas novidades e lavouras e criações pagará o dizimo a Deos, 
conforme o regimento; o que tudo manda que se conserve e 
guarde sem duvida nem embargo que lhe seja posto, e que esta 
carta seja registrada dentro em um anno nos livros da fazenda, 
como o dito senhor em seu regimento manda sob as penas em 
ella conteúda. E porque o dito supplicante Martim Affonso pro- 
metteu de ter, manter e cumprir pela, sobredita. maneira, lhe 
mandou passar esta carta de sesmaria, e por verdade eu, Pedro 
da Costa, tabellião das notas e escrivão das sesmarias por el-rei 
nosso senhor, em esta cidade de São Sebastião e seus termos, que 
este instrumento de carta de sesmaria escrívi. Men de Sá. 
E não se continha mais cousa alguma em a dita carta de. ses- 
maria a que me reporto em o teor da qual eu dito tabellião 
e escrivão das mesmas, Antonio Teixeira de Carvalho, fiz passar 
a presente certidão que à subscrevi e assignei. Antonio Teixeira 
de Carvalho. 


HI 
[á 
Auto de posse da sesmaria de Martim Affonso de Souza. 


Saibam quantos este publico instrumento de posse de terras de 
sesmaria dada por mandado e autoridade da justiça virem, que 
no anno de nascimento de nosso senhor Jesus Christo de 
1573 annos, aos vinte e dois dias d'este presente mez de Novem- 
bro d'esta presente éra da banda de além desta cidade de São £e= 
bastião d'esta capitania e governação e bahia d'este Rio de Janeiro, 
terras do Brazil, no termo dellas, nas terras que dizem ser a 


- 


escriptura e carta dada atraz, que o governador o general 
Mendonça a Martim Affonso de Souza, cavalheiro da ordem de 
Christo, e logo ahi, por este Martim Affonso, foi dito a mim 
publico tabellião e ao porteiro mestre Vasco, e perante as tes- 
timunhas, que ao todo foram presentes, que o dito governador 
lhe deu de sesmaria para elle e para seus ascendentes e descen- 
dentes, ahi onde estava uma legua de terras e dnas para o 
sertão, a qual logo começaria das barreiras vermelhas, que 
estão defronte d'esta dita cidade indo pelo rioe bahia correndo 
em comprimento da dita legua e duas para o sertão a dentro, 
conforme a doação e demarcação em elle conteúdo ; pelo dito 
porteiro mestre Vasco, e ante mim, deu posse da dita legua de 
terras de comprimento, e para o sertão duas leguas, conforme a 
dita carta, e que esta dita terra depois se demarcará com quem 


“de direito deve fazer, porquanto o Sr. governador capitão Christo- 


vam de Barros, que de presente está,manda metter de posse da 
dita terra, conteúda em a dita carta. E logo o dito porteiro 
mestre Vasco, perante mim tabellião e governador e testimu- 
nhas ao diante nomeadas, metteu em a mão do dito Martim 
Affonso de Souza terra, pedras, arêa e ramos, e lhe deu posse 
pessoal, actual e realmente da dita legua de terras em comprido 
ao longo do dito rio e bahia, e duas para o sertão conforme a 
dita carta atrás, dentro dos limites della para elle e seus her- 
deiros ascendentes e descendentes sem contradicção de pessoa 
alguma que até ahi contradisesse conforme a dita carta actu= 
almente, e o dito Martim Affonso aceitou a dita posse, e se ha 
por investido n'ella, tomando sobre suas mãos a terra, pedra 
arêa e ramos que lhe o dito porteiro deu, e depois de os ter 
andou passeando pela dita terra e com as suas proprias mãos 
tomou por si terra, pedras, arôas e ramos, se hcuve por met- 
tido de posse da dita terra conteúda na dita carta, e lhe foi dada 
a dita posse pacificamente, do que o dito Martim Affonso de 
Souza requereu a mim tabellião lhe mandasse passar instru- 
mento de posse nas costas da dita carta e dada da dita terra 
para elle saber assim lhe fôra dada a dita posse, o qual ins- 
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trumento della lhe passei para sua conservação e verdade da 
dita carta atraz de instrumento de dada atraz por verdade do 
despacho em ella atraz pelo dito Sr. governador, porque manda, 
que seja o dito Martim Affonso de Souza, mettido de posse da 
dita terra. Testimunhas que ao dito foram presentes Miguel 
Barros Seabra, o dito governador e o reverendo padre Gonçalo 
de Oliveira. procurador do collegio d'esta cidade, aonde todos 
assignaram com o dito porteiro em esta dita cidade, aonde este 
dito instrumento passei aos 27 dias do mez de Outubro da sobre- 
dita éra por mandato do dito governador sem causa que du- 
vida faça, e aqui assignei de meu publico signal que tal é, ete. 


IV 


Escriptura de transacção e amigavel composição, que fazem os 
padres da companhia com os moradores do rio Mariguhi da 
banda de São Lourenço, 


Saibam quantos este publico instrumento de transacção, e 
amigavel composição virem, que no anno do nascimento de 
nosso senhor Jesus Christo, de 1656 annos, aos vinte dias do mez 
de Julho do dito anno, n'esta cidade do Rio de Janeiro, no collegio 
da companhia de Jesus d'esta cidade, onde eu tabellião, ao diante 
nomeado, fui chamado, e sendo ahi, appareceu'o padre reitor do 
dito collegio, Francisco Madeira, e os mais padres consultores 
e o procurador dos indios, o licenciado Antonio Pereira, 6 0 cam 
pitão Francisco Sudré Pereira, e o capitão Francisco Barreto de 
Faria, e João Pinheiro de Freitas, e Lauriano de Souza, é Manoel 
Furtado, e Gonçalo de Souza, todos moradores nºesta dita cidade ; 
e logo por elles todos juntos, e cada um in solidum, me foi dito 
em presença das testimunhas ao diante assignadas, que, pelas 
duvidas e demandas, que entre elles partese os indios de São 
Lourenço ha, e correm so bre o rumo da testada da sua terra, e da 
que foi de Antonio de Marins, em que ao presente estavam, e 
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lavravam, e por escusarem mais demandas, duvidas e debatas 
se compunham na fórma seguinte, que é seguireme levarem o 
“mesmo rumo do travessão, que levou o dito Antonio de Marins, 
e o capitão de São Lourenço Martim Affonso, e mais indios prin- 
cipaes, com o padre Balthazar Alvares, que no tal tempo era 
superior da dita aldêa, sem innovarem nada, nem attenderem à 
medição, que fez o governador Rodrigo de Miranda Henriques 
no tocante ao rumo, como consta da demarcação, que começaram 
a fazer no anno de 1569, aos dois dias do mez de Abril, pelo 
tabellião João da Fonseca, começando o dito rumo para o sertão - 
do pê de um morro, que se acha da banda do porto da aldêa de 
São Lourenço, que está defronte da ilha, que foi de João Peres 
Louro, aonde o mar faz um estreito, que por escusarem mais 
duvidas se entende conforme ao dito instrumento da demarcação, 
e correndo dahi para o sertão a leste a quarto de sueste, até dar 
em um valle muito fundo, que estã entre dois outeiros com 
uma subida muito ingreme, que era o rumo, que com os ditos 
indios levava o dito Antonio de Marins, como se diz na mesma 
arrumação, o qual rumo indo com a agulha de dois terços se 
seguirá entre uma e outra data até se encherem os ditos indios, 
que é de duas leguas para o sertão ; e como os ditos moradores 
tem para o sertão mais uma legua, por ser de trez leguas a data | 
do dito Antonio de Marins, que elles possuem, e continuarem | 
-" com o dito rumo até se inteirarem d'ella, e depois declararam, 
que, depois dahi botado o dito rumo pela maneira referida, tor- | a 
nariam a vir aonde se tiver acabado a primeira legua, e no dito 
rumo mediram os ditos indios pelo rumo, e travessão de norte, o! 
h e quarta de nordeste 630 braças de largo, e ellas acabadas | 
seguiram outra vez o dito rumo de leste a quarta de sudoeste até 
! se medir uma legua, que éo que elles partes largam aos ditos 
indios ; e outrosim declaram, que na meia legua de terras, que E 
está nas cabeceiras dos ditos indios, a qual os ditos indios hou- 
veram em troca de João Gomes da Silva, e depois a venderam ao 
Dr. Francisco da Affonseca Diniz, si se achar ter entrado pela 
terceira legua d'elles ditas partes, si lhe largarão a ellesditas | 


ar 
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partes, e moradores de Mariguhi tudo o que tiver entrado na 
dita meia legua com outra tanta terra, que os ditos deixassem 
na medição dos indios, disseram dariam, e fariam ao principio da 
segunda legua, que os ditos moradores largam aos ditos indios, 
ficando na dita paragem inteirados de toda a terra, que na dita 
terceira legua houver do Dr. Francisco da Affonseca occupado, 
que com essa condição se compuzeram e concertaram, sem que 
em nada prejudique aos ditos moradores de Mariguhi ; e decla- 
raram que, como n'esta escriptura diziam, que o marco donde se 
havia de botar o rumo para o sertão entre uma e outra data, 
seria onde o auto da medição declarava n'esta dita escriptura, 
e por alguma duvida, que n'isso houvesse se compunham uns e 
outros, na fórma seguinte, a saber: que se ha de medir a testada 
donde começou o reverendo padre provincial Francisco Gon- 
çalves e o padre Antonio Fortes a botarem o rumo, e achando-se 
que do dito lugar atê ao marco do Pegado são 50 braças, ou 
dahi para cima, se partirá pelo meio, e d'esse meio se lançará o 
dito rumo para o sertão, e não se achando as ditas braças, serão 
obrigados os ditos moradores a dar-lhe 25 braças, que se acres- 
centaram além do marco do Pegado para a parte do lugar, 
onde os ditos padres começaram o rumo, como dito é, o d'esse 
mesmo lugar, ende estas 25 braças acabarem, começa o dito rumo 
para o sertão ; e declararam mais, que emcima não abriria. mais 
do que embaixo o rumo das braças de testada; em fé do que assim 
o outorgaram, e mandaram fazer esta dita escriptura n'esta nota, 
que todos aceitaram, e se obrigaram ao cumprimento della, 
cada um d'elles na parte que lhe toca, por suas pessoas e bens, e 
os ditos padres, para maior bem dos ditos indios, se obrigaram 
tambem ao cumprimento d'esta dita escriptura, como adminis- 
tradores que são dos indios por S. M., por ser a composição 
em utilidade dos ditos indios, pelas duvidas que havia na de- 
manda tão antiga que traziam com os ditos moradores, e declaram 
os ditos padres, que esta dita escriptura faziam com autoridade e 
consentimento do governador Dom Luiz de Almeida, e de seu 
procurador o licenciado Antonio Pereira, para que os ditos mo- 


“radores de Mariguhi haviam feito petição ao dito governador, 
em a qual petição lhe poz o despacho seguinte: Não tenho duvida 
ao que os reverendos padres tem assentado ser procurador dos | 
ditos indios com alguma razão. Rio de Janeiro 6 de Julho de 
1656. Rubrica do governador. — E declaro, que o dito pro- 
curador dos ditos indios, o licenciado Antonio Pereira, estava 
presente e outorgou esta escriptura na fôrma que está dito, e de 
como assim se conformaram todos n'esta nota, com as testimunhas 
presentes, Francisco Corrêa e Antonio de Carvalho, vessoas 
reconhecidas de mim tabellião Manoel de Carvalho Soares, 
tabellião do publico judicial enot»s o escrevi. E declaro, que eu 
escrivão fui às pousadas do capitão Francisco Bernabé de Faria, e 
por sua mulher, Dona Catharina, me foi dito, que ella outorgava 
esta escriptura na fôrma que seu marido tinha feito, e por não 
saber assignar, assignou à seu rogo João Pinheiro de Freitas,e o 
mesmo me disse a outorgante Dona Catharina, mulher de Fran- 
cisco Sodré Pereira, e por não saber assignar, assignou a seu 
rogo Lauriano de Souza. E declaro, que o dito Lauriano de Souza, 
e Manoel Furtado mostraram procurações de suas mulheres, que 
davam poderes para se fazer este concerto: a procuração do dito 
Lauriano de Souza é feita pelo tabellião Francisco de Souza Cou- 
tinho, e do dito Manoel Furtado, na nota do tabellião Antonio de 
Andrade; e eu tabellião dou fé ver as ditas procurações com 
todos os poderes necessarios para esta composição. 

A rogo de Izabel de Barros, mulher do dito João Pinheiro assi- 

g nou Gonçalo de Souza, por ella não saber assignar ; e a rogo de 

Mec ia Furtada, mulher do dito Gonçalo de Souza, assignou Manoel 
Duma por ella não saber escrever, e darem todas suas outorgas a 
esta dita escriptura assim, e da maneira que n'ellas se contém e 
declara. Sobredito o escrevi. Francisco Madeira.-Antonio Fortes. 
Estacio Ferreira. Manoel de A ndrade. Francisco Corrêa Benevides 
Antonio de Carvalho Vasconcellos. Manoel Furtado assignou a 

rogo de Mecia Furtada, por ella não saber assignar. Manoel 

Furtado. Francisco Sodré Pereira. Gonçalo de Souza. João Pinheiro 
de Freitas, assignou a rogo de Dona Catharina, por ella não saber 


— 285 — 


assignar. João Pinheiro de Freitas. Francisco Barreto de Faria, 
“Lauriano de Souza, assigno a rogo de Dona Catharina da Silva, 
mulher de Francisco Sodré Pereira. Lauriano de Souza, como 
procurador dos indios por S. M. me assigno, o licenciado Antonio 
Pereira. 

O qual traslado de escriptura eu sobredito tabellião o fiz tras- 
ladar do meu livro de notas, a que me reporto em tudo e por 
tudo e corri, concertei, subscrevi, e assignei de meu signal pu- 
blico, e raso em os vinte e dois dias do mez de Agosto de 1656 
annos. Manoel de Carvalho Soares. Signal publico. 


v 
Medição da sesmaria dejduas leguas de indios de São Lourenço, 
feita em 1659, pela linha de fundo da parte de Mariguhi. 


Jozê Antonio dos Santos Ameno, tabellião publico, judicial e 
notas, n'esta córte e cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro e 
seu termo, que sirvo no impedimento do proprietario Antonio 
Teixeira de Carvalho, ete. Certifico que a f. 70 até f. 72 v. do 
livro, que serviu n'este cartorio de registrar papeis, e mais do- 
cumentos desde o anno de 1713 até o de 1716 se acha registrada 
a petição, despacho, notificação e medição de que trata o reque- 
rimento retro, que tudo é do teor e fôrma seguinto: 

Petição. Diz João Pinheiro de Freitas, que, para bem de sua, 
justiça, lhe é necessario trasladar a medição que os indios de 
São Lourenço fizeram da banda do Mariguhi, e o traslado da escri- 
ptura, de composição que os moradores de Mariguhi fizeram com 
os indios, e juntamente o traslado das medições e partilhas que 
os ditos moradores fizeram entre si da sua sorte de terras que 
possuiam da data do Antonio de Marins, na dita paragem de 
Maraguhi, os quaes autos estão no cartorio das execuções de 
Antonio de Macedo. Pede a Vm. lho faça mercê mandar dar os 
ditos traslados em publica fórma, que faça fé. E. R. M. 

Despacho. Passe-lhe como pede. Siqueira, 


a E 
“Traslado dopedido. O capitão Francisco F 
“eo licenciado Domingos Mendes Duro, como Pp ur: dor dos 
indios, e os mais meeiros, que à sua noticia é vindo em como 
V. S.º trata de lançar o rumo, e fazer. ição 1 eos 
mais meeiros insertos na aldêa de São Lourenço, e porque pelo 
rumo mesmo deve correr a d'elle supplicante nas suas terras, e 
na mesma conformidade a dos mancebos, em razão de todas estas 
terras terem sido de Antonio de Marins, todos com a mesma tes- 
tada e sesmarias, sem entre ellas haver outra aiguma data nem 
terra que as possa dividir, nem dar-lhe rumo, conforme seus 
titulos e caria de sesmarias. E porquanto entre elle supplicante, 
o os ditos mancebos lancem rumo subrepticiamente, e para se 
tomar n'esta materia algum meio lhs é necessario ao supplicante, 
queos ditos mancebos ajuntem seus papeis e titulos e cartas 
de sesmarias e elle supplicante ajuntar tambem os seus, para que 
“assim juntos, todos apontem as partes de seu direito, e sobre a 
sentença que se dér, fazer a dita demarcação. Pede a V. S.º que 
para se escusarem differenças e pleitos, offereçam os supplicados 
os seus titulos, o que tambem o supplicante fará, e apontado de 
parte a parte, se defira o que fôr justiça no lanço do dito rumo. 
Para o que serão notificados por mandado de V. S.º* como juiz 
dos indios, ou ordenar por seu despacho ao ouvidor geral tome 
n'esta conformidade conhecimento n'esta cauza. E. R.M. 
Despacho. Pelo que toca aos indios de que sou juiz, sejam 
notificados todos os mais hereos interessados n'esta medição, que 
hei de ir fazer pessoalmente, para que assistam a ella com seus 
titulos, para logo ahi se decidirem duvidas, e se inteirarem todos 
como for de justiça, sob pena de se proceder à sua revelia. Rio 
de Janeiro, 2 de agosto de 1659 anno. Rubrica do governador. 
Notificações. Manoel de Farias, escrivão da ouvidoria geral e 
execuções, n'esta cidado e seu termo, dou fé, que eu fui às fazen- 
das e cazas onde vivem Manoel Gomes Bravo e Domingos Pe- 
drozo, os quaes notifiquei em suas pessoas, para que assistissem 
à medição que o governador -d'esta praça Thomé Corrêa d'Alva- 
renga havia de fazer pessoalmente, como juiz dos indios de 


mo À 
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São Lourenço, na fórma de seu despacho atrás, que lhes li é 
declarei ; e outrosim, fui à fazenda dos mancebos, filhos da 
defunta Filippa Delgada, e por não achar ali mais que dois d'elles, 
os notifiquei a elles, e pelos mais que estavam ausentes, assis- 
tissem à dita medição, na fôrma declarada atrás; e assim mais 
notifiquei a Gonçalo Fernandes, Lauriano de Souza, Manoel Fur- 
tado e seu genro Manoel Coelho, moradores em Mariguhi, e a. 
João Pinheiro e Pedro Martins, e a todos declarei, e li a petição 
atrás, e despacho atrás, para que se achassem à dita medição, 
que se havia de começar em 11 do presente mez de Agosto do- 
marco que está no porto de Mariguhi, à borda d'agua, e a mesma, 
notificação fiz ao capitão Jeronimo Barbalho Bezerra, do que 
tudo passei a presente a requerimento do capitão Jeronimo Bap- 
reto de Faria, em os 11 dias do mez de Agosto de 1659 annos. 
Manoel de Fúria, 

Medição. Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1659 annos, aos 11 dias do mez de Agosto do dito anno, 
no distrito da cidado do Rio de Janeiro, da banda de além, no 
porto de Mariguhi, junto à aldêa de São Lourenço, onde pessoal-= 
mente se achava o governador d'esta praça Thomé Corrêa de 
Alvarenga, o bem assim o pare reitor Antonio Fortes, e o supe- 
rior da dita aldêa de São Lourenço, o padre Manoel André, e o 
coronel Francisco Sodré Pereira, e o capitão Francisco Barreto 
de Faria, e os mais notificados para a dita medição, que pre- 
sentes se achavam, e os moradores de Mariguhi, aonde eu 
escrivão abaixo nomeado fui em companhia do ouvidor geral, o 
Dr. Pedro de Mestre Portugal, e o meirinho da correição Se- 
bastião Monteiro, com o piloto Manoel Vieira ; e postos todos no 
dito porto, em presença do dito governador, e ouvidor geral, se 
moveram várias duvidas, apresentando-se escripturas, se resolveu, 
que se começasse a medir as ditas terras a leste, a quarta de 
sueste, e que do dito marco, 25 braças para a parte direita,. 
terras que os moradores de Mariguhi largaram aos ditos indios 
por composição, como consta de uma escriptura que o dito padre 
Manoel André apresentou, se havia de começar o dito rumo, e 


medir as duas leguas que tem os ditos indios de São Lourenço ; 
apresentando outrosim um auto de medição antigo, por onde - se 
mediram estas ditas terras pelo mesmo rumo de leste a quarta de 
sueste, que eu escrivão dou fê ver, e que tornei ao dito padre 
Manoel André. E logo me deu uma corda de vinte varas, que 
' fazem dez braças craveiras, e ella medida, tomou o piloto Manoel 
Vieira a agulha de dois terços, e pondo-a na dita paragem, 
junto a um pão chamado cabiuna, pão de espinhos, onde se 
fez uma cruz no dito pão, e se havia de abrir outra (cruz) na 
pedra, e lage que está na dita paragem com um picão, e de lá 
começou a dita medição pelo rumo, indo cortando o sertão até 
chegar a um canavial, que é de Manoel Coelho, aonde períizemos 
cem braças, e mettemos um marco ds pedra, e logo, pouco mais 
de cinco braças, passamos por um canavial do alferes Ignacio 
"Henriques Barreto, indo assim cortando, passamos por umas suas 
roças até atravessar o caminho real, que vae para o porto do 
Engenho, do coronel Francisco Sodrê Pereira, e atravessando o 
dito caminho chegamos com trezentas braças adiante do dito ca- 
minho cousa de trez braças e meia, onde mettemos um marco de 
pedra com suas testimunhas; e dahi mandou o dito piloto abrir 
o mato pelo mesmo rumo de leste a quarta de sueste até 
perfazemos quatrocentas e vinte braças, com que anoitecemos. 
E ao outro dia fomos ao dito lugar aonde anoitecemos, e o 
dito piloto mandou abrir e cortar o dito mato, com que 
chegamos a uma lage de pedra dificultosa, por onde não pude- 
mos passar, e dahi mandou o dito | piloto botar o rumo ao norte 
e quarta de nordeste, em que mandou se tomasse emprestado 
trinta braças, e no cabo d'ellas mandou o dito piloto cortar o 
mato ao leste e quarta de sueste, que é o verdadeiro rumo, com 
que se começou a medição do marco do mar, e ao cabo de cento 
e cincoenta braças mandou o dito piloto abrir o rumo ao sal 
e quarta de sudoeste, para pagar e satisfazer o emprestimo das 
ditas trinta braças, para se pôr no seu verdadeiro rumo de leste 
e quarta de suesto, e que ao cabo d'ellas puzemos um marco de 
pedra ao pó de uma arvore e pão, onde se fizeram tres cruzes, 
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tendo por fronteira, cousa de trez braças, um ribeiro ou cor- 
Peso por onde corria agua que nasce d'uma pedra, e monte de 
muitas pedras escalvadas em uma gruta sem sahida, o ahi 
achamos o dito governador Thomé Corrêa de Alvarenga, em com- 
panhia do reverendo padre reitor Antonio Fortes, e o reverendo 
padre Manoel André, superior da dita aldêa de São-Lourenço, e 
os moradores de Mariguhi, o coronel Francisco Sodré Pereira, 
O capitão Francisco Barreto de Faria, e os ditos moradores de 
Mariguhi, que foram Manoel Furtado, e seu genro Manoel Coelho, 
e Gonçalo Fernandes, e Lauriano de Souza, e João Pinheiro. 

E logo o dito padre reitor e superior requereram ao dito 
&overnador, que os ditos indios estavam lesos com o rumo que 
se levava, por lhe entrar muito pelas suas terras para a parte 
da aldêa, em que elles tinham suas roças de mandioca e mais 
Plantas, pedindo ao dito governador quizesse pedir de sua parte 
aos ditos hereos, e mais que presentes estavam, quizessem largar 
aos ditos indios alguma terra por composição; ao que todos 
vieram de conformidade e ds boa paz, e por quietação, e por 
evitarem mais duvidas, que elles além das vinte e cinco braças 
que já tinham largado, como consta de uma escriptura de com- 
posição que se havia feito, lhe largavam mais trinta e cinco 
braças, que se começaram a medir do marco em que acabam 
seiscentas e trinta braças ; feita a dita composição, disseram os 
ditos hereos de Mariguhi, que elles se obrigavam a fazer de 
tudo o que dito tinham escriptura, para o que levariam suas 
mulheres à cidade toda à vez que lhes fosse ordenado. E logo 
dahi mandou o dito piloto abrir o rumo por um outeiro, e capo= 
eira, e indo caminhando por ellas, fomos dar em uma pedra, 
que está em um canavial do capitão Marcos d'Azeredo, e indo 
pelo dito canavial abaixo, viemos entestar com o caminho de 
carro, e passado elle, começamos a subir por outro outeiro de 
canna do dito, e acabando elle, tornâmos a atravessar outro 
caminho de carro, e na face do dito caminho, em uma ponta 
de canavial do padre vigario Manoel da Nobrega, ao redor de 
uma goiabeira mettemos um marco de pedra, com que pt 

XVII 


mos mil e quinhentas braças, que é meia legua, e com o dito 
marco mettemos duas testimunhas ; e dahi mandou abrir o 
rumo o dito piloto, e fomos andando por uma capoeira, até 
atravessar o caminho que vae para Maricá, e fomos andando 

pela fralda de um outeiro, que chamam das Samambaias, outeiro 
grande e alto, e passado elle tornámos a passar por outras 
capoeiras, e acabadas ellas, démos em uma ponta de sapé, onde 

; mettemos um marco de pedra antes de chegarmos cousa de 
duas braças, com que perfizemos novecentas braças, além da 

CC dita meia legua; e dahi fomos cortando pelo mesmo rumo até 
Rs chegar ao rio da Guaxindiba, e passado elle à banda do dito 
tio, e em um pão de vinhatico de grossura de palmo e meio, 
Pd, onde fizemos uma cruz no dito pão, e logo fomos andando por 
x +y Ee um pedaço de vargem que estã ao pé de um outeiro, e indo 
subindo por elle acima, tornâmos a descer por outro, fazendo 

Rom “uma quebrada pequena, fomos subindo por outro outeiro, e no 
A - meio dello está um pão de figueira delgado, onde puzemos uma 
nes se Er cruz n'elle, e duas mais ao redor, e acima mais mettemos um 
- - matco de pedra pequena, que parece seixo, com que perfize- 
' mos outra meia legua, ficando medida uma legua. E dahi 

- mandou o dito piloto abrir o rumo pelo norte e quarto de nor- 


ae 


É deste, para perfazer as seiscentas braças, que os moradores de 

q Mariguhi largaram aos indios de São-Lourenço, do concerto da 

o demanda que trouxeram sobre as ditas terras, com o qual rumo 
chegamos a passar um riacho, que dizem se chama Ipanema, 

ds e passado elle um pouco adiante passámos o rio Guaxindiba, 
o be, hi e logo começamos a ir por um outeiro acima, fomos dar em 


umas capoeiras, e roças dos indios, indo cortando pelo dito rumo 
pela fralda dum outeiro muito alto, que descendo por elle faz 
uma vargem pequena antes de chegar a uma grota, findâmos | 
o dito travessão das seiscentas braças, com o que chegámos ao 

E fim do dito rumo, onde puzemos uma cruz. E-logo mandou 

o dito piloto abrir rumo pelo leste quarta de sueste, com que. 
o dito piloto começou a medir a segunda legua ; e logo fomos . 
entrando por um outeiro acima, que no alto delle faz uma que- 
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brada ; paragem onde puzemos o nome outeiro do Medo ; e por 
elte fomos descendo a baixo, que é uma descida comprida de 
outro outeiro que fica à parte esquerda, até chegar ao pé delle, 
em que perfizemos em todo o decurso do dito outeiro seiscentas 
braças, e feitas ellas, logo um pedaço adiante, passamos o rio 
da Guaxindiba, e passado ello fomos andando por uma vargem, 
passâmos por um outeiro, fomos entestar com o caminho de 
carro, que vae para a fazenda do Dr. Francisco da Fonseca Diniz, 
e atravessando elle, puzemos na borda do caminho uma cruz em 
um pão, onde perfizemos mile trezentas braças. Elogo o dito 
piloto mandou abrir o dito rumo pelo outeiro acima, com, que 
fomos intestar em uma grota entre dois outeiros pequenos, e 
descendo ao baixo d'elle tornamos a atravessar o dito caminho 
de carro, que vae para a fazenda do dito doutor, onde está um 
pão de jequitibá derrubado e cortado em trez toros à borda do 
dito caminho ; e indo assim andando pelo dito caminho chegã-. 
mos a perfazer meia legua, onde puzemos para baixo do 
caminho de carro ao pé de d'uns airizes uma pedra seixo, e da 
outra parte do caminho, ao pé d'uma figueira, outra pedra que 
tem um risco pelo meio, onde tambem fizemos uma cruz. 
E feita a dita divisão, e postos os ditos marcos, mandou o 
piloto abrir o dito rumo, indo pelo dito caminho até intestar 
com um outeiro, que passado elle, démos em uma vargem, onde 
passamos um riacho pequeno, e passado elle fomos subindo por 
um outeiro, e descendo por elle abaixo, ao solaes d'elle fomos 
outra vez entrar em o dito caminho de carro do dito doutor, 
cousa de cento e cincoenta braças pouco mais ou menos do sítio 
das larangeiras para a parte do dito doutor, e na borda do 
dito caminho puzemos um marco de pedra, e dahi fomos cor= 
rendo com o dito rumo atravessando um rio chamado Ipihiba, 
atra vessando-o em cousa de vinte braças tres vezes, e na fralda 
de um outeiro, com que demos a segunda legua por acabada, 
com que perfizemos as duas leguas, em que puzemos um marco “ 
de' pedra espalmada, e de grosso gonzo' de dois dedos, com duas 
testimunhas. E posto o dito marco, o dito piloto mandou abrir o 


“o wumo ao a e quarta de sudoeste para medir a seiscentas braças 


b 
u de para nos pormos léste ao oéste com o rumo da outra meia 
y e :legua primeira, e chegando ao fim ditas seiscentas braças por 
o, «cima de um outeiro, que está detrás da fazenda do dito Dr. Fran- 
Ro | « cisco da Fonseca, onde mettemos um marco de pedra branca com 
duas testimunhas, e por fronteiras umas cruzes em uns pãos 
e grossos, que estão defronte do dito marco, com que demos fim 
NO aa dito travessão, que medimos das ditas seiscentas braças ao 
E sul quarta de sudoeste. E feita e acabada a dita medição, e as 


TEcARE ditas seiscentas braças, como dito é, viemos ao marco, que 
mandou botar o governador Rodrigo de Miranda, que divide o 
dito Dr. Francisco da Fonseca, dos ditos indios de São-Lourenço, 
“- 9 dahi mandou o dito piloto abrir o dito ramo de leste a quarta 
- de sudoeste para se ver e sabermos a quantidade de terra que se 
tomou ao dito doutor, por haver passado o rumo que botamos 
Í ão ao sul e quarto de sudoeste, e passamos com elle 
Por uns morros e matos que ficam por detrás da caza, e sitio 
que hoje tem o dito doutor, onde puzemos um marco de pedra, 
Eri 5 pm e entrou o dito rumo pela dita terra do dito doutor duzentas e 
eo a. - cincoenta e duas braças e meia, que se hão de pagar aos her- 
-deiros moradores de Mariguhi. 
E por esta maneira se houve a dita medição por finda e aca- 
Y bada, de que de tudo fiz este auto de tudo o que na dita medição 
«atrás é declarado, que o dito governador assignou com os ditos 
DN reverendos padres reitor Antonio Fortese Manoel André, e o 
procurador dos ditos indios, e o coronel Francisco Sodré Pereira, 
e o capitão Francisco Barreto de Faria, e João Pinheiro, Lau- 
riano de Souza, Gonçalo Fernandes, Manoel Furtado e Manoel 
4 Coelho, seu genro, e Pedro Martins Namorado com os ditos 
” -oficiaes que fizeram a dita medição atrás declarada. E eu Manoel 
a de Faria, escrivão d'ella, que a escrevi. Thomô Corrêa de 
pa Alvarenga. Manoel André. Antonio Fortes. João Pinheiro de 
cal Freitas. Francisco Sodré Pereira. Manoel Furtado. Gonçalo 
Fernandes. Lauriano de Souza. Francisco Barreto de Faria. 
E, * “Manoel Vieira. 
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Da qual petição, despacho, notificações e medição, que nada: 


- contém, fiz extrahir a presente certidão fielmente do proprio e 


mencionado livro, ao qual me reporto; em fé do que, e em 
observancia do despacho retro conferi, e assignei em esta côrte e 
cidade de São-Sebastião do Rio de Janeiro, aos 19 dias do mez do: 
Dezembro do anno de nosso senhor Jesus Christo de 1818. E er 
Jozé Antonio dos Santos Ameno, que a subscrevi e assignei. 
Jozé Antonio dos Santos Ameno. 


VI 


Medição da linha do sertão da sesmaria concedida ao capiião 
Martim Affonso de Souza e seus descendentes pelo lado das Bars 
reiras — Vermelhas, junto á fortaleza do Garuatá, feita en 
1659. 


AUTO DE MEDIÇÃO 


Anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de 1659 
annos, aos 27 do mez de Novembro do dito anno, no distrito 
desta cidade da banda dalém onde chamam as Barreiras Ver- 
melhas, onde eu escrivão abaixo nomeado fui chamado por 
mandado do governador desta praça, Thomé Correia de Alva- 
renga, estando ahi presente o reverendo padre do reitor da 
companhia de Jesus, Antonio Fortes, reverendo padre Manoel de 
André, sub-prior da aldea de São-Lourenço, com o meirinho da. 
cidade, Bartholomeo Cordeiro Tabaco, e o piloto Manoel Vieira, 
nos foi mandado pelo dito governador, como juiz que era dos 
indios, estando o capitão d'elles presente, Braz da Costa, e seu, 
procurador o coronel Francisco Sodré Pereira, e mandou e orde- 
nou o dito governador ao dito meirinho fosse notificar a todos os 
heréos circumvizinhos, interessados na ditamedição que se havia 
de fazer, e que logo viessem e se achassem presentes para assis- 
tirem a ella,e.o que tivesse duvida ou embargos, o fizesse pe- 


rante o dito governador, trazendo suas cartas de sesmarias e es- 
cripturas de suas datas para se defirir com justiça, tomando-se- 
lhes todos os seus requerimentos, sob pena de que, não vindo ou 
mandando, se fazer a dita medição ou demarcação a suas reve- 
lias, a qual notificação se fez pelo dito meirinho da cidade, os 
quaes foram o capitão Matheus Antunes, Antonio Dias de Pindo- 
tiba, e Lopo Gago da Camara; os quaes estiveram presentes, 
tirado o capitão Matheus Antunes, que em seu nome assistiu seu 
sobrinho Lucas Antunes, seu procurador, e depois de porem suas 
duvidas e allegarem seu direito e justiça, aonde, de acordo de 
todos, ficavam em que a dita medição se fizesse e continuasse 
pelo rumo de léste a quarta de suéste rumo dos ditos indios que 
se havia levado pelo outro rumo que parte com os moradores de 
Mariguhi, para ficar medida e demarcada por uma e outra parte 
-a terra e data dos ditos indios. E logo nos foi mostrado pelas 
pessoas atrás declaradas, que a dita terra e rumo se havia de 
começar a medir d'aquelle outeiro das Barreiras- Vermelhas, que 
está junto ao mar e no alto d'elle ao pé de um giaribá, junto ao 
despenhadeiro do dito outeiro, poz o dito pilotoa agulha de dois 
terços e mandou abrir o dito rumo à leste a quarte de suéste, e 
querendo começar a medir a dita terra por uma corda de vinte 
varas que fazem dez braças eraveiras, que eu escrivão dou fé 
medir, e por ella se fazer a dita medição e medir cincoenta braças 
de terra, indo atravessando por um canavial, que é de Gaspar 
Soares, por não podermos passar em razão de um brejo muito 
grande e fundo, pedimos emprestado 150 braças, indo pelo rumo 
do norte a quarta de nordeste e chegando com elles à borda de 
um caminho de carro, que estã em um canavial de Violante 
Soares, e do dito caminho mandou o dito piloto abrir o rumo de 
lósto a quarta de sueste, pelo qual perfizemos 200 braças com as 
50 atraz declaradas, e por razão do dito rumo não poder passar 
pelo mar, mandou o dito piloto abrir o rumo de norte a quarta 
de nordéste, pedindo mais de emprestimo 100 braças, começando 
“air por uma vargem que é a da dita Violante Soares em uma 
-Tóça sua, junto a um formigueiro, demos fins às ditas 100 braças 


a copo JA Ea É DRA q Co 1 1 ABL, Sto UA 


= 1005 -— 


de emprestimo. E logo do dito formigueiro mandou o dito piloto 
abrir o rumo de léste a quarta de suéste até onde perfizemos 400 
braças com as 200 atrás declaradas, subindo por um outeiro e 
canavial da dita Violante Soares. E logo mandou o dito piloto 
abrir o rumo de norte a quarta de nordéste, pedindo mais de em- 
prestimo outras 100 braças de terceiro emprestimo indo pelo dito 
canavial, que está em um outeiro, fomos por elle abaixo 20 
braças além de um caminho de carro que achei pelo dito cana- 
vial, e fizemos a dita quantia das ditas 100 braças. E logo 
tornou o dito piloto amandar abrir o dito rumo de léste a quarta 
de suduéste, por onde perfizemos 750 braças com as 400, que já 
tinhamos medido atraz, e indo continuando pelo mesmo rumo, 
tendo já medido 50 braças, entestamos com um brejo grande que 
não pudemos passar por ter muita agua, o qual estã junto à fa= 
zenda e engenho da viuva Joana de Souza. 

E logo, para satisfação do emprestimo que tinhamos pedido, 
mandou o dito piloto abrir de sul a quarta de suéste, com que 
pagâmos 100 braças, com o que anoitecemos ; e posta a agulha 
no mesmo rumo que trouxemos, mandou o dito piloto ir abrindo 
o dito rumo de léste a quarta de suéste, indo por uma vargem 
alagadiça e de muitas aguas, que estã no pasto da dita viuva 
Joana de Souza, onde perfizemos 460 braças além de 750, que já 
tinhamos medido, e chegando à dita paragem e lugar, mandou 
o dito piloto abrir o rumo do sul a quarta de gudoéste para satis- 
fazer o emprestimo todo, por onde começamos a ir continuando 
por uma vargem, elogo encostámos com o rio Carahi, passando- 
o trez vezes, e na ultima fomos andando por um pedaço de var- 
gem, e passado o dito rio à outra banda, subimos por um outeiro 
chamado de Carahi, cousa de 10 braças, onde estava uma pedra 
lage grande e um pão de jacarandá, verdadeiro: entro estas duas 
confrontações puzemos um marco de pedra com duas testimunhas, 
onde o dito piloto perfez e pagou todos os emprestimos que tinha 
tomado, e do dito marco mandou o dito piloto abrir o rumo de 
Jéste a quarta de suéste, com quo fomos proseguindo com o dito 
rumo em diante por um outeiro acima, e tomando-o ao comprido, 


1 + “a > ] ] 
hr 4 v % ú e 
A SR O ND 


4 
) 


ê 


te 


“ E 


viemos a dar à praia do mar, adiante da caza onde vive o alfe- 
res Manoel Borges, e indo ao longo da dita praia, estando de 
"maré vazia, perfizemos outras 750 braças, e com as atrás já 
medidas perfizemos meia legua, que se acabou de medir na praia 
do mar, onde estão trez pedras, que de baixa-mar se mostram 
claramente por serem grandes, e logo fomos atravessando o mar 
marcando o dito piloto o canto de uma caza, que foi ferraria de 
Antonio Dias de Pindotiba, chegâmos a ella com 100 braças, onde 
mettêmos um marco de pedra no canto da dita caza com duas 
testimunhas. E chegando à dita caza e marco posto, foi conti- 
nuando o dito piloto pelo dito rumo e pasto do engenho, que é do 
capitão Matheus Antunes, que com seu consentimento foi mettido 
o dito marco, e deixou passar o dito ramo pelo dito seu pasto e 
terras do seu engenho, porquanto a sua carta de Martim Paré, 
Francez, era mais velha que a dos ditos indios, e para se fazer 
“clareza do dito rumo e ver aonde chegava para a divisão de 
outras datas, não prejudicando em tempo algum ao dito Matheus 
Antunes, nem a seus herdeiros, a passagem do dito rumo, eo 
dito requerimento se fez ao dito governador por parte do dito 
Matheus Antunes, que mandou se continuasse e declarasse n'este 
auto de medição para todo o tempo constar a verdade. E logo 
fomos continuando com o dito rumo, chegando com elle ao longo 
de um brejo, que está no dito pasto, chegando a elle com 350 
braças além da dita meia legua atrás declarada, com que anoite- 
cemos. Ao outro dia tornâmos ao lugar onde tinhamos anoite- 
tecido, e passando o dito brejo, fomos entestar com um caminho 
de carro, que vae para os cannaviaes de Braz de Faria, entrando . 
pela sua cancella fomos continuando por entre seus canaviaes, e 
passados elles, fomos entestar com um outeiro muito alto e in- 
greme, que está ao longo do mesmo alto das pedras, que é do ca- 
pitão Matheus Antunes, e chegando ao meio delle perfizemos as 
outras 750 braças com as atrás declaradas, e dahi fomos conti- 
nuando pelo dito outeiro até chegar ao dito alto d'elle, e descen- 
do por elle abaixo pela fralda de outro mais pequeno, fomos 
“ entestar com um rio em uma baixa, onde perfizemos outras 750 
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braças que ao todo faz uma legua, onde puzemos um marco de 
pedra com duas testimunhas, aonde nos anoiteceu, ficando o dito 
marco posto ao pé de um giracatibá. E ao outro dia, que foi o 1 
de Dezembro, tornâmos ao mesmo lugar onde nos tinha anoite- 
cido, e posta a agulha no dito rumo, mandou o dito piloto abrir 
o rumo, fomos caminhando ao longe de um outeiro, e aos solaes 
delle atra vessâmos um rio, o qual vae sempre por muitas pedras 
passando algumas caxoeiras, e não tem o dito rio outra cousa 
por onde passa sinão por pedras. 

Subindo ao alto do dito outeiro, que é muito alto e ingreme, 
descemos por elle abaixo e fomos entestar com uma pedra muito 
grande, onde anoitecemos, deixando medidas 850 braças sobre 
legua, e ao outro dia, 2 do dito mez, fomos ao dito lugar, que 
tinhamos deixado a noite passada, e começando o dito piloto a ir 
continuando com o dito rumo, fomos entestar com umas pedras 
muito altas e ingremes, terra intratavel e incapaz de se poder 
andar por ella, e por esta razão não podemos pedir emprestado 
em razão das ditas pedras serem tomadas ao comprido, havendo 
de passar por ellas a corda da medição, se deu de quebra pela 
fantasia 50 braças, e passadas as ditas pedras ao pê de uma 
bem alta que faz uma grande cova, tornâmos a ir continuando 
com o nosso rumo descendo a uma vargem, e indo por ella um 
pouco atravessámos o caminho de carro, que vae para os bana- 
naes do capitão Lopo Gago da Camara, atravessando um: riacho 
pequeno que corre para a sua fazenda, dando logo de rosto com 
uma pedra muito grande, passâmos por cima de duas mais pe- 
quenas e logo outra muito maior, fomos continuando por um 
outeiro acima, e no cabo d'elle em uma baixa que faz, atraves- 
sámos um rio que divide os dois outeiros, passando por muitas 
pedras, e depois de passarmos o dito rio, indo continuando, 
fomos avizados do dito governador, por uma ordem sua, em 
como estava na fazenda do dito Lopo Gago, não fossemos com 
a dita medição, era em grandissimo prejuizo dos indios por haver 
tomado outro rumo, que não havia botado o governador Rodrigo 
de Miranda Henriques: e assim que, ficando os ditos indios muito 
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defraudados em suas terras, perdendo muitas d'ellas com o rumo 
que de repente se levava, e propondo-se estas razões e cauzas 
tão evidentes ao dito governador Thomé Corrêa de Alvarenga 
por parte do procurador dos indics, o coronel Francisco Sodré 
Pereira, e pelo reverendo padre reitor, o subprior da aldêa de 
São - Lourenço, se fez concerto entre todos uniformemente com o 
dito Lopo Gago da Camara, em o qual elle, em presença de todos 
acima declarados, veio e consentiu, sem a isso pôr duvida nem 
embargo algum, sendo de sua livre vontade que, acabadas as 
duas leguas de comprido de se medirem, se mettesse marco, é 
posto elle se fosse pela testada do sertão... aonde acabou a meia 
legua de terra, que possue o doutor Francisco da Fonseca ; e por 
estar já medida, começamos a vir medindo outra meia legaa 
para a banda de Taipú pelo mesmo rumo da estrada do mar, O 
que fizemos e fomos continuando n'esta mesma fôrma, que nos foi 
ordenado, e passando pelo marco do rumo que haviamos levado, 
viemos recuando por elle mil braças para trás em as quaes met- 
temos um marco de uma cruz, e para se encher esta dita meia 
legua, que o dito governador nos mandou encher na fôrma do 
concerto que haviam feito com o dito Lopo Gago, vieram a faltar 
450 braças, as quaes começâmos a medir, e fomos continuando 
até nos chegar outra ordem do dito governador, que mettessemos 
marco onde quer que estivessemos, porque todos estavam de 
acôrdo e avindos que a toda a hora e tempo que fosse neces= 
sario se acabaria de medir, encher e botar o dito rumo para satis- 
fazer o concerto, que com o dito Lopo Gago se havia tratado de 
encher a dita meia legua, e n'esta fôrma continuassemos até 
achar na conformidade que nos estava ordenado. E logo fomos 
continuando por um outeiro, e subindo por elle acima, que é 
muito alto, perfizemos meia legua com as 450 braças atrás decla- 
radas, e ao pô de um jacarandá verdadeiro à mão direita, que 
faz uma urna grande, por onde corre agua, fizemos uma cruz, 
que ficou por marco, e se metteu tambem outra de pedra com 
duas testimunhas. E logo fomos continuando pelo dito rumo e 
outeiro acima até chegarmos ao alto d'elle, e descendo por elle 
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abaixo demos em uma vargem, e indo por ella um pouco atra- 
vessâmos um caminho de carro, que vem da fazenda de Antonio 
Fernandes para o Taipú, e chegámos ao dito caminho com 1.600 
braças, com as quaes anoitecemos. E ao outro dia, que foram 3 
do dito mez, fomos ao dito lugar que tinhamos deixado o dia 
atrás, e dahi tornou o dito piloto a ir continuando por uma 
vargem, e indo por ella um grande pedaço e atravessando um 
caminho, que vae para a caza do dito Antonio Fernandes, e pas- 
sado elle fomos continuando pela mesma vargem até tornar à 
atravessar o caminho de carro, que vae para o Taipú, fazenda 
de Domingos Gomes, e dahi fomos dar a uma terra alta ao modo 
de outeiro, e depois fomos passando alguns riachos, fomos dar 
ao lugar do portão e fazenda do dito Antonio Fernandes por 
entre dois outeiros em uma quebrada que fica entre elles, subi- 
mos logo por outro muito alto até chegarmos acima, aonde faz 
um xão razo, perfizemos outra meia legua, com que démos fim 
às duas leguas de terra dos indios, lugar onde puzemos uma 
cruz em um pão, que tem palmo e meio de testada, chamado 
barapuitá, e ao longo d'elle outra cruz de pãos serrados de be- 
cuiaba, com que o dito piloto deu a dita medição por finda e 
acabada, com que anoitecemos; de que tudo fiz este auto de 
medição para constar do que n'ella se fez, que o dita gover- 
nador assignou com os ditos reverendos padres reitor Antonio 
Fortes e Manoel André, o o procurador dos ditos indios o coronel 
Francisco Sodré Pereira, e o capitão d'elles Braz da Costa, e o 
capitão Lopo Gago da Camara e Antonio Dias de Pindotiba e o 
capitão Matheus Antunes, ou seu procurador, com os officiaes, 
que foram à dita medição. 

E eu Manoel de Faria, escrivão della que o escravi. Thomé 
Corrêa de Alvarenga. Lopo Gado da Camara. Manoel André. 
Francisco Sudré Pereira. Antonio Dias de Pindotiba. Manoel de 
Faria. Manoel Vieira Pereira. Antonio Fortes. De Braz + da 
Costa, capitão dos indios. | 
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Resolução de 6 de Agosto de 1819. dy 


N'esta secretaria da meza do dezembargo do paço'do imperio 
do Brazil se acha a consulta de 12 de Julho de 1819, a qual por 
avizo de 29 de Janeiro do mesmo anno expedida pela respectiva 
secretaria de estado se mandou proceder sobre os requerimentos 
de Dona Dionizia Maria da Silva Sandoval, Francisco de Faria 
Homem, Dona Jozefa Sebastiana Barreto, Jozé Fernandes Pereira, 
João de Moura Brito, e do procurador dos indios d'esta comarca 
Manoel Felix Pereira. Sobre serem conservados nas terras em que 
se achavam, e bem assim em cumprimento dos avizos de 16 de 
Fevereiro e de 2 de Março do mesmo anno expedidos pela predita 
secretaria de estado respectiva ácerca dos requerimentos sobre O 
objecto de que se trata de D. Leocadia Thereza da Gloria Farias, 
e Pedro Henriques da Cunha, João Anastacio Duque-Estrada. 
Sobre cujo materia informou o ouvidor da comarca do Rio de 
Janeiro, e respondeu o dezembargador procurador da cora. E 
subindo a mesma consulta à presença de S. M. Fidelissima o Sr. 
Dom João VI, houve por bem resolvêl-a pela maneira seguinte. 
4 meza mande demarcar as terras de que actualmente estã de 
posse a aldêa dos indios, para que mais não aconteça alienação 
de terras; emquanto aos predios dos proprietarios vizinhos se 
suspenda qualquer medição, ou intimações com que fiquem liti- 
giosas, e para não serem inquietados seus donos emquanto não 


“houver acção competente de reivindicação e sentenças, e depois 


de discutido o direito de cada um. Palacio da Boa-Vista 6 de 
Agosto de 1819, Com a rubrica do mesmo augusto senhor. 


Nai 
vu 
Provisão do dezembargo do paço de 28 de Setembro de 1819. 


D. João, por graça de Deos, rei do reino unido de Portugal, e 
do Brazil, e Algarves, daquem e dalem mar, em Africa senhor 
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de Guiné, c da conquista, navegação e commercio da: Etiopia, 
Arabia, Persia, e da India etc. Faço saber a vôs, ouvidor d'esta 
comarca : Que sendo-me presente em consulta da mesa do meu de- 
zembargo do paço es requerimentos do solicitador dos indios, de 
Dona Dionizia Maria Sandoval, e de outros moradores da banda 
dalém sobre a medição e demarcação das terras da aldêa de 
São-Lourenço; fui servido ordenar por minha immediata, resolução 
de 6 do mez passado, que se demarquem as terras, de que actual 
mente está de posse a aldéa dos indios, para que mais não acon- 
teça alienação de terrenos. E quanto aos predios dos proóprie- 
tarios vizinhos se suspenda qualquer medição ou intimação, com 
que fiquem litigiosos, para não serem inquietados seus donos, 
emquanto não houver acções competentes de reivindicação, e 
sentenças, depois de discutido o direito de cada um. E por isso 
mando-vos, que n'esta fórma procedaes à medição e demarcação, 
que por provisão da sobredita meza vos fôr ordenada, cumprindo 
exactamente aquella minha real resolução em todas as suas 
partes. El-rei nosso senhor o mandou por seu especial mandado 
pelos ministros abaixo assignados, do seu conselho, e seus dezem- 
bargadores do paço. João Pedro Mainard da Fonseca e Sá à 
fez no rio de Janeiro a 28 de Setembro de 1819. Bernardo 
Jozêé de Souza Lobato a fez escrever. Antonio Rodrigues 
Vellozo de Oliveira. Bernardo Jozê da Cunha Gusmão de Vas- 
concellos. 

Por immediata resolução de S. M, de 6 de Agosto de 1819 
em consulta da Meza do dezembargo do paço, e despachos da 
mesma de 12 do dito mez, e de 27 de Setembro do mesmo 
anno. ) 

Cumpra-se, e so ajunte por appenso aos autos, e se passe 
edital para a nova medição e demarcação, afim de se louva- 
rem os interessados na audiencia de 22 de Dezembro, pena de 
revelia ; e opporem o que lhes convier. Rio 26 de Novembro 
de 1819. 


IX ; ) o 
da 
Auto de determinação. 


Anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de 1820, 
aos 9 dias do mez de Março do dito anno n'esta Villa Real da 
Praia-Grande: e caza de rezidencia do dezembargador ouvidor 
geral, corregedor da comarca, e juiz conservador dos indios, o 
Dr. Joaquim Jozé de Queiroz, onde eu escrivão me achava, ahi, 
sendo presentes o piloto, ajudante da corda, e louvados retro 
juramentados per elle ministro, foi determinado, que para se 
formalisar o mappa dos terrenos, de que actualmente estão de 
posse os indios da aldêa de São-Lourenço d'este distrito, e se 
fazer a medição e demarçação d'elles, deveria tirar-se a linha 
de testada geral da sesmaria entre os dois pontos das suas. 
extremidades, os quaes se reconheceram nas mediações antigas . 
a saber, o marco da parte de Meruhi por nordeste, e o outro 
da Barreira-Vermelha por sudoeste, e achados esses pontos e 
essa linha, começar n'ella a formar a testada dos ditos terre- 
nos actualmente possuidos, cujas posses deviam declarar pi : = : 
louvados, e haver-se d'ellas informações: como estas posses não | 
se acham em linhas regulares, se tirassem as linhas rectas, que 
fossem necessarias, cravando-se marcos nos vertices, nos angu” 
los, que com ellas se fizessem, e declarando-se os rumos, a que 
corriam as ditas linhas, para a todo o tempo constar ; o que: 
todos prometteram assim fazer debaixo do juramento, que 
tinham prestado. E para constar mandou fazer este auto, em 
que todos assignam. E eu Manoel Fernandes Coelho o escrevi e 
o. assignoi. Queiroz. Manoel Fernandes Coelho. Joaquim 
Jozé da Silva. Manoel Joaquim Pereira. João Ribeiro. Jozé 
Pedreira de Souza. 
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Auto de medição e demarcação dos terrenos de que se acham 
actualmente de posse os indios, a começar da barra do rio da 
Aldêa, e ponte de pedra n'este. 


Anno do nascimento de nosso senhor: Jesus Christo de 1820, 
aos 10 dias do mez de Março do dito anno neste lugar, onde o 
rio da aldea do São-Lourenço faz barra no mar, e sitio de man- 
gue alagadiço defronte, e para oeste da ponte de pedra onde 
com o dezembargador ouvidor geral, corregedor da comarca, o 
Dr. Joaquim Jozê de Queiroz, eu escrivão vim, e o piloto, aju- 
dante da corda, e louvados retro nomeados e declarados, ahi 
declararam os ditos louvados e todos informaram, que os indios 
se acham de posse de toda a margem esquerda do dito rio pelo 
sul, e d'este até além da ponte, e de toda a margem e man- 
gue, do terreno para o sul até o mar na maré baixa, e por isso 
mandou elle ministro, que se puzesse agulha na barra do 
mesmo rio, e ge medisse até à maior volta, e dahi até o arco 
da ponte, e d'este se seguisse a medição pelas divisas dos ter- 
renos actualmente possuidos pelos mesmos indios, que vinham 
assim a ficar sempre para a parte direita da linha divisoria 
até tornar a sair na testada à beira do mar, ficando assim 
medida e demarcada esta porção de terreno, para depois se 
começar a outra porção, que os indios actualmente possuem na 
povoação de São-Domingos, indo-se cravando marcos nos angu= 
los, que houvessem ; ao que satisfazendo o piloto e ajudante 
da corda, e pondo a agulha na dita barra, achou que até a maior 
volta seguia rumo de leste por sessenta grãos no quadrante de 
sueste, e da dita barra até a dita volta, onde se ha de cravar 
marco divisorios entre os indios e a meia legua da troca de Dona 
Dionizia Maria da Silva Sandoval na forma do termo da tran- 
sação junto aos autos do tombo d'esta, ha a cincoenta e sete braças. 

E dahi no rumo de cincoenta. grãos nordeste até ao arco da - 
ponte se mediram cento e dez braças, o do dito arco a rumo de 
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leste dois grãos a sueste pelo rio acima se mediram quarenta e 
“uma braças, e neste ponto se cravou um marco de pedra bruta 
de veios de dois palmos e meio avantajados de comprido, e um 
meio de largo com duas testimunhas uma por osste, e outra 
pelo sul, tendo primeiro apregoado o porteiro Ladislao Velho 
Barreto, e não havendo opposição, do que dou fé; e ia 
longo de uma cêrca pelo rumo de trez grãos no quadrante 
sudoeste até o portão de João Pinto de Sampaio se mediram 
trinta e duas braças, e ao canto do sul do dito portão da parte 
de dentro se cravou outro marco de pedra bruta com dois pal- 
mos e meio de comprido e um e meio de largo e duas testimu- 
nhas uma pelo norte, e outra pelo leste ; e dahi a rumo de leste 
meia quarta a sueste até ao canto da caza do dito João Pinto de 
Sampaio se mediram vinte cinco braças ; e dabi no mesmo rumo 


“até uma grande rocha de pedra nativa se mediram oitenta e oito 


braças, e n'esse ponto se fez na dita rocha uma cruz aberta à 
picão ; e no mesmo rumo por cima da dita rocha até ao alto por 
estima quarenta braças, e n'este lugar, e nacerca do sitio de 
Venancio, que é foreiro dos indios, se cravou outro marco de pedra 
bruta com dois palmos e meio de comprido, e um palmo de | 


largo, e duas testimunhas, uma por oéste, e outra por nordeste; | 


e do dito marco a rumo de leste quatorze grãos a nordeste oito 
braças; e dahi a nordeste quarta de leste trinta e cinco braças 
até o canto da cêrea do dito foreiro, que divide com a foreira 
Roza Maria, aonde se cravou cutro marco de pedra bruta de 
trez palmos e meio de comprido e um palmo e meio de largo 
com duas testimunhas de uma e outra parte na direção do | 
rumo, tendo primeiro apregoado o dito porteiro, e não havendo 
opposição, do que dou fé ; e no mesmo rumo, e pelo sitio da dita 
Roza Muria se mediram trinta braças até o toro de“um antigo 
cPqueiro, aonde se cravou outro marco de pedra bruta em” sape- 
al, com dois palmos e meio de comprido, e um de largo com 


“duas testimunhas, uma da parte de oeste, e outra da parte de 
“Suesto; e dahi, o rumo de cinco grãos e trinta e sete minutos 


sueste, se mediram quarenta braças até o canto do dito mato, e 
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ahi se cravou outro marco de pedra bruta com dous palmos e 
meio de comprido, e um de largo, e duas testimunhas na dire- 
ção” do rumo, tendo o dito porteiro apregoado em todos os luga- 
res dos marcos, se havia quem se oppuzesse, e ninguem se 
oppôz, de que dou fé; e dahi no rumo de quarenta e cinco grãos 
no dito quadrante de sueste se mediram quarenta braças até à 
cérea do chefe de divizão Jozé Maria Dantas, onde so cravou 
outro marco (entre umas arvores de araman) de pedra bruta com 
trez palmos de comprido e um de largo, e com duas testimunhas, 
uma a noroeste, e outra a sul, depois de ter apregoado o por- 
teiro, e não haver opposição alguma, de que dou fé; e dahi ao 
longo da dita cerca subindo pelo rumo de onze grãos quinze 
minutos ao quadrante de sudoeste se mediram oitenta e cinco bra- 
ças, e n'este lugar se cravou outro marco de pedra bruta com 
dois palmos de comprido, e uma polegada de largo, entre a 
cerca do dito Jozé Maria Dantas e uns arbustos de camarás, com 
duas testimunhas ds uma e outra parte na direcção do rumo, 
depois de ter o porteiro apregoado, e não haver opposição alguma , 
do que dou fé; e dahi descendo no rumo de sessenta e sete 
grãos e trinta minutos sueste se mediram trinta e cinco braças, 
e ahi quazi no alto do descer do cume do morro e dividindo com 
o dito Dantas ao pé de uma pedra nativa com trez palmos des- 
coberta, e distante trez palmos, tendo defronte uma arvore 
grande, e grossa distante vinte e um palmos se cravou outro 
marco com dois palmos de comprido e um palmo e uma pole- 
gada de largo, depois de ter o porteiro apregoado, e não haver 
opposição alguma, de que dou fé; e com duas testimunhas de 
uma e outra parte na direção do rumo. 

E dahi seguindo pela mata abaixo no rumo de quarenta e 
cinco grãos sueste se mediram oitenta e nove braças até o sitio 
de dona Anna Ignacia, e ahi se cravou outro marco de pedra 
bruta com dois palmos e meio de comprido e um de largo com 
duas testimunhas de uma. e outra parte na direção do rumo 
depois de ter o porteiro apregoado, e não haver opposição 


àlguma, de que dou fé. 
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E d'ahi polo rumo de trinta grãos sudoeste se mediram qua- 
renta e nove braças pela capoeira fixada, e no fim d'ellas se 
cravou um marco de pedra bruta com dois palmos e trez dedos 
de comprido e um palmo e quatro dedos de largo, e com duas 
testimunhas de um e outro lado na direção do rumo, depois de 
ter o porteiro apregoado sem haver opposição alguma, de que 
dou fé; e dehi pelo rumo de sessenta e cinco grãos noroeste 

“se mediram quarenta e uma braças até o pé de um cajueiro, 
aonde se cravou outro marco de pedra bruta com dois palmos 
de largo e dois de comprido, e com duas testimunhas na mesma 


direção do rumo, depois de ter o porteiro apregoado, e não. 
haver opposição alguma, de que dou fé; e dahi pelo rumo « E 
quarenta e um grãos sudoeste se mediram quinze braças, e. 


depois pelo rumo de setenta e sete grãos sudoeste mediram 
vinte e trez braças até a beira de uma grota ao pé de uma 
grande arvore, e ahi se cravou marco de pedra bruta com dois 
palmos de comprido, e um palmo de largo com duas testimunhas 
na direção do mesmo rumo, depois de ter apregoado o porteiro 
sem haver opposição alguma, de que dou fé; e dahi pelo ramo 
de vinte nove grãos sudoeste se mediram nove braças até o 
canto da grota, onde se cravou outro marco de pedra bruta com 
dois palmos de comprido; e um palmo e dois terços de largura, 
e com duas testimunhas na direção do mesmo rumo, depois de 
ter o porteiro apregoado sem haver opposição alguma, de que 
dou fé; o dahi do rumo de onze grãos sueste pela subida até o 
o alto da vertente de um morro na situação de dona Ignacia se 
mediram sessenta e nove braças, e ahi se cravou outro marco de 
pedra bruta com dois palmos e meio de comprido e um de largo, 
depois de ter apregoado o porteiro, sem haver opposição, de que 
dou fó. 

E dahi pelo rumo de vinte nove grãos sudoeste descendo O 
dito morro até o alto do Calimbá, onde findam as terras do falle- 
cido Jozé Francisco, segundo pretendem seus herdeiros ; se me- 
diram mais sessenta e nove braças, e ahi se cravou outro marco 
de pedra bruta com trez palmos de comprido, e um e meio de 
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largo, e com duas “testimunhas na direção do mesmo rumo, 
depois de ter o porteiro apregoado e não haver opposição alguma, 
de que dou fé. 

E dahi descendo pelo rumo de onze grãos e quinze minutos 
sueste se mediram dez braças, por onze grãos sudoeste outras 
dez braças, e por vinte e dois grãos se mediram outras dez 
braças, e pelo rumo do sul outras dez braças sempre acom- 
panhando a cerca dos ditos herdeiros com as suas voltas; e 
dahi pelo rumo de dezesete grãos sueste a correr com a cerca 
até o canto da cêrca do sitio chamado Calimbá da foreira Anna 
Bernardina Leocadia se mediram cento e treze braças, e en- 
trando na cêrca da foreira Maria do Carmo, e pelo rumo de 
trinta e quatro grãos sueste até o caminho velho hoje mudado 
se mediram trinta braças, e ahi no canto se cravou marco de 
pedra bruta com um palmo e meio de comprido e um de largura 
e com duas testimunhas uma a noroeste e outra à sudoeste, depois 
de ter apregoado o porteiro sem haver opposição, de que dou fé. 

E dahi ao longo da cêrca, a correr com o dito caminho velho 
pelo rumo de cincoenta e seis grãos sudovsie se mediram cin- 
coenta e sete braças, e pelo rumo de quarenta e cinco grãos até 
a porta das cazas de Maria do Carmo se mediram vinte e cinco 
braças por sessenta e dois grãos, quinze braças ; por sessenta 
e sete, quatorze braças ; por quarenta e cinco, quinze braças, 
tudo no mesmo quadrante, e se chegou às cazas da dita Maria 
do Carmo ; e se sahiu com quatro braças p Zu a estrada actual 
de São-João de Carahi, e vindo por esta a curer com a cêrea da 
dita Maria do Carmo, se mediram pelo rumo de oitenta e seis 
grãos sudoeste treze braças; por sessenta e oito grãos treze 
braças; por setenta e nove grãos cinco braças ; por oitenta 
e seis grãos, treze braças até ao fim da dita : àrca, atravessando 
o rio chamado do Calimbáã ; e dahi atravessando a cérca do 
Calimbá por setenta e nove grãos sudoeste se mediram sessenta, 
braças, e passando o portão do dito sao da foreira dona Anna 
Bernardina, e no rumo de sessenta e oito grãos se mediram 
setenta e trez braças até chegar ao fim da testada do dito sitio 
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e a intestar com a chamada proprietaria Anna Joaquina, e nºesse 
lugar á beira da estrada se cravou outro marco de pedra bruta 
com trez palmos de comprido, e de largo um palmo e meio com 
duas testimunhas uma pelo noroeste, e outro por nordeste, 
depois de ter apregoado o porteiro, sem haver opposição, de 
que dou fé. 

E dahi cordeando pela cêrca, que divide adita Anna Joaquina, 
e pelo rumo de quarenta e cinco graos noroeste, seguindo sempre 
a cêrca até os fundos de Jozé Duarte, e ao cimo d'elles se medi- 
ram noventa e quatro braças, e ahi se cravou outro marco de 
pedra bruta com dois palmos e meio de comprido e um e meio 
palmo de largo com duas testimunhas de uma e outra parte na 
direção do mesmo rumo depois de ter o porteiro apregoado, sem 
haver opposição, de que dou fé. E dahi pelo rumo de oitenta e 
nove graos noroeste e pelos fundos do dito Jozé Duarte, em que 
divide com as terras da aldêa em direitura a um coqueiro, e pas- 
sando pelo sitio do foreiro João Jozé de Almeida, cordeando a 
cêrca até a estrada de São-João para Praia Grande se mediram 
cento e noventa e cinco braças, e n'este lugar à beira da estrada, 
onde divide o dito foreiro com o dito Jozé Duarte se cravou um 
marco de pedra bruta com quatro e meio palmos de comprido e um 
palmo de largo, e duas testimunhas de uma, e outra parte na di- 
recção dos mesmos rumos, depois de ter apregoado o porteiro sem 
haver opposição alguma de que dou fé. E dahi pela estrada adi- 
ante, e testada dos foreiros da aldôa o dito Almeida, Jozé da Silva 
Porto, e Domingos de Oliveira, e pelo rumo de trinta e nove graos. 
noroeste se mediram quarentae duas braças, e ahi se cravou 
outro marco de pedra bruta com trez e meio palmos de comprido 
eum palmo de largo com duas testimunhas de uma e outra 
parte na direção dos rumos, e no ponto em que este foreiro di- 
vide com os chamados proprietarios herdeiros de João Marianno 
depois de ter apregoado o porteiro sem haver opposição, de que 
dou fé. E dahi pelo rumo de setenta e nove grãos nordeste, su- 
bindo pelo morro immediato à cêrca, que divide os ditos, e até 
uma arvore se mediram cento e oitenta e nove braças, e ahi se 
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cravou outro marco de pedra bruta com trez palmos de comprido, 
e um de largo com duas testimunhas na direção do rumo, 
depois de ter apregoado o porteiro sem haver opposição, de que 
dou fé. E dahi pelo rumo de onze grãos noroeste se mediram 
sessenta e cinco braças e pelo meio de aguas vertentes do morro 
pelo rumo cincoenta e seis nordeste se mediram oitenta e cinco 
braças, e ahi onde partem as terras da aldêa com os fundos da 
xacara de Pedro Marques e se cravou um marco de pedra bruta 
com dois palmos e meio de comprido, e um e meio de largo e 
com duas testimunhas na direção do rumo, depois de ter apre- 
goado o porteiro sem haver opposição alguma, de que dou fé. E 
dahi, pelas mesmas aguas vertentes, no rumo de trinta grãos 
nordeste se mediram dezesete braças e meia, e se cravou ahi 
outro marco de pedra bruta com trez palmos de comprido, e um 
palmo de largo com duas testimunhas na direção do rumo, 
depois de ter apregoado o porteiro, e não haver opposição, de 
que dou fé. E d'ahi pela encosta abaixo, rumo de trinta e nove 
grãos noroeste, se mediram vinte e seis braças, e n'este lugar se 
cravou marco de pedra bruta com trez palmos de comprido, e um 
palmo de largo com duas testimunhas na direção do rumo, 
tendo o dito porteiro apregoado, e não havendo opposição, de 
que dou fé. E dahi descendo por capoeira do mato no rumo de 
setenta e oito grãos sudoeste se mediram sessenta e quatro 
braças e meia, e ahi se cravou marco de pedra bruta com trez 
palmos de comprido e um dito de largo com duas testimunhas 
na direção do mesmo rumo, tendo o dito porteiro apregoado 
sem haver opposição, de que dou fé. E dahi pela baixa até o 
canto da cêrca, quo divide o dito Pedro Marques, com foreiro 
Jozé de Araujo no rumo do sessenta e oito grãos sudoeste, se 
mediram sessenta braças, e ahi se cravou um marco de pedra 
pruta, com dois e meio palmos de comprido e um de largo e com 
duas testimunhas na direção do mesmo rumo, de que dou fé. E 
dahi a correr com a cêrca do dito foreiro, e por esta não ir di- 
reita se mediram pelo rumo de setenta e nove grãos sudoeste 
vinte braças por vinte trez grãos ; quarenta e uma braças ; divi- 
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dindo já com a foreira dona Jozefa, por trinta e quatro grãos 
dez braças, por quarenta e oito grãos, vinte braças; por oitenta 
e quatro grãos, oitenta braças; tudo no mesmo quadrante até 
sair na estrada, que vem de São-Lourenço para São-João de Ca- 
rahi, e à beira d'ella se cravou um marco de pedra bruta de 
quatro palmos e duas polegadas de comprido, e um palmo e uma 
polegada de largo com duas testimunhas na direção do rumo, 
depois de ter apregoado o porteiro sem haver opposição de que 
dou fé. 

E dahi atravessando a dita estrada com duas braças para a 
cerca do foreiro Luiz Jozé de Brum, e indo pela estrada adiante 
no rumo de vinte trez grãos sueste, se mediram cem braças e 
meia, e ahi defronte de outro marco se metteu da outra parte 
da testada no lugar que divide o foreiro Domingos Jozé de Oli- 
veira com os herdeiros de João Marianno, se cravou outro marco 
de pedra bruta com quatro palmos de comprido, e um palmo e 
trez polegadas de largo com duas testimunhas na direção do 
rumo, depois de ter apregoado o porteiro sem haver opposição 
de que dou fé, sendo este lugar onde finda a testada do foreiro, 
o padre Thomaz; e d'este marco no rumo de oitenta e quatro 
grãos sudoeste pela baixa encostada à cêrca que divide o dito 
foreiro com o coronel foreiro a dona Elena até quazi à chapada 
do morro se mediram cento e dez braças, e ahi se cravou marco 
com trez palmos e quatro dedos de comprido, e de largo um 
palmo com duas testimunhas na dire cção, tendo apregoado o 
dito porteiro, e não havendo opposição, de que dou fé. E dahi 
continuando na chapada e no mesmo rumo até quazi a um 
cajueiro, que estava cortado, e fica servindo de marco, se me- 
diram sessenta o cinco braças. E dahi descendo por aguas 
vertentes pela encosta abaixo, partindo com terras de nossa 
senhora da Conceição, e pelo rumo 34 grãos noroeste se mediram 
cento e vinte e quatro braças até o marco na beira da estrada, 
que divide as ditas terras de nossa senhora da Conceição, e que 
fica sendo commun e dahi pela estrada para a Praia-Grande, e 
pelo rumo de sessenta e oito grãos em direitura de uma caza 
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terrea ao pê da ladeira da Senhora da Conceição, defronte do 
portão do capitão-mór se mediram noventa e cinco braças, é 
n'esse lugar à esquina do dito portão se cravou um marco de 
pedra bruta com trez palmos e meio de comprido, e de largo um 
palmo e meio, com duas testimunhas na direção dos rumos, 
depois de ter apregoado o porteiro sem haver opposição, de que 
dou fé. Dahi pela estrada velha da Conceição para a aldêa, 
ficando a estrada nova à direita, e pelo rumo de onze grãos, se 
mediram trinta e cinco braças, e continuando pelos fundos das 
terras, de que se chama senhor O brigadeiro Manoel Alves, e pelo 
rumo de trinta e quatro grãos, se mediram setenta e oito braças 
e meia até umas cazas na beira da estrada. E dahi por onze 
grãos nordeste se mediram cincoenta braças. E dahi em direi- 
tura a umas casas do alferes Jozé da Encarnação, foreiro da aldêa, 
e por um riaxo, que divide o dito brigadeiro, e pelo rumo de 
sessenta e oito grãos'se mediram trinta e nove braças. E dahi 
ao longo do dito riacho divisorio em direitura ao mar pelo rumo 
de vinte e sete grãos, se medirain quarenta braças,e n'esse lugar, 
junto ao mar e já no mangue no fundo do sitio do dito alferes 
Jozs da Encarnação se cravou marco de pedra lavrada com quatro 
faces de cinco palmos de comprido e um de largo em cada face, 
e com duas testimunhas na direção do rumo, depois de ter 
apregoado o porteiro sem haver opposição, de que dou fé. E por 
esta fórma se houve por concluida a medição “e demarcação do 
terreno, de que os indios se acham actualmente de posse por si, 
e seus arrendatarios, e sem contradição desde a barra do rio da 
aldêa com as voltas declaradas até este sítio, terminando a tes- 
tada de todo este terreno no mar grosso com todas as voltas, e 
mangues das enseadas, ficando-lhes estas servindo de testada 
entre os dois pontos onde começou e acabou à presente medição: 
e sendo presentes o capitão-mór dos ditos indios Jozé Cardozo 
de Souza, e solicitador dos mesmos Manos! Felix Pereira, pro- 
testaram haver ereivindicar pelas acções competentes os terrenos, 
que visivelmente se conhecem uzurpados, e de que elles indios 
por seus antepassados e ainda ha poucos tempos estavam de 
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posse ; e igualmente protestam pela restituição que lhes compete 
contra qualquer erro da presente medição e demarcação, cujos 
protestos elle ministro mandou tomar e fazer este auto, em que 
assignou com todos os sobreditos. E eu Manoel Fernandes 
Coelho, escrivão que o escrevi, e assignei Queiros. Manoel 
Fernandes Coelho. Joaquim Jozé da Silva, Manoel Feliz Pereira, 
Jozé Cardozo de Souza. Capitão-mor João Ribeiro, Jozêé Fernandes 
de Souza. 


XI 


Auto de exame e averiguação feita ao marco que divide a linha 
do sertão da sesmaria dos indios da aldêa de São-Lourenço pelo 
lado da Boa-Viagem, e fazenda do Sacco de São-Francisco 
Xavier que foi dos padres jesuitas. 


Anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de 1828, aos 
treze dias do mez de Fevereiro do dito anno, n'este lugar denomi- 
nado o Gravatá e fundos da xacara de Antonio Fernandes Novaes 
no bairro de São Domingos da villa real da Praia-Grande, onde 
foi vindo o doutor juiz de fóra da mesma villa, e do presente 
tombo, Manoel Joaquim de Souza Brito, comigo escrivão do 
mesmo tombo ao diante nomeado e assignado, com o engenheiro 
o sargento-mór Jozé Joaquim Vieira Souto, o piloto Manoel 
Augusto de Azevedo, o autor, deputado Manoel Jozê de Souza 
França, o ajudante da corda Mariano Jozé, o tenente-coronel An= 
tonio de Sampaio de Almeida Mariz, Serafim Leite Pereira, o 
porteiro Manoel Jozé Pinto, e o capitão-mór dos indios da aldêa 
de São-Lourenço, Jozé Cardozo de Souza, para effeito de se proce- 
der a exame e aviriguação no marco que divide a linha do sertão 
da sesmaria dos mesmos indios, pela parte da Boa-Viagem, praia 
de Carahi, e fazenda do saco de São-Francisco que foi dos padres 
Jesuitas, e sendo ahi, em consequencia do requerimento do autor 
dito deputado Manoel Jozê de Souza França, em virtude das 
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grandes e continuadas opposições, feitas aos fincamentos dos 
marcos da fazenda demarcada do mesmo autor pelo dito capitão- 
mor dos ditos indios, defiriu o dito ministro doutor juiz do tombo 
o juramento aos Santos Evangelhos aos acima nomeados, sob 
cargo do qual lhes encarregou, que bem e verdadeiramente sem 
dólo nem malícia declarassem, si o marco queali se achava 
cravado era o proprio e identico marco que devide a linha do 
sertão da sesmaria dos indios da aldêa de São-Lourenço pela parte 
da Boa-Viagem, praia de Carahi e fazenda do saco de São-Fran- 
cisco; e acceito por elles o juramento, debaixo do mesmo assim 0 
prometteram cumprir ; e passado a fazer os exames é avirigua- 
ções necessarias, o dito major engenheiro e piloto, por meio da 
agulha e na presença de uma certidão de medição da sesmaria 
dos ditos indios, feita em 1659, apresentado o capitão-mór dos 
mesmos indios que presente se achava, Jozé Cardozo de Souza, 
soltaram o rumo a leste a quarta de sueste, com o qual rumo 
vieram tocar os pontos indicados na mesma, medição, a saber: o 
caminho que vae de São-João para a Boa-Viagem e à furna que ao 
diante se acha no alto do morro das terras que hoje está de posse 
D. Emerenciana dos Reis Pereira, do qual lugar eminente, obser- 
vando os mesmos engenheiro e piloto a projeção da continuação 
da mesma linha de rumo leste a quarta de sueste, enfiando os 
objectos distantes que que n'ellas se achavam,reconheceram passar 
a mesma linha de leste a quarta de sueste tirada do marco das 
barreiras vermelhas pelo alto do outeiro de Icarahi, junto à es- 
trada chamada do Cavallão,bem no cume do dito outeiro, cruzando 
logo mais àdiante a linha da testada demarcada no tombo da fa- 
zenda do dito saco que foi dos jesuitas, feita em 1730, reconhe- 
cendo as testimu nhas presentes ser o referido marco das barrei- 
raso proprio por ter entalhada uma cruz rk da feição das da 
ordem de Christo na face que olha para o referido de lesto à 
quarta de sueste, como indica a referida demarcação de 1659, 
constante na dita certidão n'este acto apresentada. E por esta 
forma houve elle ministro doutor juiz de fora e do tombo e tes- 
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que de tudo eu escrivão dou fé, ver passar todo o seu conteudo na 
verdade, e para constar a todo o tempo mandou o dito ministro 
lavrar este auto em que todos assignaram com elle ministro, fa- 
zendo-o o ajudante da corda de cruz, por não saber escrever ; e 
eu João Antonio Lopes, escrivão do tombo que escrevi e assignei 
Brito. João Antonio Lopes. Manoel Jozê de Souza França. 
José Joaquim Vieira Souto. Manoel Augusto de Azevedo. De 
Mariano + José. Joaquim Manoel de Oliveira. Serafim Letie 
Pereira. José Cardozo de Souza, capitão-mor. José de Araujo 
Guimarães. Elias da Fonseca Leite. Antonio Rodrigues. 
Antonio de Sampaio de Almeida Mariz. Manoel Jozê Pinto. 


XII. 


Oficio do juiz de orphãos João Antunes dos Santos ao presidente 
da provincia, em 13 de Janeiro de 1835 


Jil.mo e Ex.”o Sr. Ordenou-me V. Ex*. em officio de 5 de 
Novembro proximo passado, que remetesse à secretaria da pre- 
sidencia d'esta provincia informação circunstanciada acerca do 
aldeamento dos indios, cuja administração foi confiada ao juiz de 
orphãos, declarando o numero de aldêas, e de indios seus habi- 
tantes n'este municipio, bens que possuem, e estalo em que 
existem ; si o produto dos arrendamentos é applicado ao sus- 
tento, vestuario, e curativo dos indios pobres, e à educação de 
seus filhos ; e si assentos regulares se conservam de toda a re- 
coita e despeza d'esta administração para prestarem contas 
quando forem exigidas na fôrma disposta no aviso de 18 de ou- 
tubro de 1831, expedido pela secretaria de estado dos negocios 
da justiça, i 

Não existindo no cartorio d'este juizo de orphãos o aviso men- 
cionado, forçoso me foi requizitar de V. Ex”. em data de 4 de 
Dezembro ultimo uma cópia autentica ; e por officio de V. Ex.º 
de 29 do mesmo mez me foi respondido, que havia engano n'esta 
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citação, sendo o aviso de 18 de Outubro de 1833. Aquella requi- 
zição que fiz para proceder em regra, me obrigou a retardar esta 
informação, que ora levo à presença de V. Ex.* 

Desde o momento em que entrei na administração da aldêa de 
São-Lourenço, procurei adquirir o mais amplo conhecimento do 
estado de sua população, propriedades e rendas. 

Pelo mappa junto por cópia se vê, conforme as informações do 
capitão-mór, que a aldêa é habitada por 77 indios varões, e 
72 mulheres, incluindo os menores de ambos os Sexos ; e por 
outros documentos que submetto à consideração de V. Ex.* 
mostro ter tomado interesse afincado pelo bem-estar dos indios, 
soecorrendo-os em suas enfermidades, nomeando cirurgião de 
partido a quem recorram, é assignalando-lhes botica, onde vão: 
buscar os medicamentos, tudo com a maior economia que em taes 
objectos é possivel ; a outros tenho prestado mezadas, attento 
o seu estado idozo, ou infermidade incuravel, que os priva de 
adquirir por seus trabalhos a subsistencia diaria, em todas as 
occaziões ocorrendo com o que legalmente posso mandar fazer- 
lhes, procurando melhorar a sua sorte : o que não depende só e 
unicamente de meus esforços, boa vontade e zêlo. 

As propriedades da aldê» consistem em uma. sesmeria de uma 
legua de testada e duas de sertão neste municipio, na igreja de 
São Lourenço e na caza onde rezide o seu paroco, situados no 
morro da mesma denominação, e dentro da sesmaria. Esta acha- 
se quazi totalmente usurpada por diversos avarentos, abastados 
preponderantes, que pelo influxo de suas riquezas conseguiram 
apossar-se das terras e tecer à enredada têa, com que procuram 
mascarar sua uzurpação com o mais escandalozo e manifesto 
damno dos infelizes indios. 

O ter sido a administração dos patrimonios das aldêas desta 
provincia concentrada na córte, e incumbida a um magistrado 
sobrecarregado de obrigações, assás concorreu para O deploravel 
estado em que elles so acham ; e pºlos documentos incluzos verá 
v. Ex.º as grandes difficuldades que se oppozeram à remessa 
para este juizo de orphãos, de todos os papeis, livros e docu- 
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mentos respectivos à aldéa de São-Lourenço, e assim tambem qual 
foi o arbitrio tomado pelo Ex.=º ministro da justiça sobre a 
quantia de 6:600$857 rs. pertencentes às aldêas de Mangara- 
tiba, São Lourenço, São Jozé d'El-Rei, e São-Pedro de Cabo-Frio, 
que existia no cofre da extinta conservadoria geral dos indios 
e que recolhidos aos cofres do thesouro publico estão dependendo 
da deliberação da assembléa geral legislativa para terem appli- 
cação, no emtanto que os proprietarios d'aquellas rendas jazem 
na mizeria, e as respectivas administrações na penuria de meios 
com que socorrêl-os. 

E” claro do que fica expendido que achei o cofre da aldêa de 
São-Lourenço exhausto, e grandes dividas de pensões de arrenda- 
mentos ; a maior confusão em tudo ; e occupadas muitas situa- 
ções por pessoas não habilitadas por titulos legaes, e de que esta 
administração nenhum conhecimento tinha. 

Para ocorrer com providencia eflicaz a esta delapidação da 
propriedade e rendas da aldêa, mandei affixar editaes, chamanão 
todos os que estivessem situados em terras dos indios d'este mu- 
nicipio a virem satisfazer o que devessem, apresentar os titulos, 
que lhes dessem direito a oceupar estas situações, a ver fazer- 
lhes novo arbitramento das pensões de arrendamento, que de- 
verão ser augmentadas; e tirar novos titulos todos os que os 
não tivessem : e afim de proceder em regra, praticar justiça sem 
lesão, nem dos indios, nem dos arrendatarios de suas terras, 
nomeei para curador, que fallasse a favor d'aquelles, escudado 
nas leis, ao Dr. Fernando Sebastião Dias da Mota, e para soli- 
citador, que activasse a marcha e coneluzão dos negocios inter- 
essantes à mesma aldêa, ao solicitador Rodrigo Antonio da Silva 
Guimarães, por encontrar em ambos qualidades, que os recom- 
mendavam para taes cargos. 

Inimizades o odios, é o que principalmente PRE grangandos 
por estar deliberado a não tolerar, que sejam delapidados os 
bens d'aquelles que a lei pôz debaixo da minha tutela; e prose- 
guindo nesta odiosa tarefa, tenho já conseguido alguma vanta- 
gem a favor da aldêa. Porém, como o completo conhecimento 
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do numero de arrendatario e intruzos (para d'elles conseguir o 
pontual pagamento das pensões a que se obrigarem) está depen- 
dendo da verificação dos limites e marcos da sesmaria concedida, 
aos indios da mesma aldêa, e isso importa um tombo, que ar- 
rasta grandes despezas, e talvez algumas demandas judiciarias, 
com que não pôde o estado mesquinho e definhado das rendas ; 
não poderei ter a satisfação de convencer os iniquos uzurpadores 
dos bens d'aquelles desgraçados indios, e forçal-os a reconhecer 
seu senhorio directo, e pagar-lhes amplamento todos os prejuizos 
que lhes hão cauzado e cauzarão para o futuro, si o patronato, 
que a taes intruzos apadrinha, não for de todo supplantado. 

E' lastima ver o capitão-mór dos extintas ordenanças d'esta 
villa, Gabriel Alves Carneiro, estar de posse de um immenso 
terreno (sobre o qual acha-se assentada a villa, pagando o dimi- 
nuto arrendamento de 12$800 annuaes, e cobrando só de um 
canteiro, a quem sublocou uma parte da pedreira proxima ao rio 
dos Passarinhos, a grande somma de 60$ mensaes, não obstante 
ter sido esta pedreira cedida pelos indios à camara municipal 
para d'ella se extrair a pedra para as obras publicas, e haver 
o mesmo capitão-môr annuido a esta cessão, como consta das 
actas das camaras transactas ; e apezar de tudo ainda procurar 
por meio das tricas da xicana fazer-se reconhecer por foreiro, é 
não arrendatario, como de facto é, fundando todo o seu direito 
nos enganos mui voluntarios do escrivão, que em traslado tirou 
d'esses titulos, sentenças exaradas a respeito. 

Tadavia não será mui difficil conseguir acabar com estas, 
uzurpações si V. Exº. quizer empregar o que estiver da sua parte 
solicitando da assembléa legislativa provincial e da geral as 
disposições legislativas que forem necessarias à bem dos indios. 

Daqui tem resultado a grande diminuição das rendas da aldêa, 
que apenas monta pouco mais ou menos na quantia de 4008, 
fraca para com ella se fazerem as despezas constante com O pa- 
roco, guisamentos, mestre de primeiras letras, cirurgião, botica, 
alimentos, etc., que se não podem recuzar nos cazos em que são 
exigidos : estando O edificio da igreja mui arruinado e carecendo: 
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de concerto, que, na conformidade do orçamento feito por peritos» 
montará a rs. $, não obstante a dadiva que faz o arrendatario 
Agostinho da Silva Pinheiro, da verga para a porta, e o auxílio 
que os mesmos indios se não recuzam prestar. 

O documento extrahido dos livros da receita e despeza, da a 
conhecer a quanto montam uma e outra, não sendo possivel com 
aquella prestar todos os socorros e auxilios de que necessitam os 
indios perseguidos por todos os lados, e despojados de sua pro- 
priedade, a que julga com direito todo o homem que até agora 
teve um meio qualquer de se introduzir nas terras do patrimonio 
da aldêa, e ahi domiciliar-se. 

Proseguindo na estrada que encetei, não me hei de descuidar 
de promover a prosperidade dos indios durante o tempo que me 
resta para exercer o lugar de juiz de orphãos d'este municipio ; 
e inabalavel na minha resolução tomada, espero que deixarei o 
lugar com vantagens adquiridas a favor d'elles ; ao menos, não 
será por minha apathia sancionada a fraude e delapidação até 
agora tolerada por meus antecessores. 

Quando V. Ex.º queira, estou prompto a prestar as contas 
exigidas de minha administração. Deos guarde a V. Ex.º Villa da 
Praia-Grande em 13de Janeiro de 1835. — Nl,”º e Ex,”º Sr. 
Joaquim Jozê Rodrigues Torres, presidente da provincia . João 
Antunes dos Santos, juiz de orphãos. 


XI 


Carta de confirmação da carta de sesmaria dada aos indios da 
povoação de São-Lourenço por Salvador Corrêa de Sá, governa- 
dor da capitania do Rio de Janeiro. 


O escrivão do cargo da conservatoria dos indios de São-Jozé 
WEl-Roi registrará no livro geral dos registros de cartas ori- 
ginaes da sesmaria que trazem o titulo das mesmas terras, o que 
“cumpra e d'isso me dê certidão. 

Rio de Janeiro 18 de Junho de 1892 Fragoso. 
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Dom Filippe por graça de Deos, rei de Portugal e dos Algarves, 
daquem e dalem mar em Africa, senhor de Guiné e da con- 
quista, navegação, commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, e da 
India, ete. Aos que esta minha carta de confirmação virem. Faço 
saber que por parte dos indios christãos da povoação de São-Lou- 
renço do Rio de Janeiro das partes do Brazil, me foi apresentado 
um instrumento de carta de sesmaria, por Salvador Corrêa de 
Sa, capitão da capitania de São-Sebastião do Rio de Janeiro, lhes 
deu quatro leguas de terra, de que o traslado de verbo ad verbum 
é o seguinte: Saibam quantos este instrumento de carta de 
sesmaria virem, que no anno do nascimento de nosso senhor 
Jesus Christo de 1579 annos aos dezenove dias do mez de Março 
da dita éra, em esta cidade de São-Sebastião do Rio de Janeiro, 
desta costa do Brazil, em as pouzadas de mim escrivão, ao diante 
nomeado, appareceu Antonio de Louzada, procurador que dizem 
ser dos indios gentios d'este dito Rio e morador n'esta dita 
cidade, o me apresentou uma petição, feito em nome de uns 
certos indios e christãos d'esta terra, em a qual petição vinha um 
despacho do Sr. Salvador Corrêa de Sá, capitão e governador 
desta dita cidade e capitania d'este dito Rio de Janeiro por el-rei 
nosso senhor, da qual petição e despacho d'elia o traslado é o 
seguinte : 

Senhor governador. Dizem Vasco Fernandes, Antonio Salema, 
Salvador Corrêa, Antonio da França e Fernão d'Alvares, como 
indios principaes da aldéa de São-Lourenço d'este Rio de Janeiro, 
que elles tem mandado à serra à fazer descer seus parentes para 
povoarem n'este Rio, para que sendo muitos possão adjudar a 
fazerem-se christãos e viverem na lei de Dsos, e quo vindo muita 
gente, como esperam que virá, não é possivel estarem todos na 
aldêa que agora está situada defronte d'esta cidade, porque são 
já muitos n'ella e as terras poucas para esta aldêr, quanto mais 
para os que descerem, e assim ficam padecendo por não terem 
em que roçar, por ser já tudo dado aos brancos, pelo que pedem 
elles ditos a V. 8.º lhes conceda para os indios todos que da 
serra e de outras partes descerem, quatro leguas de terras 
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da banda d'além do rio Macacú, que começarão aonde se achar 
a data de Duarte de Sá, e correrão ao longo da terra que 
n'aquella parte tem o collegio da companhia, até encher quatro 
leguas, e para o sertão até o pé da serra dos Orgãos. E receberão 
mercê. 

Dsspacho do Sr. capitão governador. Dou aos supplicantes à 
terra que pedem em sua petição, assim e da maneira que nella 
se contém e passem-lhes sua carta. Hoje 9 de Julho de 1578, 
Salvador Corrêa de Sá. 

E tudo visto pelo Sr. capitão governador a petição dos ditos 
supplicantes. Vasco Fernandes, Antonio Salema, Salvador Corrêa, 
Antonio de França e Fernão d'Alvares e todos os mais já ditos 
e declarados, e o que lhes pediam, visto ser justo e havendo res- 
peito ao proveito que se póle seguir acerca da republica, e ao 
serviço de Deos e de el-rei nosso senhor, e por a terra se povoar 
e o bem eo proveito que esta terra terá com haver muitos indios 
n'ella de paes christãos e para defensão e ajuda que farão, lhes 
deu a terra que pediam em sua petição e conforme a seu des- 
pacho, porquanto estava vaga e devoluta em matos maiusculos 
para as aproveitar, e fazerem suas roças de mantimentos 
para se sustentarem mnellas como dizem, não sendo já dadas a 
outras pessoas primeiro, as quaes terras estão no dito lugar, e 
partem pelas ditas confrontações, como em sua petição dizem, 
e a braça por que se medirem as ditas terras terá braça caveira e 
duas varas de medir por uma, como no reino se costuma medir, 
o que tudo lhes deu e concedeu da maneira ao diante declarada» 
segundo a fôrma do regimento do governador que foi n'esta cidade 
Antonio Salema, de que o traslado é o seguinte: 

As terras que estiverem dentro do termo e limites da dita 
cidade de São-Sebastião, que são 6 leguas para cada parte, que 
não forem dadas a pessoas que as aproveitem, e posto que o 
fossem, si por as pessoas a quem se deram, as não aproveitarem 
no tempo em que eram obrigados por esta via ou por qualquer 
outra, as tiverem vagas, as podereis dar de sesmarias a quem 
vol-as pedir o toreis lembrança que não deis a cada pessoa mais 
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terras que aquella que segundo a sua possibilidade virdes ou 
vos parecer que poderão grangear e aproveitar, as quaes ter- 
ras assim dareis livremente e sem outro algum foro, sómente 
o dizimo a ordem do mestre de nosso senhor Jesus-Christo e 
mais condições e obrigações do foral dados às ditas terras e de 
minha Ordenação do livro 4, tit. das sesmarias, com a condi- 
ção que a tal pessoa ou pessoas rezidam na povoação da dita 
capitania ou das terras que lhes assim forem dadas ao menos 
trez annos, e que dentro no dito tempo as não possam vender 
nem alienar, e si algumas pessoas a quem forem dadas terras 
no terreno da dita cidade e as tiverem perdidas por as não 
aproveitarem e vol-as tornarem pedir, vôs lh'as podereis de 
novo dar com as condições e obrigações contidas n'este capi- 
tulo, o qual se trasladará nas cartas, porque as assim verdes, 
e isto se entenderá não sendo as ditas terras dadas a outras 
pessoas, com as quaes condições e obrigações e declarações lhes 
assim deu o dito sr. capitão e governador as ditas terras aos 
ditos supplicantes já ditos pela dita maneira, e para a sua 
guarda e segurança lhes mandou ser feita esta carta, pela 
qual manda, que elles hajam a posse e senhorio d'ellas para 
sempre, para elles, seus herdeiros, sucessores ascendentes e 
descendentes, e após d'elles viverem com tal condição e enten- 
dimento que elles rompam e aproveitem as ditas terras e 
as fortifiquem da data d'esta em trez annos seguintes, e 
outrosim farão de maneira que dentro em quatro mezes tenham 
feito n'ella algum proveito e plantado algum mantimento a 
cumprir dos ditos trez annos, que as tenha aproveitadas, como 
dito é, porque não o fazendo elles assim, passados os ditos 
trez annos se darão as ditas terras que aproveitadas não ti- 
verem de sesmaria a quem as pedir e lhes serão deixados alguns 
logradouros do que aproveitado não tiverem, e sobretudo pagarão 
mil reis para as obras do conselho e darão pelas ditas terras 
caminhos e serventias ordenadas e necessarias para o conselho 
e para fontes e pontes, vieiros e pedreiras que necessarias 
forem, as quaes terras lhes assim deu e concedeu em nome 
XvII 41 
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de el-rei nosso senhor, forros e izentos, sem fóro nem tributo, 
somente devido o que nosso Senhor lhes der n'ellas de sua 
novidade e lavouras e criações, pagarão os dizimos a Deos 
conforme o dito regimento, o que tudo manda se cumpra e 
guarde sem duvida ou embargo algum que a isso seja posto, 
o que esta carta seja registrada dentro em um anno nos livros 
da fazenda, como o dito senhor em seu regimento manda, sob 
as penas n'elle contidas e declaradas ; e porque os sobreditos 
indios, já ditos supplicantes, tudo prometteram de ter e manter 
e cumprir pela dita maneira, lhes mandou passar esta carta 
de sesmaria, e por verdade eu Pedro da Costa, escrivão da 
sesmaria e tabellião e seus termos, que este instrumento de 
carta de sesmaria escrevi e o tomei nos meus livros das notas 
e tombos das cartas de sesmarias d'esta dita cidade que em 
meu poder ficam, onde o dito instrumento fica assignado por 
o dito Sr. capitão e governador, onde este tirei na verdade 
sem cousa que duvida faça, e o concertei como proprio, e n'elle 
assigneifde meu publico signal que tal é. Pagou d'este com nota 
e papel 150 réis. Registrada a fls. 81, 82 e 83, por mim Elio- 
doro Cabano, escrivão da fazenda, hoje 20 de Março de 1579 
annos. 

Pedindo-me os ditos indios que lhes confirmasse a dita carta 
de sesmaria ácima trasladada, e havendo em isto respeito e por 
lhe fazer mercê, hei por bem e me apraz de lhes confirmar, como 
de feito por esta confirmo e hei por confirmada e mando que se 
cumpra e guarde inteiramente com todas as clausulas, condições, 
obrigações e declarações que n'ella se contêm, porque assim o 
hei por bem a meu serviço, e para firmeza do que dito é, lhe 
mandei dar esta carta por mim assignada e sellada de meu sello 
de chumbo pendente. Gaspar de Chaves a fez em Lisboa a 24 de 
Janeiro do anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de 
1583. Eu Bartholomeu Fróes a fiz escrever. Elrei. João Gomes. 
Vossa Magestade confirma a carta de sesmaria ácima de- 
clarada, porque o capitão da...... São Sebastião do Rio de 
Janeiro deu aos indios christãos da povoação de São-Lourenço do 
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dito Rio quatro...... para ver. Pg. rs. Lisboa 6 de Fevereiro de 
1583.. E aos officiaes 18100........ Registrada na chancellaria, 
Belchior Monteiro. Estã conforme. Salvador Corrêa Alves 
Quintanilha. Está conforme. Francisco Simões da Fonseca. 


XIV 


Extracto de uma informação do dezembargador Jozêé Albano 
Fragozo 


. . . . . . . . . 


« Leio mais que ao marquez das Minas, dom Antonio Luiz, 
governador e capitão-general do estado do Brazil em a Bahia, 
fizeram queixas que avexados dos brancos perdiam suas terras, 
que duvidavam de seus rumos e pediram confirmação os indios 
de São-Bernabé das duas leguas dadas pela fuga e abandono dos 
de São-Lourenço, e que em regio nome foram confirmadas, come- 
cando detrás da tapera de Araçatiba, onde as terras dos indios 
faziam canto, correndo rumo N. quarta de Léste até se encherem, 
fazendo-lhe a quadra pelo mesmo rumo N. O. quarta de N. em 
26 de Dezembro de 1684.» 

Extrahido de um artigo de uma informação que o dezembar- 
gador Jozé Albano Fragozo deu ao governo relativo aos indios. 
Estã conforme. Francisco Simões da Fonseca. 


. . É) “ . . . 


XV 


Informação que deu o desembargador juiz conservador Jozê 
Antonio da Veiga, ao vice-reiem 2 de Junho de 1790 


Jll.mo e Ex.mo Sr, Pedindo ao escrivão desta conservatoria o 
tombo das datas do terreno que foi destinado para os indios da, 
aldêa de São-Bernabé, hoje villa de São-Jozé d'El-Rei, pois só à 
vista d'elles poderia averiguar sias terras que os supplicantes 
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pedem nos requerimentos incluzos se achavam devolutas ou 
occupadas, vim no conhecimento, pela informação incluza, de 
que nunca houve nem tombo, nem mappa, nem outro algum 
documento por onde se pudesse fazer similhante averiguação, e 
que conhecendo-se a sua necessidade pelo Ex.=º marquez de 
Lavradio, antecessor de V. Ex.º, lhe mandára dar principio, que 
sem ge concluir a mandou suspender e recolher à secretaria com 
attenção às duvidas suscitadas pelos confinantes e alguns 
sesmeiros que se haviam estendido por dentro do mesmo terreno, 
as quaes duvidas lhe parece dependiam de resolução de Sua Ma- 
gestade, a quem dera conta: a sesmaria que para reconhecer 
seus foreiros introduzidos nas mesmas terras se tinham esten- 
dido além das suas datas illimitadas, se publicaram editaes para 
cada um vir declarar as suas posses afim de se lhe medirem e 
arbitrarem os fóros proporcionados às braças que possuiam ; 
porém vendo-se depois d'isto que as declarações não foram sin- 
ceras e que o unico meio de as fazer medir e conter dentro dos 
limites das mesmas posses que declararam só podiam ser o dese 
conferirem terras devolutas áquelles que as denunciassem, 
entraram a permittir-se as concessões que os supplicantes pre- 
tendem, pois como não haviam indios por quem as terras se 
repartissem, se vinham assim a evitar as uzurpações e augmen- 
tar os rendimentos da mesma villa e o dos dizimos com grande 
vantagem da real fazenda, que, além de levar (?) no augmento 
dos mesmos dizimos, vem a poupar a despeza que deveria fazer 
com os indios da mesma villa, não tendo rendimentos na fórma 
das ordens de Sua Magestade. 

N'estes termos, sendo impossivel, sem haver tombo e medição, 
ovitar-so a confuzão e averiguar-se suas porções, que os sup- 
plicantes pedem, estão ou não devolutas ou uzurpadas, me parece 
que todos os requerimento se acham nos termos de serem defe- 
ridos.;V. Ex.º determinará o que fór servido. Rio 2 de Junho de 


1790, O dezembargador juiz conservador, José Antonio da Veiga. ) 


Está conforme. Francisco Simões da Fonseca. 


à Da” 
Tm 


O a 


XVI. 


Portaria de 17 de Dezembro de 1772. 


O bacharel Joaquim Mariano de Castro passará à villa nova 
de São-Jozê de El-Rei a assistir à medição que por ordem minha 
se vai fazer das terras pertencentes à mesma villa para requerer 
por parte dos moradores d'ella, conforme os seus titulos e termos 
declarados nos mesmos, e de tudo o mais que lhe fôr incumbido 
pelo dezembargador Manoel Francisco da Silva Veiga, que se 
acha encarregado da administração da mesma villa. Rio 17 de 
Dezembro de 1772. Com a rubrica do Ill.mo e Ex.mº Sr, Marquez 
de Lavradio, vice-rei d'este estado. Está conforme, Francisco 
Simões da Fonseca. 


RV 
Portaria de 24 de Maio de 1775. 


Porquanto sendo-me presente a irregularidade e a falta da 
devida exacção com que se devera proceder na medição que 
mandei fazer das terras dos indios da nova villa de São-Jozé 
d'El-Rei e as muitas duvidas e questões que se moveram entre 
os heréos confinantes das mesmas terras, de que so originaram 
muitos pleitos e demandas que se acham já perdendo, como tudo 
se ve dos autos da medição ; querendo evitar todas estas duvidas 
e contendas, afim do que aquelles povos se conservem na paz e 
socego com que até aqui viveram nas terras de que se acham de 
posse; não só fiz logo sustar a mesma medição até chegar a 
resolução de el-rei meu senhor, a quem dou conta sobre esta 
materia, mas tambem tenho mandado recolher os autos a esta 
secretaria para nella serem conservados, sem da mesma pas- 
sarem para parte alguma e tão somente poderem se extrair 
d'ellas algumas certidões em que forem a bem da partes, dos 
documentos que a ella se acham juntos. O escrivão do juizo da 
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corôa, que por nomeação minha o é da conservatoria dos 
mesmos indios, fará registrar esta minha portaria no seu carto- 
rio, que lhe ficará servindo de resalva para que conste às partes 
que os sobreditos autos ficam n'esta secretaria para por hora se não 
proseguir em cousa alguma a este respeito, até el-rei meu senhor 
determinar o que for servido. Rio 24 de Maio de 1775. Com a 
rubrica do Ill.mº e Ex.zº Sr. Marquez de Lavradio, vice-rei e 
capitão-general do estado do Brazil. Está conforme. Francisco 
Simões da Fonseca. 


a XVII 


Oficio do vigario o padre Francisco Simões da Fonseca ao juiz 
de orpãos de Itaborahy, em 2 de Dezembro de 1834. 


Nl.mo Sr. conselheiro juiz de orphãos. Em cumprimento à 
portaria de V. Ex.º de 28 de Novembro proximo passado, informo 
a V. Ex.º que dentro do municipio d'esta villa só existe uma 
aldea de indios, qual é a de São-Bernabé, e n'ella o numero 114 
indios. Os bens que os mesmos possuem são duas leguas de terras 
mais ou menos, que foram confiscadas aos extintos jesuitas, pois 
que dos livros da conservatoria consta não haver tombo das 
mesmas, e um porto chamado da Villa Nova, e assim mais à 
prata que consta da relação junta do ornato dos altares da matriz 
dos mesmos indios, cujas terras e porto se acham arrendadas aos 
brancos e cultivadas, à excepção da pouca porção qne occupam os 
indios existentes. O rendimento das mesmas terras e porto tem 
sido applicado para as despezas das alfaias da igreja e matriz 
dos ditos indios, azeite para alampada e reparos da mesma 
igreja, e igualmente se tem supprido aos indios velhos, viuvas e 
aloijados com uma pensão mensal, a uns de 2$ rs. e outros de 
4$ rs. para sua subsistencia, e 22$ rs. annuaes a um sacristão. 
Do livro da receita e despeza da conservatoria dos supracitados 
indios consta haver em caixa a quantia de 2:420$397 rs., à 
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excepção da quantia de 2:026$981 rs., que dos mesmos livros 
consta ficar em poder do thesonreiro que foi dos mesmos indios 
no Rio de Janeiro, Jozé Fernandes de Oliveira Penna, quando lhe 
foram tomadas as contas pelo ouvidor da comarca que então era 
conservador dos indios, em 4 de Novembro de 1833, quando foram 
remettidos os livros e mais papeis para esta villa. 

E' o que posso informar a V. Ex.* à vista do exame que fiz 
os competentes livros e relação do numero dos indios que exigir 
do paroco dos mesmos. ltaborahi 2 de Dezembro de 1834. 
Francisco Simões da Fonseca. 


XIX 


Requerimento do capitão-môr da aldêa de laguahi, José Pires 
Tavares à rainha Dona Maria 1. 


Senhora ! Diz Jozé Pires Tavares, capitão-môr da aldêa de 
São-Francisco Xavier de Itaguahbi, que humildemente prostrado 
aos reaes pés, representa a Vossa Magestade por si, e por todos 
os pobres, e mizeraveis indios da dita aldêas as mais reverentes 
graças pela innata e incomparavel piedade, com que Vossa Ma- 
gestade foi servida attender à sua supplica, mandando expedir 
ordem ao vice-rei do Brazil,para que lhes faça restituir a sua refe- 
rida aldêa, de que com tanta violencia foram expulsos ; averi- 
guando porém as causas da sua expulsão,e no cazo de haverem 
sido justificadas, informar a Vossa M agestade para sobre ellas re- 
solver o que mais fôr do seu real agrado. Receando porém o sup- 
plicante, que a dita ordem regia faça por algum modo a resti- 
tuição dos supplicantes dependente de algum prévio exame, 
e informação das causas da sua expulsão, deixando esta porta 
aberta aos maquinadores d'ella para continuarem à persuadir ao 
relatado vice-rei o mesmo conceito, que o moveu para auto- 
risar, e mandar proceder à mencionada expulsão, e temendo que 
dahi se siga ficar frustrada a dita regia ordem, não só pelo que 
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toca à restituição da aldêa ; mas tambem à + ultima ruina do sup- | 


plicante, contra o qual estão todos armados para o prenderem, e 
perseguirem, tendo por gravissimo crime “o não supportar com 
respeitoso silencio as violencias, que se lhes fizeram, e tomar 
a resolução de vir implorar a Vossa Magestade o remedio de 
tantos males ; persuadido o supplicante de que vossa magestade 
terá mandado proceder ao dito exame, e informação, por elle 
não ter verificado na sua real presença a justiça da sua supplica 
na impossibilidade em que está de fazê-lo com certidões, e do= 
cumentos feitos no Rio de Janeiro, por lhe ter sido necessario 
fugir para a capitania de São-Paulo, afim de lá passar à da 
Bahia, e dahi embarcar para esta côrte : tem procurado supprir 
e achado o meio de verificar superabundantemente na real 
presença de vossa magestade toda a razão da sua supplica com 
as fidedignas attestações, que de novo apresenta a vossa mages- 
tade, todas de pessoas tão acreditaveis, e que attestam de 
factos proprios, como são do Marquez de Lavradio vice-rei, que 
foi d'aquelle estado, do dezembargador Manoel Francisco da 
Silva Veiga, que foi inspector da dita aldêa; e do mestre 
de campo Fernando Dias Paes Leme, que como vizinho da 
mesma aldêa presenciou até a triste sorto dos seus aldêanos 
depois da ausencia, e fugida do supplicante para este reino. 
Confiado o supplicante na incomparavel justiça, e samma piedade 
de Vossa Magestade, lhe roga humildelmente queira mandar lêr 
na sua real presença as ditas trez attestações, e por ellas ficará 
plenamente informada da verdade inteira, e triste sorte dos sup= 
plicantes, e que postos no seu costumado movimento as reaes 
entranhas de summa piedade, que sempre resplandece nas sobo- 
ranas acções, queira Vossa Magestade attender a sua supplica, 
não só pelo que toca à restituição dos supplicantes à sua aldêa ; 
mas ao modo e independencia della, do vice-rei ; como porém 
para surtir o seu devido effeito a dita restituição da referida 
aldôa não basta mandar Vossa Magestade, que se faça; mas é 
muito necessario animar, favorecer e auxiliar os supplicantes 
para se reunirem na mesma aldêa, e se fazem absolutamente 
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“indispensaveis algumas providencias, sem as quaes se póde re- 
cear, que alguma parte dos indios não se resolvam concorrer a 
restabelecer-se na união civil da relatada aldêa, e o supplicante 
no seu pessoal, e de sua familia tambem necessita muito do 
regio e soberano auxilio de Vossa Magestade, n'estes termos o 
supplicante roga: 

1.º Que Vossa Magestade se sirva de ordenar ao vice-rei do 
estado do Brazil pelos termos mais decisivos, e exclusivos de 
toda e qualquer replica, duvida, ou suspensão do cumprimento, 
e com total independencia do arbitrio alhêo, que assim que re- 
ceber a mesma ordem regia faça restituir promptamente, e sem 
minima demora aos indios expulsos de Itaguahi à sua aldêa 
com a sua igreja, paramentos della, caza do seu paroco, com 
tudo o mais que n'ella havia na mesma fôrma e estado, em que 
tudo se achava no tempo do violento esbulho, que da relatada. 
aldêa se lhes fez; e que da mesma fôrma os faça indemnizar 
de todas as perdas, e damnos, e injurias, que padeceram nas 
suas pessoas, nas cazas, que habitavam, e nas roças, de que se 
sustentavam, tudo a custo do injusto e iniquo maquinador da 
sua expulsão, e autor de tantos males, e os tome debaixo da sua 
especial proteção, e ampare na fôrma determinada pelas leis, 
e muito recommendadas aos vice-reis, e governadores do Brazil, 
mandando avivar ao seu conservador a obrigação, que tem de 
defendel-os, e amparal-os, encarregando a administração da 
dita aldêa ao actual inspector, ou administrador, debaixo de 
cuja direção possa bem governal-os, e regel-os. 

2.º Que aos indios, que promptamente se restituirem à referida 
aldêa de Itaguahi se assista com a farinha, e feijão neces- 
gario para o sustento de um amnno, visto que antes d'elle 
findo, por mais que trabalhem não poderão colher frutos de 
suas lavouras, que fizerem depois de restituidos ; e que não se 
lhes contribuindo com o sustento do primeiro anno, depois da 
restituição à mencionada aldêa, será muito difficultoso, que elles 
se resolvam a tornar para ella, ondo nada tem de que se ali- 
mentem no dito anno, e que deixem o tal ou qual modo de vida, 
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em que elles se tem empregado, depois da sua expulsão da mesma 
aldêa, a qual assistencia se póde mandar fazer pelas produções 
da fazenda de Santa-Cruz, cujas utilidades se affectarão para o seu 
despejo de Itaguahi, onde ha numerosa escravatura, e se fazem 
grandes plantações de mandioca, e feijão, para que d'onde lhes 
veio o mal, o desarranjo, e a falta do necessario, dahi mesmo 
lhes venha o remedio. 

3.º Que Vossa Magestade seja servida fazer doação à sua aldêa 
E das terras, que lhe foram assignadas pelos padres jesuitas, para 
| situação, e assentó della, e para as suas roças, plantações, e 
lavouras, pagando elles ao collegio do Rio de Janeiro cinco gal- 
linhas cada anno como consta de um livro, servindo-se Vossa 
Magestade de remetter-lhes o dito tenue foro para poderem 
ficar sendo proprietarios das ditas terras, ampliando-lhes a 
doação das mesmas com a de mais outra porção das terras, que 
com ellas confinam, para poderem ter largueza, e extensões de 


3 que necessitam para suas roças, lenhas, criações, plantações, e 
lavouras, e madeiras ; como tambem para d'ellas poderem per- 
“O ceber algum rendimento para a conservação do coramun da sua 


da aldêa, e para as despezas de sua igreja, e do culto divino, a que 
sem a dita renda não podem acudir pela sua samma pobreza, a 
qual dita doação das terras, em que estava a sua aldêa, e da 


A ampliação, que de novo supplicam, estão notoriamente nos termos 
É de se lhe poder fazer por vossa magestade, sem prejuizo algum 
4 da corôa, nem de terceiro, porque consistindo em matos bravios, 
e brejos pantanosos e incultos, que foram repartidos aos padres 


jesuitas, ou às pessoas de que elles as houveram, com a condição 
de as cultivarem dentro de trez annos, havendo-se conservado no 
dominio dos padres sem cultura alguma por mais de oitenta, ou 
cem annos, e tendo ficado n'esse mesmo estado no tempo da pro- 
scripção d'elles ; ou ellas se reputem perdidas pelos jejuitas, pela 
E falta do implemento da condição da cultura dentro dos muitos 
kN quinquennios, que concorreram da dita sesmaria até a proscripção 

dos ditos religiosas, e se devam de novo repartir pelo mesmo 

titulo de sesmaria a quem possa cultival-as, e queira sugeitar-se 
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a fazêl-o debaixo da dita condição, na fórma da Ordenação, como 
na verdade estavam, sem embargo de terem todos os bens dos 
ditos jesuitas passado para o fisco real, por não poder verificar- 
se o transito d'elles para o fisco real, sinão com a mesma, causa 
e direito, com que elles se achavam possuidos pelos mesmos 
padres ; ou se julguem verdadeiramente adquiridos ao fisco real, 
em ambos os cazos estão inteiramente nos termos de lhe serem 
gratuitamente concedidos ou por sesmaria, ou no segundo por 
mercê de Vossa Magestade, visto estarem ainda em matos 
bravios, e incultos, e no mesmo estado em que por interesse do 
publico se mandam repartir por sesmaria a quem os peça, e possa 
cultival-os. 

4.º Que Vossa Magestade se sirva tambem de confirmar ao 
supplicante a patente de capitão-mór, que lhe passou o marquez 
do Lavradio, vice-rei que foi do Brazil, como consta da attes- 
tação por elle passada, e junta pelo supplicante, fazendo-lhe 
vossa magestade a mercê de lhe conceder com algum soldo, que 
pôde ser ao menos, o que o senhor rei Dom J ozé concedeu a João 
Baptista, indio da aldêa de São-Barnabé, que, vindo a esta córte 
sem ser já capitio-mór, nem ter feito serviço algum à corôa, 
foi feito crpitão-mór da dita aldêa com soldo, esmola, que o sup- 
plicante não desmerece por quinze annos, que tem de serviço, 
trez com o posto de sargento-mór, e doze com o de capitão-mór, 
nos quaes tom sempre governado a dita aldêa com muita paz e 
socego, servindo e apromptando sempre os indios necessarios 
para o serviço das fortalezas, é da marinha do Rio de Janeiro, 
guardas, carregos, e concertos de estradas para as outras capi- 
tanias, ao que tudo se deve juntar o que ultimamente fez passan- 
do esta côrte com grande trabalho, e despeza toda sua, tão 
sómente a implorar de Vossa Magestade a restistuição aos indios. 

5.º Que outrosim se queira Vossa Magestade servir de man-= 
dar-lhe dar aqui alguma ajuda de custo para a sua passagem 
para o Rio de Janeiro, por não ter absolutamente com que possa 
fazel-a, tendo consumido na que fez para este reino, não só 
algum dinheiro que com muito trabalho ia juntando para o dote 
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de uma sua filha unica, e tudo o mais que pôde apurar da venda 
de alguns moveis, e ainda de vestidos de seu uzo, por lhe não 
permittir a arrebatada expulsão da dita aldêa que pudesse colher 
e vender os frutos das suas roças e lavouras. 

6.º Que além d'isto Vossa Magestade lhe mande fazer uma es- 
mola para ajuda do cazamento da dita sua filha unica, a qual 
elle tem educado com muito cuidado, ensinando-a a lér e escre- 
ver, e por ter a consolação de a ver bem inclinada, dezeja cazal-a 
com um branco, para o que tambem pede a Vossa Magestade a 
mande recommendar ao vice-rei do estado. é 

7.º E finalmente se sirva Vossa Magestade determinar, com 
recommendação exacta ao vice-rei do estado, que da completa 
execução d'esta mencionada ordem lhe dê logo conta pela pri- 
meira embarcação que de lá partir para este reino. 

Pede a vossa magestade dignar-se por effeitos puros da sua 
innata piedade real de assim o ordenar na dita expendida'fórma. 


Na 


Attestado do Marquez do Lavradio, datado de Lisboa a 8 de ja- 
neiro de 1786 


Dom Luiz de Almeida Portugal Soares Alarcão Eça Mello Silva 
Mascarenhas e Lencastre, Marquez de Lavradio, do conselho da 
rainha minha senhora fidelissima e do de guerra, tenente-general 
dos seus exercicios, etc., etc. 

Attesto, que sendo mandado por el-rei meu senhor Dom Jozêé I, 
que santa gloria haja, ao Rio de Janeiro, como vice-rei e capitão- 
general do estado do Brazil, entrando na averiguação do estado 
em que se achava o estabelecimento dos indios ou gentios 
d'aquelle continente pelas muitas ordens e recommendações que 
haviam de Sua Magestade a beneficio d'aquellas mizeraveis gentes, 
nas quaes se recommenda aos governadores o grande cuidado que 
devem ter nos seus estabelecimentos, não só para a sua conser- 
vação, mas para que d'este modo poderem atrahir muitos que se 
acham no sertão a virem receber a agua do baptismo e a prestar 
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obediencia e vassalagem a Sua Magestade. Nestas averiguações 
vim no conhecimento que, tendo-se catechisado em outro tempo 
para a parte do sul, no lugar chamado Lagôa dos Patos, um 
grande numero de indios que receberam a agua do baptismo e 
Vieram seguindo os missionarios até o Rio de Janeiro, e a estes 
se lhe mandou fazer o seu estabelecimento na ilha chamada 
Marambaia, por se julgar não pertencer aquella ilha a ninguem, 
e principiando elles a fazerem na dita ilha as suas accommo- 
dações, appareceu o dono da mesma ilha reclamando-a, o que 
embaraçou poderem elles ali ficar, e por este motivo foram 
transportados para o sitio chamado Taguahi, onde estabeleceram 
a sua aldea com a denominação de São-Francisco Xavier, que fica 
junta de uma consideravel fazenda, que ali tinham os jesuitas 
com o nome de Santa Cruz, e como os missionarios que catechi- 
saram os mesmos indios eram jesuitas, ficaram sendo seus dire- 
ctores. Elles ali lhes repartiram algumas terras das que lhes 
pertenciam para ali poderem fazer os mesmos indios as guas 
roças e viverem em mais abundancia e satisfação, formando 
n'aquelle lugar a sua aldêa ; depois de ali estabelecidos tiveram 
os indios suas desconfianças, alguns desertaram, porém com 
muito modo e geito se tornaram outra vez a recolher, com a 
differença de mudarem a aldêa para outro sitio, ainda que no 
mesmo distrito da fazenda por julgarem os indios terem ali 
maiores utilidades, o que effectivamente conseguiram e ali fi- 
caram estabelecidos até à extinção dos jesuitas: com a extinção 
d”estes, como lhes não puzeram director nem pessoa alguma que os 
governasse, ou que requeresse por elles, foram pouco a pouco 
desertando, e as pessoas que foram administrar a fazenda de 
Santa-Cruz foram lhes tirando as terras que lhes tinham dado e 
fazendo-lhes outras violencias aos que ali ficaram, de modo que 
quazi todos se viram obrigados a sair e ficar a aldêa quazi 
sem ninguem. Este é o estado em que a achei, e vindo isto à minha 
noticia, ordenei ao dezembargador Manoel Francisco da Silva 
Veiga, que se fosse informar de todo este negocio para eu dar as 
providencias que parecessem mais conformes às reaes ordens de 


— 334 — 


Sua Magestade. Elle achou ser tudo certo o que me represen- 
taram, que é com pouca differença, segundo faço memoria, o que 
tenho repetido. Ordenei ao mesmo dezembargador, depois da sua 
informação, que elle, com alguma pessoa d'aquelle distrito das 
mais autorizadas e cheias de probidade, se houvesse de informar 
para onde teriam desertado os povoadores d'aquella aldêa, afim 
de os tornarmos a ajuntar e virem viver a aldêa, que ali se tinha 
estabelecido. Foi escolhido para isto o capitão Ignacio de Andrada 
Pereira Ramos, pessoa das mais distintas, não sô d'aquelle dis- 
trito, mas da capitania, e com todas as qualidades de honra, 
probidade e dezejos de ser util ao serviço de Sua Magestade, como 
se polia dezejar para uma similhante commissão. Encarreguei ao 
sobredito capitão Ignacio de Andrada, que examinasse onde se 
tinham refugiado os indios, e que, de ordem minha, com a pos- 
sivel prudencia os fizesse recolher; assim o executou, e depois de 
terem já recolhido bastantes, vendo que era preciso, que elles 
tivessom um chefe que os governasse, como tinham as mais al- 
dêas, ordenei ao mesmo Ignacio de Andrada escolhesse um que 
fosse capaz para eu o nomear capitão-mór. O zêlo d'aquelle offi- 
cial tinha feito que no destroço que tinha tido a aldêa, elle leva- 
se para sua caza um d'aquelles moços que ficaram desemparados, 
o qual mandou educar mandando-o ensinar a lêr e escrever, e 
este por ter além d'estas circunstancias a de muito bons custumes 
me representou para ir occuppar aquelle lugar. Eu provi no 
posto de capitão-mór, em que deu tão boa conta que no tempo 
da guerra do sul vinham sessenta homens por mez a fazer o ser= 
viço das fortalezas e da marinha, e além d'este serviço estavam 
em alguns portos onde embaraçavam a fugida dos desertores, e 
muitos que tinham fugido dos regimentos iam buscar aquelles 
lugares, que lhes davam mais facil communicação para as capita- 
nias de Minas-Geraes e São-Paulo, elles os embaraçavam a seguir 
a sua marcha e os reconduziam aos seues regimentos; além 
destes serviços faziam já outros muitos que se lhes incumbiam, 
como de servirem de correios para se facilitarem mais as cor- 
respondencias para as differentes capitanias d'aquelle estado. 
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Todas estas utilidades tirava já o serviço de Sua Magestade 
d'aquella aldêa que se acha ainda muito no principio da sua 
criação, a qual si tiver sido animada ou si se animar, assim 
como todas as mais que eu achei ali em grande desamparo, julgo 
que poderão ser muito uteis ao servico de Sua Magestade. E 
pelo capitão-mór me vir pedir que eu quizesse mandar por es- 
cripto tudo o que eu sabia a respeito do seu estabelecimento pelo: 
zêlo que me deve o realserviço da rainha minha senhora me 
pareceu ser obrigado a repetir tudo o quea este respeito se 
passou no tempo do meu governo. Lisboa 3 de Janeiro de 1786. 
Marquez do Lavradio. 


ING 


Attestado do doutor Manoel Francisco da Silva Veiga Magro de: 
Moura, datado de Lisboa a 7 de Janeiro de 1786. 


O doutor Manoel Francisco da Silva Veiga Magro de Moura, 
professo na ordem de Christo, do dezembargo de Sua Magestade,. 
e seu dezembargador da caza da supplicação, e n'ella ajudante 
do procurador da corôa. 

Attesto, que sendo nomeado pelo Marquez de Lavradio, vice-rei, 
e capitão general do Estado do Brazil, para conhecer e averi- 
guar as causas da deserção dos indios, que habitavam a aldêa de- 
Itaguahi, não muito distante do rio deste nome, que corre pelo 
lado septentrional da real fazenda de Santa-Oruz, que pertenceu 
aos proscriptos jesuitas; puz n'este exame e diligencia, não só: 
toda a exacção que o cazo pedia pela recommendação, que se me 
havia feito, mas pelo que continha em si mesmo, sendo a ma- 
nutenção dos indios, e sua educação, e a subsistencia das aldêas, 
um dos objectos mais recommendados pelos senhores reis deste 
reino, desde o seu primeiro estabelecimento. Com attenção ao 
bem publico d'aquelle estado, que se renderia gsummamente flo- 
rente, si a este importante ponto se tivessem applicado os gover- 
nadores e ministros, que Suas Magestades mandavam, e mandam 
actualmente áquelle riquissimo continente : entrei a examinar 
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com o possivel cuidado as causas da deserção; e achei que sa- 
hindo d'aquella real fazenda os jesuitas, seus antigos directores, 
ficaram os taes indios e aldéa sem administração, e que en- 
trando no governo da fazenda um official e um soldado desta- 
cados do Rio de Janeiro, no tempo do Conde de Bobadella, prin- 
cipiaram por privar os indios de algumas commodidades, a que 
juntaram suas violencias: bastou isto para que uma nação 
naturalmente facil e difidente acabasse de se pôr de má fe, e 
entrasse a desertar da propria aldêa em que assistiam, onde 
viviam em reciproca civilidade, e onde se oceupavam em cultivar 
a religião, e o pouco terreno que se lhe havia concedido. Com 
attenção a tudo isto, entrei a fazél-os vir à minha presença, a 
propôr-lhes o bem que lhe proviria da sua nova união,e o quanto 
deviam abraçar este sistema util para elles, e muito conforme 
às reaes intenções dos nossos soberanos, que, pios e religiosos, 
como sempre foram, nunca perderam de vista o ensino, educa- 
ção, e melhor estabelecimento dos primeiros habitantes d'aquelles 
vastissimos sertões. De quanto me informaram dei parte ao dito 
Marquez vice-rei, elhe declarei por escripto tudo quanto havia 
examinado, e as providencias saudaveis que havia principiado a 
dar, e tinham surtido já algum bom effeito. Pelo que julgou o 
mesmo Marquez de Lavradio, que com tanto zélo e illustrados 
talentos, estava governando aquelles povos, que seria util 
valer-se do conhecido prestimo e honradissima conduta do ca- 
pitão Ignacio de Andrade Souto Maior Rendon; o qual sendo 
vizinho da aldêa pôde vencer com prudencia e summa regula- 
ridade fazel-a outra vez povoar, e que os indios se estabelecessem 
e cuidassem na educação de seus filhos e suas lavouras; esco- 
lhendo-se para os governar como capitão môór a Jozé Pires Ta- 
vares, que vi sempre proceder com bastante exacção, e ser util 
em muitas occaziões do real serviço. Nem eu perto de oito 
annos, que estive administrando aquella real fazenda, tive 
queixa alguma contra o tal capitão mór ; antes me constou, que 
servia de ajudar os administradores d'aquella real fazenda, tanto 
a prender por si, e seus indios, os escravos fugidos, como a tudo 


— 337 — 


o mais de que o encarregaram a beneficio da mesma ; mandando 
além d'isto os seus indios trabalhar nas obras publicas de fórta- 
lezas, e outras que se faziam a beneficio da fazenda real por 
ordem dos vice-reis do estado. E para constar onde conveniente 
fôr passei esta que assigno. 

Lisboa 7 de Janeiro de 1786. Doutor Manoel Francisco da 
Silva e Veiga Magro de Moura. 


Nf 


Attestado de Francisco Dias Paes Leme da Camara, datado de 
Lisboa a 7 de Janeiro de 1786 


Fernando Dias Pae Leme, fidalgo da caza de Sua Magestade e 
mestre de campo de auxiliares do terço da freguezia de São 
Jozé da cidade do Rio de Janeiro. 

Attesto e faço certo, que sendo os indios da aldêa de São-Fran- 
cisco Xavier de Itaguahi (sita em terras da fazenda de Santa- 
Cruz, que foi dos padres jesuitas do Rio de Janeiro) recolhidos à 
dita aldêa pelas providentes diligencias do excellentimo Marqnez 
de Lavradio, então vice-rei d'aquelle estado, e vivendo ali com 
todo o socego, e obediencia às ordens de Sua Magestade: debaixo 
das prudentes direções do seu inspector o mestre de campo 
Ignacio de Audrade Souto Maior Rendon, nomeado pelo mesmo 
vice-rei para este ministerio pelas respsitaveis qualidades, que 
na sua pessoa reconhecia, foram notificadas por ordem da junta 
da fazenda da mesma cidade a requerimanto de Manoel Joaquim 
da Silva Crasto, actua! administrador da dita fazenda de Santa- 
Cruz, para despsjarem a sua aldêy dentro do termo de quinze 
dias, pena de prizão, o que vendo os mesmos indios, e o nenhum 
fruto que haviam produzido as diligencias e requerimento que o 
seu capitão mór Jozé Pires Tavares havia feito para embaraçar 
esta violencia, e que o mesmo capitão môór para evitar alguma, 
que se lhe podesse fazer, e para recorrer immediatamente a Sua 
Magestado se embarcara escondidamente para, este reino ; in- 
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justiça, a que foram sempre muito obedientes, tomaram a reso- 
lução de se retirar para diferentes partes, a que os conduziu o 
seu destino, abandonando as suas cazas, roças e alfaias, e ficando 
na referida aldêa, que então se compnnha de quazi quatrocentas 
pessoas, sómente alguns mizeraveis velhos e estropiados, que 
pelos seus annos e molestias, os não puderão seguir. Porém, não 
satisfeito ainda o dito administrador com a persistencia d'estes 
mizeraveis, e com a noticia de que alguns dos outros, que tinham 
sahido, voltavam à mesma aldêa atrahidos ou de amor de suas 
cazas, ou da necessidade de colherem das suas pequenas roças os 
frutos, que haviam semeado antes da sua partida ; appareceu 
ali repentinamente uma noite acompanhado de justiças e tropas, 
e sem ettenção a idade, nem a sexo, fez prender e embarcar 
tudo violentamente em barcos, que para isso tinha apromptado, 
entre as quaes foi tambem apenada uma canôa do mesmo attes- 
tante, e assim prezos e escoltados, os fez immediatamente con- 
duzir para a aldêa de Mangaratiba, nove ou dez leguas d'aquelle 
sitio, entrando n'esta triste comitiva a mulher do mesmo capitão 
môór, que depois de preza sofireu da parte da justiça uma rigo- 
rosa busca em toda a sua caza e moveis, com escandalo e pena 
dos que presenciaram tão odioso procedimento : sendo publico 
e notorio na cidade do Rio de Janeiro que a razão, que allegava 
o dito administrador para este tão rigoroso exterminio, era 
serem os ditos indios nocivos à fazenda de Santa-Cruz pelas ra- 
tonices e furtos, que nella commettiam, ao mesmo tempo que 
foi sempre voz constante n'aquella capitania serem os mesmos 
indios muito fleis e izentos do alheio, assim no tempo que vive- 
ram debaixo do governo dos jesuitas ( que de outro modo os não 
consentiriam nas suas terras), como depois que ficaram debaixo 
da direção do seu referido inspector, conceito que bem combi- 
nado com a indole summamente desinteressada de todos os indios 
faz ver, que maliciosamente se lhe imputavam os ditos furtos 
para fins provavelmente mais proprios do interesse particular do 
mesmo administrador, que intenta comprar a dita fazenda de 
Santa-Cruz, do que das vantagens da fazenda real, que aliás 
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tem reportado, e póde ainda reportar, como dos muito impor- 
tantes da conservação da referida aldêa n'aquelle sitio ; pois 
estando ella vizinha aos sertões, que comfinam com as duas ca- 
pitanias de São-Paulo e Minas-Geraes, elles indios por ordem 
dos governadores do Rio de Janeiro não só vigiavam os passos 
por onde, em prejuizo da real fazenda, se podia extraviar o ouro 
das ditas capitanias, mas tambem embaraçavam as deserções das 
tropas da dita cidade, trilhando pelos matos, e prendendo og 
desertores, que por ali intentavam fugir, serviços que excedem 
as forças e a destreza de outras quaesquer pessoas, que não 
tinham o vigor e a creação dos ditos indios: além d'isto elles 
são os unicos n'aquella paragem para os concertos de todas as 
estradas d'aquelle espaçoso distrito, e os mais occupados pela sua, 
mesma situação nos serviços publicos e nos das faxinas, e obras 
de todas as fortalezas da mesma cidade, servindo de correios 
aos governadores d'ella para os das outras capitanias, quando 
assim se faz preciso para bem do real serviço ; e de guias para 
a tropa, que sem o seu socorro se veria muitas vezes embara- 
çada e perdida na passagem dos referidos sertões. Passo o refe- 
rido na verdade, e por me ser pedida esta a fiz passar por mim 
sômente assignada. 

Lisboa 7 de Janeiro de 1786. Fernanda Dias Paes Leme 
da Camara, 
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Requerimento do capitão môr e mais indios daaldta de São-Fran- 
cisco Xavier de Iaguahi, 


Hlustrissimo e excellentissimo senhor, diz o capitão môór e 
mais indios da aldêa do São-Francisco Xavier de Itaguahi, que 
elles supplicontes nescecitam que o tenente-coronel de linha Ma- 
noel Martins do Couto Rois, inspetor da fazenda de Santa-Cruz, 
atteste a obediencia e promptidão com que os ditos indios servem 
a sua alteza real, quando acontece alguma necessidade de serviço 
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da dita real fazenda, e por ordem do dito inspector são chama - 
dos; portanto) pedem a Vossa Excellencia seja servido mandar 
como requerem, e receberá mercê. Atteste, querendo. Rio 5 de 
Março de 1804. Com. a rubrica do Ill=º, e Ex=º. vice-rei d'este 
estado, Fernando Jozé de Portugal. 


NE do 


Manoel Martins do Couto Reis, professo na ordem de S. Bento 
de Aviz, tenente coronel de infantaria de linha da praça do Rio 
de Janeiro por Sua Magestade que Deos guarde. 

Attesto, em consequencia do requerimento, o despacho junto, 
que achando-se encarregado actualmente da inspecção la real 
fazenda de Santa-Cruz, tenho observado, que, os indios aldeados 
em Itaguahi, terras da mesma, se tem conduzido com notavel 
obediencia, e admira vel comportamento no serviço de Sua Alteza, 
que por mim, em cumprimento de superiores preceitos, lhe tem 
sido encarregados, acudindo promptos e contentes a todas as 
ordens e incumbencias que se offerecem. Que a moderação entre 
elles e tantos foreiros brancos com quem vizinham espalhados na 
larga extensão d'este terreno, é digna de louvor em um povo, 
cujos humildes e pobres nascimentos os apartou d'aquelle principio 
de educação que faz conter e regular os «nimos dos mais eivili- 
zados, não respirando entre estes a intriga, e aquellas reprehen- 
siveis e molestas dissenssões que flagelam os outros homens, com 
menos innocencia nos custumes, antes de culpados sempre os 
seus serviços domesticos e de jornaleiros, mostram bem (contra 
o commun sentir) viver apartados do ocio, ajudando com os seus 
braços e humildade d'alma a engrandecer a agricultura, e com-= 
mercio de seu paiz, constituindo-se d'esta sorte uteis e fieis vas- 
sallos do principe regente nosso senhor, que nas occaziões em 
que tem sido necessario prender alguns revoltos que procuram o 
asilo dos matos, por escaparem ao castigo dos seus crimes, estes 
indios os descobrem para que sejam punidos. O direito, a justiça. 
se respeite, o exemplefique a povoação sem o pezo de similhantes 
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insultos; tambem que acontecendo se atearem fogos nos canna- 
viaes,e outros partidos dos engenhos de Sua Alteza, são os indios 
Os primeiros que correm a apagal-os, accudindo promptissimos e 
deligentes, ao signal que do mesmo modo em muitas outros de- 
ligencias ainda alheias da minha commissão os tenho visto con- 
correr contentes e zelosos, já auxiliando a pequena guarda e 
registro de Itaguahi, cuja passagem é em ponto critico para mo- 
ver discordias pelo concurso de tantos viajantes das capitanias 
vizinhas, e tambem obstando o reverso dos desertores pelos lo- 
gares menos trilhados, que indefectivamente se occupam em 
outros serviços reaes, na marinha remando nos escaleres e na 
capital, guardando prezos, em nosso distrito, para tudo a que 
são chamados, sendo vigilantes ali mesmo em evitar desordens 
e portanto se fazem muito dignos de attenção e real piedade de 
Sua Alteza: tudo passo na realidade attestada por minha letra 
esignal. Rio de Janeiro aos 4 de Abril de 1794. Manoel Mar- 


tins do Couto Reis. 
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Ignacio de Andrade Souto Maior Rendon, fidalgo cavalleiro 
com mercê do habito de Christo, e coronel de infantaria de 
milicias do regimento da guarda de Sua Alteza real etc. 

Faço certe que estando a aldêa de Itaguahi em desordem por 
lhe faltar administração dos denominados jesuitas, o se ter 
ausentado o capitão mór Damazio Rodrigues, me ordenou o 
Nimº e Exmº Sr, Marquez de Lavradio, sendo vice-rei d'este 
estado, que tomasse conta da regencia d'aquella aldêa, para dar 
principio lhe apresentei o sargento mór Jozé Pires Tavares, para 
ser capitão mór, por ter d'elle grande conhecimento, por ser 
creado em minha-caza, onde aprendeu a lêr e escrever, e ia com 
bons principios de latim, quando para acompanhar a seus paes se 
retirou para a aldêa : tomando o novo capitão mór posse, entrou 
a executar as minhas ordens com muita actividade, e zelo da sua 
aldêa, fazendo recolher os que andavam dispersos, pela capi- 
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tania, conservando em prazos seus indios, e cuidando na criação 
dos pequenos, para o que lhe mandei um mestre que lhes ensi- 
nasse a lér, e tendo dado as ordens ao novo capitão moór, e feito 
executar, dei ao Illms, e Ex.mo Sr. Marquez de Lavradio conta 
do que tinha ordenado, e executado em cumprimento da ordem 
que tinha recebido. Sua Ex.º approvou com muita satisfação 
tudo quanto eu, e o capitão mór pelas minhas ordens tinha 
obrado. 

Attesto, que sempre no tempo da minha regeneia, estiveram os 
indios promptos para o serviço do registo de Itaguahi, luruóca, 
Joitinho, para auxiliarem os destacamentos em diligencias dos 
desertores, criminosos, e dos que querem passar para Minas e 
Sãc-Paulo sem despacho, para as paradas no tempo da guerra, e 
para o serviço dos escaleres. 

Attesto, que o capitão mór no tempo da guerra do sul, sendo 
eu commandante no rebate que houve, esteve muito prompto 
com a sua gente para a defesa, marchando logo para a barra do 
rio Itaguahi, como se lhe tinha ordenado. 

Attesto, que estando extinta a aldêa, fui no anno de 1790, por 
carta de ordem do Ill,mo e Ex.=º Sr. Conde de Rezende, sendo 
vice-rei d'este estado, nomeado para ir a Santa-Cruz, dar as 
instrueções que fossem precisas ao dezembargador Jozé Feliciano 
da Rocha Gameiro, sobre a real fazenda ; e passar a ltaguahi a 
dar as instrucções necessarias, ao sargento môór engenheiro, 
Joaquim Correia Lacerda, sobre a aldêa que se achava extinta, 
e dar posse, por ordem da rainha nossa senhora, aos indios da 
sua aldêa, para que a possuissem da “mesma fórma que pos- 
suiam, quando foram abolidos, a que tudo se executou no 
dia 15 d'Agosto de 1790, e por me ser pedida esta a passei 
por mim tão sômente assignada, e sellada com o sello das 
minhas armas. 

Marapicú 10 de Abril de 1804. Ignacio de Andrade Souto 
Maior Rendon, coronel de milicias. 
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Certidão da escriptura de venda ds terras feitas por D. Maria 
de Alarcão Quevedo ao padre Nicolio de Siqueira, supe- 
rior dos indios da aldêa de Itinga, aos 17 de Maio de 1718. 


Faustino Soares de Araujo, tabellião publico do judicial e notas 
n'esta cidade do Rio de Janeiro e seu termo etc. Certifico, que 
no livro findo de notas numero vinte e tres, a folhas cento e 
vinte e nove, se acha a escriptura do theor seguinte: 

Escriptura de venda de terras que faz Dona Maria de Alcarcon 
Quevedo, dona viuva que ficou do capitão Damazo Pimenta de 
Oliveira, ao reverendo padre Nicolão de Siqueira, da compa- 
nhia de Jesus como superior da aldêa de Itinga, doação e qui- 
tação: 

Saibam quantos este publico instrumeuto de escriptura de 
venda de terras, doação e quitação virem, que no anno do nas- 
cimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil setecentos e de- 
zoito annos, aos dezesete dias do mez de Maio do dito anno, n'esta 
cidade de São-Sebastião do Rio de Janeiro, em cazas de morada do 
capitão Francisco Vaz Garcez, onde eu tabelliãr ao diante nomea- 
do fui chamado, e sendo ali appareceram presentes partes avin- 
das e concertadas, à saber, de uma banda como vendedora Dona 
Maria de Alcarcon Quevedo aliás Oquevedo, e da outra como 
comprador o reverendo padre Nicolão de Siqueira, religioso da 
companhia de Jesus, como superior dos indios da aldéa de Itinga, 
todos pessoas que reconheço pelos mesmos aqui nomeados, e logo 
pela dita Dona Maria de Alcarcon Quevedo foi dito em presen- 
ça das testimunhas ao diante nomeadas e assignadas, que ella en- 
tre os mais bens de raiz que tem e possue, e de que estava de 
posse, era bem assim a metade de uma ilha, a que chamam Sapi- 
miaguerra, começando da parte da aldêa sobredita até o meio 
della, a qual houve per titulo de compra e pagamento que della 
lhe fez o capitão Francisco Vaz Garcez, da parte que lhe coube 
da venda do engenho de Itacurussá que lhe fizeram os herdeiros 
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do defunto don Jozé Rendon Oqnevedo, como consta da escrip- 
tura feita n'esta minha nota, cuja metade da dita ilha assim e 
de maneira que tem e possue, disse a dita vendedora, que por 
este publico instrumento vendia, como com efeito logo vendeu 
de hoje para todo sempre aos ditos indios da aldéa de Itinga por 
preço e quantia de seiscentos mil réis, pagos na fôrma segainte, a 
saber : duzentos mil reis que a dita vendedora confessou pe- 
rante mim haver recebido em dinheiro de contado moeda cor- 
rente d'este reino da mão do reverendo padre superior, digo pa- 
dre como superior da dita aldêa e os quatrocentos mil réis que 
faltam para ajuste dos seiscentos mil réis, disse ella vendedora 
dava e doava à igreja da dita aldêa por esmola por si e pelas al- 
mas de todos os seus defuntos que n'ella estão enterrados, de 
cuja quantia recebida e doada disse dava logo quitação geral e 
plenaria ao dito reverendo padre superior da dita aldêa por es- 
tar realmente paga e satisfeita para que em nenhum tempo lhe 
seja pedido mais cousa alguma por si nem por seus herdeiros, 
cuja venda faz de sua livre vontade e sem constrangimento de 
pessoa alguma, e de si tira toda a posse, acção e sinhorio que na 
dita ametade da ilha tem, e tudo cede e traspassa na pessoa dos 
ditos compradores para elles as lograrem como cousa sua que 
fica sendo comprada por seu dinheiro em virtude d'esta escri- 
ptura e clausula constitui, e disse, que mettia de posse da dita 
metade da ilha aos compradores corporal e actual, e que se 
obrigava por sua pessoa e todos os seus bens moveis e de raiz 
havidos e por haver e o melhor parados d'elles a fazer sempre 
esta escriptura boa de paz pacifica sem contradicção de pessoa 
alguma, e n'esta fórma disseram todos estavam havidos e con- 
tractados, e pediram, que lhe fizesse esta escriptura n'esta nota, 
que todos aceitaram, o dito reverendo padre superior em nome 
dos ditos indios, e eu tabellião aceito em nome de quem mais 
tocar como pessoa publica utitulante aliás estipulante e aceitante 
e assinaram, o a rogo da vendedora assignou o capitão Francisco 
Vaz Garcez, sendo testimunhas presentes Valentim Henriques de 
Tavora o Manoel do Couto Corrêa, pessoas reconhecidas de mim, 
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George de Souza Coutinho que o escrevi. Ássigno a rogo da 
vendedora Dona Maria de Alcarcon Equevedo, Francisco Vaz 
Garcez. Padre Nicolão de Siqueira. Valentim Henrique de Tavo- 
ra, Manoel! do Couto Corrêa. E' o que se contém em a dita es- 
criptura, que por autoridade judicial e por me ser pedida, aqui 
fiz passar por certidão fielmeute de proprio livro e ao mesmo 
me reporto, em observancia do despacho posto na petição retro 
do juiz pela ordenação, o sargento-mór Anacleto Elias da Fon- 
seca, e com o teor da qual esta conferi, subscrevi e assignei' 
np'esta, sobredita cidade aos 30 dias do mez de Agosto de 1793. E 
eu Faustino Soares de Araujo, tabellião, a subscrevi e assignei. 
Faustino Soares de Araujo. 


XXII 


Informação do juiz conservador dos índios José Albano Fragoso, 
em 80 de Janeiro de 1808. 


Hlm.º e Exm.º Sr.. Os jesuitas, “antigos possuidores da fa- 
zenda que ora se intitula de Santa-Cruz, tinham dado ao religioso 
director dos indios pelo fóro de sete gallinhas o terreno que par- 
tiu pelo norte do rio Itaguahi ao que pelo sul demarcava o rio 
Piassaguhera, ao depois tirando-lhe parte ficou reduzido a cinco 
o fôro, e incorporada no real patrimodio, quando se fez a demar= 
cação se lhe tirou o terreno e foram expulsos, e quando por Sua 
Magestade foram restituidos se lhe não assignalou terreno, ou O 
antigo, ou o que devem por lei ter de sesmaria os indios em 
suas aldéas. Certo porém, que se torna util toda a diligencia em 
os reduzir e catechisar, o que à experiencia diaria confirma, e é 
diminuta a porção d'esta aldêa; o que se conhece não dos mappas, 
mas do reforço que dão ao serviço, quando se lhes pede gente. 

E” quanto posso informar a V. Ex.º?, que mandará o que fôr 
servido. 

Rio 30 de Janeiro de 1802. José Albano Fragoso. 
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XXIII 
Portaria de Gde Agosto de 1790 


A folha uma verso do livro primeiro, que serviu de registo dos 
officios, portarias e ordens n'esta secretaria de estado do Brazil 
se acha registada a portaria do teor seguinte: O sargento-mór 
engenheiro Joaquim Corrêa da Serra passará à fazenda de Santa- 
Cruz para separar da mesma as terras, que por ordem de Sua 
Magestade se devem restituir aos indios da aldêa de Taguahi; e 
como pela falta de documentos não posso decidir a fórma da di- 
vizão, ordeno em carta separada ao mestre de campo Igngcio de 
Andrade Souto Maior Rendon, se ache presente a essa diligencia 
para lhe dar todas as luzes, e ajudar as providencias que sejam 
indispensaveis para se concluir esta diligencia. Rio de Jadeiro 
seis de Agosto de setecentos e noventa. E' o que centém a dita 
portaria, a que me reporto, de que fiz passar a presente, n'esta 
cidade de São-Sebastião do Rio de Janeiro aos sete dias do mez 
de Março de mil oitocentos e quatro. O secretario de estado o 
Dr. Manoel de Jesus Valdetaro. Reconheço verdadeiro o signal | 3 
retro. Rio de Janeiro dezeseis de Abril de mil oitocentos e. ns 
quatro. Em testimunho da verdade (lugar do signal publico). 
João de Pomuceno de Assis. | 


XXIV 


Carta do capitão-mor da aldêa de Itaguahi José Pires Tavares ae! 
vice-rei, em 25 de Maio de 1805. 


Hl.mo e Ex.mº Sr. Pelo alferos Jozé Alves de Castillos me foi a 
apresentada uma portaria de V. Exa. para lhe apresentar os . 
indios que são capazes de exercer o serviço de Sua Alteza real, | 
da pesca das baleis, promptamente mandei, notifical-os pelos | 
inferiores do meu commando ; deram-me conta de os não ter 
achado por suas cazas, e perguntando a suas mulheres e filhas, 
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disseram tinha ido ganhar seus jornaes, e malmente se apresen- 
taram ao alferes da diligencia os que constam as listas incluzas ; 
e esta mesma falta, Ex. Sr. já o anno passado aconteceu, por 
cujo respeito requeria V. Ex.* sua respeitavel proteção, que 
sô assim poderia, sendo V. Ex. servindo recolhel-os, praticando o 
antigo estilo do Ex.”º Marquez do Lavradio, que Deos haja, 
quando foi vice-rei d'este estado, mandando ordem pelos coroneis 
dos regimentos, e estes pelos capitães dos distritos para faze- 
rem recolher os indios que por elles se acharem para 0 corpo da 
guarda principal, determinando porém V. Ex.? sendo servido 
ir um inferior das aldêas tomar conhecimento dos seus, para assim 
não sendo preciso os conduzir para sua aldêa, carrecendo esta 
de maior providencia, por estar n'esta estrada real de São-Paulo 
e Minas, que em chegando os principios de Maio, logo principiam 
a subir para cima a refugiarem-se das ordens de Sua Alteza real 
e de V. Ex. e alguns que vão para à dita pesca; sendo solteiros 
não tornam à voltar, assim como aconteceu aos do anno passado, 
que só vieram os cazados. Nius, sem trazerem com que cobrir as 
necessidares de suas mulheres e filhos, além d'isto, ExMe ST., esta 
aldêa como vizinha ao registro chamado Taguahi e com um rio 
que faz barra ao mar, e um braço que vem fazer porto de indios 
e moradores entre o registro e aldêa ; assim mais outro rio que 
vem do pé da serra por cima do registro, que desgota suas Ver- 
tentes no mesmo do registro; por onde se desencaminhavam 
varios desertores ; criminosos, e tambem escravos fugidos ; assim 
como aconteceu o anno passado ; que compete ao coronel Ignacio 
de Andrade Souto Maior Rondon ao dito registo e delle a esta 
aldêa, fiz prender nas rondas; que logo expedi dois, tendo já 
passado os outros por se terem adiantado ; a não poderem ser 
alcançados, dentro da nossa repartição ; e o mesmo tem aconte- 
cido no publico porto que faz barra ao mar, aonde embarcam é 
desembarcam não só os aldeanos, mas todos os moradores desta 
freguezia, que por elle preciza entrar ou sair ; em termos taes, 
Ex.mo Sr., necessito muito do respeitavel amparo de V. Exa 
assim no respeito, sendo V. Ex.? servido mandar pelo regimento 


e distrito na fórma requerida e praticada pelo Ex.”º Marquez 
do Lavradio, que na gloria esteja. E” tambem de necessidade 
uma ordem ou portaria, ao coronel Ignacio de Andrade para | 
que ordene ao commandante, ou procurador do dito regis- 
tro chamado Taguahi que me dê todo o auxilio neces- 
sario de soldados, assim de milicia, como de a cavallo, para 
quando me fôr precizo fazer alguma preza n'estes indios, que 
Se refugiaram do serviço de Sua Alteza real, os fazer prender e 
os remetter a V. Ex.2, e os que forem apanhados pelos distri- 
tos, tirados os que V. Ex*. precizar servirem os mais guarne- 
cer a aldêa, que d'elles muito necessita para as rondas effectivas, 
que ê muito preciso assim pelos motivos ditos, como para sus- 
pender as valentias e alvoroços de umas vis creaturas, que dia- 
riamente por esta real estrada costumam a passar e ranxarem- 
se pela mesma aldêa ; e causarem suas desordens, e com o indo- 
vido nome de Pipiões, fazem seus insultos ; sobre o que V. Ex.* 
mandará o que fôr servido. . 


Deus guarde a V. Ex.* muitos annos. Taguahi, 25 prt 
de 1805. - “" 


De V. Ex.: o mais humilde criado José Pires Tavares, capi- 
tão-mór. 


ARV. 


Requerimento de José Pires Tavares, capiião-mor da aldêa de 
Itaguahi e informações que ceerca do mesmo deu o ouvidor 
José Albano Fragoso. 


Diz Jozé Pires Tavares, capitão-môr dos indios da aldéa de ! 
Itaguahi, que elle supplicante em trez annos que tem de resti- 
tuido na aldêa tem feito varias despezas a custo seu para bene- 
ficio della, como é ou em que de presente se acha, pela falta 
que tem havido de não serem executadas exactamente as piissimas 
intenções e ordens de S. Ex.*, causando esse motivo grande pre- 
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juizo ao supplicante e a sua mulher e: filha, por lhe ser precizo 
gastar com requerimentos (sua pessoa, um camarada, e seu 
cavallo) alguns vintens com que se podia o supplicante resgatar 
de algumas dividas, que lhe tem sido precizo fazer para poder- 
apparecer publico no serviço de Sua Magestade, e da mesma 
aldêa e remediar malmente a sua familia, motivos que obrigam: 
o supplicante pedir a V. Ex.º se sirva mandar-lhe dar alguma 
ajuda de custo do dinheiro que a dita aldêa tem recebido ou: 
receber dos foros de uma limitada porção de terras que a 
mesma aldêa tem na ilha de Sapimiaguera, que se tem dirigido. 
para despezas da igreja e da aldêa, em cujo trabalho das ditas. 
terras se acha o supplicante n'esta cidade, como consta dos 
papeis juntos e de outros requerimentos separados; graça que 
o supplicante não desmerece de V. Ex.? pelo exemplo que proxi-- 
mamente foi V. Ex.º servido mandar dar ao capitão-mór dos- 
indios de São-Lourenço portanto. 

P.avV. Ex.º? se digne mandar dar a requerida ajuda de custos 
por esmola, para. ter o supplicante que: gastar em serviço da 
igreja e da mesma aldêa em que proximamente se acha. E. R. 
M. José Pires Tavares. 

Hl.?o e Ex.mº Sr. — Jozé Piros Tavares, capitão mór dos. 
indios de Itaguahi, tem-se apossado do rendimento, e ha- 
vendo perto de quatro annos que eu sirvo, não tem havido 
entradas. Diz, que teve ordem de dezembargador Jozé Antonio 
Valente, quando ouvidor para ser essa somma allívio da fa- 
diga de ir a Lisboa; porém não apparece ordem, e aquelle 
nega o facto. 

Deixou mais o supplicante uzurpar aos indios o fallecido viga-= 
rio um terreno de que tive noticia por um foreiro vir a juizo 5, 
corre pleito em nome do curador para se haver ; e o supplicante 
como capitão môór só agora o noticia. 

Diz, que quer este dinheiro existente no cofre para forneci- 
mento dos registos, que vae intentar perante V. Ex.” e peranto à 
real junta para que na proxima diligencia que se vae fazer por 
ordem régia não serem turbados. 
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E' a somma existente no cofre a de 222$320 rs., e quando 
seja que ao supplicante se dê, vem a ficar senhor de todos os 
rendimentos e convertidos estes em patrimonio do capitão mór. 

Devo igualmente informar a V. Ex.º que é praxe de se 
pagar do cofre as despezas das demandas nas aldêas, mas que 
o supplicante nem promove demanda, nem ainda se sabe o que 
quer fazer. 

E' quanto posso informar a V. Ex.* que mandarã o que fôr 
servido. 

Rio 8 de Maio de 1804. O ouvidor, Jozé Albano Fragoso. 


XXVI 


Carta do superintendente da fazenda de Santa — Oruz ao Conde 
vice-rei em 3 de Agosto de 1805. 


Jl.m e Ex.»º Sr. Como a aldêa de Itaguahi se acha em terras 
desta fazenda, parece não me devo escusar de participar a V. Er. 
o falecimento do capitão môr d'ella, Jozê Pires Tavares. 

E porque os indios da mesma aldêa não têm quem os governe 
presentemente com economia e obediencia ; e além d'isto é este 
lugar como de escala por onde passam, e param todos os estran- 
geiros das duas minas, São-Paulo e Geraes, e entre estes muitos 
peões, conductores de gados, homens revoltosos, e quazi sempre 
de uma vida criminosa ; serve a aldêa de respeito e de freio para 
impedir as desordens que suscita ; e os seus indios de auxiliarem 
o fraquissimo destacamento da gnarda e registo; e até para 
prenderem os desertores. Estes motivos parecem poderosos e 
merecem as vistas de V. Ex.* para que se digne destinar um 
chefe, que substitua a falta do falecido capitão mór, com mais 
brevidade. 

O portador d'esta, cuido que vae n'esta pretenção. E' certo, 
que tem servido de sargento môr (na ausencia imprevista do 
que exereitava este posto), porém provimento. A sua conucta é 
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deifeituosa ; porque ouço, ser achacado da embriaquez em aguar- 
dente. Eu não o tenho visto n'esse estado, porém levo à pre- 
sença de V. Ex.? esta lembrança, para que acautele a sua res- 
peitavel resolução. 

A importantissima saude de V. Ex.2, em que tanto interessa- 
mos, Deos felicite como havemos mister. 

Engenho de Itaguahi aos 3 de Agosto de 1805. 

De V. Ex.2 o mais fiel, e obrigadissimo criado, Manoel Martins 
do Couto Reis. 


XXVII. 


Certidão da carta de sentença de arrematação do engenho de 
Ttaguahi 


Saibam quantos este instrumento dado e passado em publica 
fórma, por bem do meu oficio, autoridade judicial e pedimento 
de parte virem, que no anno do nascimento de nosso senhor Jesus 
Christo de 1818, aos 7 de Outubro, n'esta côrte e cidade de 
São-Sebastião do Rio de Janeiro, em o meu escriptorio perante 
mim tabellião me foi apresentada uma carta de sentença de 
rematação passada n'esta cidade em o real nome de Sua Mages- 
tade fidelissima, el-rei, nosso senhor, que Deos guarde, pelo 
juizo dos feitos da fazenda e corôa, a requerimento de Antonio 
Jozé da Silva Braga e seus socios e fiadores, Antonio Gomes 
Barrozo, João Gomes Barrozo, e Amaro Velho da Silva, para 
por ella tomarem posse da fazenda do engenho de Itaguahi e 
seus pertences, para seus titulos e conservação do seu direito, 
subscripta por Manoel Correia de Faria, escrivão que então era 
do contencioso da mesma real fazenda e assignada pelo doutor 
Ignacio Jozê Moraes de Brito, dezembargador da relação e caza 
desta cidade, e na mesma juiz que foi dos feitos da corda e fa- 
zenda em data de 26 de Março do anno de 1806, passada, pela 
chancellaria, assignada pelo dezenbargador chanceller que foi 
o doutor Jozé Pedro Machado Coelho Torres, sellada com o sello 


a 
- 


, — 352 — 


das reaes armas, pedindo-me lhe desse e passasse em publica 
fôrma o que da mesma carta de sentença me fosse apontado para 
requerer o que lhe convier, ao que satisfiz dando-lhe o que me 
foi pedido, cujo teor é o seguinte : 


Petição 


Dizem Antonio Jozé da Silva Braga e seus socios e fiadores An- 
tonio Gomes Barrozo, João Gomes Barrozo, e Amaro Velho da 
Silva, que elles precisam por certidão o teor do termo da re- 
matação que fizeram no tribunal da junta da real fazenda 
d'esta capitania, no engenho de Itaguahi, situado na fazenda de 
Santa-Cruz ; e bem assim o teor do inventario e demarcação 
do mesmo engenho para seu titulo. Pedem a Vossa Alteza 
real seja servido mandar-lhe passar a dita certidão do que 
constar. E. R. M. 


Despacho 


Passe do que constar na fôrma que requerem. Rio em 13 
de Março de 1806. Com seis rubricas do meu vice-rei do 
estado e mais despachos da minha real junta. 


Certidão 


Em observancia do despacho retro da junta da admnistração 
e arrecadação da real fazenda d'esta campina. Certifico, que a 
folhas 11 do livro segundo de termo de arrematação dos bens 
sequestrados aos denominados jesuitas d'esta capitania, se acha 
o termo d'esta arrematação. que fizerem em praça da junta 
da real fazenda, o supplicante Antonio Jozé da Silva Braga e 
seus socios e fiadores Antonio Gomes Barrozo, João Gomes Bar- 
rozo, e Amaro Velho da Silva do engenho de Itaguahi, situado 
na mesma fazenda, cuja teor é o seguinte : 

Aos 13 dias do mez de Fevereiro da anno de 1806, em sessão da 
junta da administração e arrecadação da real fazenda a que 
presidia o Ill.mo e ox,mº vice-rei do estado Dom Fernando Jozé 
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de Portugal, e sendo ministros deputados della o conselheiro 
chanceller Jozê Pedro Machado Coelho Torres, e chefe de esqua- 
dra intendente da marinha e armazens reaes Jozé Caetano de 
Lima, e thesonreiro geral Joaquim Francisco de Seixas Souto 
Maior, o deputado escrivão da mesma junta que este escreveu, 
eo dezembargador procurador da corda e fazenda Jozé Fortu- 
nato Brito Abreu Souza Menezes; propondo o mesmo Ex.”º vice- 
rei presidente, que havendo em observancia da carta, regia de 7 
de Novembro de 1803 mandando afixar editaes para a venda dos 
dois engenhos de assucar levantados nas terras da fazenda de 
Santa-Cruz, que fôra sequestrada aos denominados jesuitas desta 
capitania, e se administrava pela real fazenda; e andando em 
praça da junta sobredita os referidos predios, não só os trinta 
dias da lei, mas o triplo do dito tempo, unicamente apparecera a 
fazer lanço no engenho de Itaguahi, Fernando Carneiro Leão, o 
qual offerecia 16:0003 rs. sobre os 111:613$141 rs., em que fôra 
avaliado o dito engenho com os seus pertences pelo juizo da 
corôa e fazenda, sem escravo algum ; cuja quantia elle licitante 
se obrigava a pagar no prazo de dois annos em letras da divida 
passiva da real fazenda na fórma da mesma carta, regia acima 
referida, debaixo das condições que a elle mesmo Exc.º vice-rei 
presidente apresentava a saber : 

Primeira: Que elle licitante ou arrematante receberia tudo 
quanto pertencesse às plantações e utensilios do dito engenho 
feitos pela real fazenda, e ora existentes pela mesma avaliação 
jà feita, quer fossem mais ou menos, para se evitarem novas 
avaliações e delongas na sua arrematação. 

Segunda: Que elle licitante arrematando o dito predio poderia 
fazer despejar todos os moradores ou rendeiros, situados dentro 
da medição do dito engenho, sendo unicamente obrigado a pa- 
gar-lhes pelas bemfeitorias a mesma quantia que a real fazenda 
lhe pagasse em similhante cazo. 

Terceira: Que da mesma fórma qualquer sitio já deixado e 
sem morador, encravado nas terras do dito engenho, ficaria per- 
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Quarta: Que a real fazenda mudaria a aldêa de indios situada 
nas terras do engenho, a qual lhe ficaria pertencendo. 

Quinta: Que pela administração da sobredita fazenda de Santa 
Cruz se lhe alugariam pelo jornal do costume os escravos de 
que o arrematante precizasse para o laboratorio do dito en- 
genho, a poder prescindir a mesma administração, emquanto 
não arranjasse a respectiva fabrica e escravatura, inclu- 
indo-se em o numero dos mesmos escravos pelo menos oito 
carreiros, quatro banqueiros, quatro caldeireiros, dois para 
bancar as fôrmas, dois para vigias do rego, dois para as sodas, 
e dezoito negras para ministrarem as cannas aos cilindros 
ou prensas. 

Sexta e finalmente: Qne elle licitante não seria compellido 
pelo pagamento do resto do computo de letras do preço da 
dita arrematação que não apromptasse dentro do prefixo prazo 
dos sobreditos dois annos, quando a falta de apresentação 
das ditas letras fosse proveniente da demora de legalisação 
pela junta de provizão da real fazenda. Porém que appare- 
cendo ultimamente Antonio Jozé da Silva Braga a fazer lanço 
no sobredito engenho para si e seus socios e fiadores An- 
tonio Gomes Barrozo, João Gomes Barrozo e Amaro Velho 
da Silva, negociantes abastados d'esta cidade, debaixo das 
mesmas condições que offerecia e se aceitaram para lanço 
ao referido Fernando Carneiro Leão, e tendo visto a mesma 
junta que lançando este ultimo agora pela concurrencia 
de licetantes sobre a avaliação do dito predio em praça a 
quantia de rs. 60:0005, o referido Antonio Jozê da Silva Braga 
na fórma acima cobrira o dito lanço, sendo afrontado, com a 
quantia de rs. 58, e que havendo deixado o primeiro licitante 
(por seu procurador) a praça, dizendo que nada mais queria da 
dita arrematação: portanto assentava o mesmo Ex."º vice- 
rei presidente, que a junta deliberasse sobre esta materia: e 


"logo os ministros deputados d'ella, acima referidos, tomando 


em consideração todo o referido, e que não havia quem mais 


lançasse no dito predio, e eram os licitantes que sobre a sua 
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arrematação haviam feito o ultimo lanço, dos principaes nego- 
ciantes d'esta cidade, em giro e abonação, em observancia, 
da referida carta regia de 7 de Novembro de 1803, assantaram 
unanimemente, que se devia arrematar o dito engenho, como effe- 
ctivamente com o seu presidente o fizeram arrematar, com 
todas as suas pertenças, na fórma do respectivo inventario e 
avaliação e debaixo das condições acima expresssadas, que em 
nada se oppunham ao direito e bem da real fazenda ao sobredito 
Antonio Jozé da Silva Braga, debaixo da fiança, abonação e 
sociedade dos referidos Antonio Gomes Barrozo, João Gomes Bar- 
rozo e Amaro Velho da Silva, pela quantia de 171:618S141, 
pagaveis em letras correntes e legalisadas da divida passiva da 
real fazenda, dentro do prefixo tempo de dois annos, na confor- 
midade do que acima fica especificado. E em firmeza da dita. 
arrematação, mandou a referida junta lavrar este termo, que 
com o dito arrematante, seus socios e fiadores assignou. E eu, 
Francisco Bento Maria Targini, deputado escrivão da mesma 
junta, o escrevi e com ella assignei. Dom Fernando Jozé de 
Portugal. Jozé Pedro Machado Coelho Torres. Jozé Caetano 
de Lima. Joaquim Francisco de Seixas Soutomaior. Francico 
Bento Maria Targini. Jozé Fortunato de Brito Abreu Souza 
Menozes. Antonio Gomes Barrozo. Amaro Velho da Silva. João 
Gomes Barrozo. Antonio Jozé da Silva Braga. Passa q referido 
na verdade, e ao dito livro me reporto. Rio de Janeiro 
em 17 de Março de 1806. Subscrevi e assignei. Francisco 
Bento Maria Targini. Nada mais constava, o que me foi apon- 
tado, que eu, Joaquim Jozé de Castro, tabellião do publico 
judicial e notas, n'esta córte e cidade de São-Sebastião do Rio 
de Janeiro e seu termo, por Sua Magestade fidelissima, que 
Deos guarde, aqui bem e fielmente fiz extrair o presente 
instrumento de publica fórma com o teor do que me foi 
apresentado e se acha inserto na sobremencionada carta de 
sentença de rematação a que me reporto, em poder do apre- 
sentante, a quem entreguei com este que subscrevi e assignei 
em publico e razo, n'esta côrte do Rio de Janeiro, em o dia, 


mez e anno ao principio declarados. E eu, Joaquim Jozê de 
Castro, a subscrevi e assignei em publico e razo. 

Em testimunho da verdade, (lugar do signal publico), Joaquim 
Jozê de Castro. 


XXVII 


Aviso regio de 24 de Outubro de 1824, permittindo dar terras da 
fazenda de Santa Cruz para cultura dos indios da aldêa de 
Haguahi. 


Sendo presente ao principe regente nosso senhor a informação 
de V. S.2, em data de 16 do corrente, sobre o requerimento de 
Thomaz Lopes, indio da aldêa de Itaguahi, o mesmo senhor, 
conformando-se com o seu parecer, é servido, que V. S.*º conceda 
ao supplicante e aos mais indios da mesma aldéa a porção de 
terra da real fazenda de Santa Cruz, que fôr sufliciente para 
fazerem as suas plantações, da parte esquerda do caminho novo 
e em terrenos vizinhos uns aos outros, pelas razões que V. S.* 
expende na sua informação ; em cuja conformidade tambem não 
se dignou Sua Alteza real deferir ao supplicante com as terras 
que pede para criação do gado. Deos guarde a V. S.* Palacio do 
Rio de Janeiro em 24 de Outubro de 1812. Conde de Aguiar. 
Sr. Leonardo Pinheiro de Vasconcellos. 


XXIX 


Consulta da meza do desembargo do paço sobre o requerimento do 
commendador Antonio Gomes Barroso. 


Pelo regio aviso de 6 de Novembro de 1818 foi Vossa Magestade 
servido mandar que esta meza consulte com o seu parecer sobre 
o requerimento que à sua augusta presença levou o commendador 
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Antonio Gomes Barrozo, no qual pede remedio aos males inevi- 
taveis e irreparaveis, que diz se seguem ao seu engenho de Ita- 
“guahi da fundação de uma villa na aldêa do mesmo nome, cujo 
requerimento é do teor seguinte : 

Senhor. Diz Antonio Gomes Barrozo, quo” elle foi um dos 
socios e fiadores na arrematação que pela extinta junta da 
administração e arrecadação da real fazenda d'esta capitania 
fez Antonio Jozê da Silva Braga do engenho de Itaguahi em 
terras que se desmembraram da real fazenda de Santa-Oruz 
pelo preço de 171:618$141 como faz ver pelo documento........ 
Era o projecto de todos os que tiveram parte n'esta arrematação 
formarem entre si uma sociedade, mas deliberando depois sobre 
as clausulas e condições que a deviam ficar regulando, não se 
poderam reunir os pareceres, e assentando comsigo que lhes 
seria mais util e vantajoso desistirem do projecto que haviam 
concebido, cederam na pessoa do supplicante, tanto o proprio 
arrematante Antonio Jozé da Silva Braga, como os outros dois 
socios e fiadores, que restavam, João Gomes Barrozo e Amaro 
Velho da Silva, todo o direito e acção que tinha no referido enge- 
nho, como se mostra pelas cessões ns. 2, 3 e 4. Por este novo 
trato de cessão e trespasse, ficou o supplicante responsavel por 
todos à real fazenda, a quem pagou e satisfez pelo real erario 
não sô o preço total do engenho de Itaguahi, como tambem o do 
outro de Piahi, arrematado pelos mesmos socios e cedido depois 
por iguaes motivos a João Gomes Barrozo, a quem só vem hoje 
a pertencer, e prefazendo estas duas quantias a de 241:041$133 
réis, como so faz certo pelo conhecimento n. 5, e quitação geral 
mb 

Constituído assim o supplicante proprietario unico do enge- 
nho de Itaguanhi, foi-lhe logo precizo entrar a despender com 
mão larga para o pôr em estado de poder ser uma fabrica util o 
proveitosa; faltavam escravos, faltavam animaes e faltavam 
outras muitas couzas da primeira necessidade, e a tudo acudiu e 
providenciou o supplicante, começando logo a fornecer o enge- 
nho de escravos, que hoje andam por 250, não contando os que 
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tem enterrado; pôz as oficinas de que depende uma fabrica 
d'esta natureza em estado de poderem laborar, mettendo-lhes 
os offlciaes competentes tirados dos mesmos escravos; fez pro- 
vimento de animaes, deu ontras muitas providencias todas dis- 
pendiosas, ajustou administrador, tomou feitores ; não se esque- 
ceu das obrigações de catholico, fazendo partido a um sarcerdote 
para ir ao engenho celebrar o santo sacrifício da missa nos dias 
de preceito, e por fim até ajustar um cirurgião para o curativo 
de toda aquella grande escravatura. 

Estas disposições, estas providencias e estes grandes dispen- 
dios iam agora a produzir todo o seu suspirado effeito, e já o 
supplicante começava a colher o fruto dos tremendos sacrif- 
cios, que fizera pelo espaço de 18 annos, levantando as mãos aos 
céos cheio de reconhecimento, pelo deixar chegar a ver esta fre- 
guezia engrandecida e em estado de poder servir, depois da sua 
morte de seguro abrigo à sua familia, quando de repente, pela 
ereação da villa de São-Francisco Xavier de Itaguahi, decretada 
no alvará de 5 de Julho do corrente anno, elle vê transtornados 
os seus planos, inutilisadas as suas grandes fadigas, e desvane- 
cida de todo as doces e consoladoras esperanças que o anima- 
vam; é um golpe fatal que se descarrega sobre o já cansado 
supplicante e sobre toda a sua familia, e além dos prejuizos 
incalculaveis, o supplicante tem direitos adquiridos, que parecem 
obstar a aquelle novo estabelecimento. 

A aldêa de Ttaguahi, que vai erigir-se villa, está toda dentro 
das terras que se demarcaram para o engenho do supplicante ; 
era uma porção de terreno que so tirava ao engenho, tendo aliás 
sido comprado à real fazenda de Vossa Magestade para ser apro- 
veitado e não para ficar inutil; a proximidade d'esta aldê faci- 
litando aos seus moradores toda a entrada e communicação do 
engenho, era e devia ser uma origem fecunda de mil perturba- 
ções e desgostos ; todos estes inconvenientes previu e procurou 
acautelar o que primeiro appareceu a lançar no engenho de Ita- 
guahi ; o seu lanço foi debaixo de certas condições que offereceu, 
e uma dellas, como se evidencia pelo documento n. 1, era que 
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Vossa Magestade pela extinta juncta da real fazenda faria 
mudar a aldéa, ficando livre ao engenho o terreno que ella 
occupava. 

Em lugar d'este primeiro licitante que desistiu, entron à 
sociedade, na qual figurou o supplicante, e a arrematação que 
fez, segundo se declara no termo della, foi debaixo das mesmas 
condições primeiramente offerecidas. Era pois inquestionavel o 
direito que ficava assistindo ao supplicante para requerer à 
mudança da aldêa ; elle assim o foz ; encontrou embaraços e 
tropêços: porque se lhe oppôz sem razão alguma O administrador 
da real fazenda de Santa-Cruz ; não desanimou O supplicante, 
insistiu e redobrou as suas justas representações, e mereceu da 
real beneficencia de Vossa Magestade o ser attendido. 

Deram-se as terras em outra parte aos indios da aldêa, muda- 
ram-se alguns e foram fazer as suas plantações no lugar que se 
lhes designou, outros porém, com o seu capitão-mór souberam 
illudir esta regia determinação, deixando-se ficar e se conser- 
varam ainda dentro das terras do supplicante ; insinuados talvez 
para dar mais força à pretenção da villa, que não é nova, porque 
ha 4 para 5 annos que se tentou, e mandando a meza ao dezem- 
bargo do paço que respondesse o supplicante, respondeu im= 
pugnando a erecção da villa com as razões que lhe occorreram e 
lhe pareceram justas, e dignas de serem attendidas. 

Persuade-se o supplicante, que na meza do dezembargo do 
paço, quando se consultou à v.M. a erecção da villa de Ttaguahi 
não foi presente por modo algum aquella condição com que foi 
arrematado o engenho do mesmo nome ; uns magistrados tão 
illuminados e circunspectos, como os que compoem aquelle regio 
tribunal, não é de suppôr que olhassem com indifferença, é 
tivessem em menos conta uma condição que dando lei à arrema- 
tação, parece, que conferia ao supplicante um direito por todos os 
titulos inauferivel ; foi esta condição proposta, e foi aceita em 
razão do gravissimo prejuizo que devia sentir o arrematante, 
vendo-se obrigado a conservar encravada na sua fazenda uma 
povoação ; seja aldêa ou seja villa, a razão é a mesma; verifica-se 


sempre o prejuizo, e tanto maior a respeito de uma villa quanto 
esta deve abranger uma porção de terreno muito mais vasta é 
extensa do que de uma simples aldéa.. 

Iguaes motivos fazem crer ao supplicante, que na meza do 
dezembargo do paço deixou tambem de ser presente ao tempo da 
consulta, por que modo veio o engenho ao dominio do suppli- 
cante ; de outra sorte não se supporia, como se suppõe no alvará, 
que elle passou ao supplicante com os encargos de uma verda- 
deira sesmaria, ficando o supplicante conseguintemente obrigado 
a dar o terreno que se fez precizo para a villa, livre e sem onus 
alguns. Umas terras, que V. M. se dignou de mandar que no seu 
real nome sejam vendidas em hasta publica, fossem muito embora 
de sesmaria na sua origem, perderam por este facto a primeira 
natureza que tinham; ellas não sahiram do patrimonio real a 
efeitos de uma doação gratuita, que é o que constitue a essencia 
das sesmarias, transmittiram-se por um titulo onerozo; não ha 
pois nem a mais leve sombra de sesmaria e menos ha ou podem 
haver os encargos que a ella andam annexose se costumam 
declarar nas cartas de taes concessões, 

Si das reaes intenções de V. M. quando houve por bem mandar 
que se vendessem os engenhos de Itaguahi e Piauhi fosse que, 
as terras que a um e outro se deram, ficassem conservando a 
natureza de sesmarias, ter-se-hia posto preço tão sômente às 
fabricas dos referidos engenhos e aos mais accessorios d'elles, 
que existiam ; e as terras passariam gratuitamente para os que 
arrematassem os engenhos, mas isto foi o que se não fez ; tudo 
eutrou em arrematação ; tudo se pagou, e portanto não ha 
sesmaria . 

A todas estas razões, que não deixaram de merecsr a real 
attonção de V. M., acrescem as outras de incalculaveis pre- 
juizos que o supplicante vas infallivelmente a experimentar, si 
por infelicidade sua chega a ver erecta nas suas terras a villa de 
Itaguahi , 

A uma fabrica de assucar, que chega ao ponto de grandeza a 
que o supplicante com tantos trabalhos, fadigas e despezas tem 
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elevado a sua, nunca sobejam terras; de todas, segundo a sua 
situação e natureza, tem que fazer uzo, e si não já e no tempo 
presente, ao menos para os annos futuros: não deve ser pequena 
a extensão de terreno que vae occupar a villa com os seus 
suburbios; é isto um golpe fatal, que se descarrega sobre a 
fazenda, e que a vai perder de todo; tira-lhe inteiramente o seu 
merecimento, tira-lhe todo o valor para sempre, razões sobejas 
para commoverem a real piedade de V. M., que o afflicto suppli- 
cante vem humildemente implorar, esperando ser attendido: 
pedea V. M. queira dignar-se pela sua indefectivel justiça e 
incomparavel beneficencia tomar na sua alta consideração os 
justos e ponderosos motivos em que o supplicante fundamenta a 
representação que tem a honra de pôr na augusta presença de 
V. M., dando por abolido e cassado o alvará de 5 de Julho do 
corrente anno, que decretou a erecção da villa de São-Francisco 
Xavier de Itaguahi, como offensivo dos inquestionaveis direitos 
da rigorosa e perfeita propriedade que o supplicante tem nas 
terras do engenho de Itaguahi, e como origem de mil males, que 
infallivelmente devem vir a recair sobre o supplicante e sobre 
toda a sua familia. E. R. M. Antonio Gomes Barrozo, 

Requerimento este que desceu acompanhado de outro regio 
aviso de 3 do mesmo mez e anno expedido pela secretaria de 
estado da marinha, no qual houve V. M. por bem mandar decla- 
rar que n'este negocio dezejava fazer graça ao supplicante. 

Do que tudo dando-se vista ao procurador da corôa e fazenda, 
respondeu elle pela maneira seguinte: 

Nada se allega no presente requerimento que possa fazer 
revogar o alvará com força do lei, promulgado em 5 de Julho do 
corrente anno, acerca da erecção da aldêa de Itaguahi em villa, 
que foi assim promulgado em virtude da real resolução da, 25 de 
Maio d'este mesmo anno, tomada na consulta junta d'esta meza, 
pois que os argumentos principaes, agora deduzidos no mencio = 
nado requerimento do supplicante como proprietario do terreno 
em que se acha fundada e estabelecida a dita aldêa (a respeito do 
qual se considera elle prejudicado com a erecção da referida 
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villa) já tinham sido produzidos por elle mesmo na resposta que 
déra sobre a primitiva representação dirigida a S. M. immedia= 
tamente para a erecção da dita villa. 

Foi então presente o mesmo senhor pelo contesto d'esta res- 
posta aqui junta, que o supplicante era proprietario do sobredito 
terreno em que se acha fundada a dita aldéa, por contrato de 
compra ou arrematação, e não por titulo de sesmaria ou outro 
algum graciozo ; bem como do terreno a ella contiguo, em que 
se ha de fundar a mencionada villa, pois ainda que esse ter- 
reno com todo o mais pertencente ao engenho denominado de 
Itaguahi fosse originariamente concedido aos jesuitas por ses- 
maria, como se confessa na sobredita resposta, comtudo pela 
proscripção dos mesmos jesuitas e pelo subsequente sequestro 
entrou nos proprios reaes, passando depois por arrematação para 
o dominio do supplicante e dos mais arrematantes seus socios; 
os quaes cederam depois na pessoa do supplicante todo o 
direito, que tinham na arrematação ; ficando este obrigado a 
pagar, como na verdade pagou, todo o preço da arrematação. 

Isto porêm não obsante, é indisputavelmente certo, como já 
ponderei no meu officio incorporado na sobredita consulta, que o 
supplicante arrematou o dito engenho e o seu respectivo ter- 
reno com o encargo real, imposto originalmente na carta de ses- 
maria, que havia concedido o dito terreno aos jesuitas ; isto é, 
que havendo S. M. por bem mandar fundar no distrito da 
referida sesmaria alguma villa, o poderá fazer ficando livre em 
e sem encargo algum o terreno em que se fundar a villa, 
porquanto em taes circunstancias importa pouco, que o dito 
proprietario supplicante o houvesse da real fazenda por titulo 
de compra e arrematação, depois que por effeito de confisco 
foito aos proscriptos jesuitas se incorporou nos proprios reaes; 
pois que entrou assim nos mesmos proprios reaes, com o mesmo 
encargo, com que os jesuitas o possuiam, e com este mesmo 
encargo passou para o supplicante, quando lhe foi arrematado ; 
visto que o dito encargo não foi por modo algum removido ou 
remido, no acto da arrematação, nem jâmais até ao presente ; 
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não podendo por isso entrar em duvida que elle foi assim ven- 
dido, comprado e arrematado com aquelle encargo originario 
na fôrma da bem conhecida regra de direito: Res cum suo 
onere transit, a qual é expressamente adoptada e recebida 
entre nós na Ordenação do reino. Quanto mais que si acazo 
tivesse havido a remoção do referido encargo na mencionada 
arrematação outro seria, em attenção a isso mesmo, o preço da 
arrematação a bem da real fazenda. 

E' verdade que na mencionada consulta e sua resolução não 
foi presente que uma das clauzulas da dita arrematação era « de 
que a real fazenda mudaria a sobredita aldêa dos indios, situada 
nas mencionadas terras do engenho, a qual lhe ficaria perten- 
cendo.» Porém tal clausula se deve considerar como si não 
fosse estipulada ou se houvesse renunciado por não se ter veri- 
ficado jamais até o presente, nem contar que se exigisse, sendo 
passado muito mais de dez annos, os quaes são bastantes para 
constituir legitima prescripção entre presentes na fôrma da lei 
do reino, como no cazo presente acontece, havendo decorrido mais 
de doze annos. 

Accresce, que, ainda quando prescripta não estivesso essa clau- 
sula, e não existisse (como na verdade existe) o sobredito encargo 
real com que passou este terreno para o supplicante comprador 
e arrematante, era mais que bastante para a utilidade publica, 
que exige o bem dos povos a erecção da, mencionada villa (como 
por todo o corpo da consulta se acha demonstrado), para que, 
segundo os principios de direito publico, não pudesse o suppli- 
cante obstar a essa erecção pelo seu interesse particular, porque 
este deve sempre ceder ao publico ; muito embora fosse justo, no 
cazo d'estas duas hipotheses, que aliás não existem, fosse justo, 
digo, conceder-lhe competente indemnisação, à qual, por estas 
razões, não tem lugar algum. 

Acerescento mais por adicionamento que nem esta clauzula 
se póde considerar estipulada verdadeiramente no acto da arre- 
matação, apezar de se achar proposta entre outras e de se celebrar 
debaixo d'essas clauzulas e condições ; pois que não houve ordem 


alguma regia, que permittisse essa clauzula, e a extinção e 
mudança da referida aldêa, como era impreterivelmente neces- 
sario, à vista do paternal cuidado e desvelo, com que S. M. havia 
tomado e continúa a tomar debaixo da sua especial proteção os 
indios da mencionada aldêa e todos os mais do continente do 
Brazil, dando muitas providencias para que sejam aldeados, até 
concedendo terras da real fazenda de Santa-Cruz para sua cul- 
tura, devendo por isso entender-se que mandava vender o sobre- 
dito engenho no estado em que elle se achava, isto é, com a 
aldéa, que lhe era adjacente e estava demarcada com os seus 
limites estabelecidos e a todos bem notorios ; muito principal- 
mente sendo certo que havendo se dispersado os indios habitantes 
desta mesma aldêa (não sei por que destino) occupando-se as 
suas terras e unindo-se as da sobredita fazenda de Santa-Orus, 
sem ter precedido já então ordem alguma regia: Houve por bem 
a fidelissima rainha, nossa senhora, augusta mãe de S. M., occor- 
rer a este mal, ordenando no anno de 1790 ao vice-rei Conde de 
Rezende, que fizesse restituir aos indios da referida aldêa as 
mencionadas terras da mesma aldêa, (que lhe haviam sido oce- 
cupadas), separando-as totalmente de outras da fazenda de Santa” 
Cruz, de que então era parte o engenho que depois arrematon o 
supplicante, o que tudo assim se executou por portaria do mesmo 
Conde vice-rei, dirigida em 6 de Agosto do dito anno de 1790 ao 
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venção do dezembargador Jozé Feliciano da Rocha Gameiro e do 
mestre de campo Ignacio de Andrade Souto Maior Rendon, como 
evidentemente se manifesta à vista do documento, que offereço 
incluzo, e melhor constará na secretaria de estado à vista dos 
competentes livros dos registos d'aquelle dito anno de 1790. 
Depois de restituidas as mencionadas terras por ordem posi- 
tiva do S. M. aos sobreditos indios, e de se haverem elles 
reunido novamenta na dita aldêa com o seu capitão-mór e mais 
estabolecimentos competentes ; é mais que evidente ser inepta e 
inociosa aquelle clauzula, uma vez que não interveio para ella 
no anno de 1806, em que se fez a arrematação, nem depois outra 
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ordem contraria de S. M., e que por isso mesmo ella se deve 
haver como inutil e van, e como si não fosse escripta e estipulada. 
na arrematação, ainda quando não houvessem as outras razões 
acima ponderadas, que a tornam de nenhum effeito. Acrescendo 
ultimamente em confirmação de tudo a circunstancia de ter 
S. M. creado na mesma aldêa uma parochia, que tem n'ella a 
sua igreja parochial, assim para a administração dos sacramentos 
dos indios e mais moradores da dita aldêa como dos mais per- 
tencentes ao territorio da parochia, a qual por identidade 
das razões e dos principios em que o supplicante funda a sua 
pretenção deveria ser tambem mudada da referida aldêa, não 
obstante o prejuizo que isto cauzaria à administração do pasto 
espiritual de uns e outros parochianos, o que seria um absurdo ; 
devendo por isso existir a villa, aonde existe a parochia e sua 
povoação. 

Não posso jámais convencer o meu entendimento de quo seja 
fatal a creação de similhanto villa no Brazil; antes attribuo a 
outras causas essas fatalidades quaesquer que ellas sejam; obser- 
vando aliás que os povos d'esta vastissimo reino, onde as distan- 
cias são tão fataes à administração da justiça, continuam à 
supplicar a creação de taes villas por toda a parte, bemdizendo 
o soberano e beneficentissimo nome de S. M. por este bem de 
assim os ter attendido concedendo-lhes diversas villas, já de seu 
motu-proprio e soberana determinação, já por suas reaes reso- 
luções tomadas em consulta desta meza; tendo talvez em lem- 
brança a saudavel maxima de seu augusto avô, o senhor rei Dom 
Jozé, de saudosa memoria, que até na providente iei de 24 de 
Outubro de 1764 manifestou, quando no seu preambulo disso : 
Que o maior castigo que se podia dar a qualquer povo para O 
reduzir precipitadamente à ultima ruina, era o de ser privado 
da administração da justiça, tirando-lhe os ministros e officiaes 
que a administravam . 

Deve-se portanto consultar a S. M. n'este conformidade, 
subindo com esta consulta a outra já contemplada que vem 
junta, para melhor conhecimento d'este negocio. 
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Pensou a meza, que visto a declaração positiva mandada fazer 
por V. M. da intenção em que está de fazar graça ao suppli- 
cante, não havia mais lugar o allegação de rigoroso direito, nem 
por parte do supplicante, nem por parte da corôa, e que ella só 
devia occupar-se em examinar, si no estado em que as cousas se 
acham ha lugar a ser o supplicante favorecido sem ofiensa do 
bem publico que se procura na creação da dita villa, isto é, si é 
possivel combinar as cousas de modo que a sua fundação não 
prejudique ao supplicante. Como porém por parte da corôa se 
oppõe vigorosos argumentos de direito tendentes directamente a 
excluir esse favor, que V. M. dezeja fazer ao supplicante, e a 
mostral-o indigno d'elle, a meza entendeu dever tambem fazer 
suas reflexões sobre esses argumentos, para passar depois ao 
verdadeiro estado da questão. 

Não pôde portanto a meza convir com o que sediz por parte da 
corda ; que este negocio não admitte replica nenhuma, porque 
já fóra decidido com plenissimo conhecimento de cauza por V. M. 
na consulta sobre que assentou a regia resolução para fundação 
da dila villa: 1.º porque V. M. já admittiu essa replica: 2.º 
porque por parte da corôa mesma se confessa, que na consulta se 
não fizera menção da circunstancia, aliás importante de que as 
terras do engenho do supplicante foram arrematadas com a 
expressa condição, estipulada, escripta e assignada, não já de se 
não crear alli villa, mas de que a mesma aldêa dos indios ali 
estabelecida seria transplantada para outro lugar ; cireunstan- 
cia que pensa a meza, teria feito impressão no benefico coração 
de V. M. si tivesse allegado, principalmente por ser demons- 
trado que'a existencia de uma villa no centro de uma proprie- 
dade particular não era bem compativel, e por outra parte, que 
essa transplantação da aldêa para outro lugar não offerecia difi- 
culdade nenhuma, sendo apenas composta de meia duzia de indios. 

Da mesma sorte não pôde a meza admittir a idéa que por parte 
da corda se fórma d'esse encargo que levam por via de regra as 
sesmarias que V. M, concede (de cederem os sesmeiros a porção 
de terreno que se julgar necessario para estabelecimento de 
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publica utilidade), pretendendo se dar ao dito encargo um cara- 
cter de inseparabilidade tal, que quazi mais se não possa separar 
dasterras, sejam quaes forem os cazos e as circunstancias. Donde 
se pretende deduzir que tendo sido as terras do supplicante dos 
padres jesuitas e a elles concedidas com o dito encargo, ainda que 
voltassem ao real dominio pelo confisco, nunca mais poderiam pas- 
sar a particulares sem aquelle encargo, e que por consequencia não 
podia a real junta da fazenda e o vice-rei presidente alienal-as 
com a condição da remoção da aldêa dos indios para outro lugar, 
condição que por isso mesmo se deve julgar inepta e nullamente 
inserida. A meza pensa ao contrario, Senhor, que esse encargo é 
de natureza a passar de uns para outros possuidores nas estipu- 
lações e contratos entre particulares; mas que revertendo as 
terras ao real dominio, póde V. M. por todos os direitos alienal-. 
as livres não sô d'este sinão d'outros quaesquer encargos, como 
fór sua real vontade. 

E partindo d'estes principios diz, que tendo V. M. autori- 
sado por carta regia o vice-rei, que então era n'esta capital, 
para vender as ditas terras em praça publica, e tendo ellas sido 
arrematadas ao supplicante com a condição expressa, escripta 
e assignada e proclamada em almoeda da remoção da dita aldea, 
o contracto foi valido. Retirar hoje a condição assim estipulada, 
é annullar o contrato, porque si entre as qualidades da couza 
vendida e o preço que se fixa ha uma relação inseparavel, al- 
ternando-se as primeiras, caduca o segundo, e onde falta o 
acordo sobre a couza e a certeza do preço, não ha contrato de 
compra e venda. Ora o supplicante encheu as condições que lhe 
foram impostas, e devia esperar, que às estipuladas e garantidas 
no real nome de V. M. o fossem tambem. O supplicante à 
sombra de uma fiança tão grande, como não póde haver nem 
uma outra, trabalhou, cultivou e augmentou o seu predio, ele- 
vando-o a um valor talvez unico entre particulares, é não póde 
esperar, que o fruto da sua boa fé seja o malogro de seus tra- 
balhos. Pretender no fim de tantos annos, que O vice-rei que 
então era, não entendeu a carta regia que o autorisára para 
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fazer à dita venda, admittindo essa condição, aliás de tão facil 
execução, nem é decorozo allegar, nem é argumento que se possa 
com justiça produzir contra o supplicante comprador, a quem 
não competia, nem podia competir a discussão sobre a intelli- 
gencia das ordens regias dirigidas ao chefe da capitania. 

Não póde igualmente a meza convir em que haja lugar contra 
o supplicante a preseripção que se lembra por parte da corôa, 
por não ter expellido os indios da dita aldéa, porque não con- 
cebe como da humilde e decorosa resignação com que o suppli- 
cante tendo enchido da sua parte as condições do contrato, es- 
perou o cumprimento das que em nome de V. M. lhe foram 
promettidas, se possa deduzir um argumento de perda do sem 
direito por prescripção, tanto mais tendo elle feito algumas ten- 
tativas sobre o mesmo objecto, mas smpre por meios brandos e 
não estrondosos. 

Passando agora a meza a enunciar sua opinião sobre o verda- 
deiro ponto da consulta, isto é, si o supplicante é digno de favor 
na representação que levou à augusta presença de V. M., pa- 
rece à meza, que sim e pelas seguintes razões : 

1.2 Porque o engenho do supplicante é uma propriedade unica 
no seu genero ; é a joia dos estabelecimentos agricolas d'esta 
capitania, e bem dirigida, além de grandissimos interesses, pôde 
servir de modelo a outros, e por isso deve ser por V. M. pro- 
tegido e não perseguido. V. M. sabe muito bem, Senhor, que 
augmentos e melhoramentos em agricultura não se pôde esperar 
sinão dos grandes proprietarios a quem é facil fazer novas 
tentativas, mandar vir machinas e machinistas, e soffrer as 
perdas e empates que podem occorrer, aos quaes é necessario 
dar protecção efficaz e decidida e não descontentar. 

2.º Porque a fundação de uma villa, tanto no coração do en- 
genho, não só lhe faz prejuizos inevitaveis, sinão o arruina. Como 
ovitar furtos, como manter a disciplina dos escravos, como evitar 
distrações, como evitar bulhas e rixas? Isto salta aos olhos. 

3.º Porque tendo-se provado na presença de V. M., que o 
numero dos habitantes dis freguezias, que se designam para 
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distrito da villa, demanda a creação de justiças locaes para bem 
de todos, não se provou, que o ponto designado da aldêa de 
Tiaguahi é exclusivamente o unico em que a villa se possa fundar, 

“Vê-se pelo contrario, que n'ella não achou o juiz informante sinão 
a amenidade de uma collina fertil e a facilidade de communi- 
cação pelo rio que ha perto, qualidades que se encontram n'outros 
lugares ; a Mangaratiba por exemplo : mas não achou uma, 
população crescida (pois que apenas ha 5 ou 6 palhoças de indios 
e outros tantos individuos de outras cores), unica circunstancia 
que, si existisse, decidiria a preferencia do dito ponto sobre os 
outros. Porque, Senhor, não é a amenidade de um lugar, nem o 
plantar-se n'elle um peloirinho, e levantar-se uma caza de ca- 
mara, que constitue uma villa e atrae os homens a virem ali 
reunir-se ; a marcha constantemente adoptada pelos senhores 
reis na creação de villas tem sido elevar a este titulo as povoa- 
ções e lugares já grandes, onde os homens espontaneamente ge 
tem reunido por motivos de interesse, que elles conhecem melhor, 
que os legisladores, e onde a multiplicidade dos negocios de- 
manda prompta e facil justiça. Da pratica contraria tem resul- 
tado a nullidade de muitas villas, que por força se hão de vir 
a extinguir. 

Donde decorre naturalmente, que não havendo necessidade de 
fundar a villa no ponto designado exclusivamente, antes se póde, 
sem nenhum inconveniente, fundar no da Mangaratiba por 
exemplo, que se averiguou ter iguaes proporções, ou em outro 
que se poderia escolher ; parece muito digno do benefico coração 
de V. M. alliviar d'este onus o engenho do supplicante, e evitar 
assim a ruina delle, dando esta consolação a um tão bom vas- 
sallo quazi no momento em que vae fechar o circulo da vida pela 
avançada idade que tem. Este é o parecer da meza. 

Parece ao dezembargador Antonio Rodrigues Vellozo de Oli- 
veira, conformando-se em parte como deliberado já pelo procu- 
rador da corôa, já pela meza, que no cazo de quese trata é 
muito digno da real attenção de V. M. o requerimento de An- 
tonio tromes Barrozo, porque se deve observar primeiramente, 
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que posto as terras desmembradas da real fazenda de S: nta CI 
demarcadas para o engenho de Itaguahi, e por elle aid, 
fossem no principio sesmarias, e assim as possuissem os 


reverteram para a corôa por força do confisco que se lhes fez 


para a mesma corôa as conservar no seu patrimonio e desfrutal- 


as, ou para as dar novamente de sesmaria ou vendêl-as. Sendo 
doadas, deveriam conservar a sua primitiva natureza, e todos os 
encargos reaes impostos pelas leis preexistentes; e assim deve- 
riam passar de um a outro possuidor. E com razão, porque ao 
doador compete o direito certissimo de impôr condições e modos 
à sua liberdade. Uma e outra couza não pôde ser revogada por 
convenções posteriores, sem audiencia e expresso consentimento 
do mesmo doador. Mas sendo vendidas, como efectivamente 
foram, desappareceu logo no acto da venda a sua primitiva na- 
tureza para serem possuidas pelo comprador, sem mais condições 


do que as expressamente convencionadas, e como quem desem-. 


bolsou e alheou do seu patrimonio o preço integral d'ellas, não 
havendo recibido favor algum do vendedor, e competindo-lhe 
por isso a legitima acção pessoal, que dura o espaço de 30 annos, 
Ord. do livro 4º, tit 72, para fazer observar o seu contrato com 
todas as clauzulas e condições n'elle inseridas, e expressamente 
estipuladas. 
“Deve observar-se ainda, que as sobreditas terras foram com 
eis pelo supplicante à vista e face de uma avaliação judicial, 
que elle não interveio e sem diminuição de preço; antes com 
O excesso de 16:005$ réis, sendo a quarta condição bem ex- 
Sa 3 «Quo a real fazenda mudaria a aldêa de indios situada 


a a terras do engenho, a qual lhe ficaria pertencendo. » Eis-aqui 


invertida a natureza das terras sesmeiras. Os pactos e as con- 


venções devem observar-se muito religiosamente ; a este fim 


tendem todas as leis civis e organicas da sociedade. E como as ha 

de infringir o soberano, guarda e depositario d'ellas, e que tem 
o maior interesse na fiel e mais exacta observancia da sua real 
palavra e convenções ? Sesmarias e não vendidas pela corôa eram 
as terras que pelo decreto de 26 de Julho de 1813 se mandaram 
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demarcar para a povoação de Sepetiba. V. M. porém, guiado 
pelas regras da equidade, que com razão se chama justiça por 
excellencia, foi servido onerar os habitantes actuaes e futuros 
com um modico reconhecimento a favor do proprietario. Esta 
decisão, como propria de V. M., deve ser invariavel e observar- 
se à risca em todos os cazos similhantes; e ella mesma parece 
dizer que as terras compradas à corôa não devem ser tiradas aos 
proprietarios compradores sem a devida e necessaria compen- 
sação, logo que o estado se queira servir dellas para uzo publico 
e de commun utilidade. 

D'esta reflexão nasce por conssquencia a necessidade de se ex- 
aminar devidamente, si a creação da villa de que se trata é util 
aos povos e à cauza publica e que local se lhe deve designar com 
preferencia. Das listas juntas, posto que mal organisadas e 
notoriamente diminutas, se conclue facilmente, que a povoação 
das trez freguezias de Itaguahi, Marapicú e Mangaratiba excede 
ao numero de 6 mil pessoas, entre as quaes 400 pelo menos com 
superabundancia de meios para servirem os cargos do conselho, 
de que as ditas freguezias devem formar o territorio. A distancia 
desta côrte ao designado territorio é de 12 à 18 leguas, e a com- 
municação entre a Ilha-Grandee Mangaratiba, aldêa da mesma 
ilha, opprimida com incommodos e perigos do mar pela bahia de 
Marambaia, quazi toda esparcellada, e por isso mesmo mui tor- 
mentosa. E” pois sobre util necessaria a existencia de uma villa 
ou assento de jurisdição julicial, entre os povos das mencionadas 
freguezias, para os conter no respeito devido à magestade das 
leis, facilitando-lhes ao mesmo tempo os meios de obterem jus- 
tiça sem o grande trabalho que agora soffrem, sem perda de 
tempo e de uma maneira facil e pouco dispendiosa e destes 
mesmos principios nasce o interesse da cauza publica, e a melhor 
segurança do estado. 

A situação da Mangaratiba, que se propõe (por exemplo) é aper- 
tadissima pela configuração de seu terreno (sem mais fundo que 
aquelle que decorre da costa 'do mar até o encontro da serra 
geral, cuja altura lhe fica sobranceira). A de TItaguahi, pelo 
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contrario, espaçoza, quazi toda em plano, margeada do Rio-Novo 
é Guandiú, ambos sufficientemente navegaveis desde o salto do 
ribeirão das Lages atê o mar, cuja circunstancia mui favoravel 
ao commercio fará crescer e enriquecer em poucos annos a sua 


do 


povoação . 
Acresce, que esta villa occupa um ponto central ou commumn 


às estradas geraes, por onde gira o grande e requissimo com- 
mercio de serra acima, que desce da villa de São-João do Principe, 
dos distritos do rio Pirahi, villa de Rezende, e geralmente 
falando das duas provincia de São-Paulo e Minas-Geraes. O 
grande concurso de viajante tem produzido e deve produzir ainda 
mais para o futuro, muitas dissenções, principalmente entre 
tropeiros e boiadeiros, gente de ordinario sem costumes racio- 
naveis e mui falta de necessaria morigeração. Procedimentos 
eriminosos e excessos prejudiciaes à ordem publica sô de mais 
perto se podem reprimir pelo respeito e pelo poder da justiça; e 
por falta d'ella cresce o despotismo, e este se fará todos os dias 
maior à proporção das propriedades dos povos e seu augmento, 
quando não haja magistrados que os cohibam e os sugeitem às 
leis. Sendo a villa em Itaguahi ou suas vizinhanças, os povos 
terão facil recurso a respeito dos seus negocios forenses; e não 
será assim quando por desgraça sua o procurassem na Manga- 
ratiba, tendo de soffrer o incommodo e perigo de 4 leguas de 
navegação pela costa do mar, sempre perigosa; além d'este 
inconveniente, os povos ou moradores mais centraes, situados 
no circulo do ribsirio das Lages teriam dobrado trabalho; um 
o da relerida navegação, outro o do caminho, andando em 
grande espaço até o ponto do embarque. Sendo assim, e emquanto 
à generalidade dos interesses pessoaes de cada um dos indivi- 
duos, lhe seria mais favoravel passar dos sertões do Guandú, 
como até agora, do qua ir a Mangaratiba ; ficando porém os 
morodores d'esta aldêa na jurisdição de Itaguahi ou sua im- 
mediação, nem um incommodo se lhes acerescenta visto que todo 
o seu trafico não pode fazer-se d'outra maneira, e mais que 
habituados a esta via, não sofirendo violencia alguma em 
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continual-a. Talvez que em poucos annos a Mangaratiba, por ser 

*lugar mui proprio para largas pescarias, se augmente de 
maneira que possa formar um novo conselho sobre si e mui pro-. 
veitoso aos povos do seu territorio ; assim como a segurança do 
seu porto, que na verdade forma um ponto de desembarque 
hostil, que bem merece ser acautelado em ajuda da defeza que 
lhe presta a sobredita bahia de Mangaratiba. 

Sia Mangaratiba porêm exige forlificação e defesa, que 
deverá dizer-se de Itaguahi e seu côntorno mais proximo ao 
mar ? N'este lugar os desembarques hostis não encontram o mais: 
leve embaraço. E si as estradas de serra acima tem a a sua con- 
currencia n'este ponto, quer a sua politica que se previna com 
muita anticipação qualquer triste acontecimento ; porque si um 
dia desgraçadamente se apoderar delle, estacionando-se ali 
qualquer nação inimiga, ficaremos privados dos socorros das pro- 
vincias centraes ou detropas de guerra ou de viveres necessarios 
a esta cidade, posta em bloqueio. Um acontecimento destes, que 
só lembrado cauza horror, é certamente digno da maior conside- 
ração ; e nom uma será mais bem lembrada do que o estabeleci- 
mento de uma villa populosa com forças sufficientes para 
reprimir qualquer invazão. 

Esta unica reflexão basta para que se deva inferir, que não 
estando a Mangaratiba em circunstancias tão ponderosas a bem 
do estado e da segurança publica, ainda prescindindo da mais 
facil administração da justiça e defesa individual, o projecto de 
vila em tal situação não deve prevalecer em contraposição 
d'este, como fica a todas as luzes manifesto. 

Resulta de todo o ponderado, e parece em ultima concluzão ao 
mesmo dezembargador que V. M. conciliando na sua alta mente 
os interesses publicos com os particulares dos seus fieis vassallos 
fosse servido mandar erigir a projectada villa em outro lugar 
estranho da aldêa de Itoguahi, o mais proximo porém a ella e 
o mais chegado à estrada geral; para o que se offerece aos olhos 
de todos o Morro-Grande na distancia de meia legua da referida 
aldêa, e se offerecem ainda outras situações com quazi identicas 
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vantagens. Decretando outrosim V. M. todos “os meios neces- | 
sarios para a mais prompta povoação e grandeza da mencionada - 
villa, para se realizarem os fins propostos, e que dificultosamente 
se hão de obter, logo que não intervenha a mais particular e 
efficaz proteção de V. M., e fôr deixado um tal estabelecimento 
à industria popular unicamente. E' provavel, que a sorte 
quinha de Itaguahi não mude de caracter para o futuro, si não 
muito de espaço, faltando à nova villaa immediata proteção 
soberana, e faltando as despezas inseparaveis d'estes e simi- 
lhantes projectos. 

Quando porém seja do real agrado de V. M. que o local da 
villa sºja precisamente o da aldêa de Itaguahi com a devida e 
necessaria maior extensão, parece, que a justiça exige a favor do 
supplicante a devida compensação do damno, pelos meios que a 
V. M. parecerem mais apropriados. 

Parece aos dezembargadores monsenhores Miranda e Almeida, 
que si alguma vez por particulares razões a creação das villas 
póde ser prejudicial, em regra não o será, antes muito pelo con- 
trario a julgam indispensavel, com a discrição competente em 
toda a parte aonde se preciza população e civilização. Os homens 
izolados não se civilizam, porque isso sô procede da communi- 
cação de uns com outros, ou seja habitando o mesmo terreno ou 
vindo de fôra por occazião de comrmercio, ou ainda por curiosi- 
dade ; nem o commerecio, a agricultura e a população podem 
prosperar sem este concurso, é logo indispensavel, quanto aos 
dezembargadores monsenhores Miranda e Almeida, pelo que tem 
visto e observado que os homens vivem em sociedade, ou pelo 
menos em grande vizinhança ; que isto se obtenha por aldea ou 
villa, é questão muito differente, mas si as villas como ajunta- 
mentos maiores tem alguns males, não provênt isso da qualidade 
da povoação, mas de outras cauzas que se podem evitar ou mo- 
dificar. Sem doutrina e praticas religiosas, sem policia e sem 
administração de justiça não se pôde no estado presente das 
couzas esperar prosperidade e tranquillidade em uma sociedade: 
à creação de uma villa traz comsigo mesmo a facilidade de todas 
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estas couzas, e tanto isto é assim, que a historia e o direito nos 
mostram, que quando os soberanos precizam de castigar alguma 
villa ou cidade o maior castigo que se julga se lhe pôde dar é 
tirar-lhe os fóros de tal graduação. 

Parece igualmente aos monsenhores Miranda e Almeida, que o 
modo ou titulo porque qualquer vassalo adquire uma proprie- 
dade da corôa, não tolhe nem póde tolher ao soberano dispôr 
d'ella para o melhor bem de seu reino : um similhante principio 
seria inteiramente subversivo da soberania emquanto se oppunha, 
directamente à promoção das maiores vantagens da sociedade. 
A qualidade do titulo sô póde regular o direito do vassalo para, 
ter ou não indemnização. Não é isto uma simples teoria, que 
facil fôra demonstrar evidentemente ; mas entre nós é principio 
certo do nosso direito, que todas as alienações de bens dos pro= 
prios da corda levam sempre comsigo implicito, quando por 
ignorancia ou malicia se não põe explicito o pacto reversivo, é 
por consequencia nem uma injustiça V. M. faria ao supplicante 
no cazo proposto, ficando-lhe sempre salvo o direito ou da encam- 
pação ou do quanti minoris, ou de outra qualquer indemnização, 
que é quanto poderia esperar de seu titulo oneroso ; para O que 
deve uzar dos meios ordinarios. 

- Não podem monsenhores Miranda e Almeida saber bem como 
foi a arrematação, nem si a intriga teve parte nella ; mas si se 
ha de dar credito às vozes (bom seria reduzir a escripto, para se 
conservar a memoria para o futuro, essas vozes, pois que ainda 
haverá quem saiba como esse negocio se passou) o supplicante 
não teria ficado com o engenho, ao menos pelo preço que 
otem, si não se aproveitasse o momento de paixão de seu 
contendor, com que abandonou a praça, talvez por ver que seu 
projecto não lhe sahira, como elle o formára, e si depois, quando 
mais tranquillo, requereu, que se tornasse a abrir a praça, não 
lhe obstasse a doutrina de estar extinta a candella, despre- 
zada à de muitos autores, que seguem a contraria em beneficio 
da fazenda real; quando o novo lanço offerecido para isso, 
sóbe á terça parte. Sem embargo porém do que fica dito, entende 
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Editor e mais para em que a villa que V. M. foi ser- 
vido crear-se possa estabelecer fóra dos limites da propriedade 
do supplicante, será melhor, até porque V. M. ficará para o 
futuro livre de ouvir os importunos lamentos do supplicante e 
das pretenções que o supplicante talvez para o futuro quizesse 
intentar sobre a mesma villa e prejuizos ainda que talvez 
affectados. 

E seria melhor em a freguesia e aldêa dos indios de Manga- 
ratiba distante de Itaguahi 4ou 5 leguas, que é muito mais 
considerevel em povoação e riqueza do que a de Itaguahli, porto 
de mar e notavelmente muito mais augmentada com a cultura 
do café ; tendo primeiramente, e ha muito tempo, requerido os 
seus habitantes (o que consta da secretaria d'esta meza) para ser 
erigida em villa, e até sendo um ponto militar e de melhor de- . 
feza, ficando Itaguahi no seu distrito, vindo assim a fazer-se 
em todas as vistas a Mangaratiba mais digna d'esta graduação do 
que Itaguahi, cujos habitantes indios vão progressivamente pas- 
sando para Mangaratiba. 

Não podem comtudo monsenhores Miranda e Almeida acabar 
seu parecer sem poderarem, que acham por extremo insustentavel 
a condição de extinguir ou mudar a aldêa dos indios, que ali ha, 
contraria inteiramente ao augmento da- população indigena; 
e por isso se persuadem, que V. M. fará um acto proprio 
de sua justiça ordenando, no cazo de ser servido que a villa se 
mude, que aquelles indios que ali se acham aldeados, que qui- 
zerem mudar-se voluntariamente para o novo estabelecimento, 
sejam preferidos em distribuição de terras e utilidades a todos 
os outros pretendentes, estendendo-se esta mesma providencia 
a quaesquer outros indios que estando dispersos se queiram 
reunir. 

V. M. porôm mandará o que fôr mais justo. 

Rio de Janeiro 9 de Agosto de 1819. Monsenhor Miranda. 


Cnnha Vellozo. Andrada. Maciel. Foi voto o dezembargador 
monsenhor Almeida. 
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Despacho. Continue-se o estabelecimento da villa do lugar 
determinado pelo alvará de 5 de Julho, e quanto aos interesses 
particulares, deferirei como fôr justo. Palacio da Boa-Vista 1& 
de Outubro de 1819. Com a rubrica do principe regente. 


XXX. 


Consulta da meza do dezembargo do paço sobre a representação 
do juiz das demarcações dos aforamentos da fazenda de 
Santa-Crus, em que faz ver a necessidade de crear-se uma 
villa no lugar da aldêa de Itaguahi. 


Senhor. Foi Vossa Magestade servido mandar por aviso 
expedido pela secretaria de estado dos negocios do Brazil em 
data de 23 de Agosto de 1814, que n'esta meza se consultasse: 
com effeito o que parecesse acerca da representação do juiz das 
demarcações dos aforamentos da real fazenda de Santa-Cruz: 
do teor seguinte: 

Senhor. Em cumprimento da commissão de juiz das demar- 
cações dos aforamentos da real fazenda de Santa-Cruz, de que 
Vossa Alteza real foi servido encarregar-me, me tem sido precizo 
divagar pelos territorios das fregrezias de Itaguahi e Marapicú, e 
conhecendo o quanto Vossa Alteza real com mão liberal felicita: 
os seus fies vassallos, não so removendo os embaraços e obsta— 
culos às suas prosperidades, mas enchendo-os de graças e mercês, 
muitas das quaes elles pela sua rusticidade e ignorancia não 
conhecem para as requerar, experimentando por esta falta os 
maiores incommodos não so pessoaes em detrimento seu, é de 
suas familias, mas do augmento e prosperidade de suas lavouras, 
de que mais se necessita n'este estado, e o que tanto e mui princi- 
palmente Vossa Alteza real tem-se dignado de fazer prosperar: 
me pareceu levar à presença de Vossa Alteza real, que distando 
estas freguezias 14 a 18 leguas da cidade, aonde todos os dias é 
necessario aos seus habitantes acudir ao chamado da justiça, por 
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caminhos em parte do anno de difficultosa passagem, não podendo 
vir todas as vezes que lhes é precizo, tratar de suas dependencias, 
no que gastam não só o pequeno produto de suas lavouras, mas 
apartando-se por muitos dias de suas cazas, deixam expostas 
suas familias ao desamparo, e suas roças sem amanho, resultando 
daqui que experimentando sômente os incommodos da sociedade 
e não as amplas vantagens, que d'ella provêm, ou vivem sempre 
pobres e afílictos, ou procurando livrar-se delles, deixam por 
uma vez suas roças e embrenham-se pelos centros a viverem 
como feras, escondendo-se aos mais homens, para não serem 
incommodados, tornando-se por isso barbaros, e por consequencia 
não só inuteis mas prejudiciaes à sociedade. 

Estes e outros fortes obstaculos ao augmento da população, 
cultura e civilização, ocularmente observei nos amplos ter= 

ritorios das ditas freguezias, e conhecendo que um dos meios 
"mais proprios para os remover é aquelle de que Vossa Alteza 
real se tem dignado servir creando e mandando levantar villas 
nos lugares mais proprocionados, me determinei a levar à au- 
gusta presença de Vossa Alteza real, que estes moradores estão 
na urgente necessidade de merecer de Vossa Alteza real de 
repartir com elles de igual graça a que acabaram de receber os 
habitantes do arraial do Cantagallo e Macahé, cuja supplica 
não dirigem ao throno por rusticidade; motivo por que mais se 
fazem credores da proteção de Vossa Alteza real, acrescendo 
a ser a maior parte d'elles emfiteutas de terras de Vossa 
Alteza real, 

Pareco que naturalmente concorre no local, onde estã 
situada a aldêa de Itaguahi, todas as proporções para uma bella 
villa: 1.º Porque é uma collina levantada, aprazivel e já n'ella 
está formada a dita aldêa e muitas outras cazas de moradores 
brancos. 2.º Porque já ha uma igreja matriz. 3º Por ter um 
porto de embarque, aonde chegam lanxas de alto bordo e n'elle 
desagua o rio Itaguahi, navegavel 16 leguas, e mais pelo rio 
Guandu, promettendo por estas vantagens o poder vir a ser uma 

villa consideravel em poucos annos. 
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Como porém a dita aldêa de Itaguahi está situada em 
terras pertencentes a Antonio Gomes Barrozo, será necessario 
que Vossa Alteza real seja servido mandar ordenar, que se tome 
termo sufficiente para assento da villa, pagando cada morador 
que edificar no dito terreno um modico reconhecimento ao dominio 
directo da maneira que fôr servido ordenar para os moradores da 
nova povoação de Sapetiba pelo decreto de 26 de Julho de 1813. 

Para patrimonio da dita villa poderão servir as terras, que Vossa 
Alteza real foi servido permittir pelo aviso da copia junta para 
cultura dos indios moradores da dita aldêa de Itaguahi e as terras 
que possue a mesma aldêa na ilha de Itacurussã, como se vê da 
copia da escriptura tambem junta, cujas terras deverão ser em- 
fiteuticadas em pequenas porções na fórma das mais concedidas 
para patrimonio de outras villas novamente creadas,e conceder-se 
mais alguma porção de terras em parte onde houver devolutas. 

Os limites da villa de Itaguahi devem comprehender a fre- 
guezia de Itaguahi do alto da serra para à vargem, à freguezia 
de Marapicú do rio Guandú, subindo a parte esquerda, todo o 
ribeirão das Lages e a freguezia de Man garatiba, desmembrando- 
se da villa de Angra dos Reis por estar em terra firme mística à 
de Itaguahi e ser muito incommodo aos moradores ir tratar de 
seus negocios atravessando o mar. 

Para mais depressa se augmentar a dita villa é nella se 
edificarem casas, parece que vossa alteza real se dignará con- 
ceder o mesmo privilegio de não pagarem decima por 10 annos 
as casas que qualquer pessoa edificar na dita villa, como foi 
servido conceder a quem edificar na mesma villa de São-João 
da Palma; porque assim mais facilmente concorrerão a edi- 
ficar e augmentar a villa para ao depois do dito prazo à real 
fazenda perceber maior rendimento neste ramo. 

Fu me lisongearei de que esta represontação mereça à real 
attenção e seja proveitosa, correspondendo ao animo é dezejo 
de quem a faz subir à augusta presença de Vossa Alteza real. 
“Rio de Janeiro 22 de Maio de 1814. O dezembargador juiz dos 
aforamentos da fazenda de Santa-Cruz, João Ignacio da Cunha.» 
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Da qual representação e documentos a ella juntos que sobem 
com esta à presença augusta de Vossa Magestade, dando-se 
vista ao dezembargador procurador da real corôa e fazenda a 
seu requerimento determinou a meza, que informasse o mesmo 
juiz das referidas demarcações, declarando o numero dos ha- 
bitantes comprehendidos no territorio, que se propõe para 
distrito e termo d'esta villa, e si entre elles ha pessoas 
com as qualidades que se requerem para servir os cargos e 
empregos da governança, e com a possibilidade necessaria 
para as despezas da caza de camara e cadêa; ouvindo final- 
mente o proprietario do terreno em que se ha de crear a 
dita villa, Antonio Gomes Barrozo, com attenção e respeito 
às ordens régias, que concedem as sesmarias de quasquer 
terrenos com rezerva do que fôr necessario para erecção de 
qualquer villa: ao que satisfeito dito ministro, remettendo a 
resposta exigida e os documentos, que com esta sobem à pre- 
sença augusta de Vossa Magestade e informando pela maneira 
seguinte : 

Senhor. Recebendo a ordam de Vossa Alteza real, em 
provizão de 2 de Setembro do corrente anno, pela qual foi 
Vossa Alteza real servido, que informasse com o meu parecer 
sobre o numero dos habitantes comprehendidos no territorio 
proposto para distrito de uma villa, que parecia necessario 
crear-se na aldêa de Itaguahi; e si entre elles haviam pessoas 
com as qualidades que se requerem, para servirem os cargos 
e empregos da governança e com as possibilidades necessarias 
para as despezas da caza de camara e cadêa; ouvindo final- 
mente o proprietario do terreno em que se havia de crear 
a sobredita villa, Antonio Comes Barrozo, com attenção e res- 
peito às ordens régias, que concedem as sesmarias de quasquer 
torronos com reserva do que fôr necessario para a creação de 
qualquer villa ; para dar a Vossa Alteza real, como devia, uma 
mais exacta informação, procurei havél-a do proprio vigario da 
mesma freguezia de São Francisco Xavier de Itaguahi e do 
capitão do distrito della. 
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O vigario me apresentou o mappa, que ponho na presença de 
Vossa Altesa real, do qual consta tera sua freguezia 397 fogos ; 
133 homens brancos, 74 filhos de maior idade, 149 indios, 
97 pardos, 18 pretos forros, 605 escravos, prefazendo a somma, 
de 1076 pessoas, não se comprehendendo nesse numero os me- 
nores e os mais, de que faz menção. 

O capitão do distrito me apresentou tambem seu mappa, 
que igualmente acompanha a presente informação ; n'elle é 
maior o numero dos habitantes na dita freguezia, porém esta 
differença provem de ser este feito no presente anno e do vi- 
gario ser copiado do anno passado; e ter depois entrado para 
ella varios moradores novos, como nota o mesmo vigario. 

Como porém além destes moradores, que constituem a fre- 
guezia de Itaguahi, se deve comprehender no distrito da villa 
proposta os moradoros da margem esquerda do rio Guandu e 
todo o ribeirão das Lages da conjugação do ribeirão do Bom- 
Jardim para baixo ; os quaes formam de 80 a 90 familias de 600 
a 700 almas parochianas da freguezia de Marapicú ; e igualmente 
comprehender os moradores das ilhas de Inoganó, Madeira, Ita- 
curussã e à fazenda do mesmo nome em terra firme pertencen te 
à freguezia de Mangaratiba, como se vê da informação do res- 
pectivo vigario, os quaes formam 15 a 20 familias de 80 a 100 
almas ; e me parere, que igualmente deve comprehender os mo- 
radores da povoação de Sapetiba, que consta de 30 a 35 familias 
de 80 à 100 almas, pertencentes à freguezia de Guaritiba ; vem à 
constar o termo da villa proposta de 2.000 almas pouco mais ou 
menos. 

A maior parte dos moradores da freguezia de Itaguahi são 
emfiteutas da fazenda de Santa-Cruz, e quazi todos possuom 
mais ou menos escravos, como se vê do mappa do capitão do dis- 
trito, não podendo reputar-se pobres, e por isso inhabilitados 
de fazerem conjuntamente a pequena despeza da caza de ca- 
mara e cadêa para a villa proposta; portanto parece-me, que tem 
“possibilidades para soffrerem esta despeza sem vexame nem pre- 
juizo de suas lavouras e familias. Assim como me parece, que 
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A estabelecido da maneira proposta o termo da villa, n'elle se . 
: comprehende muito sufiiciente numero de moradores aptos e 

com os requizitos necessarios para os cargos da governança da 

dita villa. 

Sobre a resposta que dá o proprietario do terreno em que se 
propõe levantar a sobredita villa, Antonio Gomes Barrozo, que 
juntamente sóbe à presença de Vossa Alteza real, cumpre notar 
que as terras hoje possuilas pelo dito Antonio Gomes Barrozo 
foram como os mais do Brazil dadas de sesmaria com certos 
onus inherentes a todas, sendo um d'elles o direito de reassumir 
parte ou toda a sesmaria, quando seja necessoria para formar-se 
n'ella alguma povoação, o que, ainda que não fosse expresso nas 
mesmas cartas de concessão, se subentende sempre por ser de di- 

» agent publico. 
- Acorda houve as sobreditas terras por confisco feito aos jesui- 
tas e portanto conforme a direito as ficou possuindo como as 
possuiam os confiscados ; aos jesuitas ou a seus antepossuidores 
ellas foram dadas por sesmaria com o onus e rezerva referida, 


para Antonio Gomes Barrozo, fosse qual fosse o titulo onerozo | 

ju gratuito, uma vez que se lhes não remittiu ou levantou ex- 
pressamente o onus ou condição, com que da primeira vez sahi- 

ram da soberania. Assim parece, que por direito se deve enten- 

der ; e de facto em similhante e em tudo igual hipothess já 

Vossa Alteza real foi servido deliberar, mandando separar das 

terras vendidas pela corda a João Gomes Barrozo a porção + 
necessaria para a povoação de Sapetiba, por decreto de 26 “4 
de Julho de 1813, attendendo aos vexames que soffriam aquelles 
moradores iguaes aos que soffrem os de Itaguahi, expostos 
ao arbitrio do senhorio do terreno que ora lhes levanta a 
renda, ora os lança fóra, como bem lhs parece. Rio de Ja- 
í neiro 21 de Novembro de 1814, O dezembargador, João Ignacio 
, da Cunha, 

f te -Comtinuou-so vista ao dezembargador procurador da corôa e 
er. fazenda, e junto o decreto concernente ao estabelecimento da 
BR» 


* 


— 383 — 


povoação de Sapetiba, requereu o mesmo dezembargador pro- 
curador da corôa que visto ter o dito ministro proposto na sua 
representação antecedente para patrimonio e rendimento da 
futura villa as terras, que Vossa Magestade foi servido permittir 
se dessem da real fazenda de Santa-Cruz para a cultura dos in- 
dios da aldêa de Itaguahi, pelo aviso regio de 24 de Outubro de 
1812 junto por copia ; parecendo por isso que se propõe para 
patrimonio mencionado os foros ou pensões annuães, que os di- 
tos indios pagam pelas referidas terras; o que não consta de 
modo algum dos papeis que se juntaram; devia tornar a infor- 
mar o dito ministro com o seu parecer declarando com mais cla- 
reza o que nisto houver; assim como tambem o que houver 
acerca de terras, que possue a mesma aldêa dos indios na ilha 
de Itacurussá ; pois que tendo estas terras peculiar destino para 
as despezas da dita aldêéa, ficará cessando este destino, que cons- 
titue o objecto da sua compra, segundo se deprehende da escri- 
ptura junta : e tendo-se mandado informar o dito ministro na 


fórma d'sta resposta do dezembargador procurador da corôa e 


fazenda, assim o cumpriu dizendo : 

Satisfazendo o requerido pelo dezembargador procurador da 
coroa, é mandado por despacho de 30 de J aneiro deste presente. 
anno, so tenho de informar a Vossa Alteza real, que o aviso de 
24 de Outubro de 1812, por que Vossa Alteza real foi servido con- 
ceder aos indios as terras n'elle mencionadas, não declara fôro 
ou pensão alguma que houvessem de por ellas pagar, mas como 
esta mercê foi feita collectivamento aos indios como moradores 
da aldêa de Itaguahi, parece, que passando a dita aldêa a ser 
villa, as indicadas terras deveriam passar para patrimonio della; 
por isso que gondo tambem os indios moradores da villa, ficavam 
incluidos no numero dos moradores,por quem Se deviam repartir 
as terras, gozando-as conjuntamente com os mais e utilizando- 
se das obras publicas e melhoramentos que se fizessem com os 
rendimentos dos pequenos fóros que pagassem. 

Esta foi pois a razão, porque me lembrou as ditas terras 
assim concedidas aos indios para patrimonio da nova villa, cuja 
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quantidade, sem grave prejuizo da fazenda de Santa-Cruz, de 
que Vossa Alteza real foi já servido desmembral-as, póde ser 
n'aquelle sitio do meia legua em quadro ou seu equivalente ter- 
zeno, sem damno dos foreiros actuaes. 

Estas mesmas razões se verificam a respeito das terras, 
gue em virtule da escriptura, que juntei, possue a dita 
aldêa em Itacurussá, as quaes estão quazi sem dono certo, não 
se tirando rendimento algum por não haver já ha muitos 
annos quem promova e cobre legitimamente os fóros dos lavra- 
dores, que n'ellas estão situados, supposto, pelo que me consta, 
são mui poucos, postos e tirados a arbitrio do indio que 
serve de capitão môr da aldêa ; não resultando proveito algum 
das ditas terras nem aos indios, nem à aldêa em geral, nem 
ao estado pela sua cultura. Portanto parece, que creando-se a 


“aldêa de Itaguahi em villa, se pôde designar logo em o diploma 


da sua creação que as terras que a dita aldêa possue em à 
ilha de Itacurussá. e bem assim meia legua de terra em quadro 
ou seu equivalente terreno, que por aviso de 24 de Outubro 
foi concedida para cultura dos indios da dita aldêa, ficarão 
servindo para patrimonio da nova villa, sendo aforadas em 
pequenas porções para com os seus rendimentos se fazerem 
as obras publicas e mais despezas do conselho ; cessando as 
applicações e destinos que antes tivessem as ditas terras da 
ilha de Itacurussã; e entendendo-se assim applicada à con- 
cessão das terras feita pelo aviso de 24 de Outubro de 1812. E' o 
que posso informar a Vossa Alteza real, que mandarã o que 
fór servido. Rio de Janeiro 28 de Abril de 1815. João Ignacio 
da Cunha. » 

Tornaram todos os papeis com vista ao dezembargador pro- 
curador da corôa e fazenda, que respondeu o seguinte: 

Conformo-me com o ministro informante ácerca da creação 
da villa, de que se trata, na aldea de Itaguahi com a denomi- 
nação de Villa de São-Francisco Xavier de Itaguahi, e com o ter- 
ritorio e limites designados na primeira representação do mesmo 
informante, que será desde logo desmembrado do termo d'esta 
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cidade e das villas a que actualmente pertence, tendo os officiaes- 
ordenados na lei do reino para similhantes villas, a saber: dois 
juizes ordinarios, um juiz dos orphãos, trez vereadores, o pro- 
curador do conselho e o thezoureiro dos bens do mesmo conselho, 
dois administradores, dois tabelliães do publico judicial e notas, 
sendo annexos ao primeiro dos ditos tabelliães os officios de- 
escrivão da camara, almotaçaria e sizas, eao segundo o escrivão - 
dos orphãos; e finalmente um alcaide e o escrivão do mesmo 
alcaide: fazendo-se a caza da camara e mais officinas compe- - 
tentes à custa dos moradores da dita villa e seu termo, e debaixo 
da inspecção d'esta meza. 

Conformo-me tambem com o ministro informante àcerea do - 
patrimonio da referida villa para as despezas proprias d'ellas na - 
parte em que propõe que sejam applicadas as terras da ilha de 
Itacurussá ou Sapimiaguera pertencentes à sobredita aldêa dos - 
indios de Itaguahi (que fica erecta em villa) como se manifesta da - 
escriptura de compra celebrada em 17 de Maio de 1718 por mos- - 
trar-se que ellas se achavam não aproveitadas de muitos annos : 
a esta parte; devendo-se porém aforar as ditas terras em pe-- 
quenas porções perpetuamente, com fóros e pensões razoadas, na 
fórma da lei de 23 de Julho de 1766 e com o laudemio da qua- 
rentena prescripta na lei do reino. 

Não me conformo comtudo com o dito ministro informante na. 
outra parte em que propõe, que seja applicada meia legua de 
terra em quadra da real fazenda de Santa-Cruz para o referido 
patrimonio, sendo igualmente aforada em pequenas porções 
ou o terreno equivalente das mesmas terras que por aviso 
regio de 24 de Outubro de 1812 dirigido ao superintendente 
da mesma real fazenda, Leonardo Pinheiro de Vasconcellos, 
se concedeu aos indios da mencionado aldêa para fazerem as 
suas plantações em terrenos vizinhos uns aos outros, que 
se julgassem para isso sufficientes : porquanto muito diversa 
a cauza motiva desta real munificencia de Sua Magestade: 
(a qual ainda hoje subsiste em beneficio peculiar dos mesmos 
indios) ella não se deve transtornar com a nova applicação: 

xvi 49 
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“proposta pelo informante, salvo si fosse da real vontade do 


mesmo senhor duplicar por esta maneira aquella sua real muni- 
“ficencia . 

Deverá porém conceiler-se em substituição d'esta meia legua 
de terra da real fazenda de Santa-Cruz uma sesmaria de meia 
legua de terra em qualro conjunta ou separadamente, aonde 
a houver desembaraçada para o referido patrimonio, a qual será 
aforada em porções pequenas por emprazamentos perpetnos e os 
laudemios da lei na fórma acima declarada ; ficando-lhe outrosim 
pertencendo no seu respectivo territorio as rendas, direitos e 
contribuições, que n'elle se prgam actualmente à camara d'esta 
cidade e à da villa de Angra dos Reis ou qualquer outra de que 
é desmembrado. 

Deve-se portanto consultar a Sua Magestade n'esta confor- 
midade; mandando-se medir e demarcar o terreno necessario 
para o assento da villa, rocio e seus logradouros na fórma ulti- 
mamente observada acerca da villa de São-João do Principe, sem 
“embargo da opposição do proprietario do mesmo terreno Antonio 
' Gomes Barrozo; visto que sendo este originalmente concedido 


“por sesmaria, n'ella se impôz a clauzula e condição costumada 


“de que havendo Sua Magestade por bem mandar fundar no dis- 
trito d'ella alguma villa, o poderá fazer ficando livre e sem 
encargo algun ; importando por isso ponco que o dito proprie- 
“tario o houvesse da fazenda real por titulo de compra, depois de 
ter revestido por titulo de confisco feito aos extintos jesuitas, 
pois que passou assim com o mesmo encirgo, sem que este fosse 
jamais remido, nem mesmo removido no acto da arrematação 
foita pelo mencionado proprietario, o qual porisso deve em taes 
circunstancias ser hxvido e reputado como qualquer outro ses- 
meiro sugeito ao referido encargo sem poder gozar do beneficio 
do modico reconhecimento concelito pelo real decreto de 26 de 
Julho de 1813 ao proprietario do terreno, em que Sua Magestade 
mandou edificar a povoação d> Sepetiba, por isso que ha di- 
versa razão entre a fundação de uma villa ea de uma povoação 
simples. 
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O que visto. 

Parece à meza o mesmo que ao dezembargador procurador da 
real corôa e fazenda, com quem se conforma: Vossa Magestade 
resolverá porém o que for do seu real agrado. 

Rio de Janeiro 2 de Abril de 1818. Monsenhor Miranda, 
Monsenhor Almeida. Cunha. 

Despacho. Como parece. Palacio do Rio de Janeiro 25 de Maio 
de 1818. Com a rubrica do principe regente, 


XXXI 
Portaria de 9 de Setembro de 1824 


No livro de ordens expedidas à administração da Santa Caza, 
a fl. 46, se acha a portaria seguinte : 

Achando-se os indios presentes gozando do beneficio que lhes 
trouxe a nossa Constituição, em o tit. 2.º, art. 6.º,S 1.º, no qual 
são considerados cidadãos, e portanto livres de tutellas, e con- 
vindo que aquelles sejam igualados em tudo a estes, houve por 
bem S. M. o imperador, meu amo,resolver, que os indios, que se 
acham situados na imperial fazenda de Santa-Cruz ao pé da 
villa de Itaguahi, sejam d'ora em diante tidos como foreiros 
pertencentes à mesma imperial fazenda : em cumprimento pois 
da ordem vocal, que recebi do mesmo augusto senhor, ordeno ao 
escrivão da receita, despeza e aforamentos Jozé Xavier Vidal 
Muniz Barreto, passe ao lugar indicado e notifique a todos os 
moradores em geral para ficarem desde já todos reconhecidos 
como foreiros, e como taes devedores do que lhe será arbitrado, 
conforme a porção de terreno que cada um possuir, e à vista do 
competente titulo que se lhes ha de dar. 

Rio de Janeiro 9 de Setembro de 1824. Pereira, 

“Está conforme. Fazenda de Santa-Cruz 19 de Junho de 1837. 
Joaquim Jozê Vaz, escrivão. 
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Requerimento dos indios da villa de Itaguahi 


considerados cidadãos, livres de tutella, pelo tit. 2.º, art. 6ºe 
$ 1.º da Constituicão politica do imperio do Brazil, e portanto 
contemplados foreiros da imperial fazenda de Santa-Cruz ex-vi da 
E intimação que lhes foi feita a esta respeito pelo escrivão da dita 
j fazenda, por situados nos imperiaes proprios, e querendo os sup- 
a : plicantes não só gozarem da sua liberdade, como da propriedade 
RE do seu fôro, não lhes tendo sido este por ora taxado, e portanto 
ç permanecendo os supplicantes ainda duvidosos e coactos da sua 
Ê liberdade civil, e d'aquelle direito forense intimado, suppondo 
por isso encerrar misterio e silencio com que para com os 
supplicantes se tem portado o seu ex-capitão-mór, e mesmo 
porque continúa a praticar com elles a sua antiga autori- 
dade e abuzivo predominio, determinando-os pelo mesmo teor 
| em seus serviços, e extraordinarias diligencias, como si fosse 
% fantastica ou falsa aquella prestigiada graça de liberdade, 
j occultando-se-lhe a decisão de um tal problema, nem lhes expli- 
q cando n'este particular couza alguma e muito menos deixando 
chegur à presença de V. Ex.* para saberem em que occazião 
devem comparecer para receberem a realidade das impe- 
riaes intenções e cobrarem seus titulos, aim de pagarem cada 
um a porção de terreno que lhes fôr designado. Rogam 
| 
”» 
+ 


, Dizem os indios de Itaguahi, que constando-lhes estarem 


portanto a V. Ex. se digne mandar dar aos supplicantes 
uma perfeita decizão d'este negocio, para com verdadeiro 

desengano e sem timida collizão poderem continuar o beneficio 

de suas lavouras sem precariedade a este respeito, aim de , 
não serem prejudicados em seus serviços, nem na função | 
do sous futuros bens dahi provenientes. Portanto pedem 
avV. Ex,* seja servido mandar declarar aos supplicantes a 
decizão deste objecto para não serem perturbados por este 
mistorioso silencio, nem privados por mais tempo da quali- 
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dade de iguaes cidadãos, verificada tambem a sua enigmatica 
intella. ER. M. 

Despacho. Estão dadas as providencias. Rio de Janeiro 
22 de Março de 1826. Pereira, 

Está conforme. Fazenda de Santa-Cruz 19 de Junho de 1837. 
Joaquim Jozê Vaz, escrivão. 


XXXII 


Informação sobre o requerimento de Thomaz Lopes, índio da 
aldêa de Itaguahi. 


Timº. e Exm.º Sr. Pela secretaria de estado dos negocios do 
Brazil foiS. A. R. servido, em aviso de 1 do presente mez de 
Outubro, de mandar remetter-me, para que eu informasse com 
meu parecer, o requerimento de Thomaz Lopes, índio da aldêa 
de Itaguahi, em que pede terras pertencentes a esta fazenda 
de Santa-Cruz, para sua creação. O supplicante é indio da dita 
aldêa e assim como os mais indios della se acham sem terras 
para fazerem suas plantações, pois que as terras em que plan- 
tavam se comprehenderam na venda do engenho de ltaguahi, 
me parece mui digno de deferimento Emquanto porém à pa- 
ragem que pede, que é da parte direita do caminho, me parece 
melhor, que S. A. R. lhe mande dar da parte esquerda, porque 
deste lado ha maior porção de terreno para se repartirem com 
os mesmos indios da referida aldêa, ajuntando-os todos em um 
terreno vizinhos uns dos outros, para não dar occazião que os 
mais rendeiros se queixem d'elles. Emquanto ao supplicante pe- 
dir terras para criação, não é possivel, tanto porque para for= 
mar fazenda de criar é necessario grande porção de terreno, e O 
não ha n'esse sitio, que tem ao todo meia legua, e ficarem os 
mais indios sem terra para cultivarem, como porque o suppli- 
cante não tem possibilida des de poder formar similhante fazenda, 


= 9 ++ 
E' o que posso informar a V. Ex*. para que o ponha na au- 
gusta presença de S. A. R. o principe regente, meu augusto 
senhor, que mandará o que fôr servido. 
Deos guarde a V. Ex*. Santa-Cruz 16 de Outubro de 1812. 
Illm. e Ex”º, Sr. Conde Aguiar. Leonardo Pinheiro de Vascon- 
cellos. 


XXXIV 


Memoria de Jacinto Alves Teixeira sobre a origem dos indios 
e aldêa de Mangaratiba, seu patrimonio, e maneira, por que tem 
sido administrados. 


O local onde está situada a villa de Mangaratiba, é o em que 
existiu a antiga aldêa de indios do mesmo nome : estes indios 
procedem de uns Tupinaquins,que Martim de Sá trouxe de Porto- 
Seguro ; de alguns vindos do rio de São-Francisco do Sul, de 
Itaguahi e de diversas outras aldêas, que depois vierem agre- 
gar-se, aos quaes o cacique ou capitão-mór fazia reconhecer, como 
si fosse da mesma linhagem e da mesma aldêa, e como taes, 
ficavam considerados: tambem de alguns homens de côr, que, ou 
persequidos nos lugares onde habitavam, ou por outros motivos, 
procuravam a proteção da aldêa, e que entrelaçando-se com as 
indias, ficavam do mesmo modo reputados como naturaes e da 
mesma estirpe. Os indios primordiaes, depois de se terem aldeado 
em diversas partes como na Marambaia, ilha de Itacurussá, 
n'aquelle tempo denominada Sapiaguera, e praia de São-Braz, na 
Ingabiba, se estabeleceram estavelmente na pequena enseada de 
Mangaratiba ; isto se suppõe ter acontecido pelos annos de 1620. 

Quando em tempo do vice-rei Luiz de Vasconcellos e Souza, se 
exterminaram os indios da aldêa de Itaguahi, muitos d'elles se 
vieram estabelecer em Mangaratiba : destes, alguns ficaram, 
outros voltaram para Itaguahi annos depois, quando a rainha de 
Portugal Dona Maria I mandou estabelecer aquella aldêa. . 
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Possuem os indios meia legua de terra de testada, com todos 
os seus logradouros, exceptuando as Guahibas *. Não estã bem 
delucidado si esta meia legua de terra foi dada voluntaria e 
espontancamente por Martim de Sá aos indios de sua adminis- 
tração, ou por Salvador Corrêa de Sá aos mesmos indios; ou 
finalmente si é a parte que tocou a João Sinel e Diogo Martins 
Indio e seus parentes, na sesmaria concedida por Gonçalo Corrêa 
de Sá, capitão-mór e governador das capitanias de São-Vicente é 
Santo-Amaro a Salvador Corrêa de Sà Benevides, D. Cecilia 
de Sà Benevides Mendonça, João Sinel e Diogo Martins Indio e 
seus parentes ; datada de 4 de J aneiro de 1620, em S. Vicente **: 
o certo é, que vendendo Salvador Corrêa de Sã o seu engenho 
de São-Gregorio (que hoje se chama Itacurussá) em 1652, e toda 
a terra a elle pertencente, declarou na escriptura, que reservava 
meia legna que le mais havia, para os indios; a qual principiava 
na ponta de Mangaratiba até o Saco: seja como for, indubitavel 
é, que os indios estão de posse, ha muitos annos, de todo o espaço 
de terreno comprehendido entre o rio Sahi-pequeno, que n'a- 
quelle tempo se chamava Tri-mirim ou pequeno até entestar com 
o marco das terras do conego Diogo, que as vendeo a Pedro 
Alexandre, e de que hoje é proprietaria Dona Joanna Roza. Não 
se salie até one chegam os fundos, só sim, que seguem à linha 
de norte, e confinam pela parte de léste com as terras. hoje 
possuidas pela dona viuva de Frutuozo Jozê da Roza; e pela 
parte do oeste com as terras da já mencionada Dona Joanna Roza, 
Esta extensão pouco póde exceder à meia legua de testada, que 


* A pequena ilha Guaiba-mirim, situada muito proximo da ponta de 
ane RrA RR sempre pertenceu 20 patrimonio dos indios, como logradouro, 
até que apparecendo aqui q especulador Diogo da Fonseca a requereu em 1815 
ou 817 por sesmaria, tendo previamente captado as boas graças do então 
capitão-mór dos indios, por poucos copos de caxaça, é conseguido que este 
não lhe fizesse opposição : não me consta, que esteja confirmada essa sesmaria, 
obrephiciamente obtida, e cumpre, que o juiz de orphãos, ou alguem por elle, 
trate de revindicar essa parte do patromonio da aldêa, de que tão abuzivamente 
aespoliaram. 

** Estas terras principiavam na ponta de Juna, hoje Itingussú, até a ponta: 
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-se deve contar em línha recta, sem attenção às pontas e sinuo- 


sidade da costa, que são reputados logradouros *. 

Estas terras estão hoje arrendadas a multiplicidade de indivi- 
“duos, que pagam um modico arrendamento à conseavatoria dos 
indios, de que eram juizes privativos os ouvidores da comarca 
do Rio de Janeiro; com a extinção d'esta ouvidoria, passou ao 
juiz de orphãos a jurisdição conservatoria, e tambem passou à 
administração de mal para peior : os indios quazi nunca recebe- 
ram esses rendimentos, excepto no tempo do ouvidor Joaquim 
Jozé de Queirós, que com elles mandava despender o pouco que 
as terras rendiam ; e parece, que alguns indios alcançaram pen- 
sões pelo juizo de orphãos depois que para ali passou a adminis- 
tração. O numero de indios puritanos é mui diminuto; e póde- 
se dizer, que a aldêa está quazi extinta; pois que os descenden- 


tes dos indios primordiaes não excederam a vinte ou trinta; os 


mais que ainda se intitulam indios, já são mistiços, em sexta e 
setima geração, ou descendentes de indios vindos de fóra, como 
de Itagui, aldêa de São-Pedro, de São-Bernabé, e ate do rio de 
São-Francisco; sem nenhum dos ultimos, dos primordiaes da 
aldêa. 

Muito poucos d'estes indios conservam terrenos dentro do re- 
cinto da villa; supponho não excederem a seis ouoito: os ou- 
tros todos venderam as posses e direito que tinham sobre elles. 
E' verdade, que a sociedade lucrou com esta transferencia ; pois 
si existissem em poler dos primeiros usofructuarios, estariam 
ainda hoje esses terrenos sendo o receptaculo de immundicias e 
ninhos de cobras ; ou não passariam de pequenas palhocas, que 
hoje se vem transformadas em predios, alguns d'elles elegantes. 


* O primeiro marco, que se poz como diviza entre as terras de João Gago e 
os indios, foi collocado por uma junta cu commissão composta do padre 
Francisco das Chagas Suzano, então vigario dos indios, e herdeiro das terras 
de João Gago, João Cardozo de Mendonça e Lemos, que era piloto e morador 
depois em São-loão Marcos, e que deu o nome à fazenda que hoje se conhece 
n'aquelle distrito por esse nome; Antonio Mendes Monteiro, primeiro possui- 
dor da fazenda do Mendes; Francisco Teixeira Alvares e Bernardo de Oliveira, 
-capitão-mór dos indios, o primeiro que foi provido n'esse posto pelo vice-rei 
Luiz de Vasconcellos e Souza. 
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As terras de cultivo estão nas mesmas circunstancias ; hoje 
já não pertencem aos primeiros possuidores (os indios) com 
bem raras excepções; si algum ainda conserva o que lhe foi 
dado para cultivar, que são mui raros, é, ou porque não tem 
achado quem lh'o compre ou porque vê, que, vendendo, não tem 
esperanças de obter outro, onde elle se vã de novo estabelecer, 
porque os não ha devolutos. 

O rendimento da porção das terras arrendadas a particulares, 
poderá andar de 400$ a 5008 réis annualmente : o numero 
de indios, que tem pretenções a este rendimento, andará por 200, 
vem a caber a cada um de 28 a 28500 réis por anno ; não ha um 
só, que esteja hoje estabelecido no terreno, que lhe foi concedido 
primordialmente. 

Houve aqui no tempo do ouvidor Barreto Pedrozo, um director 
dos indios, a quem a conservatoria mandava ouvir em todas as 
pendencias acerca de terrenos, e servia como de curador, media- 
neiro e arbitro entre elles, nas suas contestações sobre limites 
etc. ; este lugar de director, que foi servido gratuitamente, ex- 
tinguiu-se com a passagem da conservatoria para o juizo de or- 
phãos: eu não julgo desnecessario esse lugar, uma vez que re- 
cáia em pessoa desinteressada, e que tenha vizos de probidade, e 
tome a peito os negocios d'estes desgraçados ; e não julgo o juiz 
de orphãos o mais azado e apto para administrar estes bens ; 
bastante ha que fazer n'este juizo, sem este encargo, que de ne- 
cessidade ha de ser muito mal servido. 

Parece-me, que se podia dar melhor applicação ao dinheiro 
proveniente dos arrendamentos das terras destes homens, im- 
beceis e deleixados por nutureza, e pouco amantes do trabalho, 
passando esses rendimentos para a camara municipal. Objectar- 
se-me-á, que a propriedade é direito sagrado ; isto é verdade ; 
mas tambem é verdade, que por direito natural somos obrigados 
não só a conservar os nossos bens, como a augmental-os : eis o 
que estes homens nunca fizeram! As terras foram dadas em 
commun, afim de que elles as cultivassem; quaes foram as fa- 
zendas ou lavouras que elles fizeram? Augmentaram por ventura 
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a sua propriedade? A excepção de um ou outro, que ainda 
conserva algum pequeno sitio, tolos venderam o que lhes coube 
em porção : e advirta-se, que os que conservam alguma por- 
ção de lavoura, já são mistiçados, e só de indios conservam o 
nome. 

A experiencia de 200 annos tem mostrado, que de nada lhes 
tem servido o patrimonio de meia legua de terra ; pois si mize- 
raveis eram quando obtiveram este patrimonio, mizeraveis con- 
tinuaram a ser com elle, da maneira porque estã administrado, 
e por isso se torna inutil. 

Digo, que é inutil aos indios este patrimonio: 

1.º Porque nunca derivaram delle proveito algum, pois raras 
vezes lhes tem sido esse rendimento distribuido ; foi sempre mal 
arrecadado, e nenhum proveito tiraram os indios d'essas dimi- 
nutas quantias, que, como por esmola, lhes tem sido distribuidas. 

2.º Porque, quando mesmo seja religiosa e igualmente distri- 
buido este rendimento, de nenhuma utilidade lhes é, e só serve 
de os conservar na apatica expectativa de um socorro efemero 
e nominal ; pois não é sufficiente para supprir as mesmas poucas 
necessidates de um indio. 

Si se julgar, que os indios não perderam o direito aos rendi- 
mentos deste patrimonio, e que devem continuar a recebêl-o, 
outra deve ser a sua administração ; porque a que hoje existe 
não preenche os fins, e por consequencia é inutil. 

Parece-me, que a não passar para a camara mnnieipal, mais pro- 
veitoso seria applicar esses tenues rendimentos, excluzivamente 
para a educação dos filhos desgraçados desses homens ; mas para 
se conseguir algum resultado, devem ser os filhos apartados do 
bafo e poter paterno ; aliás o mão exemplo destes fará ma- 
lograr todos os esforços, qne se fizerem em favor d'esses jovens, 
pela reconhecida propensão que tem, de imitar e seguir os maos 
dictames e perniciosos habitos de seus maiores; desta regra 
ha mui raras excepções. 

Eu vejo, que diversas tentativas se tem feito, e continuam a: 
fazer, afim de tornar os bens das communidades religiosas; mais: 


AM sm 4 s e a 4 PAD WI 


= 395. 


uteis ao estado : uma das razões que se allega, é não terem 
cumprido com- as obrigações, que contrahiram esses frades, 
quando aceitaram as doações. Os indios não estão em melhores 
circunstancias, e não podem ser encarados de outro modo, que 
não seja como communidade ; elles receberam a meia legua de 
terra em commun, com o onus de a cultivarem, e augmentarem 
este patrimonio, e elles, em lugar d'isso, o tem deteriorado ; e 
e por conseguinte não tem preenchido as vistas, a espectativa, e 
a mente do doador, que suppoz n'aquella época, que os indios 
com esta doação e patrimonio melhorariam a sua sorte, e tor- 
nariam-se uteis à sociedade a que se agregavam ; e na espe- 
rança de que o estado lucraria com fesses novos membros, si 
industriosos se tornassem, é que o doador fez o sacrificio. O es- 
tado tem procurado proteger estes indigenas; mas os meios 
empregados runca foram adequados aos tins, e por vicioso tem 
concorrido em parte para animar a natural indolencia d'estes 
homens. 

Julgo ter dito bastanto para se poder entrar no amago da 
questão e conhecer-se, que nenhum proveito tira, nem tem tirado 
o estado, da instituição de que tratamos ; antes pelo contrario 
é um onus, que peza sobre a sociedade e sem nenhuma vantagem, 
quer apparente, quer real. 

Com tirar-se os rendimentos ou fóros das terras, aos indios, 
não se lhes tira o terreno, que alguns poucos estão cultivando, 
o qual lhes deve ser conservado ; e até me parece, seria de 
alguma utilidade impedir a sua venda, em algumas circuns- 
tancias. 

Depois de ter dito, quo o juiz de orphãos não é o mais proprio 
para administrar estes bens, não será fóra de Ingar dar as razões, 
além das já apontadas. Todos sabemos, que o juizo de orphãos 
não é juizo contencioso, a sua jurisdição está limitada n'esta 
parte às dependencias dos inventarios ; por consequencia não 
póde obrigar ao arrendatario ou foreiro refractario, a que pague 
no tempo marcado o fóro estipulado ; ha de e é obrigado a ir 
demandal-o em outros juizos; em 1º lugar no juizo de paz, 
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para a conciliação ; depois, no juizo municipal, provando sua 
intenção ; e ainda perante o juiz de direito, e relação do dis- j 
trito, para o ultimatum da sentença, etc., e quem ha de fazer 
Audo isto ? O juiz de orphãos ! Ainda mesmo que tivesse agentes 
determinados, sempre haveria absurdo; e ainda maior, si lhe 
fosse conferida jurisdição executiva para estas cobranças ; por- 
«que se tornava juiz e parte ao mesmo tempo. Muito mais teria 
a dizer sobre o objecto; o que se tem dito é suficiente para 
aclarar as idéas, excitar o espirito d'aquelles que estão mais ao 
alcance d'estes negocios a tomar o trabalho de as analizar e 
apresentar outras mais conducentes ao fim, com que me darei 
“por bem pago. 


XXXV 
Representação de muitos indios em 1775 
Na, 1 


111.Po o Ex.”º Sr. Dizem os indios da aldêa de Mangaratiba, 
que elles estão experimentando rigorosos serviços e castigos de 
seu capitão-mór e são taes que por qualquer minima couza que 
ao supplicado lhe parece defeito ser, os trata tão asperamente que 
a todos cauza admiração em tanta fórma. Proximamente deu 
tanta pancada com um pão em uma mulher, cazada, que quazi 
a deixou por morta, e outras tantas palmatoadas que lhe 
ficaram as mãos inxadas, e porque os supplicantes não têm 
outro jazigo sinão o de V. Ex.* recorrem ao seu benigno amparo 
para que se digne V. Ex.º dar providencias a factos tão ex- 
tranhos, e tambem para que so mude de capitão-môr, porque o 
supplicado não é indio, e por isso é opposto aos supplicantes, 
como do tudo V. Ex.* se póde informar, menos do mesmo 


capitão-mór e vigario, porque estes são os apaixonados contra os 
supplicantes. 


” 
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Pedem a V. Ex.? se digne haver por bem deferir aos suppli- 
cantes como requerem e pretendem. E. R. M. 

Despacho. Devem os supplicantes assignar este requerimento.. 
Rio 6 de Novembro de 1775. Com a rubrica de D. Luiz de Al- 
meida Portugal, Marquez de Lavradio. 
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Ul.mº e Ex.?º Sr. — Dizem os indios da aldêa de Mangaratiba, 
que fazendo a V. Ex.* o requerimento incluzo foi servido mandar, 
que se assignassem os supplicantes, e como nem um d'elles sabe 
lêr nem escrever, e por isso não querendo deixar de fazer o que 
V. Ex.2 lhes determinou, do modo mais possivel, assignaram cada 
um com sua cruz na mesma aldéa, donde todos não podem sair 
para virem à cidade à caza de um tabellião, que lhes reconheça 
seus signaes, em razão de temerem ser impedidos com violencia 
pelo supplicado capitão-mór, que já está na desconfiança da justa 
queixa dos supplicantes, de sorte que estando elles em acto de: 
assignarem-se, e faltando parte d'elles que se estavam espe- 
rando, mandou cercar a caza aonde se haviam de ir assignar, e 
d'esta sorte os impediu e os ameaçou de fórma que apenas póde 
vir agora um d'elles com ignorancia do supplicado, que tem posto 
todos os meios a impedir-lhes que possam dali sair, conti- 
nuando porém cada vez mais nos seus despoticos excessos em 
tratar os supplicantes com a maior aspereza e castigos contra à 
caridade christan e a benigna determinação de V. Ex.º, todo em- 
penhado a que se tratem os supplicantes com a mesma caridade, 
sendo sô o protector quo elles têm para exporem as violencias 
que se lhes fazem, e como à vista, do que fica ponderado elles 
não podem por meio algum dar mais exacto cumprimento ao que 
v. Ex.2 lhes determinou, tornam a recorrer para que em tal 
cazo lhes defira, tomando informação do que nºello se expõe, pois 
sem esta não pedem os supplicantes a V. Ex.º procedimento: 
algum contra o supplicante, só sim mediando e precedendo ella, 
por cuja esmola não cessarão de rogar a Deos pela vida e saude 


de V. Ex.? 
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Pedem a V. Ex.* se digne deferir-lhes, E. R. M. 

Francisco + Pires. João + Pires. Pedro Dias. Salvador + 
Dias. Antonio + de Sousa. Theodoro + Rodrigues. Ignacio + 
Gomes. Sebastião + Vicente. Ignacio + deGodoes. Antonio 7 
Matheus. José + de Oliveira. Amaro + Corrêa. Ignacio + 
Corrêa. Joaquim + Corrêa. Marcellino j da Costa. João + Ig- 
nacio. Clemente + Martins. Sebastião + Gomes. Manoel + da 
Silva. Francisco + Gomes. Fernandes | Dias. Narciso + Lopes. 
Eugenio + Barbosa. Jacintho + Vernek. Thomus + Francisco. 
Francisco + Joaquim. Ambrosio + Pires. Narciso | da Costa. 
João + da Silva. Francisco | Vernek. Miguel 7 de Oliveira. Fe- 
lisberto + Francisco. Mathias | Barbosa. Domingos de + Plasito. 
Jesuino + Rodrigues. Manoel + de Jesus. José | Rivero. João 7 
Manoel. João + Alves. 
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Representação do capitão-mor dos índios de Mangaratiba Jozê de 
Sousa Vernek e informações. 


Remetto incluza a representação, que me faz o capitão-môór dos 
indios da aldêa do Mangaratiba, para que me informe sobre os ex- 
cessos dos indios d> que trata. Mas como me consta, que estes 
vivem em desassocego, ha muito tempo, com o dito capitão-mór, 
tendo feito diversas representações contra elle ao meu ante- 
cessor, e achei na secretaria d'este governo um oficio de Vm., 
em que expõe ao mesmo meu antecessor terem-se-lhe feito 
muitas queixas contra elle comprova las por pessoas de credito ; 
me parece, que o modo mais seguro de pôr em socego a aldêa ê 
dar baixa a similhante capitão-mór, por este motivo procurando 
VYm. averiguar entre es mesmos indios qual será o mais capaz de 
o ser, m'o participará na mesma oceazião em que me informar a 
respeito da sobreilita representação para eu poder dar uma pro- 
videncia efficaz, com a qnal se evitem inteiramente as continuadas 
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desordens, a que talvez dê cauza a incapacidade e mão compor- 
tamento do meucionado capitão-mór. 

Deos guarde a Vm. Rio 23 de Outubro de 1806. Conde de 
Arcos. Sr. Dezembargador ouvidor da comarca, Jozê Barrozo 
Pereira. 
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Ilmo e Ex.mº Sr. Depois de ter participado a V. Ex2. em 
carta de 17 do corrente o insulto e sublevação dos indios, de quem 
sou capitão-môr, proseguem estes a maior e mais punivel re- 
bellião, pois concitando no seguinte dia pelas trez horas da 
tarde novo e execrando tumulto com o conventiculo de todos os 
ditos indiose uma india, passaram ao excesso de seguirem, dis- 
tancia de uma: legua da aldêa, ào lugar onde existo afazendado, e 

«ahi tumultuosamente projectaram assassinar-me ; o que não effee- 
tuaram por eu humilhar-me a elles, pedindo-lhes se compade- 
cessem de minha mulher e filhos, e si hem não proseguiram a 

*hostilisarem-me ahi, voltando para a aldêa, n'esta renovaram a 
sua maquinação, procurando demolir as cazas de minha re- 
zidencia de modo que chegaram a picar os esteios. Elles proprios 
publicam não tributar jámais obediencia a mim, nem inda 
mesmo aos milicianos da villa da Ilha-Grande, porquanto todo o 
seu objecto é lançarem da aldéa todos os brancos, tanto os habi- 
tontes n'ella com negociações, como os que vivem em roças e 
têm cazas na mesma para se recolherem nas occaziões de missas 
e funções ecclesiasticas, por estar a predicta aldêa constituida 
freguezia, assim de indios como na maior parte de brancos, para 
por meio “da expulsão d'estes se apropriarem os indios das cazas 
dos mesmos brancos. Na figura pois, a que seacha reduzido o des- 
potismo -e temeridads dos referidos indios, será forçoso, que 
V. Ex.º haja por bem mandar. soldados pagos com official exacto 
para execução das ordens de V. Ex.?, porquanto de outra sorte é 

“evidente a resistencia, desordem e homicidios. V. Ex.” por 
quem é haja de providenciar -cazo tão horroroso pela falta de 

“subordinação, sem a qual não pôde haver tranquillidade. Deos a 


V. Ex.º guarde. - Aldêa de Mangaratiba da villa de Angra dos 
Reis da Ilha-Grande 19 de Outubro de 1806. José de Souza 
Vernek. 
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nl.mo 9 Ex.mo Sr. Aos benignos pés de V. Ex.º se prostra Jozê 
de Souza Vernek, capitão-mor dos indios de Mangaratiba, pro- 
curando o patrocinio e amparo de V. Ex.º para c valer nos ata- 
ques de sublevações, que ao supplicante e a alguns moradores 
têm feito os mesmos indios, accommettendo-os por varias vezes. 
Na primeira sublevação que estes individuos fizeram deu o sup- 
plicante parte a V. Ex.º de todo o sucedido por carta de 17 de 
Outubro, remettendo-a pelos indios Bazilio Vernek e Miguel de 
Oliveira. Consta ao supplicante, que estes indios tiveram o des- 
acordo de abrirem a dita carta e vendo o seu contesto a não 
entregaram. Fazendo os ditos indios segunda sublevação no dia 
18 do mesmo mez de Outubro, deu o supplicante partea V. Exc.* 
por carta de 19 do mesmo mez, remettendo-a por um homem 
estranho de fóra, a quem pagou por não ter indio fiel para este 
fim, e por não ter resultado ordem alguma de V. Ex.º sobre este 
objecto e as desordens dos mesmos indios graçado cada vez mais 
com despotismos absolutos, sem obedecerem a ordem nenhuma, 
achei precizo dar parte a V. Ex.º de todos os acontecimentos e a 
implorar o amparo de V. Ex.º contra uns homens revolucionarios, 
que não conhecem subordinação. Já antes d'estes factos, su- 
cedeu no dia 13 de Outubro o indio Valerio de Lima desbaratar 
despoticamente a caza, que estava fazendo Anastacio Jozé de 
Araujo sem haver quem o impedisse pelo receio de um levante, 
em que haja maior desordem. Depois d'isto no dia 3 de Novembro, 
estando Antonio Alves da Cunha ratificando umas cazas que tem 
n'aquella aldêa com licença do Sr. ouvidor: conservador dos 
indios, accommetteram alguns cincoenta indios femeas e maxos 
armados e demoliram toda aYobra, deitando-a por terra, acom- 
panhando este despotismo com ameaças as mais temerarias e 
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escandalosos e tendo o dito Antonio Alves recorrido ao dr. 
ouvidor com os seus documentos, espera lhe faça justiça. Passa 
o despotismo d'estes indios a não quererem haja n'esta freguezia 
officiaes de justiça vintanarios tendo assentado todos de os 
desterrarem a pancadas; e por isso suecede que tendo o dr. 
ouvidor e corregedor da comarca, depois de ouvir a camara 
do distrito, nomeado por juiz vintanario a Ignacio Antonio 
de Freitas, e para seu escrivão Pedro Jozé Moreira suceede 
no dia 30 de Novembro pelas 9 horas da noite ir o indio 
Felisberto Francisco à rezidencia do dito official vintanario com 
um machado a insultal-o temerariamente, e defendendo-se o dito 
official e um seu irmão, com as pancadas e machadadas que 
lhe atirava o dito indio cahiu o mesmo por cima de umas 
pedras, ferindo-se com o mesmo machado, e como estivessem os 
mais indios alerta, acodiram todos quantos se achavam na 
aldêa áquelle lugar armados e dispostos a assassinarem o dito 
vintanario, o qual pôde escapar fugindo-lhes por um quintal e 
foi para a villa da Ilha-Grande a procurar auxilio na justiça. 
Tudo isto tem tolerado o supplicante e mais moradores por 
obedientes às leis e na certeza de que V. Ex.º com a recta justiça 
que administra punirá estes réos para o socego publico, e a não 
terem esta esperança teria havido a maior desordem, em que 
pereceriam muitas vidas. Emfim Ex.m? Sr., vê-se 0 supplicante 
na circunstancia de andar refugiado para não ser atacado 
terceira vez por estes indios, pois cada um d'elles se considera, 
senhor absoluto para fazerem o desaccordo que lhes vem E] 
memoria, pondo em pratica tudo quanto intentam fazer, sem 
subordinação alguma, e n'esta circunstancia se vê o supplicante 
em uma triste situação sem poder desamparar o lugar que 
occupa sem ordem de V. Ex.', para pôr em segurança à Sua 
vida. Espera portanto o supplicante e todo o mais povo, que 
v. Ex.' dê a provindencia necessaria, como castigo justo a 
estes réos, para emenda dos outros e socego de todos. Assim 
esperam da benigna intenção de V. Ex .* como pai de seu povo 
afflicto. E. R.M. 
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Wl.mº e Ex.mº Sr, — Diz Alexandre Galvão, ajudante nomeado 
da aldêa de Mangaratiba de Nossa Senhora da Guia, e outros mais 
indios de nação, em numero de quatorze, que vivendo situados 
com suas mulheres e filhos na fórma das reaes leis em terras da 
mesma aldêa, jámais podem gozar da amavel paz pelos con- 
tinuados flagellos que a cada passo experimentam pela corrupção 
e despotica deliberação do capitão-mór Jozé de Souza Vernek, 
£$ambem índio, qual devendo cumprir com as infalliveis obri- 
gações de seus deveres para a boa conservação e harmonia dos 
supplicantes e mais indios, obra tanto pelo contrario, que se tem 
feito motor das mais funestas desordens, já em castigos com 
palmatoadas a uma india, de que resultou ser denunciado pelo 
juiz da conservatoria, já em preterir aos indios de algumas 
porções de terras para as dar a pessoas brancas, contra a deter- 
minação regia, deixando os mesmos indios sem ter donde 
situar-se para commodidade de suas mulheres e filhos, já em 
locupletar-se dos rendimentos da aldêa ; por cujo motivo se acha 
punido pelo juizo da mesma conservatoria, e finalmente no todo 
incapaz da exerção que occupa pelo combinado vicio de 
embriagar-se, do que resulta e tem resultado os progressos mais 
horrorosos, fazendo-se tão absoluto que até chegou de um 
terreno que servia de estrada, em que passava o sagrado Viatico, 
a dar a um Antonio Joaquim, pessoa branca, para edificar cazas 
para morada ; de que cegos os supplicantes de mais não poderem 
soffrer tantas despoticas deliberações de irem, como foram, 
deitar abaixo os esteios postos para a factura das mesmas cazas, 
do que origniou-se a dar o supplicado a V. Ex.* uma parte 
menos verdadeira contra os supplicantes, com asseveração de 
levantados, o que jamais farão certo, salvo sendo com o dito 
Antonio Joaquim e João Luiz, seus amigos parciaes, e no todo 
revoltosos n'aquella paragem e infalliveis objectos de toda a 
ruina. E porque, Ex.mo Sr., parecesse, que segundo as leis da 
razão, nao se deve softrer a conservação de um chefe dotado de 
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uns taes progressos para desarranxo dos povos de uma aldéa, 
a quem por suas mizerias lhe é concedida toda a restituição que 
Bá j imploram para o tranquillo jazigo de boa conservação de suas 
familias, motivo por que com o devido acatamente e profunda 
reverencia valhem-se os supplicantes da illustre e digna pro- 
tecção de V. Ex.?, para que dignando-se informar dê todo o 
j expendido, permitta as providencias Gevidas em beneficio dos 
4 mizeraveis supplicantes e mais indios, com reforma de novo 
q capitão-mór, que seja dotado de differentes costumes que os que 
existem no supplicado, e que os ditos Antonio Joaquim e João 
Luiz, brancos, sejam expulsos da mesma aldêa, como prejudiciaes 
Bi à honra, pela seducção que praticam com moças donzellas, 
desinquietando-as, e ainda as indias cazadas, além dos furtos 
das plantações que compram aos negros captivos. 

Pedem a V. Ex.2 seja servido, por effeito de sua alta grandeza 
e commiseração de taes pessoas, deferir com a rectidão que 
costuma, e dignando-se finalmente ordenar que sejam extin- 
guidas as tabernas que ha em a dita aldêa, pelas consideraveis 
desordens que se seguem por cauza das espirituosos bebidas, 
pelas quaes se deixam relaxar muitos dos mizeraveis d'aquello 
j. distrito. E. R. M. 
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Informação do desembargador conservador dos indios Jozé 
Barrozo Pereira, em 20 de Dezembro de 1806, 


Wl.mo e Ex,m> Sr, — Querendo dar execução ao officio de V. Ex.“ 
de 23 de Outubro deste anno em que V. Ex." manda informar 
sobre a representação do capitão-môr dos indios da Mangaratiba 
Jozé de Souza Vernek, e igualmente a reprezentação dos indios 
feita por Alexandre Galvão e em nome de 14 indios mais que 
não se acham assignados, procedi ao summario de testimúnhas 

que consta don. 1, e d'elle consta o tumulto e levantamento 
e animo determinádo de irem matar o capitão-mór procurando-o 
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na Praia-Mansa, aonde elle vive afazendado. Porêm vendo que 
algumas testimunhas tinham requerimentos contra os indios e 
quazi todos vivem delles queixozos, para tirar toda a suspeita 
mandei informar o juiz ordinario da villa da Tlha-Grande, 
a cujo distrito pertence a mesma aldêa, e em razão da : 
distancia ou passagem do mar, tendo eu feito passar trez ordens, 

como consta do mesmo officio, só no dia do hontem recebi 


“a informação do mesmo juiz, que consta do n. 2€ seguintes 


e de todo o summario, a que o juiz ordinario procedeu, consta o 
tumulto e o animo premeditado com que os indios foram à Praia- 
Mansa com destino de matarem o mesmo capitão-mór, cujo intento 
se não verificou, porque o mesmo capitão-mór se humilhou e lhes 
pediu de joelhos o não matassem, e que voltando da mesma fôrma 
tumultuozamente para a mesma aldêa vieram picar os esteios de 
uma caza que estava edificando o mesmo capitão-mór, e tem vi- 
vido desde esse tempo sem subordinação ao mesmo capitão-môr, 
fazendo muitas desordens, como consta do n. 3, 4, 5€e 6, já der- 
ribando cazas, já injuriando e descompondo os brancos moradores 
da freguezia. 

Tem chegado o excesso dos mesmos indios de não consentirem 
na freguezia dois vintanarios, que mandei crear para melhor 
curarem do socego da mesma freguezia em observancia à lei, 
para que houvesse quem com mais brevidade podesse ser infor- 
mado de qualquer pendencia que houvesse na mesma freguezia, 
porque havendo muitos brancos e ficando muito distante da villa 
leguas, e com passagem do mar, assim como para esta cidade, e 
sendo vintanarios para execução das minhas ordens, indepen- 


dentes do capitão-mór, ao qual só pertence o commando dos indios 4 
e não dos brancos, e tal foi o medo que conceberam os mesmos | : 
vintanarios que fugiram para a villa da Ilha-Grande, e d'esto Ls 


excesso juram as testimunhas do n. 2, e informa o juiz, que na 
prezença d'elle mesmo o disseram. Assim como informa o Juiz, qu e 
se viu una precizão de mandar pedir providencias ao commandan 
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que os indios premeditavam, porém o mostra o documento n. 4, 
assignado pelos brancos da freguezia, e me consta, que actual- 
mente estão os mesmos soldados na freguezia à custa dos mesmos 
moradores. Ex2minando agora todos os documentos juntos, ainda 
que o juiz ordinario nada fala n'este artigo, eu acho que os ca- 
beças do motim foram os indios Manoel Jozé o velho e seu filho 
Manoel Tozê, e Alexandre Galvão, Victorino da Silva, Custodio 
Corrêa, Joaquim Jozê Paulista, Luiz da Costa e a india Izidoria ; 
e quanto ao primeiro Manoel Jozé o velho, como motor antigo de 
desordens o caracteriza o documento n. 6, sobre o que me informam 
ser tudo verdade ; e quanto ao terceiro é o mesmo autor da re- 
prezentação que se fez a V. Ex. em nome dos indios da mesma 
aldêx, e quanto à esta reprezentação feita contra o capitão-mór 
é falsa, emquanto allegar ter tirado terras aos indios, e assim o 
attesta o reverendo paroco, e mesmo tomar o caminho por onde 
sae o sagrado Viatico. Porém é verdade emquanto se queixam 
de seu mão comportamento, e devo dizer que tendo servido bem 
o mesmo capitão-mór, pelo tempo se foi relaxando e a toldar-se 
com aguardente, de maneira que tem feito os maiores desatinos, 
e o que um homem bebado póde fazer ; quando aliás é muito amigo 
d'elles, sustenta os seus direitos, defende as suas demandas, porém 
como vive a miudo com os brancos, por isso talvez nascesse daqui 
o mão animo com que vivem os indios com o mesmo capitão-mór, 
si bem que as suas desordens são sem cauza sufficiente. A estas 
desordens e queixas, que existem em meu poder, do tempo de 
meu antecessor, muitos requerimentos e documentos, me referi, 
quando expuz ao antecessor de V. Ex. o requerimento que acom- 
panhava a minha reprezentação, que vejo que ja foi prezente a 
Va Ex. 

E” quanto por brevidade posso informar sobre a conducta do 
actual capitão-mór, achando justo que merece ser castigado, 
sendo certo que não só tem feito desordens em acto de alie- 
nação de juizo, mas mesmo em juizo perfeito; porque de outra 


“sorte vendo os indios que ficam impunidos, se tornariam mais 


rebeldes. 


Ultimamente os documentos juntos e as informações que tenho 
mostram, que entre os indios o mais capaz para capitão-mór é 
Pedro da Mota, capitão das entradas, irmão do defunto capitão- 
mór, o qual tem probidade e bom comportamento. V. Ex. man- 
darão que fór justos 

Deos guarde a V. Ex. Rio 20 de Dezembro de 1806. O de- 
zembargador conservador dos indios, Jozé Barroso Pereira, 

Porquanto, attendendo às continuadas desordens que tem cau- 


“gado na aldêa da Mangaratiba o capitão-mór dos mesmos indios Jozé 
' de Souza Verneck, pelo vicio da embriaguez a que se entregou, 


lhe tenho mandado dar baixa; se expedirão para este fim as 
ordens necessarias e patente do referido posto do capitão das 
entradas Pedro da Mota. 

Rio 12 de Janeiro de 1807. Conde de Arcos. 


XXXVI 


Oficio do capitão Luiz Rodrigues de Miranda, juiz ordinario da 
villa da Ilha-Grande ao desembargador José Barroso Pereira, 
em 16 de Dezembro de 1806. 


No dia 4 do corrente mez recebi na minha fazenda carta do 
juiz meu companheiro, na qual me participava ter recebido uma 
ordem dirigida de V. S. para se tirar uma informação a respeito 
das representações que haviam feitos os indios da aldêa de Manga- 
ratiba, e o capitão-mór da mesma, ao Ill.mºe Ex.=º Sr. conde vice- 
rei para eu dar a devida execução, por se achar o juiz meu 
companheiro molesto e impossibilitado de o poder; e por se achar 
proxima a festividade da Conceição, que de necessidade me havia 
de achar prezente para a abertura dos pelouros: passei para a dita 
aldoa no dia 10 do mesmo mez, a dar a devida execução à ordem 
de Y. S.; indagando das pessoas mais fidedignas e capazes da 
dita freguezia e aldêa, fazendo-se o processo, que incluso remet- 
toa V. S.; assim como tambem a attestação do paroco da dita. 
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freguezia, da qual será V. S. o estado em que se acha esta aldêa,, 
e a escolha que fizeram para capitão-mór. Mandei chamar os 
indios à minha presença, e fiz ver o despacho que V. S. havia 
dado no requerimento de Antonio Alvares, para a edificação das 
cazas do mesmo. Repugnaram estes que não queriam cazas de 
pilar, e por conseguinte vintanarios; eu os admoestei com toda 
a prudencia a obediencia que deviam ter aos despachos e deter- 
minações de seus superiores, de fôrma que uns convinham e: 
outros não. 

Estes indios estavam no projecto que eu vinha com ordem de 
propôr capitão-mór, razão por que alguns me vieram fallar parti- 
cularmente, para não ser proposto Manoel Jozé e seus filhos como 
motores das desordens; vendo porém os indios que se não fazia ca- 
pitão-mór, como elles pensavam, passaram a fazer alguma falla 
entre elles contra os brancos habitantes n'esta aldêa, de fórma 
que tendo elles alguns avizos fizeram o requerimento que junto 
remetto a V. S. Eu remetto o mesmo requerimento ao capitão 
commandante da villa da Ilha-Grande para este, à vista do 
mesmo, dar as providencias que achasse justas: este responde- 
me, que mandava o capitão do distrito com alguns soldados da 
tropa e milicianos até a decizão do Jll.mo Exmo Sr. vice-rei. 

Deus guarde a V. S. Aldêa e freguezia da Mangaratiba à 
16 de Dezembro de 1806. Sr. dezembargador ouvidor geral da 
comarca da cidade do Rio de Janeiro, Jozé Barrozo Pereira. 
Luiz Rodrigues de Miranda, juiz ordinario. 


+, 


XXXVIII 


Attestado do vigario da freguezia dos indios da aldêa de Mangara- 
tiba Joaquim Jozé da Silva Feijó em 15 de Dezembro de 1806. 


Joaquim Jozé da Silva Feijô, presbitero secular e vigario actual 
da freguezia de Nossa Senhora da Guia de Mangaratiba, comarca 
da villa da Ilha-Grande, sendo-me aprezentada pelo Sr. juiz 
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ordinario da mesma villa uma ordem do TIl.mº Sr. dezembargador 
da comarca para informar e attestar sobre o que nella se 
eontinha. 

Attesto, que ouvi dizer que o capitão-môr desta aldêa fóra 
acommettido pelos seus indios, e desde esse dia até o prezente 
tem-lhe negado totalmente toda a obediencia e subordinação não 
o conhecendo jamais por seu superior. 

Tambem é verdade, que os mesmos indios tem feito outras suble- 
vações praticando n'ellas os despotismos que lhes parece, lançando 
cazas abaixo, e finalmente vivendo em tal desordem não sô uns 
com os outros e muito mais contra os brancos, moradores neste 
arraial. 

Tambem é verdade, que o dito capitão-mór tem vivido com pes- 
sima conducta entregando-se continuadamente à bebida, e por 
esta praticando acções indignas e fazendo incapaz da occupação 
que exerce. Mas tambem é falso, que o dito capitão-mór tenha 
privado aos indios dos seas sitios para dar às pessoas brancas, 
antes pelo contrario tem tirado a alguns brancos para os mesmos 
indios, como fez a Manoel Joaquim Fugaça, a Joaquim Furtado e 
a outros. Como tambem é falso o terreno que o capitão-mór deu 
(como dizem os indios) a Antonio Joaquim, tomar a estrada, 
antes estã em um lado da rua, correndo em indireitura das mais 
cazas, lugar esto que já antes os mesmos indios tinham dado a 
outro branco sem licença do capitio-mór. Pelo que pertence à 
conducta de Antonio Joaquim e João Luiz é falso o delicto que 
se lhes impõem, porque sendo certo não deixaria de me chegar a 
noticia. 

Discorrendo a respeito do indio mais apto para capitão-môr não 
acho em minha consciencia algum: pois que d'estes que aqui 
existom e que poderiam occupar o dito cargo são os motores das 
continuadas desordens e inteiramente orgulhozos. Só lembra-me 
pelas noticias questenho de um Pedro da Mota, capitão das en- 
tradas dos matos, irmão do falecido capitão-mór dos mesmos 
indios, o qual não terá as qualidades sufficientes para o dito em- 
prego, porém (segundo me consta) é flel ao serviço e abstinente 
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de bebida, como tambem um irmão do dito por nome Ignacio 
Corrêa, soldado reformado de trinta e tantos annos de serviço, 
sujeito este, como me consta, pacifico e sem nota. 
Todo o referido é a sólida verdade, o que juro in fide parochi. 
Freguezia de Mangaratiba 15 de Dezembro de 1806. O padre 
Joaquim José da Silva Feijó. 


XXXIX 
Representação de João de Matos de Oliveira. 


A YV.S. como ouvidor e juiz conservador dos indios da aldêa 
de Mangaratiba reprezenta João de Matos de Oliveira, morador 
na mesma aldêa, com terras proprias, nas quaes tem fazenda de 
lavouras, que tem noticia que V. S. anda na indagação do melhor 
acerto para a factura do capitão-mór dos mesmos indios da dita 
aldêa, e porque o reprezentante é antigo na mesma, aldêa e inte- 
ressa no bom acerto de capitão-mór para a mesma para cessarem 
tantas desordens que tem havido nos povos da mesma aldêa e 
seus contornos e alguns de proximo que serão scientes à VEST 
tudo pela falta de subordinação em que vivem estes indios e sem 
respeito às ordens dos seus superiores ; por isso como interessado 
no bem publico faz presente a V. S. de que na mesma aldêa se 
tem effectuado um coloio nos mesmos indios para por meio dos 
seus enganos V. S. nomear por capitão-mór a um dos indios cha- 
mados Alexandre ou a seu irmão Manoel Jozê o moço, ambos 
filhos do indio Manoel Jozé o velho, sendo estes indios, pai e 
filhos os mais intrigantes e revoltozos d'aquella aldêa, e os que 
tem cauzado todas as desordens na mesma. 

São estes filhos, Alexandre Galvão e Manoel Jozé o moço, 
d'aquelle Manoel Jozé o velho, os mesmos que maltrataram a um 
Antonio Paes, mestre da escola de meninos, com pancadas de 
que resultou quebrar-lhe um braço estando em muito perigo de 
vida, entrando n'este despotismo um genro é cunhado dos ditos 
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chamado Joaquim Jozé Paulista. Manoel Jozé o moço foi o que se 
arrojou a desattender o reverendo vigario Joaquim Jozé da Silva 
Feijó com palavras indecentes e insultantes dentro da matriz 
d'aquella aldéa; este mesmo o que deu rigorozas pancadas em 
um homem branco, mascate, por nome Vicente Alvares Teixeira, 
e é este o que presentemente foi cabeça de motim, fazendo ajun- 
tar todos os mais indios e indias e arrazaram as cazas de Antonio 
Alvares da Cunha, que por ordem de V. S. estava ratificando, 
blasfemando contra os seus superiores. 

Além destas e outras muitas que tem feito esta má familia, 
aquelle Alexandre Galvão mandou picar a caza que estava 
fazendo Antonio Joaquim, sapateiro; e além d'isto quiz tomar 
despoticamente o sitio e plantas de Januario da Costa Peronis, o 
qual recorrendo-se a V. S. mandou por seus respeitaveis des- 
pachos retel-o nos seus limites. 

Manoel Jozé o velho, pai d'estes, vendendo um sitio em terras 
da aldêa a Innocencio Jozé de Mello por cinco doblas e meia 
dahi a um anno pouco mais ou menos teve o arrojo de ir com o 
dito Joaquim Jozé Paulista, seu genro, armados e despoticamente 
fazer despejar do mesmo sitio ao dito Innocencio, por verem o 
mesmo sitio plantado com cannas, cafés e mandiocas, para o 
desfrutarem, como de facto desfrutaram os viveres e manti- 
mentos por trez mezes despejando-o à força, sem ao menos lhe 
voltarem as cinco doblas e meia, que foram obrigados pelo 
capitão-mór a restituir o mesmo sitio a seu dono, depois de 
ter roubado de todos os mantimentos e desfrutado tudo quanto 
poderam. 

Para V. S. melhor conhecer a este Manoel Jozê o velho, pai e 
sogro destes, se me faz preciso dizer que já no tempo do governo 
do Tlm e Ex.”º Marquez de Lavradio, intentando ser capitão- 
mór da mesma aldêa fez uma revolução na mesma induzindo 
aos mais indios para reprezentarem ao mesmo Ex,»º Sr, contra 
o fallecido capitio-mór Bernardo de Oliveira (irmão de um 
Pedro da Motta, que existe com o cargo de capitão das entradas 
dos mattos), maldades inculcadas por elles e trazendo para o 
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resto não ser indio verdadeiro, mas sim tinha alguma casta de 
mulato, do que resultou o Ill.mº e Ex.mo Sr, informar-se e achando 
falsa a dita reprezentação, fazer prender 0 dito Manoel Jozé o 
velho como cabeça de motim e o deteve n'esta cidade muitos 
tempos em galês, sendo n'essa occazião degradada para Santa 
“Catharina como cabeça tambem de motim a india chamada 
Bonifacia, que no degredo ficou até hoje, ficando por então em 
socego os povos d'esta aldêa em todo o governo do mesmo Ex.” 
Sr., e para ser solto o dito Manoel José o velho, foi o mesmo 
falecido capitão-mór pedir ao Ex.mº Sr. por elle com o protesto 
de não morarem na aldêa, que então foi elle e seus filhos 
morarem arredado da mesma aldêa trez leguas em uma ilha do 
mar chamado Jagoanô todo o tempo que foi vivo o mesmo ca- 
pitão-mor e depois de sua morte e já no tempo do actual capitão- 
môór que existe é que vieram para a aldêa, donde tem praticado 
tudo quanto tenho exposto a V. S. 

Estes são, Senhor, os que com tantas maldades pertendem a 
introduzirem-se a ser um d'estes filhos do capitão-mór, induzindo 
aos mais indios para fazerem com elles estes desatinos e para o 
pedirem um d'elles para seu capitão-mór, com promessas aos 
mesmos indios de que sendo um d'elles provido no dito posto de 
botarem os brancos fóra de seus sitios arrendados à mesma aldêa 
e darem aos ditos indios, ficando senhores d'estas propriedades e 
plantas, repartido tudo por todos, e como estes indios são muito 
preguiçozos, não cultivam as suas terras, interessados n'esta 
promessa não duvidaram requerer um destes filhos para seu 
capitão-mór. 

A” vista do que levo exposto poderá V. S. se informar de 
pessoas fidedignas de todas estas e muito mais maldades que 
omitto, e por isso incapazes qualquer d'elles de exercer tal 
posto, que occupando-o porão todos os póvos em desordens e 
não duvida o representante provar todos estes factos recontados 
e muito mais dando V. S. licença a jnstifical-os tam-somente com 
o proveito e interassado no bem publica d'estes povos, e por 
estar o reprezentante vizinhando com elles, donde tem a sua 


fazenda e ser freguez da mesma aldêa que dezeja todo o socego | 
n'ella, pois bem o tem mostrado e no augmento da mesma 
ajudando com esmolas avultadas para a factura d'aquella matriz, 
como é constante, e terá o reprezentante igual gosto que V. S. 
se informe tambem da sua verdade e capacidade com muita 
individuação si é capaz de fallar com clareza e verdade a V. S. 

Tambem achei necessario expor a V. S. que na época presente 
não achará V. S. indio de maior probidade e capacidade para 
capitão-mór d'aquella aldêa, e que a reja com mais socego e 
prudencia que Pedro da Motta, irmão d'aquelle fallecido capitão- 
môr Bernardo de Oliveira, pois o tem mostrado na occupação. 
que exerce de capipão das entradas dos mattos dos escravos. 
fugidos, tendo feito muito bem ao publico, além dos grandes 
serviços que tem feito a s. alteza real na fazenda de Santa 
Cruz a respeito dos escravos fugidos da mesma fazenda, obrando 
em tudo com prudencia, zelo e capacidade, vivendo os tempos 
que lhe resta d'esta occupação de seu trabalho de fazer canôas, 
em um Sitio que tem onde tambem planta para a sua susten- 
tação, e além d'isto muito serviçal a todos os povos e bem 
quisto de todos, e só lhe não serão afeitos os que intentam o 
posto de capitão-môr por conhecerem que este os póde preferir, 
e que chegando a exercer o posto lhe panirá as suas maldades. 

V. S. tudo obrará com o acerto que costuma na recta justiça 
que administra, o que assim esperam estes povos da boa intenção 
de V. S. que só rogam a Deos pela vida e augmento de V. S. e que 
este senhor o illumine em tudo quanto obrar. E. R. M. 


XL. 


Representação de moradores na aldêa de Mangaratiba em 13 de 
Dezembro de 1806. 


Dizem os moradores d'esta aldêa e freguezia abaixo assigna- 
dos, que elles vivem vexados por saberem com certeza e ser 
publico e notorio que os indios da mesma aldêa estão promptos 
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e armados para maior sublevação, na retirada de Ym., e não 
tem já feito por estarem no projecto de Vm. nomear um d'elles 
para capitão-mór, para assim melhor conseguirem os seus mor- 
tiferos intentos ; e logo que assim não aconteça desterrarem os 
brancos d'este arraial à força d'armas; pois alguns dos mesmos 


- indios tem revelado o expressado, e so esperam a auzencia de 


Vm. para o fazerem ; e porque temem os supplicantes haver 
grande perdição, pois que se hão de defenderem para segurar 
suas vidas, razão porque recorrem a Vm. para quo haja de 
mandar por um officio ao commandante da villa da lha-Grande 
pôr neste arraial uma guarda, emquanto o Ill.ºº e Ex.mº Sr. 
vice-rei não dá as providencias necessarias, offerecendo-se os 
supplicantes a concorrer com a subsistencia (cazo seja precizo) 
para a mencionada guarda. Dezejam os supplicantes esta 
providencia antes da retirada de Vm., pois o que tem evitado 
algum levanta é o seu grande respeito ; portanto 
Pedem a Vm. se digne olhar para a prezente necessidade. 
E. R.M. 


Bernardo Jozé Lopes. Bento Dias de Oliveira. Antonio Alvares 
da Cunha. João Luiz d'Avila. Antonio Joaquim dos Santos 
Coimbra. Jozé da Roza. Manoel Lourenço Castel Branco. Vicente 
Alvares Teixeira. Francisco Moreira do Nascimento. Feliciano 
José de Crasto. Gonçalo Barbosa e Freire. Fructuoso Jozé 
da Roza. Manoel Filippe. Francisco Alvares Teixeira. Do- 
mingos Rodrigues da Quina. Jozé Soares de Oliveira. Manoel 
Moreira Barboza. Francisco das Chagas de Macedo. Pedro 
Jozé Moreira. 

Reconheço serem as letras e firmas dos nomes postos abaixo 
do requerimento retro e supra dos proprios punhos dos m'elles 
conteúdos por ter das mesmas pleno conhecimento certo. Man- 
garatiba 13 de Dezembro de 1806. Lugar do signal publico. 
Em testimunho da verdade, o tabellião Diogo Pires de Oli- 


veira Lara, 
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Requerimento de Luiz da Costa e outros indios e informações do 
ouvidor da comarca José Barroso Pereira, em 17 de Março de 


1807. 


Requerimento. Senhor, Aos pés de Vossa Alteza se prostram 
Luiz da Costa, João Ribeiro, Manoel Jozé e Valerio, presos no ser- . 
viço do Passeio de potencia, mandados por o seucapitão-mór indio | 
da aldêa de Mangaratiba,por serem os supplicantes tambem indios | 
e para poderem ser soltose recolherem-se às suas cazas para — 
tratarem de suas mulheres e filhos recorrem a Vossa Alteza Ê 
pela sagrada morte e paixão de Nosso Senhor Jesus Christo, | 


para que lhes assista sempre com a luz de sua graça. E. R.M. | 


Despacho. Informe o dezembargador ouvidor da comarca. Rio 
17 de Março de 1307. Com a rubrica do principe regente. 


Irformação. Senhor. Os supplicantes indios Luiz da Costa, João | 
Ribeiro, Manoel Jozé e Valerio, se acham trabalhando nas obras 
do Passeio desta cidade, por ordem do Ill.=º e Ex.=º vice-rei do 
estado, em castigo de não quererem reconher o novo capitão-mór 
da sua aldêa da Mangaratiba Pedro da Mota, queixando-se o 
mesmo capitão-mór até de pretenderem excitar contra elle algum 
tumulto, de que tudo dei conta de viva voz ao Ex.”º vice-rei do . 
estado, como juiz conservador dos mesmos indios. E' porém com- À 
prehendido em maior culpa o supplicante Manoel Jozé o velho, o | 
que já em outro officio dei conta ao Ex.»º vice-rei do estado fôra 
um dos cabeças do levante que os mais indios fizeram contra o 
velho capitão-mór de posto Jozê de Souza Verneck : tendo já 
commettido no tempo do vice-rei do estado conde de Rezende 
delictos similhantes. 

S. A. R. mandará o que fôr justo. Rio 23 de Março de 1807. | 
— O dezembarcador juiz conservador, José Barroso Pereira. 
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Oficio do juiz de orphãos Francisco Jozé Frutuozo, ao presidente 
da provincia, em 13 de Janeiro de 1835. 


H1,ºº e Ex.mo Sr. Em resposta ao officio que tive a honra de 
receber de V. Ex.º, em data de 5 de Novembro do anno preterito, 
vou respeitosamente dar conta a V. Ex.º da tarefa de que no 
mesmo officio se dignou encarregar-me ; e vem a ser : 

No termo d'este municipio não ha aldêa, porquanto uma unica 
que havia se acha como extincta, pois foi substituida pela villa, 
a qual existe no local d'aquella antiga aldêa com perto de cem 
casas e estas arruadas e habitadas, de sorte que formam uma 
elegante perspectiva. 

Emquanto ao numero de indios não posso asseverar qual 
elle seja; porquanto nunca aqui houve livro de matricula dos 
mesmos indios; sô sei que elles habitam e cultivam uma 
sorte de terras n'este municipio, que são os unicos bens que 
elles possuem. 

Esta sorte de terras, que tem meja legua de extensão com seus 
logradouros, segundo consta, lhe foi doada por Salvador Corrêa 
de Sa e Benevides (cujo titulo de doação talvez exista no archivo 
da extinta conservatoria), não só em beneficio dos indios da 
administração d'aquelle mesmo Benevides, mas tambem de seus 
vindouros. 

Uma parte d'estas mesmas terras habitadas e cultivadas pelos 
indios vindouros dos primeiros doados, existe aforada a varios 
agricolas pelos juizes conservadores dos mesmos indios; cujo 
proveniente tenho applicado religiozamente a mezadas razoaveis 
para aquelles que por idade avançada não podem mais trabalhar : 
bem como em subsidios para curativos dos índios infermos pobres, 
alimentos de orphãos indigentes da mesma raça, e até algumas 
pequenas quantias para enxoval de um ou dois cazaes; o que 
tudo mais expressivamente se póde conhecer dos assentamentos 
exarados no livro de receita e despeza, que foi unicamente além 


E Ss. | 
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de outros livros com diversos destinos, a unica couza, que da. 
conservatoria se me remetteu. se 

Emquanto finalmente áquella instrucção de que os mesmos 
indios podem ser susceptiveis, eiles a tem, frequentando alguns 
d'elles a escola nacional do ensino mutuo, que ha no seio d'esta 
villa; sem que seja necessario fazer despeza para este efeito 
com elles, dos rendimentos dos fóros, que não são tão pingues 
que possam fazer face a maiores applicações ; comtudo porém 
tem se dado algum subsidio para roupa d'esses mesmos meninos 
indios que se acham na referida escola publica. Só me resta 
agora, Sr. Ex.”º, pedir perdão a V. Ex.* de não ter mais cedo 
dado execução ao determinado no supracitado officio de V. Ex.º, 
por me ter achado quazi sempre intretido em muitas oceu 
inherentes ao meu cargo; e ao mesmo tempo aproveito esta 
occazião opportuna de asseverar a V. Ex.* a minha obediencia 
e respeitosa consideração. 

Deus guardo a V. Ex. Villa de Mangaratiba 13 de Janeiro 
de 1835. Illmo. e Exmo. Sr. Joaquim Jozê Rodrigues Torres, 
prezidente da provincia do Rio de Janeiro. O juiz de orfãos, 
Francisco Jozê Frutuoso. 
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Outro officio do mesmo juiz em 26 de Março de 1835. s 


Ilm. e Exm. Sr. Accuso à recepção do officio de V. Ex. e 
datado em 28 de Fevereiro p. p., em que para poder satisfazer 
a solicitação da assembléa provincial me ordena o informe | 
sobre os seguintes objectos: 1.º Quantas aldêas de indios ha 
n'este termo. 2.º O numero de habitantes de cada uma d'ellas 
com especificação de seus sexos e idades. 3.º Quaes os seus 
patrimonios e titulos que os legalizam. 4.º Si as terras que 
fazem parte d'este patrimonio se acham medidas e demarcadas, 
e quanto produzem annualmente por fóro ou arrendamento, 
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bem como si ellas se acham livres e desembaraçadas ou impe- 
didas e litigiosas, e n'este cazo qual a natureza do litigio, por 
quem é promovido, sua origem e estado dos processos. 5.º O 
balanço da receita e despeza do ultimo anno anterior ao desen- 
volvimento da tutella dos indios da conservatoria ao juiz de 
orfãos. 6.º Qual a quantia actualmente existente np cofre 
geral e onde elle se acha. 7.º Os estatutos geraes ou regula- 
mentos particulares que determinam o modo da administração 
economica e policial das differentes aldêas. 8.º Finalmente o 
inventario dos metaes preciosos e mais alfaias de adorno dos 
templos. Respondendo pois a tudo, informo a V. Ex2. sobre 
o 1º, 2º, 3º e 4º quezito em conformidade do que já lhe fiz ver 
em 13 de Janeiro do corrente anno que a unica aldêa que 
existia n'este termo se acha extinta e reduzida a villa capital 
do mesmo termo a que dá o nome, e os indios que a habitavam 
se espalharam por diferentes pontos, fazendo parte da popu- 
lação geral, e só uma porção d'elles ou de seus successores 
habita e cultiva parte de um terreno que lhes foi dado em 
doação (segundo consta) por Salvador Corrêa de Sá e Benevides, 
administrador que foi d'elles, cujo terreno dizem ter meia legua 
de extensão com seus logradouros, o que tudo melhor ha de 
de constar do proprio titalo a que me não reporto por não ter 
sido remettido a este juizo pelo ex-eserivão da conservatoria, 
aonde deveria existir, bem como o respectivo tombo, de onde 
deve constar sua medição, sendo isto unicamente o que constitue 
o patrimonio dos indios que rezidem n'este termo, o qual está 
livre e desembaraçado, e segundo consta do livro dos arrenda- 
mentos na parte que não é occupado e habitado pelos mesmos 
indios existe aforado a varios agricolas que pagam annualmente 
4018760, como V. Ex.? poderá ver pelo primeiro documento, 
que junto levo à sua prezença ; não podendo informal-o do 
numero dos indios, que existem no termo por não ter uma 
lista a que me reporte, a qual todavia poderei formar, si achar 
V. Ex.* que ella é preciza, não obstante não estarem os mesmos 
aldeados. Emquanto ao 5º e ao 6º quezitos, verá V. Ex.” pelo 
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segundo documento extrahido autenticamente do livro de 
receita e despeza, que o saldo a favor dos indios no anno de 
1833, segundo as contas tomadas ao thesoureiro pelo juiz do 
civel da 2º vara da cidade é de 1:6815096, caja quantia por 
portaria de 16 de Maio do mesmo anno expedida ao mesmo 
juiz pela secretaria de estado dos negocios da justiça (segundo 
elle me fez ver com a copia da mesma) foi mandada remover 
do cofre da conservatoria para o thesouro nacional, onde 
deverà existir, sendo o que se recebe desde o principio de 
minha administração a unica quantia com que se alimentam 
alguns indios decrepitos, que por sua idade não podem trabalhar 
com que se curam alguns infermos pobres e com que finalmente 
se dá vestuario a dois cazaes pobres e a alguns meninos que 

frequentam a escola publica de ensino mutuo, cujas despezas 
“não posso informar, si tem absorvido toda a receita, por que 
ainda me não foram apresentadas pelo thesoureiro as compe- 
tentes contas. A respeito do 7º quezito, saberá V. Ex*., que 
além dos livros de receita e despeza e arrendamentos nem um 
outro papel ou livro me foi enviado da conservatoria. Pelo que 
toca finalmente ao 8º e ultimo quezito tambem nem um 
inventario de joias e alfaias existe n'este juizo; mas dirigindo-me 
eu ao reverendo vigario para elles me informar com os livros 
da fabrica o que constasse d'elles a este respeito foi-me pelo 
mesmo respondido o que verá do proprio officio que me dirigio 
e que levo à prezença de V. Exs*., dezejando que esta minha 
informação o satisfaça o quanto for possivel. 

Deos guarde a V. Ex.* Mangaratiba 26 de Março de 1835. 
Nlm.º e Exm.º Sr. Joaquim Jozé Rodrigues Torres, prezidente da 
provincia do Rio de Janeiro. Francisco José Frutuoso, juiz 
de orfãos, 
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Ofhcio do vigario encommendado Manoel Alves Teixeira em 24 
de Março de 1885. 


Ill.mo Sr, Em resposta ao officio de V. S.2, datado de 23 do 
corrente tenho a responder-lhe: que todas as alfaias de metaes 
preciozos e outras do adorno do templo d'esta parochia, e tudo 
quanto n'elle existe foram feitas a expensas dos seus respectivos 
parochianos, à excepção dos indios,que por pobres nada podem dar. 
Que os reparos do mesmo templo e outras mais algumas despezas, 
se fazem à custa de pequenos emolumentos da fabrica da mesma 
parochia, de que toma conta a autoridade competente, e que até 
o mesmo templo foi edificado à custa de esmolas dos fieis, pagan- 
do-se aos indios,que então n'essa obra trabalharam, o seu compe- 
tente jornal além do sustento, como consta do livro da mesma 
fabrica d'esta igreja, que é moderna e nada com ella absoluta- 
mente tem despendido a conservatoria dos indios, inda mesmo de 
passar esta parochia de indios à parochia de outros habitantes 
em geral, como se acha, desde o 1.º de Fevereiro de 1802. 

E' o que tenho a informar a V. S.2 à este respeito. 

Deos guarde a V. S.2 Mangaratiba 24 de Março de 1835. 
Ilm.º Sr. Francisco Jozé Frutuozo, juiz de orfãos d'este muni- 
cio. O vigario encommendado, padre Manoel Alves Teixeira. 


XLV 


Certidão do escrivão Francisco Jozê Vilhena sobre o rendi- 
mento da aldêa de Mangaratiba. 


O escrivão de meu cargo, Frederico Jozé de Vilhena, tendo em 
vista o livro de arrendamento que serve da administração dos 
indios d'esta villa ao pé d'elle certifique quanto é o rendimento 
que tem cada um anno, o que cumpra com urgencia. Mangara- 
tiba 20 de Março de 1835. Francisco Jozê Frutuozo, 
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Frederico Jozé de Vilhena, escrivão interino de orfãos n'esta 
villa de Mangaratiba, etc. 

Certifico que revendo dois livros de arrendamentos da extinta 
conservatoria dos indios da aldêa de Mangaratiba, que para este 
juizo foram remettidos; d'elles consta ser o produto dos arren- 
damentos a quantia de 401$760 réis annualmente. Conferido com 
os termos que se acham assignados em os ditos livros pelos 
arrendatarios ou seus moradores, advertindo porém que alguns 
dos mesmos termos se não acham assignados por juiz algum. 
Nada mais se continha em o que ordenado me foi e consta dos 
mesmos livros aos quaes me reporto. Villa de Nossa Senhora da 
Guia de Mangaratiba 21 de Março de 1835. E eu Frederico Jozé 
de Vilhena que o escrevi e assignei. Frederico Jozê de Vi- 
lhena. 


XLVI 


Carta de sesmaria concedida por Estevão Gomes aos 16 
de Maio de 1617. 


Saibam quantos este publico instrumento de carta de sesmaria 
virem que no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1617 annos aos 2 do mez de Junho do dito anno.... de Nossa 
Senhora da Assumpção de Cabo-Frio nas pouzadas de mim eseri- 
vão ao diante declarado o padre Antonio de Matos da compa- 
nhia de Jesus Christo do collegio do Rio de Janeiro me foi apre- 
sentada uma petição com o despacho n'ella do capitão do novo 
povo de Estevão Gomes, cujo traslado é o seguinte. 

« O padre Antonio de Matos, da companhia de Jesus do col- 
legio do Rio de Janeiro, que S. M. ha ordenado que se ponham 
duas aldêas de indios com que assistam os padres da compânhia, 
uma em logar e sitio necessario ao povo e são a da Assumpção dos 
homens e os que bastem para a continuação de Cabo-Frio, os 
quaes para o Brazil o fecha, que segue as distancias medidas 
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bem as partes accommodadas a si e a sua vivenda e sustentação 
com pena de acudir-se ao dito sitio o necessario, e havendo 
começado com as roças e uns matos de costa dos Tupios, come- 
cando dos que ficam para o lado da povoação e cidade ao bem 
que hão de apparecer melhor aos poderes dos indios poderão 
fazer-se, e de uma em uma começando do Apicús das Salinas, 
correndo pela praia acima e rumo direito pela costa legua e 
meia, e para o sertão trez leguas e os seus rumos para o sertão 
serã de nordeste das trez leguas, e assim na ponta dos Buzios ao 
longo dos campos.... é que ha de ser marcado rumo, e tudo o 
que fica dito pela ponta toda, terra, arêa, matos e agua nascente 
que dentro d'estas datas se acharem ; e a não servir a ponta dos 
Buzios, sendo mais decente em Una... Pedea Vim. lhe dê duas 
leguas e meia por costa e trez pelo sertão, e ficando a barra 
do Una no meio das ditas duas leguas e meia; e destes dois 
sitios Una e ponta dos Buzios escolherão seus padres e indios o que 
quizerem. Esta lhe ficará confirmada, e de todas estas datas de 
terra lhe dará as pontas e vs Teconcavos d'ellas, e com tudo que 
n'ellas contivesse, e se medissem. Da qual petição e despacho é 
o seguinte : 

« Dou ao reverendo padre Antonio de Matos reitor do eollegio 
do Rio de Janeiro as terras que pede para os indios em sua peti- 
ção, as quaes lhe dou em nome de S. M.,e de que as duas datas 
que pede sejam da ponta dos Buzios ou de Una, e llfa concedo 
uma ou est'outra parte onde que os moradores que escolhessem é 
de Jacouna lhe confirmo : e dou em nome do dito Senhor, e 
declaro que nestas duas datas que lhe dou tomarão os ditos, € 
havendo os poderes para donde lhe ficar mais decente : assim 6 
que na petição se não pede, sendo que é necessario aos padres 
que assistem com os indios, e lhe dou promptos seus matos, terra, 
& c. tudo lhes dou de sesmaria em nome de S. M. nesta cidade 
da Assumpção de Cabo-Frio, hoje 16 de Maio de 1617 annos. » 

A qual petição e despacho eu escrivão lancei n'este meu livro 
das datas de sesmarias assim e da maneira quo nella se contêm, 
as quaes datas lhe dava com a sesmaria que é das ditas terras 
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“com firmeza uma provizão de S. M. no principio d'este livro a 


que me reporto, as quaes povoações dentro de 6 mezes que n'ella 
diz e lh'osdou ali os existentes, sendo-lhes certos alguns limites, 
“pagando o dizimo a Deos, não as poderão vender nem trocar 
dentro dos primeiros trez annos e as registarão dentro de um 
anno nos livros da fazenda, como o dito senhor manda em o seu 
regimento sob as penas.... declaradas e os ditos padres ahi 
presentes que tudo prometteram cumprir e guardar, pela dita 
— maneira lhe mandou ser feita esta carta de sesmaria, e por verda- 
* deeu: Belchior Homem Sudré, e escrivão das ditas datas, lancei a 
dita carta n'este meu livro das sesmarias e tombos onde.... o 
in rumento, o qual fica lançado, em meu poder e assignado, 
pelo qual juiz que mandou lhe desse os traslados que pedisse 
para a sua guarda, a qual carta de sesmaria eu assignei e lancei 
no dito livro de notas. ... ao que me reporto e vai sem haver 
cousa que duvida faça e vae, assignado do meu signal publico que 
tal é feito n'esta cidade da Assumpção de Cabo-Frio hoje aos 5 
dias de Junho de 1617 annes contestada porminhas.... Logar do 


" signal publico. Belchior Homem Sudre, 


Declaro, que no despacho do capitão Estevão Gomes de testada 
das 2 datas aos indios dos reverendos padres a terça parte em 
cada uma d'ellas será aonde os padres escolherem para n'ellas e 
d'ellas fazerem o que lhes parecer como couza sua propria de 
propriedade. Eu escrivão fiz esta declaração na verdade, e me 
reporto ao mesmo despacho de petição. Belchior Homem Sudrê. 

Auto de posse que o capitão mandou désse aos reverendos 
padres, ao qual eu escrivão dei ao reverendo padre João Fer- 
nandes Gato com a commissão que trazia do padre Antonio de 
Matos, reitor do collegio do Rio de Janeiro, e por virtude d'ella 
lhe dei a posse actual e real e corporal de todas as terras e 
datas conteúdas n'esta carta e lhe metti nas mãos terra e pedras 
e ramas das ditas terras, na qual elle se houve por empossado. 
O capitão da cidade da Assumpção de Cabo-Frio Estevão Gomes 
com testimunhas que a tudo se acharam prezentes João d'Alcu- 
pero, Daniel Dias, assistente n'esta povoação de Cabo-Frio, a 
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qualeu Christovão Homem, escrivão das sesmarias n'esta nova 
povoação, fiz hoje aos 6 dias do mez de Junho de 1617 annos. 
João d'Alcupero. Miguel Dias Machado. 


XLVII 


Traslado da sesmaria dada por Martim de Sá aos jesuitas e 
índios de Cabo-Frio, extrahido do livro do tombo feito pelo 
desembargador Manoel da Costa Mimoso, fot. 8 v. 


Diz o padre Jacobo Codeu, reitor do collegio, que para bem de 
gua justiça lhe é necessario O traslado da sesmaria das terras 
dadas pelo governador Martim de Sã ao dito collegio e indios de 
Cabo-Frio, nos campos de Goitacazes. Pede a Vossa merce lhe 


mande que o escrivão das sesmaria lhe dê o dito traslado, em. 


modo que faça fé. E. R. M. 

O eserivão das sesmarias dé o translado que O supplicante pede 
em gua petição. 

Rio 16 de Outubro de 1682. Souto Maior. 

Traslado do pedido. Saibam quantos este publico instrumento 
de carta de sesmaria virem, que no anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1630 aos 10 dias do mez de Outubro do 
dito anno, n'esta cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, pelo 
reverendo padre Francisco Carmelista, vizitador da companhia de 
Jesus, me foi aprezentada uma, petição com um despacho ao pé 
d'ella do capitão-môr da dita capitania e de Cabo-Frio, por sua 
Magestade, Martim de Sá, da qual petição e despacho d'ella de 
verbum ad verbum, é o seguinte: 

O padre Francisco Fernandes, da companhia de Jesus, reitor do 
collegio do Rio de Janeiro, e os indios da aldêa de Cabo-Frio e os 
da nação Aitacazes, que os padres da companhia para ella trou- 
xeram, que por mando particular de Sua Magestade o padre 
provincial, que então de novo à dita aldêa com os indios, que 
para isso certos padres da companhia trouxeram das aldêas da 
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capitania do Espirito Sancto, por se achar no conselho de estado 
da corôa de Portugal, ser couza muito importante a assistencia 
dosindios no dito Cabo-Frio debaixo da protecção dos ditos padres 
para impedirem aos Hollandezes e aos mais inimigos da corôa 
fazerem ali fortalezas e pão brazil; do que antes da dita aldêa 
ali estar, levavam muitas nãos carregadas, o que depois d'isso 
cessou, como tambem o temor de haverem fazer fortaleza, o que 
consta por experiencia de mais de doze annos, e no decurso dos 
quaes elles ditos indios tem feito muitas e mui boas cavalga- 
duras, na ultima das quaes n'este anno de 1530 elles indios e 
Aitacases mataram obra de duzentos Hollandezes, pelos quaes 
mereciam que Sua Magestade lhes fizesse particulares mercês. 
E por quanto elle reitor não pôde commodamente sustentar os 
padres, que por ordem de Sua Magestada assistem na dita aldêa 
do necessario: elles e Aitaitazes tem necessidade de pastagens 


" que possam trazer gado, do qual se valham para seu remedio, 


para acudirem com o que falta à sua igreja, para a qual se não 
dá couza alguma da fazenda de Sua Magestade. PedemaV.s. 
elle reitor e elles indios de Cabo-Frio, como conquistadores 
das terras dos Aitacazes, moradores no dito Cabo-Frio, para 
onde vieram trazidos pelos ditos padres, que aliás são seus 
verdadeiros e absolutos senhores, por direito natural e das 
gentes; elle reitor para ajuda da sustentação dos padres e do 
Cabo-Frio e elles indios para o effeito apontado, se lhes dê de ses- 
maria em nome de Sua Magestade como procurador que é de Gilde 
Goes, todas as partes que correm do rio Maquiê até a Parahiba, 
que estiverem por dar, com todos os matos e mais commodi- 
dades que na dita demarcação se acharem, ficando-lhes o compri- 
mento à costa do mar por demarcação e para o sertão até o pé 
da serra ; do que tambem resulta não pequeno bom à das embar- 
cações que n'aquella costa fizer naufragio e juntamente com 
isto se atalhará descer do sertão gentio de nação contraria a 
povoar a dita costa, donde tornem a recrescer os males, que até 
agora experimentam os navegantes que n'ella se perderam, e 
juntamente pedem a vossa senhoria lhes dê de sesmaria todos 
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os campos que estão entre Maquiê por costa para a banda do 
sul até Ipebussú com o rio de Leripe, que estiverem por dar, e 
estes com os mais acima declarados, com todas as matas e com- 
modidades que n'ellas se acharem e para o sertão todos os que 
responderem à dita demarcação e qualquer escrivão possa metter 
de posse. E. R. M. 

Despacho. Dou aos supplicantes todas as terras que na sua 
petição pedem, assim e da maneira que as pedem e se costumam 
dar de sesmaria, e isto em nome de Sua Magestade, conforme a 
provizão que tenho, assim em guarda da costa do sul para situar 
e acommodar n'ella todos os indios que me parecer, para guarda 
della, ainda em cazo que as ditas terras sejam dadas, por assim 
me conceder o dito Senhor ; e tambem lh'as dou ainda que per- 
tençam a Gil de Góes da Silveira e João Gomes Leitão, pela 
procuração que d'elles tenho, maiormente sendo os sobreditos 
indios Goitacazes naturaes senhores das ditas terras e que algum 
escrivão lhe poderá dar posse na fórma sobredita. 

Rio de Janeiro 1º de Agosto de 1630. Martim de Sá. 

E tudo isto pelo dito capitão-mór governador, na petição dos 
supplicantes sobre o que elles lhe pediram visto ser justo. E 
havendo respeito ao proveito que se podia seguir ácerca da repu- 
blica e ao serviço de Deos e d'el-rei, nosso senhor, e por a terra 
se povoar, deu aos ditos supplicantes as terras, campos, e partes 
conteúdas em sua petição conforme o seu despacho de sesmaria 
na fórma do foral dado às ditas terras, de que o traslado é o 
seguinte : 

As terras que estiverem dentro do termo e limites da cidade 
de São-Sebastião. que são seis leguas para cada parte que não 
forem dadas a pessoas que as aproveitem ; ou posto que fossem 
dadas as não aproveitaram no tempo que são obrigadas, e por 
esta via ou outra qualquer estiverem vagas, vós as podereis dar 
de sesmaria a quem vol-as pedir e tereis lembrança que não deis 
a cada pessoa mais terra do que aquella que virdes ou vos 
parecer que segundo sua possibilidade póde grangear e apro- 
veitar, as quaes terras assim dareis livremente sem outro algum 
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Senhor Jesus Christo, com as condições e obrigaçõe , 
dado às ditas terras e da minha Ordenação do livro 4 
das sesmarias, com tal condição que a tal pessoa ou 
rezidam na povoação das ditas terras ao menos trez annos, € 
que dentro do dito tempo as não possa vender ou alhear : à esi 
algumas pessoas a que forem dadas terras no termo e limi 
da dita cidade estiverem perdidas pelas não aprov 
e vol-a tornarem pedir, vôs Ih'as podereis de novo dar 
condições e declarações conteúdas n'este capitulo, o 
trasladará nas cartas por que assim derdes, e isto se entend 
não sendo as ditas terras dadas a outras pessoas pri : 
com as quaes condições e obrigações lhes assim deu od 
capitão mor governador das ditas terras, na fôrma de seu aço 
pacho, para elle e seus herdeiros ou successores, ascendentes 
ou descendentes, que após elles vierem com tal condição e 
entendimento, que elles vivam e rezidam n'esta dita cidade 
ou no Cabo-Frio ou nas terras, que assim foram dadas, ao 
menos nos ditos trez annos, em o dito registo declarados ; 
dentro d'aquelles tempos elles não poderão vender, nem 
alhear as ditas terras, sem licença do dito capitão mór gover- 
nador, ou de quem ao diante tiver poder para lho dar; e da 
dita maneira lhe dava as ditas terras e campos, e acabados 
os ditos trez annos, tendo elles feito nas ditas terras roças, 
em os ditos campos criações de gado e mais bemfeitorias, as 
poderão vender, dar e doar, trocar, escambar, e fazer de q 
q 


ata 


tudo o que bem lhes vier e aprouver, como couza sua propria, e 
izenta que é, etc. 

N. B. A posse foi em 20 de Novembro de 1630. V. BAL- 
THAZAR DA SILVA LISBOA, Annaes do Rio de Janeiro, tomo I, 
cap. VIII, pag. 355,8 7, nota 1. Ê- 
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XLVIII 


Informação de ouvidor da comarca como juiz conservador dos 
indios Jozê Albano Fragoso, em 30 de Janeiro de 1802. 


Jl.2o e Ex.mº Sr. Por ser necessario reparar a igreja n'esta 
aldêa, se tirou o ordenado de mestre ao vigario, que a salvo 
tinha tomado isto em beneficio simples por que não dava taes 
lições e ha muito poucos indios rapazes nos termos de aprender, 
e esses recusam. 

O que o supplicante pede julgo não estar nos termos de V. Ex.* 
lh'o conceder, pois vem a buscar o ter uma caza onde more com 
terreno e madeira gratuita, e no caso que a V. Ex.? haja de apra- 
zer o attendê-lo, a não ser rasgo de generosidade, mas sim pelo 
motivo que allega, persuado-me que deve proceder informação 
sobre o valor do terreno, que fica livre de fôro sebre o valor da 
madeira, e declarar os annos a que se obriga para se fazer a 
compensação por um preço razoavel e impôr-lhe pena, no cazo 
que falte ao dever a que se compromette, pecuniaria. 

E' quanto posso informar a V, Ex.”?, que mandará o que fôr 
servido. 

Rio, 30 de Janeiro de 1802. José Albano Fragozo. 


XLIR 


Reprezentação do ouvidor da comarca como juiz conservador 
dos indios José Albano Fragoso, em 16 de Novembro de 1802. 


W1,2oº e Ex.?oº No terreno que faz o patrimonio dos indios 
de S. Pedro de Cabo-Frio, havia grande copia de madeiras aptas 
para construção de pequenos navios e ainda resta alguma, 
Esta madeira tem sido olhada como res nullius, e ha quem se apro- 
prie, fazendo ali diaria construção. No tempo do Ex.”º Sr. conde 
de Rezende foi maudado prender um João Francisco, que pagou 


7a 
de sua condemnação 312$000, que se julgou o equivalente, e sendo 
solto, agora na chegada de V. Ex.* aggravou d'aquelle acto e 
não sendo por mim acceito recurso, se sustou tudo. Tem-me reque- 
rido alguns que querem cortar pagando o quinto, e não tem sido 
por mim despachados pela falta de autoridade e duvida nos quezi- 
tos por mim lembrados. 

Agora lá se acham a construir duas embarcações sem licença 
e com manifesto furto, e apezar do colorido com que se revestem 
no augmento da navegação, o que não dá o direito de apropriação 
do alheio, sendo certo que na factura de canôas se empregam 
aquelles indios e d'isso vivem. 

Como estou proximo a ver o damno que ali estes inlios tem 
sofírido, rogo a V. Ex? se digne dar-me as suas ordens, como 
unica autoridade n'este objecto, e o que devo obrar já com os que 
lá estão, como tambem com aquelles que tendo feito igual extravio 
estão impunes, para tudo ser por mim executado, como de 
minha obrigação. 

Rio 16 de Novembro de 1802. T11.”º e Ex”º Sr. Don Fernando 
Jozé de Portugal, vice-rei, capitão-general do mar e terra do 
estado do Brazil. O ouvidor conservador Jozé Albano Fragoso. 


L 


Informação do Juiz conservador dos indios o desembargador Jozê 
Albano Fragoso, em 14 de Dezembro de 1802 


Il.moe Ex.mo Sr, Em obdiencia à respeitavel ordom de V. Exe.* 
de 18 do passado mez, quando em Cabo-Frio estive de correição, 
fiz examinar quem eram os devastadores que roubavam os matos 
dos indios e do incluzo saummario e autos se vê ser o primeiro com- 
plice o tenente Francisco Garcia da Roza Terra. Este homem 
já de muito tempo se dá a este roubo e tem sido repellido, e soffreu 
quando ali estava o sargento-môr Ramalho. Conta seguro com 
a impunidade, pois ligado com bons parentes, estes lhe aplanam 
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as graças e o perdão, e sabe que quando muito tem de pagar por 
avaliação, em que ha igual favor d'aquelles, e dos que lhe são 
prestaveis. Torna-se mais digno de culpa, pois abuzou dizendo, 
como a fol. 5, que tinha ordem minha para cortar, e sendo 
por mim mandado exhibir, mostra-se a fol. 16 ser uma carta 
de informação e com ella aterrando tem cortado, segundo sua 
confissão a fol. 15, a relação de fol. 21. Este e os de mais tem 
em o summario sobejo motivo para serem em vizita aprezentados, 
si este fosse um negocio regular e não de privativa inspecção 
de V. Ex.?, a quem é bem patente o grão de imputação pela 
desigualdade de oppositor ou d'aquelles a quem se roubam em gi 
mizeraveis, e que este terreno dado aos indios pelo Sr. rei em 
occazião do confisco guarda sempre a natureza dos bens reaes 
assim doados. Eu me persuado ser esta a crize de se rasgar o 
vêo de que ou estes bens são patrimonio do primeiro potentado 
que lhes lança mão ou de haver quem por isso pugne. E” certo 
apoio uma fingida ignorancia que se desvanece pelas antece- 
dencias e o util no augmento da navegação razão e arrancar a 
licença. 

E' o segundo Antonio Carvalho Soares, capitão de milicias em 
aquelle distrito. Este homem já foi prezo por extravio de pãos 
reaes, e vive, segundo o summario, destes extravios, e tem agora 
de apromptar grossa receita. 

O terceiro é Placido dos Santos, que fez trez vazos. Este homem 
comprou por 504000 réis aos officiaes da aldêa licença para cortar. 
AV. Ex.º é bem patente a illegitimidade de pessoa com quem 
contratou, o diminuto do preço e o abandono da suprema auto- 
ridade de V. Ex.* e execução incumbida aos conservadores. Os 
officiaes confessam que assim o fizeram e deram este dinheiro ao 
seu vigario o padre João de Almeida Barreto para comprar um 
turibulo e naveta de prata, o que ello me confessou e ao meu 
escrivão Salvador Corrêa Alves Quintanilha ser por elle com- 
prada a madeira apprehendida a fol. 10. Este vigario merece 
ser advertido, pois sendo um capellão do rei ali posto para ensino 
dos indios, lhes ensina o crime, sem que o resalve ser o dinheiro 
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para aquella alfaia de luxo, e mais quando a igreja está pro- 
xima a cahir e pede della o concerto. Julgando necessario e 
recurso para couzas indispensaveis e superflao para aquelle 
traste de prata, que apenas nas festas é precizo, e podia uzar 
d'elle por emprestimo ou aluguel, e muito mais em comprar 
madeiras aos indios, que bem sabia não podem vender, pois até 
isto se declara aos arrendatarios em seus termos. 

Os officiaes da aldêa são criminozos, e tem entre elles maior 
culpa o ajudante Domingos dos Santos Ferreira. E” este indio 
versado em escrever e contar e tem seus escravos, mas era 
continuo em fazer queixas que seus matos eram roubados, e os 
pobres não tinham onde fazer gamellas e elle vendia suas graças, 
deixava cortar por dinheiro e fazia venda publica do que se lhe 
encommendava. Acresce, que movia os indios a desordens, fazen- 
do-se juiz, dando e tirando terras, e agora fez arrazar uma cerca 
em que dois litigavam, e a um d'elles elle havia dado posse como 
senhor absoluto, e é por estes motivos que o deixei ficar prezo. 

Sobe à prezença de V. Ex.* o sammario e esta reprezentação 
para que se digne decretar-me qual deve ser minha execução, 
unica couza que me toca, e isto tanto sobre a coacção, como sobre 
a fôrma da indemnização, já seguindo a norma das apprehensões 
de extravios em as que se fizeram, e já sobre a fórma do louva- 
mento em as cortadas antes si depois de citados devem ser pelo 
juizo e pelos réos nomeados os louvados, e emfim qual a 
norma de regulação e qual o destino d'estes que assim se conhe- 
cam rêos ; si ficam seus factos impunes ou qual a pena e methodo 
de processo e seu sentenciar por V. Ex.* decretado. 

A” vista do que V. Ex.º mandaráã o que fôr servido. 

Rio 14 de Dezembro de 1802. llm"º e Ex.mºo Sr. Don Fernando 
Jozé de Portugal, vice-rei e capitão-general do mar e terra do 
estado do Brazil. O conservador ouvidor José Albano Fragoso. 

Segue-se o summario que não tenho presente, assim como o 
officio de 3 de Fevereiro de 1803 em resposta a esta reprezentação. 


a MT 


LI. 


Representação do ouvidor da comarca como conservador dos indios 
José Albano Fragoso ao vice-rei do estado do Brasil Don Fer- 
nando Jozê de Portugal. 


ll.mo e Exmo Sr. No governo do Ex.mo Sr. Luiz de Vascon- 
cellos se promoveram os interesses dos indios de S. Jozé d'el-rei 
edesS. Filelis, e para isso foram chamados os possuidores das 
terras que uns intruzos e outros do tempo dos jesuitas com fôro, 
pagando todos a dez réis, e a todos se augmentou, e ficaram 
algumas aldêas sem serem attendidas, entre as quaes foi a de 
S. Pedro de Cabo-Frio, para onde agora vou, e em que ha os 
colonos que aponta, a certidão junta e se acham pagando a dez 
réis por braça com meia legua de sertão e tem algumas leguas. 
Persuado-me, que nem estes mizeraveis indios são de peior con- 
dição para abandono de seus interesses nem estes foreiros de 
melhor sorte, e mais quando vejo o notavel excesso que os admi- 
nistradores da caza dos viscondes fizeram a seus foreiros e o 
augmento dos padres Beneditinos. E persuadindo-me que a falta 
de tempo foi quem os deixou n'este mesmo ser de infelicidade é 
por isso que a V. Ex.2 o reprezento em beneficio dos indios, que 
a mim me toca promover, para que se digne mandar quanto fôr 
a sua vontade para por mim ser executado. 

Ilm.mo e Ex,»º Sr. Don Fernando Jozé de Portugal, vice-rei e 
capitão-general do mar e terra do estado do Brazil. O ouvidor 
conservador Jozé Albano Fragoso. 

Segue-se a certidão do escrivão da ouvidoria geral e correição 
da comarca Salvador Corrêa Alves Quintanilha ácerca dos foreiros 
e preços annuaes, da qual consta, que 92 foreiros pagavam 
annualmente 3093825 réis. 
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Informação do ouvidor da comarca como conservador dos indios 
Jozê Barroso Pereira, em 12 de Novembro de 1806. 


WM.2º e Ex.mº Sr, — Querendo informar o requerimento juncto 
dos indios da aldêa de S. Pedro de Cabo-Frio, não me tem sido 
possivel apezar de varias diligencias, achar n'esta cidade pessoas 
d'aquella aldêa que saibam com individuação as circunstancias 
do mesmo requerimento, pelo que me vejo na precizão de mandar 
ordem para o juiz de Cabo-Frio me dar as informações na fórma 
do estilo, porém como a india preza seja uma mulher de idade 
avançada e o vexame da prizão mereça prompta providencia, 
por este motivo vou pôr na prezença de V. Ex.º tudo quanto 
pude alcançar. 

E” geralmente conhecido o mão caracter e despotismo do 
capitão Miguel Soares Martins (si bam que parece que nem 
patente tem). Contra elle acho por este juizo ordem de prizão 
em razão de um summario a que procedeu o meu antecessor 
por ordem de V. Ex.* por um extravio de madeiras, cuja 
prizão ainda se não effectuou e aquelle delicto impune. Ao 
primeiro golpe de vista parece, que a prizão e castigo a que 
procedeu o capitão Miguel Soares foi excesso da sua juris- 
dição emquanto se não provar ordem para isso; porquanto 
ainda mesmo que o delicto fosse de natureza que lhe com- 
petisse dar prompta providencia, devia depois de preza ser 
a mesma india Rita entregue às justiças para se proceder 
na fórma das leis, e às mesmas justiças teria requerido a 
mesma india, Si a mesma ainda se acha preza, é certo que o está 
à ordem do mesmo capitão Miguel Soares, e por isso é que 
supplicaram a V. Ex.* mandasse informar o juiz ordinario de 
Cabo-Frio sobre o mesmo requerimento que não nega, que esti- 
vesse preza à ordem do mesmo. A' vista de tudo, V. Ex.* 
mandará o que achar justo: e logo que tenha cabal informação 
das circunstancias do requerimento assim como das quali- 
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dades do capitão Eugenio de Almeida porei tudo na prezença de 
VA Eixo. 


Deos guarde a V. Ex.º muitos annos, Rio 12 de Novembro de 
1805. O ouvidor da comarca Jozé Barroso Pereira. 


LUI 


Requerimento de indios da aldêa de S. Pedro de Cabo-Frio, em 
Dezembro de 1805. 


Wl.mº e Exc.moSr. — A V. Exc.? reprezentam os indios da aldêa 
de S. Pedro do distrito da cidade de Cabo-Frio, que pretendendo a 
india da mesma aldêa de nome Rita, velha e pobre, cobrar uma 
divida da india de nome Rozaura, procurou a esta em sua caza para 
cobrar o que lhe devia, e apparecendo o indio Ignacio Dias, nºessa 
occazião e sem outra couza mais que saber a diligencia da dita 
india, que queria cobrar o que se lhe devia, entrou em disputas 
com a dita india velha com palavras tão injuriozas que a obrigou 
a retirar-se para sua caza ; porém depois de passar um pequeno 
espaço de tempo, chegou o mesmo indio Ignacio Dias e de novo 
entrou com mais injuriozas palavras a ultrajar a mesma india, e 
não satisfeito com as affrontozas palavras, passou a dar bofetadas 
na pobre india velha, puxando-lhe pelos cabellos e lançando-a 
em terra; e porque ao levantar-se o ferio levemonte no pescoço, 
resultou disso mandal-a buscar preza por trez indios o capitão 
Miguel Soares Martins e trazendo-a agarrada, a mandou castigar 
com 8 duzias de palmatoadas, até que se deslocou uma mão, e 
depois lhe mandou botar nas mãos agua quazi fervendo para a 
mortificar mais, e por fim a mandou conduzir preza para a cidado 
de Cabo-Frio, dando-lhe antes pontapés, tanto elle como trez 
indias parentes do mesmo capitão, e tambem os trez indios que a 
levaram preza e a entregaram na cadêa, onde se acha ao des-. 
amparo ; e porque a dita india Rita é maior de 70 annos, pobre, 
sem filhos, nem abrigo algum, e o dito capitão Miguel Soares- 
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Martins é tão despotico que pelos seus despotismos, imprudencia 
e tirannia já os supplicantes requereram a V. Exc.? que fosse 
servido nomear-lhes para capitão-môr da mesma aldêa ao capitão 
Eugenio de Almeida por ter capacidade e prudencia, excluindo o 
dito capitão Miguel Soares Martins, para os indios viverem em 
paz e socego, e se recolherem à mesma aldêa os que se tem 
retivado, fugindo da tirannia e despotismo do dito capitão Miguel 
Soares Martins, que não tendo patente tem arrogado a si a 
regencia e governo da dita aldêa : portanto 

Pede a V. Exc.? seja servido dar a providencia que lhe parecer 
justa, mandando-se informar pelo juiz ordinario da cidade de 
Cabo-Frio, tanto a respeito da dita india como da nomeação para 
capitão-mór ao dito capitão Eugenio de Almeida, excluido o dito 
capitão Miguel Soares, que não tem patente nem é capitão. 
E. R. M. 

Despacho. Informe o dezembargador ouvidor da comarca como 
juiz conservador dos indios. Rio Q de Dezembro de 1805. Com 
uma rubrica. 


LIV 


Informação do desembargador ouvidor conservador Jozé Barroso 
Pereira, em 12 de Junho de 1806. 


Ilmo o Exc”º Sr, Por morte de Caetano Pereira Martins 
ficou vago o lugar de capitão-mor dos indios de São-Pedro de 
Cabo-Frio e tem commandado interinamente já o capitão mais 
antigo Eugenio de Almeida, já na falta d'este o capitão Miguel 
Soares mais moderno ; porém o commando d'este segundo, além 
do não ser a satisfação dos mesmos indios, tem sido digno 
de reparo, não só pelo seu mão procedimento e abuzo que tem 
feito da sua jurisdição, como pela violencia feita e castigo 
aspero feito à india Rita Victoria, de que V. Exe.* mandon já 
informar e tudo consta dos documentos n.º 1,2 e 3, sendo o 
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documento n.º | a resposta do juiz ordinario d'aquella cidade, 
que se refore, não so à voz geral como às queixas dos foreiros 
annexos à mesma aldêa. Sendo pois certa a mã indole do 
capitão Miguel Soares, é igualmente evidente a falta que teve 
nas suas obrigações, como se vê do ducumento n.º 4, que é a 
carta que acompanhou a preza india Rita, em que declarando 
ao juiz que fôra preza à ordem de V. Exc.' e lhe rogava a 
conservação na prizão, depois de ter passado 20 dias pouco 
mais ou menos mandou em resposta ao juiz que a podia soltar, 
como se vê do documento n. 1.º in fine, sem ter talvez parti- 
cipado a V. Exce.º, sendo evidente a violencia e muito mais por 
se verificar dos documentos n.º 1,2 e 3 ficar a india aleijada 
pela aspereza do castigo, e tudo levo a prezença de V. Exc.: 

O capitão Eugenio porem, pedido pelos mesmos indios a V. Exc.! 
como se vê do requerimento fol. 2 do documento n.º 3, tem os 
bons predicados, que constam da informação n.º 1, 2e 3, além 
de ter a seu favor os documentos n.º 5, 6 e 7, dos quaes é evi- 
dente o seu bom comportamento, boa indolc e até o prezente não 
sei que tenha havido razão de desgosto no commando dos mes- 
mos indios, nem queixas, e além d'isto é digno do mesmo lugar 
por ser mais antigo. E" bem verdade, que vagamente ouço dizer 
que elle às vezes é demaziado no beber e o attesta o juiz no 
documento n.º 1, porém além de attestar a 1.º testimunha do 
documento n.º 2 que não motiva desordens ainda qne se demazie 
no beber, o inesmo tenho ouvido a varias pessoos com que me 
tenho informado. E” o capitão Eugenio abonado, posto que mais 
pobre que o capitão Miguel e que o ajudante Domingos do Santos 
Ferreira, sem embargo que o juiz diga no mesmo n.º 1, que é 
muito pobre; tem o mesmo escravos,o que sei por informação 
de pessoas fidedignas. 

O ajudante Domingos dos Santos Ferreira posto que não fosse 
pedido pelos indios, sabendo que se requeria nomeação me apre- 
zentou os documentos n.º 8, e ainda que tenha a seu favor a 
attestação que faz o juiz no n.º 1 da sua capacidade superior aos 
outros, contudo apezar de reconhecer no mesmo capacidade, 
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conhecida a sua indole não é tão boa ; o genio é forte e altivo, o 
que se vê do documento n.º 6, o qual, posto que não esteja 
assignado, achei ser verdade por particulares informações que 


tomei, além de ter sido o mesmo Domingos dos Santos Ferreira 


e o capitão Miguel comprehendidos no extravio das madeiras, 
como consta no documento n.º 4 a fol. 5, do que é evidente o 
pouco zelo que tem nos bens dos indios. 

A” vista de tudo me parece, «que o capitão Eugenio por todes os 
motivos é o mais proprio para occupar o lugar de capitão-mór, 
e seria bom nomear regente à aldêa, como se tem praticado com 
algumas das outras, sendo do agrado de V. Exc.* 

Deos guarde a V. Exc.* muitos annos. Rio 12 de Junho de 
1806. O dezembargador ouvidor conservador, José Barroso 
Pereira, 

Seguem-se os documentos, os quaes por numerosos, extensos 
e pouco interessantes não foram copiados. 


LV. 


Ofhicio do juiz de orfãos Joaquim Ignacio Garcia Terra ao presi- 
dente em 2£ de Março de 1835. 


Timo g Exmo Sr. O avizo de V. Exe* de 28 de Fevereiro 
proximo passado foi por mim recebiddo em 17 do corrente, e ao 
que nelle V. Exe.* determina passo a satisfazer pela mesma 
serio de artigos que elle contém : 

1.º Nº'este terrono ha uma só aldêa de indios com a denomina- 
ção de aldêa de S. Pedro. 

2.º O mappa incluzo mostra o numero, sent e idades dos 
indios que a habitam, segundo a declaração do capitão-mór, que 
diz não ser exacto o numero, mas bastantemente diminuido por- 
que os pais oceultam os nomes dos filhos. 

3.º O patrimonio d'elles consta de uma data de terras Ra 
leguas de testada e cinco leguas de sertão; pouco mais ou menos ; 
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além d'essa data apparece em uma certidão, que existe em mão do 
capitão-môr Joaquim Marinho de Queiroz, tirada da extinta con- 
servatoria, uma sesmaria concedida aos indios na ponta dos Buzios, 
como se vê da certidão tambem incluza. Não se póde presente- 
mente saber quaes sejam essas terras, porque não se sabe mais 
dos rumos d'ellas e todas as terrás n'esse lugar estão occupadas 
pelos que se dizem proprietarios por si e por seus antepassados g 
e os indios não conservam ali propriedade nem titulo algum que 
possa assegurar-lhes os direitos a essas terras, excepto essa ses- 
maria. Da outra data em que estã collocada à aldêa não appa- 
recem titulos n'esta conservatoria. Entendo que, estando talvez 
registrados esses titulos, bem como os do tombo, nos livros geraes 
das conservatorias, esses ficaram na córte é n'elles taes titulos. 

4.º A mencionada data estã medida e demarcada: produz de 
arrendamentos annuaes (pelo calculo do ultimo anno) 814$995 rs,; 
estão livres e desembaraçados de litígios. 

5.º O documento junto em 3º logar mostra a receita e despeza 
do ultimo anno antes do devolvimento da tutella dos indios para 
este juizo. 

6.º A quantia actualmente no cofre geral é de 2:3108547, 
como se vê do mesmo documento, o qual como se acha no the- 
souro, segundo mostra a portaria incluza, que por cópia me foi 
transmittida 

7.º Não foram transmittidos a este juizo estatutos alguns geraes, 
nem regulamentos particulares, que reja a administração policial 
e economica d'essa aldêa; antes dos monumentos da conservatoria 
collijo que em geral sempre se regeu por uzos, praxe e arbitrio 
dos conservadores. 

8.º Finalmente o documeuto junto em ultimo lugar mostra, 
quaes são os metaes preciozos é alfaias do templo da referida 
aldêa . 

Deos guarde a V. Exc.º muitos annos. Cabo-Frio 24 de Março 
de 1835. Ill.mo é Ex.mº Sr. Joaquim Jozé Rodrigues Torres, pre- 
zidente da provincia do Rio de Janeiro. Joaquim Ignacio Garcia 
Terra, juiz de orfãos. 
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Seguem-se os documentos a que se refere, que à excepção da 
certidão da sesmaria, são pouco interessantes. V. doc. XLVI. 


LVI 


Baixa que deu el-rei a um indio capitão-mor por se haver casada 
com uma preta 


Vista à informação, que Vm. me deu a respeito do indio Jozé 
Dias Quaresma, capitão-môr da aldéa de Ipuca, se achar cazado 
com uma preta, devo dizer-lhe que tendo el-rei meu senhor habi- 
litado todos os indios para poderem servir os cargos da Repu- 
blica, pondo-os habeis e sem infamia alguma para todos os em- 
pregos, tendo elles capacidade para os exercitarem, como a mente 
do mesmo senhor é infundir-lhes espiritos de honra e o referido 
indio Jozé Dias é de espiritos tão baixos que sem attenção às 
distintas mercês com que el-rei meu senhor tem honrado a todos 
os indios, se cazou con uma preta, manchando com este caza- 
mento o seu sangue e fazendo-se por esta cauza indigno de exer- 
cer o posto de capitão-mór por ser o primeiro que devia servir 
de exemplo aos mais, Ym. o fará logo suspender do exercicio de 
capitão-mor da sobredita aldêa, mandando-lhe recolher a patente, 
que se lhe passou do dito posto, remettendo-me ao mesmo tempo 
nova proposta d'este mesmo posto, elegendo-se por elle um indio 
assistido dos requizitos que se fazem necessarios para o exercitar. 

Deos guarde a VYm. Rio de Janeiro 6 de Agosto de 1771. 


Sr. ouvidor da comarca Antonio Pinheiro Amado. Com uma 
rubrica. 
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LVII 


Informação do desembargador juiz conservador dos indios da 
extinta aldêa dos Guarulhos Paulo Fernandes Vianna, em 26 
de Setembro de 1801. 


[Ilmo e ex,mº Sr, Tenho demorado a informação que V. Exc.* me 
mandou dar com o meu parecer sobre o requerimento incluzo de 
João Manoel Pinto de Magalhães por ter mandado aos Campos 
buscar uma relação exacta das fazendas estabelecidas dentro das 
duas sesmarias dadas aos indios Guarulhos, que elle pretende se 
lhe confiram agora em consequencia do artigo que aprezentou a 
v. Exc.* Mas não havendo chegado a dita relação, e não devendo 
eu demorar por mais tempo na minha mão este negocio, o passo 
a expedir só com o documento incluzo tirado dos livros d'esta 
conservatoria. 

Eu já tive a honra de informar a V. Exc.?, que este avizo tinha 
sido obtido com obrepção e subrepção, e que entendia, que não se 
podia cumprir sem se reprezentar a S. A. real algumas circuns- 
tancias que lhe foram occultas, quando se pediu a graça. As 
nossas leis permittem esta reprezentação, e mesmo obrigam aos 
executores a fazel-as quando o negocio correr como não devera 
correr. O impetrante pediu as 2 leguas de sesmarias dadas aos 
indios Guarulhos, com o fundamento de que estavam devolutas 
e a pretexto de pôr aquellas terras em cultura. Isto é o mesmo 
que dizer que ellas não tinham donos e estavam incultas, mas à 
verdado é que têm dono, e estão cultivadas. Têm dono porque 
ba sesmaria concedida n'ellas aos ditos indios desde os annos de 
1708 pelo governador desta capitania D. Fernando Martins 
Mascarenhas de Alencastro, quanto à 1.º legua, é quanto à 2.º 
pelo governador Luiz Bahia Monteiro desde 20 de Julho de 1729. 
Estas sempre se aproveitaram à beneficio d'elles e ainda que 
depois se vieram aldear em outra sesmaria denominada de São 
Fidelis onde existem, as despezas desse aldeamento se fazem 
pelos rendimentos d'aquellas ditas sesmarias medidas e demar - 


oa pd 


cadas, que é um dos modos por que se prova à possessão, e dadas 
em fóros e em divizão por ordem d'este governo, tendo dentro de 
si 113 sitios de lavoura, alguns de grande estabelecimento, como 
são vinte e tantos engenhos e engenhocas de fazer assucar com 
n.º de escravos e muitas bemfeitorias que rendem 5528432 réis 
de fóros, que se gastam na subsistencia da nova aldêa, cuja 
despeza, a não se fazer por este rendimento, virá a recair na 
fazenda real. 

Eis aqui como nem taes terras estão devolutas, nem incultas, 
e que tudo isto se calou a S. Alteza que quando fez a graça não 
tinha prezente o verdadeiro estado d'este negocio. Assim é que 
reconhecendo agora o impetrante tudo isto, se offerece a querer 
que assim mesmo se lhe dê posse, promettendo não inquietar os 
foreiros e prestar os foros, emquanto S. Alteza não resolve 
outra couza. Mas isto que parece pól-o nas circunstancias d'ella 
se verificar, não é quanto a mim assim, porque a mercê foi 
pedida e feita de terras devolutas por titulo de sesmaria e incul- 
tas; e o terreno nem é devoluto nem se pôde dar por sesmaria 
por ja estar concedido por este mesmo titulo; nem é inculto; e 
esta alteração em que se acha e com que o quer receber o 
impetrante, deve ser primeiro reprezentada a S. Alteza, do que se 
confira o supplicante. A mesma mercê é feita pura e sem onus 
dos fóros ; e querer o impetrante obrigar-se a elles, é alterar a 
graça, e não está isto no seu arbitrio. Pareco melhor que 
fiquem as couzas no pé em que estão, e que V. Exec." reprezente 
o estado d'ellasa S. Alteza para que o mesmo senhor resolva 
primeiro si é de seu real agrado que assim mesmo se confiram ao 
supplicante com prejuizo da sua real fazenda ou com a obrigação 
a que ja se quer elle sujeitar e incommodo de tantos vassalos 
uteis e de fabricas tão avultadas que por suas bemfeitorias pode- 
riam ter direito de preferir na concessão das sesmarias, segundo 
o espirito da tantas ordens do mesmo Senhor, que ha a este 
respeito. Quer o supplicante subjeitar-se aos fóros e conservar os 
foreiros sem os inquietar emquanto S. Alteza não resolve o pé 
em que isto deve ficar. Quem não vê que é o mesmo que nada 
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se fazer a bem d'ello e que n'isto vai alguma couza oceulta, que 
bem se não entende. Si isto póde ser so porque elle assim se 
offerece a aceitar, tambem póde ser e é melhor que fique tudo 
suspenso até que de uma so vez S. A. o resolva. À lei diz, que 
quando ha vicio de obrepção e subrepção que impede a graça fique 
o negocio no estado em que se achava, e é até por isso que antes 
se deve reprezentar ficando tudo como está, do que cumprir-se 
com elauzulas e condições que ja quer aceitar o impetrante, é 
com que se não fez a graça que se ha de cumprir tal como foi 
feita e nunca se deve alterar a arbitrio do mesmo impetrante, e 
d'aquelle a quem se commette a execução. O avizo diz, que com 
prejuizo da fazenda real não se entende nada feito. O pre- 
juizo ha, pelo modo lembrado no requerimento ou cesssando a 
prestação dos fóros, que tem applicação que allivia os cofres 
regios. Sim, diz o impetrante, que quer fazer interinamente 
essa mesma prestação ; mas S. Alteza manda dar-lhe as terras 
de sesmaria. As sesmarias dão-se gratuitas e a alteração que elle 
cá quer fazer à graça não é da sua competencia. Quem sabe si 
S. Alteza sabendo o differente modo por que esse terreno se apro- 
veita, os rendimentos que d'aqui lhe vem, o modo por que elles 
se applicam, a grande cultura que ha n'aquelle terreno com 
muito dispendiozo estabecimento de tantas familias e vassallos 
uteis, quererá antes que o negocio se resolva por outro modo, 
tendo tantos meios de recompensar os serviços do impetrante 
que fica senhor deste terreno e promettendo a conservação dos 
foreiros, pôde ainda assim vender-lhes algum dia a propriedade 
de seus respectivos sitios e levantar so n'isso ( pondo elle so a lei 
ao contrato, por isso que elles por dinheiro nem deixarão de 
comprar o terreno em que estão situados ) uma immensa somma 
do mil cruzados ; e uma tal doação com vexame de tantos vas- 
sallos, não será da mente e intenção de S. Alteza. O documento 
incluzo, não tendo chegado o outro que eu esperava, serve de 
comprovar parte do que eu digo. 

E” pois o meu parecer n'este particular, que V. Exc." antos 
de cumprir o avizo que se pediu sem estas declarações, como 
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cumpria que se fizesse, reprezente tudo isto a S. Alteza, e 
quantos outros motivos possam occorrer à V. Exc.* perante 
quem alguns dos foreiros me seguram que tem ja suas repre- 
zentações pendentes por se ter feito publico a graça que alcançou 
o impetrante e o mesmo Senhor resolverá o que for mais de 
seu real agrado. 

Rio de Janeiro 26 de Setembro de 1801. O dezembargador 
juiz conservador dos indios da extinta aldêa dos Guarulhos, 
Paulo Fernandes Vianna. 


LvUI 


Certidão do escrivão do juizo privativo da extinta aldêa de 
S. Antonio dos Guarulhos acerca das terras da mesma. 


O escrivão da conservatoria dos indios da extinta aldêa de 
Santo Antonio dos Guarulhos, à vista dos livros que n'ella ha, 
certifique si as duas leguas de terra pertencentes aos ditos 
indios se acham ou não concedidas por titulo de sesmaria e 
desde que anno; si foram ou não medidas; o que rendem; em 
que se gasta o seu rendimento ; si estão incultas ou cultivadas; 
e n'este ultimo cazo certifique quantas fasendas existem dentro 
d'ellas, e o numero (si tanto for possivel), de familias e pes- 
soas que ali residem e subsistem da cultura das mesmas terras, 
e si ha algumas devolutas dentro d'ellas e incultas que se 
possam conceder, 

Rio de Janeiro 10 de Sotembro de 1801. Vianna. 


Nicolão Viegas de Proença, escrivão da provedoria geral do 
crime da relação d'esta cidade do Rio de Janeiro e do juizo 
privativo da extinta aldéa de Santo-Antonio dos Guarulhos da 
villa de S. Salvador dos Campos dos Goitacazes, etc. Certifico 
que no liv. 1.º das medições das terras da dita aldêa estão 
copiadas duas cartas de sesmaria, das quaes consta serem dadas 
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de sesmaria as duas loguas de terra a saber: A 1.º legua pelo 
governador, que foi desta capitania, Don Fernando Martins 
Mascarenhas de Alencastro, ao capitão-mór Miguel Barboza 
e os mais indios Guarulhos em 28 de Maio de 1708, e a 2.º pelo 
governador, que tambem foi d'esta capitania, Luiz Bahia Monteiro 
ao capitão-mor da dita aldêa dos Guarulhos Miguel da Silva em 
20 de Julho de 1729. Certifico mais que as ditas duas leguas de 
terras foram medidas e demarcadas por ordem d'este juizo 
em consequencia de outra do Tll.mº e Exc.mº vice-rei, que foi 
d'esto estado Luiz de Vasconcellos e Souza, assim como O 
foram os sitios de todos os foreiros, que se acham situados, 
em cuja occazião se arbitrou o foro que cada um devia pagar. 
Certifico mais, que as duas leguas de terras comprehen- 
dem nºellas 113 sitios e o total dos fóros d'elles é da quantia de 
502$432 e meio réis. Certifico mais, que o rendimento desses são 
conservados em poder do thesoureiro que foi elegido, de cujas 
quantias se despendem algumas a bem dos indios por determina- 
ções d'este juizo, assim como se tem despendido outras para au- 
gmento, reparo e conservação da igreja edificada na mesma aldêa, 
e por conseguinte do culto divino. Certifico finalmente, que nos 
livs. 1.º e 2.º das medições, que existem em meu cartorio, d'elles 
não consta, que hajam terras devolutas para se darem, porque si 
as houvessem, certamente seriam pedidas por aforamentos, assim 
como tem sido as mais. Todo o referido é verdade e consta dos 
ditos livros de medições e do que serve de registo n'este juizo, aos 
quaes me reporto e d'elles fiz passar a prezente certidão bem e 
fielmente em cumprimento da portaria retro do dezembargador 
juiz privativo Paulo Fernandes Vianna e vae por mim sómente 
subscripto e assignado n'esta dita cidade do Rio de Janeiro aos 18 
dias do mez de Setembro de 1801 annos. 

E eu Nicolão Viegas de Proença, eserivão que o subscrevi e as= 
signei. Nicolão Viegas de Proença. 


Carta de confirmação da sesmaria obtida pelo provincial Fr. An- 
tonio de S. Roque, em 1749, para a aldêa de Santo-Antonio dos 
Guarulhos. 


Saibam quantos este publico instrumento dado e passado em 
publica-fórma por bem do officio de mim tabellião e autoridade 
judicial virem, que no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1754 annos aos 7 dias do mez de Agosto do dito anno 
nesta cidade do Rio de Janeiro, em pouzada de mim tabellião ao 
diante nomeado e assignado appareceu prezente o reverendo padre 
procurador do convento de S. Francisco d'esta cidade Fr. Caetano 
do Espirito Santo requerendo-me lhe désse e passasse em publica 
fórma o teor de uma carta de confirmação de sesmaria que me 
aprezentava, que com effeito se lhe deu e passou, o qual verbo 
ad verbum é o seguinte : 


Carta de confirmação 


Don Jozé por graça de Deos rei de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalêm mar em Africa senhor de Guiné, e da conquista, 
navegação, commercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da India ete- 
Faço saber aos que esta minha carta de confirmação de sesmaria 
virem,que por parte do padre fr. Manoel de S. Roque, ministro pro- 
vincial da provincia da Conceição, me foi aprezentada outra pas- 
sada em nome de Mathias Coelho de Souza, brigadeiro que foi da 
praça do Rio de Janeiro, a cujo cargo estava o governo d'elle e 
por elle assignada, da qual o theor é o seguinte : 

Mathias Coelho de Souza, fidalgo da caza de S. Magestade, e 
brigadeiro de seus exercitos, a cujo cargo estava o governo da 
Rio de Janeiro ete. Faço saber aos que esta virem, que atten- 
dendo a me reprezentar por sua petição o padre fr. Manoel de 
S. Roque, ministro provincial da provincia da Conceição do 
Rio de Janeiro, que elle supplicante por religiozos missionarios 
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seus subditos tinha povoado e aldeado com cazas, igreja e 
lavouras o gentio Guarulho bravo em o caxoeiro do rio Mu- 
riahé, até o lugar chamado Facão da parte do sul, de 10 de Julho 
de 1749, como constava da certilão que aprezentava da camara 
da villa de São-Salvador dos Campos dos Goitacazes, e para esta- 
belecer a dita povoação queria se lhe concedesse por sesmaria à 
dita terra do lugar chamado Facão, até o caxoeiro do rio Mo- 
riahé da parte do sul, com uma legua de sertão e outra de 
fundo não prejudicando a 3.º e que o supplicante me pedia 
em nome dos mesmos indios aos quaes S. Magestade mandava 
nas suas reaes ordens conferir-lhes terras para os seus esta- 
belecimentos e depois de extintas darem-se-lhes outras, me 
pedia lhe mandasse passar por sesmaria as referidas terras 
na fórma do estilo, e sendo visto o seu requerimento e at- 
testação da camara da capitania dos Campos de se achar 
situada a aldêa que se declara e não lhe offerecer duvida, nem 
ao provedor da fazenda real o procurador da corôa della a que se 
me deu vista. Hei por bem dar de sesmaria em nome de S. Ma- 
gestade em virtude da ordem do dito senhor de 15 de Junho de 
1711 aos indios Guarulhos novamente descidos por seu bastante 
procurador o padre fr. Manoel de S. Roque, ministro provincial 
da Conceição do Rio de Janeiro, para situação do dito gentio 
Guarulho bravo em o caxoeiro do rio Moriahé uma legua de 
terras de testada com duas de sertão, na parte acima declarada, 
e com as confrontações expressadas sem prejuizo de 3.º ou do 
direito quo alguma pessoa tenha a ellas ; com declaração que 
as cultivarã e mandará confirmar esta minha carta por S. Ma- 
gestade dentro de 2 annos, e o não fazendo se lhe negará 
mais tempo, e antes de tomar posse dellas, as fará medir e 
demarcar judicialmente, sendo para este effeito notificadas as 
pessoas com quem confrontar, e será obrigado a fazer os caminhos 
de sua testada com pontes e estivas onde necessario fôr, e desco- 
brindo-sen'ella rio caudalozo que necessite de barca para se atra- 
vessar ficara rezervada de uma das margens d'elle aterra que baste 
para a serventia publica, e nesta data não poderá succeder em 


tempo algum pessoa ecclesiastica ou religião, e sucedendo será com 
o encargo de pagar dizimos e outro qualquer que S. Magestade 
lhe impuzer de novo, e não o fazendo se poderá dar a quem 
denunciar, como tambem sendo o dito senhor servido mandar 
fundar no sitio d'ella alguma villa o poderá fazer,ficando livre ou 
sem encargo algum ou suspensão para o sesmeiro, e não com- 
prehenderá esta data vieiros ou minas de qualquer genero de 
metal que nºella se descobrir, rezervando tambem os pãos reaes 
conformes as ordens de S. Magestade,e as que dispõe a lei e 
foral das sesmarias ficará privado d'esta. Pelo que mando ao 
ministro e official do justiça a que o conhecimento d'esta per- 
tencer dê poss aos indios Guarulhos bravos por seu bastante 
procurador o padre fr. Manoel de S. Roque, ministro provin- 
cial da Conceição do Rio de Janeiro as referidas terras, na 
fórma acima declaradas. E por firmeza de tudo lhe mandei 
passar a prezente por mim assignada e sellada com o sinete das 
minhas armas que sº cumprirá como n'ella se contém e se 
registrará n'esta secretaria do governo e nas mais partes donde 
tocar. Dada n'esta cidade de São-Sebastião do Rio de Janeiro. 
João de Souza Mello a fez em 19 de Julho de 1752. O se- 
cretario do governo, Antonio da Rocha Machado a fez escrever. 
Mathias Coelho de Sousa. 

Pedindo-me o referido padre fr. Manoel de S. Roque que por 
quanto o dito brigadeiro que foi da praça do Rio de Janeiro, a 
cujo cargo estava o governo d'ella lhe dava de sesmaria em meu 
nome uma legua de terras de testada, com duas de sertão para 
os indios Guarulhos na fórma da carta n'esta inserta, fosse ser- 
vido mandar-lhe confirmar. E sendo visto o seu requerimento e 
o que sobre elle responderam os procuradores da minha corôa e 
fazenda : Hei por bem fazer-lhe mercê de confirmar (como por 
esta confirmo) a dita legua de terra de testada, com duas de 
sertão para os ditos indios Guarulhos bravos, no sitio do lugar 
chamado Facão, do caxoeiro do rio Muriahê, da parte do sul 
dos Campos dos Goitacazes, na fórma da carta n'esta inserta, 
com as clauzulas costumadas e mais condições que dispõe a lei, 


que em meu nome lhe deu o referido brigadeiro, que foi do Rio 
de Janeiro, a cujo cargo estava o governo della, a qual mercê 
lhe faço com declaração que antes de tomar posse será 
obrigado a mandar medir e demarcar as ditas terras, e havendo 
n'ellas rio caudaloso que necessite de canôa para a sua 
passagem ficará rezervada de uma das margens que tocar 
as terras dos supplicantes meia legua de terra livre para 
uzo publicoe não poderá nunca vir a pessoa ecclesiastica, 
igreja ou religião, e sendo caso que em algum tempo as 
possua de facto, pessoa ecclesiastica ou religião serão obrigados 
a pagar dizimos e cumprir com os mais encargos que eu 
lhe quizer impor de novo; pelo que mando ao meu gover- 
nador e capitão general da capitania do Rio de Janeiro e 
mais ministros e pessoas a que tocar cumpram e guardem esta 
minha carta de confirmação de sesmaria e a façam inteiramente 
cumprir e guardar como n'ella se contém, sem duvida alguma, e 
se passou por duas vias e pagou de novo ; direito 400 réis que se 
carregaram ao thesoureiro João Valentim Cauper a fol. 
8 v.º do livro 3.º de sua receita, como constou de seu conheci- 
mento em fórma registrado no liv. 7.º do registro geral a fol. 
Dada na cidade de Lisboa aos 20 dias do mez de Março, anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 17514. El-rei. 
Marquez de Penalva. Carta de confirmação de sesmaria por que 
V. Magestade ha por bem fazer mercê aos indios Guarulhos bra- 
vos por seu bastante procurador o padre fr. Manoel de S. Roque, 
ministro provincial da provincia da Conceição do Rio de Janeiro 
de lhe confirmar uma legua de terras de testada com duas de 
sertão no sitio do lugar chamado Facão até o caxoeiro do rio 
Moriahé da parte do Sul dos campos dos Goitacazes na fórma da 
carta n'esta inserta, com as clauzulas costumadas e mais con= 
dições que dispõe a lei, que em nome de V. Magestade lhe deu 
o referido brigadeiro que foi da praça do Rio de Janeiro, a cujo 
cargo estava o governo della, como nºelles se declara que vai 
por duas vias. Para V. Magestade ver. Por despacho do con- 
selho ultramarino 29 de Março de 1753. O secretario Joaquim 


“Miguel Lopes de Lavre a fez escrever. Antonio Ferreira de 
Azevedo à fez. Registe-se na chancellaria. Francisco Luiz da 
Cunha de Ataide. Reg. a fol. 265 v.º do liv.º 32 de officios da 
secretaria do conselho ultramarino. Lisboa 27 de Março de 1754. 
Joaquim Miguel Lopes da Lavra. Pagou 400 réis e aos officiaes 
1$210 réis. Lisboa 28 de Março de 1754. D. Sebastião Maldo- 
nado. Reg. na chancellaria mor da corte e reino no livro de 
officiose mercêsa fol. 207 v. Lisboa, 28 de Março de 1754. 
Ambrozio Francisco. 

E não se continha mais couza alguma na dita carta confirma- 
ção de sesmaria do que dito é, que eu sobrelito tabellião aqui 
fiz passar em publica fórma bem e fielmente da propria que o 
dito reverendo procurador me aprezentou a que me reporto, a 
qual lhe tornei a entregar e de como recebeu aqui assignou e 
com elle este conferi, subscrevi e assignei em publico e razo no 
dito dia, mez e anno ao principio declarado, e eu Manoel Rodri- 
gues Monteiro, tabellião, o subserevi e assignei em publico e 
razo. Em testimunho de verdade estava o signal publico. 
Manoel Rodrigues Monteiro Fr. Caetano do Espirito Santo. 
E não se continha mais em o dito instrumento passado em 
publica fôrma que aqui trasladei bem e fielmente do proprio a 
que me reporto, o qual tornei a entregar ao reverendo padre 
superior da aldêa de Santo Antonio dos Guarulhos d'estes 
campos, o qual me deu para lh'o registar, e de como o recebeu 
se assignou e com elle este revi, conferi, concertei e assignei 
n'esta villa de S. Salvador aos 10 dias do mez de Setembro 
de 1754. 

E eu Jozé Antonio de Almeida, escrivão da camara que o 
escrevi, concertei e assignei. José Antonio de Almeida. Concertada 
por mim escrivão Jozé Antonio de Almeida. Fr. Antonio da 
Trindade. 
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Informação do desembargador juiz conservador Francisco Alves 


de Andrade, em 18 de Janeiro de 1799. 


Wl.% e Ex.mo Sr. conde vice-rei. Em execução da ordem que 
V. Ex.º foi servido expedir-me afim de informar do numero dos 
foreiros que actualmente occupam as terras da extinta aldêa de 
Santo Antonio dos Guarulhos da villa de S. Salvador dos Cam- 
pos, e das braças do terreno que contém cada um dos sitios; do 
valor em que até agora se tem reputado e si ha algumas que se 
devam ainda aforar ; e finalmente para que haja de informar os 
preços por que aforam os religiozos beneficios e outros possuido- 
res de terras n'aquella villa. 

Em primeiro lugar mandei extrahir pelo escrivão da conser- 
vatoria a lista incluza, que ponho na respeitavel prezença de 
V. Ex.º e consta ser o n.º dos foreiros o de 84 e cada um d'elles 
occupa as datas de terras que se declaram na mesma lista ; assim 
como tambem o que cada um d'elles paga de foro, que ao todo 
faz a somma de 545$402 réis, que é o total do que prezentemente 
rendem as terras. Estes arbitramentos de foros foram feitos com 
juramento pelos avaliadores do conselho da mesma villa na 
fórma que foi determinado pelas ordens que d'esto juizo se expe- 
diram para a factura do tombo. Parecendo-me diminuto o preço 
de alguns dos fóros, à vista dos vantajozos lucros que tiram, 
como especialidade os lavradores de cannas, encarreguei ao novo 
fiscal que de proximo nomeei com approvação de V. Ex.º para 
que examinasse sobre este artigo que havia, e requeresse o que 
entendesse precizo, afim de ser augmentado o preço dos ditos 
fóros, no cazo de conhecer que alguns dos foreiros tivessem sido 
favorecidos, bem que os avaliadores em alguns mais diminutos 
declaram serem as torras menos frutiferas e alagadiças, e 
por este respoito de menos valor. 

Do tombo a que se procedeu não consta, que hajam terras 
algumas devolutas nem me persuado do contrario, porque 
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estariam tambem já aforadas, pois que na primeira ordem que se 
expediu para a factura do dito tombo determinou-se que as terras 
não occupadas que se achassem devolutas fossem tambem demar- 
cadas e se puzessem a concurso por editaes para se aforarem a 
lanço na praça a quem por ellas mais désse, e não consta do 
mesmo tombo que se deparasse alguma desoceupada, e por 
noticia particular sei que não ha um só palmo de terra, que 
deixe de estar aforado. 

Tambem devo expôr a V. Exc.*, que informando-me de 
algumas pessoas, tanto d'esta cidade como d'aquella villa, dos 
preços por que os religiozos beneditinos e outras pessoas 
possuidores de terras arrendam as que possuem, achei que os 
ditos religiozos as arrendam por estimação, conforme a quali- 
dade e quantidade das larguezas que lhes dão. Que os Exc.mo- 
viscondes e ainda alguns outros particulares arrendam a 2$000 
réis por cada um escravo de enxada com que trabalharem ; 
«o este é o estilo em geral praticado pelos que dão terras de 
arrendamento annual. 

O mesmo estilo é antigo desde o tempo dos extintos padres 
da companhia, em quazi todas as terras que possuiram n'esta 
America e ficaram observando outras pessoas, a exemplo 
d'aquelles, ficando no arbitrio de cada um foreiro introduzir os 
escravos que lhes parecesse, porque a proporção do numero 
crescem sufficientemente os arrendamentos, cujo arbitrio, si me 
fôra permittido, com approvação de V. Exe.* o fizera por em 
pratica, pois persuado-me importará em dobrada somma da que 
se tira de rendimento annual das sobreditas terras. 

Eº quanto posso informar a V. Exc.", que mandará o que fôr 
servido. 

Rio 18 de Janeiro de 1799. O dezembargador juiz conser- 
vador, Francisco Alvaro de Andrade. 

Segue-se a lista do rendimento dos fóros das terras da extinta 
-aldêa etc, 
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Carta do sargento-môr José Thomas Brum, datada de São Sal- 
vador a 24 de Março de 1792. 


Sr. coronel Gaspar Jozé de Matos. 

Em officio de 21 de Janeiro foi servido o Ill.mº Sr. conde 
vice-rei declarar-me por V. S. não convir o estabelecimento e 
aldeação dos indios nas terras que offerece João Luiz Machado, 
pelos fundamentos n'elles exarados, mandando-me ao mesmo 
tempo procurar terreno devoluto longe das fazendas dos par- 
ticulares. Em sua pratica execução logo assim o declarei ao 
reverendo missionario capuchinho fr. Angelo Maria de Luca, 
animando-o e persuadindo-o com aquella força de intimativa que 
me foi possivel, mas elle se portou com instancias e expressões 
que pareciam alheias de seu santo e humilde instituto, teimando 
sempre pela aldeação em lugar povoado. 

Em officio de 3 de Fevereiro foi servido o dito Exc.mo Sr. do 
mesmo modo determinar-me a conservação do referido reverendo 
missionario e indios no lugar desapprovado, e que lhe prestasse 
todos os possiveis auxilios. Que sem perda de tempo informasse 
si é pantanozo e doentio aquelle lugar por mim apontado, 
que o dito reverendo missionario havia rejeitado ; que extensão 
tem o terreno que cede João Luiz Machado de testada e fundo, 
e quem é o legitimo proprietarlo d'ellee por que titulos ; 
si tem algum inconveniente o estabelecimento da aldêa n'este 
lugar; a despeza que poderá fazer a fazenda real com economia, 
n'esta obra, cazo se mande fazer, com attenção aos particulares 
socoros; o rendimento que dão annualmente os foros das 
terras da extinta aldêa dos Guarulhos, e o quanto se acha em ser, 
recommendado-me não omitta eu a menor circunstancia para o 
inteiro conhecimento d'esta tão importante materia e por S. 
Magestade tão recommendada. Certifiquei logo ao dito padre das 
pias intenções de S. Exc.º, protestando-lhe todos os socorros de 
que elle necessitasse e passo a cumprir o seu conteúdo. 
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AR - O lugar que apontei ao dito padre e elle regeitou me informa- | 
um ram ser lavradio e capaz para todo genero de plantação: pôde 
E - ser queelle tenha alguns lugares pantanozos, pois todo este conti- 


nente e fazendas os tem, por isso não deixa de ser fertilissimo e 

é de tirarem os que a cultivam as grandes utilidades que são cons- 
tantes. Em quanto ser ou não doentio, todo o lugar proximo ao 
rio Muriahé e Parahiba em tempos de agua o é, assim como é 
todo este continente. A resposta de João Luiz Machado (Doe. LXII 

RA deixa ver ser o terreno doado de 200 braças de testada e uma 


E ; legua de fundo, assim como deixa ver o mais que d'elle se depre- 
a. hende, não me sendo possivel comprehender quem seja o seu legi- 
timo proprietario, não só pela sua declaração, mas tambem pela 

averiguação a que procedi; sendo certo que o dito João Luiz o ; 
possue como parte do engenho que comprou a João Alves de 
Y N - Araujo, que depois a penhorou, assim como tambem outras, pelo 
a que mostra -a certidão (Doc. LXIII). O estabelecimento da 


aldôa n'este lugar o considera cheio de muitos inconvenites, 
porquanto sendo elle encravado em fazendas populozas de escru- 
vatura, parece que mal poderão ser indios christianizados e postos 
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WS n'aquelle socego, que indispensavelmente se requer em um esta- 
A belecimento novo e em um estabelecimento de gente barbara, 
y que pela sua natureza é desconfiada e pelos seus costumes apta 


À para todo o genero de maldade, ainda quando S. Magestade no 
directorio dos indios manda só admittir nas aldêas e populações 
d'elles pessoas do um exemplar procedimento, e que exemplar 
procedimento podem ter os escravos das fazendas a elles proximas? 

My E com quem indispensavelmente hão de viver quazi em commum? 

A fazenda real parece tambem, que com o estabelecimento no dito 

lugar ha de soffrer inconvenientes, pois subsistindo os indios (o 

“que não é de esperar) e crescendo logo ha de vir a-ser pouco o 

terreno para sua accommodação e ella ser obrigada a pagar as 

fazendas que lho fazem lados, privando-se ao mesmo tempo dos 

Er seus respectivos dizimos e mais direitos. 

Sida — Emo amo de 1753 foi S. Magestade servido dar ao reverendo 

- padre fr. Manoel de S. Roque, ministro provincial da provincia da | 


“ 
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Conceição para os indios Guarulhos uma sesmaria de uma legua de 
testada com duas de fundo no caxoeiro do rio Muriahé até o lugar 
chamado Facão da parte do sul, como se mostra da certidão. Mandei 
examinar este lugar e achei o que consta da informação, e segundo 
ella nem um me parece tão proprio e de tantas vantagens para os 
fins a que se propõe o dito padre, Como elle é já dos indios, elle 
está inutil e devoluto por este motivo e se não tem dado a muitos 
que o tem pedido, por esta razão. Aqui não tem os indios quem 
os inquiete, nem quem com exemplos e acções perturbe e desman- 
che as apostolicas fadigas e catholicas intruções do mesmo reve- 
rendo padre. E aldeados n'elles os mesmos indios, até se pode espe- 
rar que as terras d'este sertão (que dizem serem de bom terrão) se 
cultivem o que não tem acontecido pela difficuldade que encon- 
tram estes povos na administração dos sacramentos, ficando 
deste modo os reaes domios de S. Magestade mais uteis e o seu 
real patrimonio augmentado. Isto se comprova com o que se vê 
com aldêa de S. Fidelis (que não fica em menos distancia dºesta 
villa do que este lugar), porquanto achando-se aquelles sertões 
incultos até o anno de 1779 em que foi fundada, se contam n'elles 
hoje muitas fazendas e ja algumas acima d'ella. Além d'esta 
sesmaria o mencionado reverendo padre tinha em outro tempo 
escolhido o lugar chamado o Morro da Onça e nºelle por ordem do 
Exc.mº Sr. Don Luiz de Vasconcellos mandado ao mestre do cam-= 
po fazer serviços como se vê da sua carta (Doc. LXIV). O ser 
doentio é bem sabido, como ja fica dito, que todo este continente 
o é, em partes mais e menos; sendo certo que as margens do rio 
Muriahé todas assim o são, e que aquelle lugar dado é na margem 
do mesmo rio e só differe o estar povoado. A avaliação mostra em 
quanto póde montar a despeza da obra, no cazo de se fazer no lugar 
da aprovação do padre e poderá ter diminuição havendo esmolas dos 
moradores. Porém não posso nem devo deixar de ponderar que 
estes indios não estão ainda nas circunstancias de com elles se 
fazer uma tal despeza, visto a sua inconstancia, pois a carta 
(Doc. LXIV) deixa assim ver e eu mesmo depois da minha estada, 
aqui tenho sabido o terem-se retirado para o mato varias vezes, 
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deixando só o padre, demorando-se n'elle tempos, o que tambem 
o dito padre assim m'o disse em uma occazião. A certidão... 
mostra ser o rendimento dos fóros da extinta aldêa 95$300 réis, 


assim como à outra certidão... achar-se em ser na mão do the- 


soureiro a quantia de 160$156 réis. Procedi a uma seria e indi- 
vidual averiguação das pessoas que se acham estabelecidas nas 
terras da mesma extinta aldêa além das indicadas na certidão... 
e vejo serem 56 como consta da relação... as quaes nada pagam 
nem aprezentaram titulos alguns, e só cuido que assim se situa- 
ram por vontade propria, cauzando notaveis prejuizos às mesmas 
terras e ainda ás fazendas maiores por se irem introduzir nos 
limites d'ellas, vindo d'este modo a não se fazerem subsistiveis 
em razão de lhes destruirem os matos aproveitando-os e ven- 
dendo-os para as moagens das fazendas, que se acham na parte 


-opposta ao rio Parahiba e serrando madeiras, o que me consta 


até o anno de 1783 estar prohibido pelo ouvidor, que então era; 
pondo-lhe tambem esta condição nos termos de aforamento que 
mandou lavrar. 

Não posso deixar de lamentar e reprezentar a V. S. a desor= 
dem e desprezo com que esta importante função do ministerio 
dos ouvidores d'esta capitania e dos seus respectivos juizes pri- 
vativos tem sido tratada desde aquelle tempo para que V. S. a 
haja de representar ao Ill.mº e Exc.=º Sr, conde vice-rei afim do 


“mesmo senhor mandar dar uma eficaz providencia de modo que 


cada um pague o que razoavelmente lhe fôr arbitrado, segundo 
as legitimidades de suas possessões e lançar fóra aquelles que se 
acham nos limites dos outros que pagam, para assim ficar ces- 
sando o barulho, que cxuzam com prolixos pleitos e o prejuizo 
que se segue à applicação d'este rendimento, sendo servido o 
mesmo Senhor mandar entregar a quem houver de encarregar 
esta diligencia todos os livros de aforamentos que se acham no 
Juizo privativo n'essa cidade, pois o que aqui ha é unicamente o 
das cargas com bastante confuzão, rezultando da falta d'aquelles 
livros não se poder saber segundo os diminutos fóros antigos O 
total rendimento ; nem os juizes poderem obrigar aos colonos. 
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E” o que posso informar a V. S. que com a maior exactidão 
procurei saber, e S. Exc.2 mandará o que fôr servido. 
Villa de São Salvador — 24 de Março de 1792. Jozê Thomaz Bruna, 
sargento -mór. 
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Concessão de terras feita por João Luiz Machado em 26 de Feve-= 
reiro de 1792 para fundação de uma nova aldêa. 


Concedo ao M. R. missionario fr. Angelo Maria de Luca 200: 
braças de terra para n'ella situar uma nova aldêa de indios, cujas 
terras declaro serem em um lugar a que chamam a Contenda, e 
dividem pela parte de cima com a fazenda de Manoel Pereira da. 
Costa e pela parte de baixo com a minha fazenda e engenho de 
Tabatinga à beira do rio Muriahé e fundos para o sertão, uma 
legua. Estas terras foram vendidas por proprias e na medição 
da legua que se mediu por ordem do dezembargador ouvidor 
Joaquim Jozé Coutinho Mascarenhas ficaram comprehendidas na 
legua da extinta aldêa de Santo-Antonio dos Guarulhos e corre 
litigio ser ou não ser, e n'aquelle mesmo lugar, que dezisto para 
a factura da dita aldêa, se quer introduzir chamando-lhe sew 
Jozé Gonçalves Teixeira, que tal não é, e de minha livre von- 
tade a concedo ao mesmo reverendo missionario por beneficio 
não só a mim como tambem a todos os moradores deste conti- 
nente pelo incommodo que lhes cauza a longitude da freguezia 
eo assistir ao santo sacrificio da missa por cauza dos labo- 
riozos caminhos, longitude e inundação de agua, e tambem 
por satisfazer aquelle benemerito religiozo, que tanto se 
empenha em reduzir a aquelles indios e livrar de outras ruinas 
que estes costumam cauzar, e assim mesmo não deixarão 
de continuar, arruinando não só a mim sinão a muitos 
vizinhos da minha fazenda, matando gados e outras criações, 


destruindo as lavouras e plantas quo servem para sustentação 
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dos donos e mais domesticos das respectivas fazendas por 
ficarem situados entre varias fazendas, e para assim mesmo se 
formar a aldêa de que se trata, seria precizo gastar ao menos 
2 mil cruzados, além do algum adjutorio dos moradores do con= 
tinente. 

Passei este papel ao Sr. sargento-mór Jozé Thomaz Brum por 
elle me pedir para melhor vir no conhecimento das terras que 
eu dezistia para a factura de nova aldêa. R 

Villa de São-Salvador 26 de Fevereiro de 1792. João Luis 
Machado. 
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Certidão de Joaquim Jozé da Silva Furtado de Mendonça, passada 
em 22 de Março de 1792 de ordem do conde vice-rei. 


Joaquim Jozé da Silva Furtado de Mendonça, tabellião publico 
do judicial e notas n'esta villa de S. Salvador da Parahiba do 
Sul e seu termo por S. Magestade fidelissima que Deos guarde & c.* 
Certifico, que revendo os autos de execução em que é exequente o 
sargento-môr Gregorio Francisco de Miranda como sindico geral - 
dos religiozos franciscanos d'este continente, e executado o alferes 
João Luiz Machado, dos ditos autos consta passar-se mandado de 
penhora para se fazer nos bens do executado, cuja penhora se não 
acha em juizo. Outros do capitão Braz Carneiro Leão contra o dito 
alferes; d'elles se mostra fazer-se penhora nos bens d'este. Outros 
em que é exequente Ignacio Alves da Cunha, e executado o mesmo 
alferes, onde consta passar-so mandado de penhora contra o mesmo 
executado, que tambem se não acha em juizo. Outros do capitão. 
Jozé Antonio Lisboa, exequente e executado o sobredito alferes 
João Luiz Machado, dos quaes se mostra passar-se mandado de 
penhora contra o executado que se não acha em juizo. Outros 
sargento-mór Antonio Jozé da Cunha exequente contra o mesmo 
alferes executado; d'elles consta penhorarem-se bens do dito 
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executado ; e outros de João Alves de Araujo exequente e exe- 
cutado o mesmo alferes e d'elles se mostra passar-se mandado 
que se não acha em juizo e nem n'esta execução corre litigio com 
os herdeiros do dito João Alves de Araujo falecido da vida pre- 
sente. Passo o referido na verdade e aos expendidos autos me 
reporto, em fé do que fiz passar a presente por mim subscripta e 
assignada em cumprimento da ordem do IIl.”º e Exc.=º Sr. conde 
vice-rei do estado que me foi dirigida pelo sargento-mór Jozé 
Thomaz Brum n'esta sobredita villa de São-Salvador da Parahiba 
do Sul aos 22 dias do mez de Março do anno de 1792. Eu Joaquim 
Jozé da Silva Furtado de Mendonça tabellião que o subscrevi e 
assignei, Joaquim Jozé da Silva Furtado de Mendonça, 


LXIV 


Carta do mestre de campo Jozé Caetano de Barcellos Coutinho 
datada de Quiçaman a 14 de Dezembro de 1792. 


Ilmo Sr, sargento-mór José Thomaz Brum. Vejo o que Vm. me 
diz sobre o que quer saber a respeito da aldeação dos indios Puris 
ou Coroados, e vou a dizer-lhe o que n'esta materia sei e por mim 
passou. O reverendo missionario fr. Angelo de Luca na conta que 
deu ao Exc.mo Sr, Luiz de Vasconcellos lhe disse, que os ditos indios 
se queriam aldear no lugar chamado Morro da Onça, e que este era 
o seu gosto, de que rezultou ordenar-me o mesmo Senhor mandasse 
fazer ahi um roçado, assistir com farinhas e alguns mantimentos 
aos mesmos indios à custa dos moradores do Muriahé e sertão da 
Parahiba, e fazeralgumas plantações. Cumpria dita ordem fazendo 
um roçado no dito lugar, em que, segundo a minha lembrança, se 
plantou algum milho, e tambem assisti aos mencionados indios. 
Adoeceu o sobredito padre e quando ficou melhor tornou, mas não 
Sei si continuando-lhe as molestias se desgostou, pois sahiu para a 
fazenda do alferes Francisco Nunes com os reforidos indios, aonde 
antes de passar para aquelle lugar do Morro da Onça, tinham 
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Ficou desamparado aquelle lugar. pirão 
Passados tempos depois de se terem retirado os indios para o 

mato, sahiram na fazenda do capitão Luiz Manoel e companhia, | 

aonde estiveram alguns dias e voltaram outra vez para o mato, g 


tornando depois a sair na dita fazenda do expendido alferes, 
donde então o referido missionario novamente os conduziu , 
a mesma fazenda do dito capitão, e ali ou nas suas vizinhanças À 
pretendeu aldea-los, a cujo fim passou ao Rio de Janeiro, Do, 
aonde eu então estava e comprehendendo o I1.”º e Exc.mº 

Sr. conde vice-rei as difficuldades e prejuizos graves que se 
seguiam não só para a cathecização d'elles, mas tambem para a 
fazenda real, me ordenou vocalmente os aldeasse em terras 
devolutas, aonde elles podessem sem embaraço ser instruidose 
estes povos conservados. Recolhi-me a esta villa, e tratando 
com o sobredito reverendo missionario sobre o lugar da | 
aldeação, todos que lhe apontei foram de sua desapprovação, | 
insistindo sempre no lugar que havia proposto, e era o referid 


n'este estado se conservou até que Vm. foi encarregado dest: 
diligencia. + 
Devo dizer-lhe, que a ordem que tive do Exc.”º Sr, Luiz « 
Vasconcellos para a assistencia dos indios pelos expressado 
“moradores era atô se concluirem as demarcações das | | 
extinta aldêa de Santo-= Antonio, pois pretendia, que os fóros d'est: 


Veiga, juiz privativo da dita extinta aldêa, informou ao 
sr. conde terem-se concluido a demarcação e aforamentos m: 
dando ao mesmo tempo ordem ao juiz ordinario- para cob 
fóros o assistir ao dito missionario, e cuja ordem foi s 
mesmo Senhor mandar-m'a aberta para a ler e remetter, o 
com effoito assim fiz ; sendo certo que taes aforamentos s 
estão na mesma desordem em que se achavam antes d” 
nomeado juiz privativo, como é constante. 
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Eu queria ser o proprio portador, mas o achar-me molestado 
com um grande defluxo me embaraça, mas não o protestar-me 
sempre prompto no seu serviço como quem é De Vm. muito 
obrigado venerador, José Caetano de Barcellos Coutinho. 

“Quiçaman 14 de Março de 1792. 
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Carta de fr. Angelo Maria de Luca, missionario capuchinho, datada 
de São-Fidelis a 19 de Agosto de 1791. 


Sr. sargento-môr Jozé Thomaz Brum. Communiquei com o 
meu companheiro o padre fr. Victorino de Cambiasca tudo o que 
passei com Vm. a respeito da aldeação dos indios Puris, e viemos. 
a concluir juntamente que si a dita aldeação fôr de gosto e von- 
tade do Ill .mo e Exc.mo Sr. conde vice-rei não ha que se lhe oppôr 
a respeito do lugar, nem do tempo nem do modo ; mande elle e 
tudo se fará, e qualquer de nós dois, como verdadeiros vassalos 
e missionarios capuchinhos pela gloria de Deos, salvação das 
almas e serviço da magestade estamos promptos a dar o sangue 
e a vida; só aos indios que não reconhecem a Deos, nem aos 
homens, ninguem os póde obrigar pelo que, si não se fizer a aldêa 
no lugar e tempo que seja de seu agrado, haveria perigo grandis 
simos de so trabalhar debalde. Comtudo, já que Vm. nos faz à 
honra, para acertar melhor em um ponto tão essencial, de pedir 
o nosso parecer, somos a dizer, que consideradas as circunstancias 
todas necessarias não ha n'estas paragens terras devolutas capa- 
zes para n'ellas se fazer a dita aldeação, pois para este effeito, no 
espaço d'estes trez annos passados eu fiz altissimas diligencias,. 
comecei à fazer roçados e plantações, cheguei a ir para 0 rio de 
Itapemirim ácima, longe daqui umas 40 leguas, mas tudo foi de- 
balde, e o que foi peior, alcancei doenças gravissimas e compridas, 
e por duas vezes cheguei às portas da morte; razão pela qual o 
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Senhor mestre de campo, que teve as mesmas ordens que Ym. | 
tem, de me assignar terras devolutas para a aldeação dos indios 
não pôde concluir couza alguma. As terras devolutas que Vm. 
me apontou no Muriahé àcima, as vi com os meus olhos e além. 
de serem pela maior parte brejos e morros, são muito doentias. 
Aquellas que me apontou no Parahiba ácima, além de es- 
tarem entre morros e caxoeiros horrorozos, estão possuidas, ou 
para melhor dizer infeccionadas pelos indios Coroados rebeldes, 
ainda inimigos mortaes dos Puris. Aquellas finalmente que Ym. 
me apontou nos fundos das terras que possuem o capitão Luiz 
Manoel e o sargento-mór Manoel Pereira não posso dizer si são 
boas ou más, porque não as vi, porém consta-me, que estão em 
demanda. entre o dito sargento-mór e o capitão Jeronimo Pinto 
Neto, o qual parece-me, que owvi dizer que já lá fez alguma 
lavoura ; pelo que não se podem dizer absolutamente devolutas, 
e si estiver nas mãos de Ym. superar esta dificuldade, não sei si 
se poderãõ superar as outras dos gastos e trabalhos grandissimos, 
que infalivelmente hão de levar para reduzil-as à cultivação e 
fabricar-se ao depois a aldêa, especialmente por estarem dis- 
tantes da margem do rio, por cuja cauza é precizo abrir cami- 
nhos trabalhozos e carece-se de carros, de bois e de bestas 
para os transportes, e campo para sustental-as e gente para 
tratal-as e andar com ellas. 

O que supposto, direi por ultima concluzão que si o Nl.mº e 
Exc.mo Sr, vice-rei houvesse por bem de me assignar ao menos 
300 braças de terra de testada à margem do rio Muriahê, cujos 
fundos fossem acabar nas referidas terras devolutas, poderia eu | 
principiar a arranxar-me à margem do rio para ao depois 
entrar, si fôr possivel, a fabricar para dentro, e si possivel não . 
fôr, levantar a aldêa no mesmo lugar fazendo para dentro as 
roças. D'esta fórma acho eu, que seria mais suave e algum 
dinheiro que haja de se pagar para as bemfeitorias, sendo pouco 
veria poupar-se com muita sobra nos gastos mais limitados, que 


leva a fabrica e morada à margem do rio, do que levaria devendo 
ser por dentro terra. 


a 064 — 


Com isto tudo porém Deos me livre de pretender ou fazer 
leis a Vm. e muito menos ao Exc.”º Sr. vice-rei ou a qualquer 
outro meu legitimo superior. Sou Italiano de nação, comtudo 
(tornarei a repetir o que disse já no principio) como morador 
n'estas conquistas protesto a mais submissa vassalagem à Senhora 
rainha e a todos os seus ministros subalternos, e como missio- 
nario capuchinho professo uma obediencia cega aos meus supe- 
riores em tudo o que não fôr pecado. Pelo que si julgarem ao 
contrario do que eu me tenho expressado e qualquer dos meus 
superiores ou Vm. como lugar-tenente do Sr. vice-rei me man- 
darem o contrario, estou prompto a obedecer juntamente com 
o meu companheiro, pois junto com elle sou 

De Vm. o mais humilde e obediente subdito Fr. Angelo Maria 
de Luca, missionario capuchinho. Aldêa de São-Fidelis 19 de 
Agosto de 1791. 


LXVI 


Oficio do juiz de paz Jozé Joaquim da Silva datado de 13 de 
Dezembro ae 1834, 


Jll.mo Sr. Accuso a recepção do officio de V. S. datado de 19 
do passado, em o qual me requizita as necessarias informações 
relativas aos indios, para poder cumprir a determinação do 
Exc.mo Sr. presidente d'esta provincia. Satisfaço-o da maneira 
seguinte : 

Ha n'este curato 170 a 180 indios Coroados e a maior parte 
situados em uma sorte dé terras que pelo missionario fr. Thomaz, 
já falecido, lhes foi marcado acima deste arraial, cujo lugar é 
do vallão d'Agua-Preta ao ribeirão das Arêas, que terá de dis- 
tancia trez quartos a uma legua de terra, os quaes vivem de 
suas rocinhas e conduções de madeiras. Ha no lado do norte 
uma porção de indios Puris, que constará de 500 a 600, os quaes 
vivem a maior parte pelos matos e se chegam aos habitantes do 
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rio da Pomba para haverem o necessario, trazendo poaias para 


com elles negociar. Em algans d'aquelles moradores existem 


algumas familias dos mesmos já domesticos, e pelo reverendo fr. 
Florido foram baptizados bastantes, porém vivem na mesma lei 
natural a maior parte, havendo necsssidale de aldeamento para 
elles para assim serem educados e evitar-se o damno que 
cauzam por furtos nas plantações dos habitantes; é quanto posso 
informar a V. S. a quem Deos guarde por muitos annos. 

Curato de São-Jozê de Leonissa da aldêa da Pedra 13 de De- 
zembro de 1834. 

N.=º Sr. juiz de orfãos da villa de São-Salvador de Campos. 
José Joaquim da Silva, juiz de paz. 


LXVIL 


Offcio do missionario capuchinho fr. Florido de Castello datado 
de 22 de Junho de 1835. 


ll.=me Sr. Para satisfazer o officio que V. S. me remetteu no 
dia 20 de Junho do corrente anno, pedindo-me um esclarecimento 
aos quezitos que vieram incluzos acerca dos indios, sou a dizer-lhe 
que eu tenho baptizado desde o anno de 1827 até ao anno prezente 
a quantia de pouco mais ou menos de 1440 de ambos os sexos 
das nações seguintes : de Coroados, Puris, Coropó e Boticudos que 
todos estão dispersos nas margens dos rios Parabiba e Pomba, e 
vivem debaixo da protecção de familias brazileiras, que ahi os 
cultivam em serviços ruraes. A nação coroada estã morando nas 
suas terras que a corda lhe cencedeu pegado às terras do mesmo 
arraial ; porém estas terras não estão medidas e nem demarcadas. 
A nação puri tem na margem do rio Pomba o principio de 2 
aldeamentos com boas derrubadas; um nos fundos das Fre- 
xeiras, outro no Caracol, que dei principio desde o anno de 
1833, e ahi acham-se estabelecidos alguns indios e Brazileiros. 


Este serviço o tenho feito com algum adjutorio que o ex-impe- 
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rador mandou repartir pelos mesmos indios no anno de 1829, 
constando de algumas ferramentas e pano de algodão que pelos 
ditos distribui, e ainda ficou de resto no meu poder 25 foices, 15 
machados, 8 enxadas, 18 facas, que tudo distribuirei conforme a 
necessidade. O que pertence ao templo é um calice de prata, 
uma ambula do mesmo metal, duas cazulas, duas alvas e quatro 
toalhas. Tudo isto me foi entregue pelo falecido meu compa- 
nheiro fr. Thomaz de Castello. 

E' quanto devo em resposta ao officio de V. S. 

Deos guarde a V. S. Casa de minha residencia em 22 de Junho 
de 1835. Ao IIl.”º Sr. juiz de paz d'este curato aldêa da Pedra. 
Fr. Florido de Castello, missionario apostolico. 


LXVIII 
Outro officio do mesmo missionario de 3 de Dezembro de 1834. 


Ill,mo e Rev.mº Sr. Em cumprimento ao officio de V. S., datado 
de 27 de Novembro do corrente, tenho a informar-lhe que pouco 
distante d'esta povoação ha um pequeno terreno, que sempre 
foi protegido pelo meu antecessor e agora por mim, e n'elle se 
conserva uma porção de indios da nação Coroados e com alguns 
Coropós fazem o computo de 78 fogos. Ali vivem em suas pobres 
aldêas que mal os ampara do tempo ; tratam de pouca cultura, 
sobrando-lhes pouco tempo das conduções de madeiras a que 
estão aífeitos, tendo assim prejuizos em suas lavouras é em suas 
saudes, cauza de continuada embriaguez, lucros de seus tra- 
balhos, acabando alguns d'elles bem mizeravelmente; o que tudo 
é passado debaixo de meus olhos com dó e magoa, mas como 
cidadãos subjeitosja à administração judicial não me é permittido 
administrar-lhe aquella civilização de que elles bem necessitam 
e que à falta della a sua multiplicidade, assim vão continuando 
pouco uteis ao estado. 
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Além d'este rioe do Pomba tem a grande serra das Frexeiras, | 


“ 


que pelas vertentes d'este mesmo lado e do outro ao Muriahé se 
encontram immensidades de indios da nação puri, que vivem por 
aquelles bosques mal vestidos e mal aldeados, e quazi todos 
pacificos admittidos à negociação que com elles fazem, atten- 
dendo sempre aos seus recantos a que em algumas estações se 


- recolhem, como eu os tenho penetrado por toda a costa da mesma 


serra até povoações de Minas-Geraes, onde sempre os tenho ido 
catechizar chamando-os ao gremio da igreja; o que depois de 
bem capacitados se dão por satisfeitos, como mostra o numero 
que me tem pedido o baptismo, e eu por varias vezes e lugares 
lhes tenho administrado em conta de mil e quarenta adultos e 
adolescentes. Intentado o aldeamento d'estes indios, não o pude 
conseguir por falta de meios, até que um morador na estrada 
de Minas vendo o meu dezejo offereceu-me uma porção de 
terras da sua mesma situação, à margem do rio Pomba, e 
com bons fundos tudo em mato virgem para eu ali começar 
o aldeamento e admittir os indios d'aquella nação que se 
quizorem aldear, e tambem para a commodidade d'elles e 
d'aquelles povos vizinhos, ou mesmo que ali se quizerem 
estabelecer em fórma de arraial debaixo da vocação de S. 
Felis. Pretendendo ver si edifico uma capella, para o que 
ja o amno p. p. se estabeleceu uma derrubada e de então 
para ca sempre la se vai continuando com a cultura, para o que 
tem concorrido muito o fornecimento que estava em poder de 
Domingos Garcia de Mello para distribuir com aquelles indios, 
como já o tem feito com a maior parte d'elles, tudo debaixo 
da mesma direcção, servindo o pano para o seu vestuario, 
e a ferramenta para o trabalho que elles mesmos ali têm 
foito e o depois uzam d'ellas nos seus aldeamentos interiores. 
E para a continuação d'aquelle estabelecimento era neces- 
sario, que o governo se interessasso alguma couza ao menos 
com mais algum fornecimento para so ir introduzindo a 
civilização n'aquelles indios afim de poderem vir a ser uteis ao 
estado. 
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Eº quanto tenho a informar a V. ss. por emquanto, Deos guarde 
a V, S. por muitos annos. Hoje aldêa da Pedra 3 de Dezembro de 
1834. Tll,7o e Rev.mo Sr. padre João Domingos Carneiro, juiz de 
orfãos interino. Fr. Florido, missionario apostolico e catholico, 
cura da aldêa da Pedra. 


LXIX 


Puris das Freweiras, O que trato sobre elles desde 1831, por 
Domingos Garcia de Mello. 


Pelo sargento-mór Vicente Ferreira Alves de Barcellos, me 
foi communicada a portaria do teor seguinte: Tendo a regen- 
cia em nome do imperador, e pela secretaria do imperio, em 8 do 
actual mez ordenado a esta prezidencia, mande fornecer aos 
indios de nação puri, habitantes das serras das Frexeiras, e 
que eram sub-administração do missionario fr. Florido da Cidade 
de Castello, 600 varas de pano de algodão, 80 machados, 50 
foices e dez duzias de facas, para estes indigenas principiarem o 
seu estabelecimento de agricultura, expeço n'esta data as ordens 
convenientes à junta da fazenda para mandar fazer aquelle 
supprimento, entregando-se a Vm., na qualidade de juiz de paz 
do distrito, os referidos objectos para passal-os ao poder de 
Domingos Garcia de Mello, e serem por este distribuidos propor- 


cionalmente, dando primeiro fiança para a todo o tempo ser 


compellido quando se conheça por ella que não cumpriu a deter= 
minação, no que Vm. vigiará cuidadozamente dando-me parte de 
qualquer extravio. Deus guardo a Vm. Victoria 31 de Agosto de 
1831. Vice-prezidente Jozé Francisco de Andrade Almeida 
Morjardim, Sr. juiz de paz de S. Fidelis. E nada mais se 
continha em a dita portaria, o que depois de me ser communi- 
cado, me foi dito pelo mesmo major, que antevisse um dia de 
sabbado, que era marcado para sua audiencia em S. Fídelis, e 
que levasse o fiador, e que ficava a seu cuidado mandar trazer 
XVII 59 


| A aquelle utencilio até ali onde eu os receberia ; em vista do que 
4 lá fui acompanhado do fiador, e por varias vezes, mas nunca 
ER JEM pude conseguir o dito recebimento senão no dia 30 de Junho de 
í 1832, como se vê no teor seguinte : Aos trinta dias do mez de 
4 Junho do anno de mil oitocentos e trinta e dois, em cazas de 
morada do Illmº. sargento-mór Vicente Ferreira Alves de Bar- 

y cellos, juiz de paz du curato de São-Fidelis, onde eu abaixo assi- 
gnado fui vindo, e sendo ahi me foi dito por elle juiz, que em 

E seu poder se achavam 499 varas de pano de algodão, 80 macha- 
dos, 50 foices e dez duzias de facas, e que tudo a regencia em 
nome do imperador, e pela secretaria de estado dos negocios do 
imperio, datado em 8 de Agosto de 1831, ordenava se passasse 


as tudo ao meu poder para o fm de ser distribuido proporcional- 
“a mente com os indios da nação puri, habitantes da serra das Fre- 
CO Reiras,e para este fim prestando eu fiança para a todo o tempo 
< E ser compellido quando se conheça não fiz o determinado, o que 
És sendo exposto a João Jozê da Silveira, morador na aldea da 


Pedra, elle duvida nenhuma poz em assignar a dita fiança, em 

vista do que disse o mesmo juiz, os referidos objectos se acha- 

vam em seu poder, e que na primeira occazião que lhe fosse 

possivel os faria conduzir atê Sio-Fidelis de d'onde eu os iria 

buscar, dando porém eu por recebido tudo na fôrma referida, e 

para constar mandou elle dito juiz que se fizesse este onde me 

+ assigno com o fiador, e juntamente elle juiz em caza de sua 

rezidencia, a 30 de Junho de 1832. Domingos Garcia de 

Mello. João José da Silveira, fiador. O juiz de paz Vicente 

EE Ferreira Alvesde Barcellos. E nada mais se continha em o 
dito termo. 

E Em vista do referido vim para a aldêa da Pedra, sempre à es- 

o. pera que chegassem os referidos objectos em São-Fidelis, e em o 

k lugar que eu havia marcado, e que logo ao recebimento me par- 

ticipassem, mas decorreu até e mez de Setembro, que indo eu a 

p' São-Salvador, e sempre na intelligencia de achar em São-Fidelis, 

jp? e ainda não estavam, com que na minha volta da villa me dirigi 

à caza do major, e por elle ainda me foi dito, que ainda não 
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lhe tinha sido possivel o mandar trazer, e que eu d'ahi algum 
tempo lá tornasse, em vista do que vim até São-Fidelis, onde os- 
perei pelo roverendo padre fr. Florido, que ahi chegou no dia 
30 de Setembro, e expondo-lhe a demora que ia havendo em 
aquella condução, elle deu o seu escravo Joaquim e outro que 
vinha com elle em canoa, e no mesmo dia fui pernoitar à fazenda 
do Oratorio, com toda a chuva de que participei todos aquelles 
dias, e no outro dia fui à caza do major, que entregou-me o 
fornecimento que alli se achava, e na minha volta cheguei até 
à caza de Dona Roza, e ahi, com o padre fr. Florido, assentâmos 
de vir para a aldeia da Pedra, para então se mandar buscar 
aquelle fornecimento ; o que com effeito assim se fez, tornando 
elle a dar o seu mesmo escravo que em companhia de Jozé Joa- 
quim e Manoel Botinha, indios Coroados, foram justos e pagos 
paraa viagem, que a fireram felizmente, voltando com toda 
aquella carga ; e isto sendo já em Outubro e as aguas serem com 
abundancia, não me foi possivel dar principio à distribuição 
sinão no anno seguinte, depois de terem cessado as aguas, tendo 
antes coberto todas estas margens, que no dia 1º de Fevereiro 
de 1833 achou-se o rio ter subido 14 ou 15 palmos além do seu 
limite, ficando em grande susto todos os habitantes. Depois do 
que fiz algumas viagens pelo rio Pomba, para onde pendem as 
Frexeiras, afim de procurar uma condução para transportar 
aquelle fornecimento até lã, o que com efeito o consegui com 
Domingos da Silva Souza, que ficou de mandar um seu escravo 
bem pratico d'aquelle rio, e em sua mesma canoa acompanhado 
de algum Puri dos que tinha em sua caza ; o que cumprio no dia 
15 de Maio, chegando aqui o seu escravo por nome Bernabé com 
dois indios, que na canoa levaram a maior parte d'aquelle for- 
necimento, ao qual eu tambem acompanhei, e com despeza de 
todo o necessario, a me demorar por lá até o fim d'aquella dis- 
tribuição, que principici com os mesmes indios que o conduziam 
e mais alguns seus parentes, vizinhos que estavam todos como 
alliados ao mesmo Domingos da Silva, para o fim de continuarem 
o seu estabelecimento de cultura, que haviam já começado. 
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E sendo que aliem aquellas vizinhanças havia uma porção 
de terras dedicadas à vocação de Nossa Senhora, e pretendendo eu 
que aquelle fornecimento fosse distribuido com algum fruto 
tambem publico, quiz que para ali fossem chamados aquelles 
indios, e para centro se fizesse um estabelecimento onde elles 
se demorassem a parte do tempo com o seu aldeamento principal 
o que não pude conseguir por cauza de intrigas; o que sendo sa- 
bido por João Francisco Pinheiro, morador ali vizinho, de sua 
livre vontade offereceu uma porção de suas terras a margem 
d'aquelle mesmo rio, para o fim de se principiar uma nova po- 
voação, e que para o centro se faria o aldeamento principal para 
os indios ; em vista do que communicando eu ao missionario fr. 
Florido, elle se dirigiu ao lugar acompanhado de mim e outras 
pessoas, e sendo ali, se demarcou uma porção d'aquellas terras 
de que o mesmo passou escriptura de doação, como se poderá 
ver do teor que vai junto. Depois do que por via de minha 
deligencia, e ajudado d'aquelle fornecimento alcancei alguns 
Puris para fazorem ali uma boa derrubada e plantação, mas 
com pouco fruto por cauza da grande seca que durante dez 
mezes deixou tudo em consternação, como todo Brazil viu. E 
demais me sendo tambem precizo acudir parte dos meus negocios 
só me era possivel ir repetidas vezes por aquelles lugares, con- 
tinuando a distribuição, não só fazendo-a pessoalmente, como 
tambem pedindo a algumas pessoas do meu conhecimento para 
levar algum d'aquelle fornecimento a alguns indios aldeados por 
aquellas vizinhanças, e que eu nunca os encontrava, e nem me 
era possivel chegar até sua aldea, distribuindo com elles pano 
de algodão em peça, como tambem despendendo em mandal-o 
fazer em roupa, com a qual iam mais satisfeitos já vestidos. 
Tendo isto decorrido até Setembro de 1835, que indo eu ainda em 
a mesma distribuição, quando estava de volta cheguei a um sitio 
de que estava encarregado umcerto Domingos Sapateiro, ahi en- 
contrei dois Puris que soube tinha boa intelligencia para anda- 
rem com madeiras no rio, eu depois de os haver aggregado lhes 
falei para virem comigo até a aldea da Pedra a descerem-me 
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algumas madeiras, ao que elles de acordo com o seu supposto 
amo, convieram pedindo logo algum dinheiro, ao que eu não es- 
tranhei por ser costume d'elles, dizendo-me que iam dar parte a 
suas familias para então virem, ao que puz duvida, mas o sup- 
posto amo os affiançou que vinham sem duvida, tanto assim que 
elle mesmo os traria até o serviço, e que para mais certeza eu 
lhe deixasse tambem certa quantia de dinheiro para um seu 
arranjo, e que quando viessem me traria poaia ; em vista do que 
vim descançado, pedindo ao mesmo levasse alguma roupa feita 
que ainda trazia, para dar ao pai de um dos Puris juntos, e que 
elle mesmo me certificou ser muito velho e estar sem roupa al- 
guma que o abrigasse das calamidades do tempo. 

Com que ficando os indios afiançados para virem em trez ou 
quatro dias, ja se tem passado vinte e tantos dias, e agora me 
dizem, que não virão por haverem já muitos desenganos. 

Aqui na aldêa da Pedra já não se fala mais a esse repeito, andam 
og indios dispersos enseridos na embriaguez, prezentemente elles 
todos devem, e estão justos com todos os madeireiros e não tra- 
balham para nenhum sinão por meio de engano, ficando assim o 
commercio quazi arruinado, e que de todo se arruinará si O 
governo não lançar as suas vistas sobro estes indios, que podem 
ser bem uteis ao estado ; já para a cultura, já para o trans- 
porte de madeiras, e para outras couzas em que são laboriozos, 
não sendo de todo entregues à vida licencioza em que vivem. 

O fornecimento que tenho distribuido com os das Frexeiras 
sempre tem sido com proveito; na altura da morada de Joa- 
quim de Moraes, ha algumas familias de Puris que têm au- 
gmentado o seu estabelecimento, que ja havirm principiado, e O 
mesmo acontece por ali acima até João Francisco Pinheiro, onde 
se contará perto de seiscontas almas baptizadas pelo missiona- 
rio fr. Florido, junto a oitocentas pelo Muriahé e fronteiras 
de Minas Geraes montam a mil e quatrocentas, e com mais 
algumas quatrocentas de Coroados, que haviam nos limites d'esta 
provincia, será de muito proveito si andarem debaixo de ordem 


por meio de uma lei que os instrua. 
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Doação de terras no rio da Pomba, feita por João Francisco 
Pinheiro, como abaixo se declara, 


Aos vinte e trez dias do mez de Julho de mil oitocentos e 
trinta e trez, sendo rio Pomba onde o missionario Revm. padre 
mestre fr. Florido da Cidade de Castello, já havia ido por 
varias vezes, e com alguns companheiros de sua religião e 
outras pessoas que ali tinham ido para o fim de se fazer uma 
capella, e nova povoação em lugar denominado de Nossa Senhora 
da Gloria, lugar de todos bem conhecido, mas no tempo em que 
se estava a dar principio eis que Joaquim Antonio dos Santos 
se aprezenta no mesmo lugar com cultura, só afim de obstar tal 
principio religiozo, o que com efleito conseguiu, não querendo 
o missionario se enserir em duvidas. E sendo então em caza 
de João Francisco Pinheiro, foi por elle dito que das terras que 
era possuidor, o misslonario escolhesse a porção que visse ser 
precizo, que ellede sua livre vontade e sem constrangimento 
cederia d'ellas para se fazer a dezejada povoação. 

Em vista do que o missionario e eu adiante nomeado, e mais 
pessoas que, como testismunhas se assignam, n'este mesmo dia 
nos dirigimos ao mencionado lugar ainda mato virgem, em 
um bem aprazivel plano à margem do rio, onde o mesmo mis- 
sionario mediu e demarcou cento e seissenta braças, álém de 
outra porção que o escrivão d'este demarcou para o lado de 
cima para o seu domicilio, e isto feito pelo missionario à vista 
do mesmo doador que isto prezenciava com o gosto que todos 
viam reluzir nelle como bom patriota, se dando por bem satis- 
feito em se fazer a povoação com a denominação « Arraial da 
Caxoeira », e debaixo da vocação de São-Felix, de acordo com 
o missionario e pelo que dista de São-Salvador algumas vinte e 
quatro leguas e outras tantas de São-Manoel da Pomba ; era 
de todo o interesse para os habitantes vizinhos, depois de que 
sendo lido e o mesmo doador achando conforme, e os mais assi- 
gnaram-se comigo. Domingos Garcia de Mello, escrivão que o 
escrovi. Fr. Florido, missionario apostolico. João Fran- 
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cisco Pinheiro. A rogo de Maria Luiza, mulher do doador 
Candido Olinda da Mota, Agostinho Nunes de Oliveira. 
Felippe Nogueira. João José de Souza. Francisco Josó. Antonio 
Lourenço de Mirandellas. Arogo de Ignacio de Souza Candido 
Olindo da Mota. E nada mais se continha em o dito termo. 
Depois do que se via outro do teor seguinte: — Digo eu 
João Luiz Marinho, que à vista da doação que faz João Fran- 
cisco Pinheiro, e falando-me o missionario para lhe largar mais 
uma porção de terras que fica mais acima até um vallão, para 
ficar assim a demarcação, assim feita de vallão a vallão, e por 
a dita porção de terras me pertencer, hei por bem dada, cuja doa- 
ção a faço por meu gosto e sem constrangimento algum, e por 
verdade do seu valimento pedi a Francisco Baptista da Fonseca, 
que este por mim fizesse, e eu sómente me assigno. Rio da 
Pomba 26 de Julho de 1833. João Luiz Marinho. Como tes- 
timunha que fiz a rogo e vi assignar Francisco Baptista da Fon- 
seca. Testimunhas, Silverio Jozé da Cunha. João de Moraes 
Peçanha. Joaquim de Moraes Peçanha. E nada mais se con= 
tinha que ali e conferi. Hoje aldêa da Pedra. 28 de Setembro de 
1835. Domingos Garcia de Mello, 


LXX 


Ofício do juis de paz José da Silva Lisboa, datado de 12 de 
Fevereiro de 1835. 


11,=º e Ex.mo Sr.— Para poder cumprir com o que V. S. me 
ordena em officio de 5 de Novembro do anno proximo findo, acer= 
ca dos aldeamentos dos indios existentes no meu termo, foi pes- 
soalmente à aldêa de São-Vicente Ferrer (unica que ha n'este 
mesmo termo) e procedendo às averiguações precizas, obtive os 
seguintes esclarecimentos: 

Existem na referida aldêa 63 indios, sendo 23 do genero ma- 
seulino e 40 do feminino. Seus bens consistem em terras, partes 
d'estas estão arredadas a differentes pessoas. Do ex-director 
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d'estes mizeraveis só recebia 8$000 réis de arrendamentos, e a re- 
lação das pessoas que tinham terras aforadas, e promovendo ami- 
gavelmente a cobrança, só recebi 5$000 réis, ficando em dividas 
cobraveis, com creditos passados 6383836 réis. 

Passei a fazer novos arrendamentos, sendo nove os arrendata- 
rios de terrenos em que estes têm cazas edificadas no curato 
e quatro os de terras de cultura. 

E' necessario levar ao conhecimento de V. Ex.*º, que estas 
terras são em maior parte de má qualidade e de pouca produção, 
e finalmente cheias de duvidas, porque algumas pessoas se querem 
chamar legitimos proprietarios de certos lugares; e eu não 
duvido, que o estado de izolamento e desprezo em que isto tem 
estado tenha concorrido para tanto. 

Nºestas circunstancias ordenei ao curador, que nomeei, que 
fosse enpregando a quantia cobrada, e que fosse cobrando, na 
educação dos indios e indias que são menores, e no curativo das 
infermidades de todos; e procuro pelos meios conducentes ver si 
os torno laboriozos e os acostumo ao trabalho, já que de outra 
maneira não posso como bem dezejava salval-os da penuria e 
mizeria em que vs vejo. 

Sia mais tempo não cumpri a determinação de V. Ex., a impos- 
sibilidade de molestia que privou ir ao lugar, a distancia de seis 
leguas foi a cauza. 

Deos guarde a V. Ex.*º por muitos annos, Villa de Rezende 12 
de Fevereiro de 1835. Ill.» e Ex.me Sr. prezidente da provincia 
do Rio de Janeiro Joaquim Jozé Rodrigues Torres. Jozé da Silva 
Lisboa, juiz de orfãos. 


LXXI 
Outro officio do mesmo juiz de pas datado de 4 de Abril de 1885 


Em solução do que exige V. Ex." em portaria de 28 de Fevereiro 
d'este anno tenho a Informar, que n'este municipio só ha uma 
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aldêa; os sexos, idades é numero constam da lista incluza: seu 
patrimonio é uma sorte de terras, arrendadas parte a differentes 
pessoas, e si ha titulos que legalizem o seu direito, me não foram 
transmittidos, e não consta estarem demarcadas taes terras, sus- 
citando-se duvidas a cada passo com os vizinhos por divizas; e 
pela relação n.º 2 se vê o tenue rendimento que dão: assim como 
o estado de renda prezente, visto que nenhum balanço recebi do 
ex director, e menos sei de regulamentos que houvessom a res- 
peito da administração, policia e economia da aldêa ; satisfazendo 
a ultima parte do que V. Ex. Exige, com a relação do cura da 
mesma aldêa, e referindo-me finalmente ao que sobre esta ma- 
teria já informei a V. Ex.º em resposta da portaria de 5 de No- 
vembro do anno proximo passado. 

Deos guarde a V. Ex.º por muitos annos. Villa de Rezende, 4 
de Abril de 1835. Il.”º e Ex,mo Sr. Joaquim Jozé Rodrigues 
Torres, prezidente da provincia do Rio de Janeiro. Jozé da Silva 
Lisboa, juiz de orfãos. 


NGS 


Lista dos indios moradores na aldêa do curato de São- Vicente 
Ferrer. 


(Por pouco interessante e defeituoza se não traslada.) 
N.º 2. 


Relação do rendimento que dão as terras pertencentes aos indios 
do curato de São-Vicente Ferrer, e do dinheiro recebido 
pertencente aos mesmos indios. 


Aforamentos de terras de cultura : Francisco Jozé de Freitas, 
200 braças em quadra, por anno 64000 rs.; Vicente Ferreira 
Bueno, 200 ditas em dita, dito 6$000 rs.; Thomaz de Aquino 
Ribeiro, 100 ditas de testada e 200 de fundo, por anno 3$000 r8.; 
Pedro Gonçalves aforou 100 braças om quadra por 1$500 por 
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anno, mas passados poucos dias entregou a cedula por não querer 
continuar, Rs. 15$000. 

De cazas edificadas no terreno dos indios: Jozé Francisco 
Ramos, 16 braças a 200 rs. por anno 3$200 rs,; Luiz Francisco 
Barboza, 13 ditas dito 2$600 rs. ; Joaquim Gonçalves de Oliveira, 
11 ditas dito 28200 rs. ; Felix Ferreira da Silva, 10 ditas dito 
24000 rs. ; Julião Pedrozo de Moraes, 10 ditas dito 2$000 rs. ; 
Antonio Muniz Claro, 7 ditas dito 1$400 rs. ; Manoel Francisco 
de Oliveira, 6 ditas dito 1$200 rs. ; Antonio da Silva e Sá, 5e 
1/2 ditas dito 1$100 rs. ; Domingos Novaes, 5 ditas dito 1$000 rs. 
318700. 

Receita : dinheiro recebido do ex-director Fabiano Pereira 
Barreto 8$000 rs. ; dito dito de João Eduardo Pereira Ramos - 
por conta do que deve 5$000 rs. ; dito dito de Felix Corrêa da 
Silva cobrado pelo curador 168660 rs. ; 298660. 

Villa de Rezende 4 de Abril de 1835. José da Silva Lisboa, 
juiz de orfãos. 


N.º 3. 


Relação das alfaias pertencentes ao curato de São-Vicente Ferrer 
do Rio-Preto d'este bispado. 


Uma ambula do sacrario boa, de prata dourada ; 1 relicario de 
levar Sacramento aos infermos, de prata; 1 calix de prata appa- 
relhado, dado pelos devotos; 1 vazo de santos oleos, de prata ; 
5 resplandores de prata em ponto pequeno, dados pelos devotos ; 
2 cazulas de damasco uzadas, uma em branco 8 outra rôxa, dadas 
pelos devotos; 1 paramento de missa cantada, completo com 
todos os seus pertences ; 1 capa de asperge branca, nova ; 1 pallio 
branco novo. Tudo dado por S. M. imperial por haver aqui um 
aldeamento de indios, com o titulo de São-Luiz Beltrão ; 1 sino 
de quatro arrobas, dado pelos devotos ; 1 turibulo e naveta de 
latão. O cura, Francisco Fernandes de Oliveira Silva, 
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Ofício de Miguel Rodrigues da Costa, datado de Valença a 8 de 
Janeiro de 1821. 


Ill.=o Sr, dezembargador ouvidor geral e juiz conservador dos 
indios. No dia'7 de Dezembro parti d'esta Ivilla de Valença 
(fig. 1.º do mappa incluzo, que tenho a honra de levar à pre- 
sença de V. S.), fui acompanhado de sete camaradas e tambem 
de Francisco Elizeu Ribeiro, e com duas leguas e meia de 
caminho chegámos ao rio Parahiba, no lugar onde Custodio 
Leite está fazendo uma ponte nova (fig. 2.2), e seguindo pela 
margem do dito Parahiba acima com mais duas leguas e meia, 
chegamos à barra do rio Pirahy (fig. 3.º) Ahi examinamos o 
marco fincado do termo de São-João do Principe, que se acha 
apontando os rumos norte e sul, o qual se demonstra pela linha 

* de pontinhos (da dita fig. 3.2), e deste lugar continuamos à 
derrota pelo Parahiba acima, e com doze leguas pela curva 
chegamos à ponte de cima, e d'este ponto até a villa de Rezende 
tem trez leguas pela curva, segundo a indagação que fizamos. 
Depois pintamos no mappa esta configuração aqui explicada e 
dos dois objectos ou lugares das duas villas de Rezende e Valença 
tiramos duas linhas rectas em igual porção a irem encontrar ao 
rio Parahiba, e n'elle saber o ponto medio de ambos as villas, e 
nos deu o dito ponto entre a fazenda do alferes Antonio da Silva 
Monteiro e a do capitão Jozé Pedro na barra de um pequeno 
ribeirão denominado do Servo, abaixo da Volta Redonda (como se 
vê na fig. 6:), onde se junta as ditas duas linhas de pontinhos, 
e d'esta barra (fig. 6.º) segue outra linha de pontinhos a fochar 
do Rio-Preto, a qual linha é marcada ao rumo de norte quarta 
de noroeste, e seu opposto sul quarto de sueste ; parece-mo esta, 
servir e ser divizoria dos termos de ambas as villas. 

E porque no dito rio Parahiba fazem barra o ribeirão do 
Ermitão, ribeirão das Minhocas, ribeirão do Turvo (tudo da mesma, 
fôrma que o mappa pinta), entrámos na indagação dos moradores 
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que se acham no terreno que vem a pertencer a esta nova 
villa, tirados agora do termo de São-João do Principe que são 
setenta cazaes de agricolas com o numero quazi de setecentos 
escravos. As suas culturas são de café, e outras competentes 
lavouras, cujos agricolas muito são capazes de servir na 
republica e fazer um avanço muito grande ao estabelecimento 
d'esta nova villa. 

Acabada esta observação, seguimos da ponte (ig. 4.º) pela 
estrada real até a aldêa de São-Luiz Beltrão (fig. 7.º) e achamos 
pela curva da estrada trez leguas, e d'esta aldêa até o Rio-Preto 
de registo de cima (fig. 8.º) tem meia legua. Averiguamos O 
estado prezente dos indios d'esta aldéa e seu commando e o 
numero ; achamos alguns estabelecimentos de roças, e vizitando 
eu o capellão que se acha prezentemente n'esta aldêa, o padre 
Jacinto Julio de Queiroz e o capitão Joaquim de Araujo Sampaio, 
commandante do distrito; elles me participaram que os indios 
andavam muito descontentes pela falta do Rev.=º padre Francisco 
Xavier Toledo, que morrera ha cinco mezes, e ficaram por isso 
como desamparados de patrono, e que em consequencia d'isto 
varios povos se têm utilizado das terras dos indios, de modo que os 
gados e criações d'estes Portuguezes tem estrahido as plantas dos 
indios, assim como tambem o fiel do registo, tenente Felix Ferreira 
da Silva requer uma sesmaria no mesmo terreno dos indios, sem 
reparar que estes gozam do terreno por uma cedula do capitão 
Joaquim Xavier Curado em nome de S. M. desde o anno de 1788, 
em cujo tempo entrou o padre Francisco Xavier de Toledo a 
catechizar e civilizar os indios até o seu falecimento. A' vista 
do desamparo em que os achei, recommendei ao capitão comman- 
dante Sampaio que não consentisse a tal medição nas terras dos 
indios, embargo por parte dos mesmos, e que os fosse conservando 
em paz e socego, que de tudo eu dava parte a V. S. para deter- 
minar o qua fôr servido a bem dos mesmos indios. Nem todos os 
indios se acham na aldôa ; alguns estão dispersos por diversos 


lugares. Entre homens, mulheres e filhos chegam ao numero 
de 120. 
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Depois que deixei as couzas arrumadas d'esta fórma, seguimos 
d'esta aldêa por trilhos e asperos caminhos às cabeceiras do ribei- 
rão de São-Fernando, que faz barra no Rio-Preto, e continuando 
a mesma jornada pelo Rio-Preto abaixo atê o arraial do dito rio 
(fig. 9.º) que pela curva tem quatro leguas à villa de Valença. 

Aqui voltei a minha viagem para Valença e fiz indagações dos 
lugares circumvizinhos que vão collocados no mappa e pensando 
sobre as circunstancias da freguezia da Parahiba (fig. 10.2) si 
deve pertencer a esta villa de Valença ou à do Alferes. E é ver- 
dade, que a parte meridional da freguezia da Parahiba para a 
villa do Alferes fica mais perto e melhor caminho, porém sujeita 
os moradores à passagem do Parahiba e de uma guarda que só 
deixa transitar de dia, e ficando a mesma freguezia pertencendo 
à villa de Valença, sendo as divizas do termo d'esta villa pelos 
dois rios a fechar nas trez barras em razão de ser conveniente 
aos povos por ficarem izentos da passagem do rio que tanto os 
incommoda e faz muitas vezes empatar as viagens, que devem 
fazer ligeiramente ; e mesmo porque fica sendo uma diviza muito 
clara. 

E' o que se me offerece pôr na respeitavel presença de V. S., 
que Deos guarde por muitos annos, Valença 8 de Janeiro de 
1821. Ill.mº Sr. Joaquim Jozé de Queiroz, dezembargador ouvi- 
dor geral e juiz conservador dos indios. De V. S. subdito muito 
obrigado e criado. Miguel Rodrigues da Costa, 
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Ofhcio do capitão commandante Henrique Vicente Louzada de 
Magalhães, datado de Campo-Alegre a 14 de Agosto de 1791. 


Hl.mo e Ex.mo Sr. Deia V. Ex.º parte que ficava na diligencia 
de conseguir o cacique chamado Mariquita, da aldêa de São-Luiz, 
que ha mais de anno vivia com a sua familia desertado da mesma, 
com objecto de attrair à sua companhia alguns que ainda exis- 
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“tiam na dita aldêa, por cujo motivo buscava a melhor oecazião 


para esta acção, cauzando desasocego ao capellão e aos vizinhos, 
estrondozos movimentos, que obrigou a entrada que a V. Ex.* dei 
parte. E como d'esta ao mesmo chegou noticia, tomou o acordo 
de se recolher à dita aldêa como consta da que incluzo remetto: 
Comtudo sempre se ignora não serem todos quantos com elle se 
viam, antes demonstra mão effeito a prestar obediencia. O cacique, 
e um irmão que tem, são rebellados e ha reconciliação que os con- 
duza ; o capellão duvida da redução da fé emquanto se não 
extinguirem estes dois, e durante a dominação d'este não cessa- 
Tão as dissenções e desordens da dita aldêa. Os indios clamam 
sobre o mizero estado em que se acham e expõe o motivo das 
suas rebelliões, supplicando mitigação a este mal para effeito das 
suas conservações, e eu a V. Ex.* reprezento como convém. 

D'esta freguezia para a aldêa pelo sertão vae uma estrada que 
terá de extensão 5 leguas, mãos caminhos e insuflicientes para 
em qualquer accidente prestamante enviar-se partes e dar-se-lhes 
providencias. Ha uma picada particular que com muita differença 
evita aos inconvenientes, e é muito commoda-não só para as ope- 
rações do serviço, como para bem commun a todos os moradores 
que vivem annexos à minha aldêa. V. Ex.º me queira permittir 
faculdade para fazer publica a dita picada, visto a boa utilidade 
como tambem ordem para eu mandar promptificar as estradas 
publicas, d'este distrito para o Rio de Janeiro, pelos clamores do 
povo coma incapacidade d'estas, e que successivamente estão per- 
dendo animaes e outros muitos similhantes prejuizos pela damni- 
ficação em que se conservam e sem que sejam obrigados não ha 
deliberação e por esta cauza ficam arruinados. 

No dia 12 do prezente recebi parte, do tenente Jaaquim Jozé. 
Vieira que no dia 16 de Julho na passagem chamada João Congo, 
os indios frecharam um homem por nome Francisco Dias, indo 
este vizitar uns laços parte do rio, e que no dia sequinte fa- 
lecôra. Presume-se estarem os ditos indios à margem do rio e 
até o prezente não dão indicio de passarem a esta parte receiozos | 
do que se criminam. 
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E'o quanto devo representar a V. Ex.º para à vistade tudo 
mandar-me V. Ex.º como fôr servido. 

Deos guardo a V. Ex. por uma serie de brilhantes prospe- 
ridades. (ampo-Alegre 14 de Agosto de 1791. Capitão com- 
mandante, Henrique Vicente Louzada de Magalhães. 
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Outro officio do mesmo capitão commandante, datado do mesmo 
lugar a 8 «e Novembro de 1792, 


Por me ordenar o Illm. Ex. Sr. conde vice-rei, em um des- 
pacho no requerimento ao mesmo Senhor fizeram o capellão da 
aldêa de São-Luiz eo tenente Caetano de Carvalho, vizinho da 
mesma, dêsse eu as providencias sobre o que continha o dito 
requerimento, cujo esforçava-se ser tudo a beneficio da povoa- 
ção da referida aldêa, afim tambem de conter os assaltos dos 
indios bravos, que costumam em certos tempos acomettê-la é aos 
mais moradores circumvizinhos. Visto pois ser o beneplacito 
alegação o em observancia do respoitavel despacho, mandei 
convocar povos para se arranxarem n'aquelles sertões; como. 
de facto voluntariamente têm entrado mais de 20 cazaes com 
suas familias, como já a V. S. dei parte, os quaes têm culti- 
vado e frequentado parte d'aquella inculta e infectada mata,. 
encarregando n'esta acção ao sargento-mór das ordenanças 
Manoel Valente de Almeida por ordem do Ilhm. e Exm. Senhor 
pelo achar com intelligencia e conhecimento d'aquellas para- 
gens assistir na factura da dita aldêa, e com effeito na diligen- 
cia se tem applicado com exacção. 

E' certo que na dita paragem vae havendo estabelecimento e 
pelo decurso do tempo redundará em grandes proveitos aos 
reaes dizimos e aos mesmos povos será de muita utilidade, 

Estes moradores se têm entranhado pelos sertões e aberto 
picadas para se communicarem e conduzirem os seus necessarios, 


had - 


“por fórma que ja acham nas fraldas da Mantiqueira, tudo pelas 


margens Rio-Negro, circuito da mesma aldêa, que poderá distar 


“dos campos da lagôa da Juruoca da capital de Minas trez a 


quatro legaas (pelo que dizem), e mandando examinar todo o 
sertão e achando que os indios o devassam com suas caçadas 
e idas ao pinhão no seu tempo, ainda que isto mesmo se faz ne- 
cessario por conta de afugentar os indios bravos, comtudo ante- 
vendo ser fativel transitar-se pelas mesma picadas dos indios 
alguns extraviadores, mandei pôr uma patrulha no lugar mais 
atacado da dita aldêa para explorar aquelles sertões e impedir 
qualquer damno que possa haver contra a real fazenda, além 
de que obviam às invazões dos ditos contrarios. 

Isto posto, demonstra ter sido utilissima a frequentação e 
estada da patrulha, porquanto têm cessado os elamores dos 
moradores da freguszia e se conservam com menos perseguições. 

Dou esta parte a V. S. para que ponha na prezença do 
Nm. e Exm. Sr. conde vice-rei para que sendo justo estabele- 
cer-se guarda no dito destino, possa assim determinar-me e 
V. S. mandará como fôr servido. 

Deos guarde a V, S. por muitos annos. Campo-Alegre 8 de 
Novembro de 1792. Sr. coronel Gaspar Jozé de Matos Ferreira 
Lucena. Capitão commandante, Henrique Vicente Louzada de 
Magalhies. 

Segue-se a carta do cura Francisco Xavier de Toledo, a qual 
vae transeripta no capitulo X, pag. 246 desta memoria. 


' 
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Offcio do ministro dos negocios ultramarinos Dom Rodrigo de 
Souza Coutinho, datado de 23 de Outubro de 1798, a Jozé Rodri- 
ques da Orus, 


Sendo presente a S. M. que Vm. não só é um grande agri- 
cultor e tem com as mais louvaveis fadigas sido muito util ao 


Estado, mas tambem que Vm. tem concorrido muito para pro= 
mover a civilização dos indios, para que eles se disponham a 
abraçar as santas luzes do Evangelho, e que igualmente se tem 
esmerado em fazer descobrimentos ao longo do rio Parahiba do 
Sul; é a mesma Senhora servida, que Vm. informe a S. M. por 
esta secretaria de estado dos negocios da marinha e dominios 
ultramarinos dos meios que possa ter descoberto: 1º, para fa- 
cilitar e ampliar a civilização dos indios ao longo do sobredito 
rio Parahiba do Sul; 2º, para tentar estabelecer ou a nave- 
gação do mesmo rio ou ao menos a Íluctuação de madeiras em 
jangadas ao longo de todo o seu curso até à sua embocadura no 
mar; 3º, para poder estabelecer córtes d> madeiras por todo o 
seu curso; 4º, e finalmente para segurar todas as suas margens 
de qualquer invazão de indios bravos, ainla antes de serem 
civilizados. E a mesma Senhora que confia que VYm. se distinga 
em procurar-lhe todos os precizos e interessintes conhecimentos 
que se dezejam em similhante materia, não deixará de dar-lhe 
as mais decididas provas do seu real reconhecimento, mostrando- 
se Ym. digno da confiança que tem inspirado a informação que 
ha do que Vm. tem até aqui obrado. 

Deus guarde a Vm. Palacio de Queluz em 22 de Outubro de 
1798. D. Rodrigo de Souza Coutinho. Sr. Jozê Rodrigues da 
Cruz. 
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Oficio do mesmo ministro, datado de 7 de Março de 1800 ao 
mesmo Jozê Rodrigues da Cruz. 


Levei à prezença do principe regente a carta que Vm. me 
dirigiu em data de 31 de Outubro do anno proximo preterito de 
1798, à qual cauzou a S. A. real uma justa satisfação ao ponto de 
so dignar o mesmo augusto Senhor de mandar remetter uma 
cópia d'ella ao vice-rei do estado do Brazil, e com a especial e 
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distinta recommendação de que não só conceda o que Vm. pede, 
mas se auxiliem as suas idéas ; para que procurando-se por um tal 
meio o estender-se e augmentar-se a civilização e trato dos indios 
e a sua conversão às luzes evangelicas, se anime pelo meio das 


sesmarias, que Vm. propõe, a povoação das margens superiores 


do rio Parahiba, tentando-ss tambem a fluctuação das madeiras 
em jangadas; para cujo effeito remetterei, dentro de pouco tempo 
a Vm. uma obra, que actualmente se está traduzindo, sobre o 
modo de se fazerem navegaveis os rios que tem caxoeiras. 
Confio que vm. proseguirã com o mesmo zelo e actividade em 
todas as couzas, que respeitam tão essencialmente ao real serviço. 

Deos guarde a Vm. Palacio de Queluz em 7 de Março de 1800. 
D. Rodrigo de Souza Coutinho. Sr. Jozê Rodrigues da Cruz. 


LXXVII 


Oficio do mesmo ministro datado de 25 de Agosto de 1801 para 
o mesmo José Rodrigues da Crus, 


Sendo-me entregue a carta que Vm. me dirigiu na data de 26 
de Abril do prezente anno, participanlo-me o ofTeito das suas 
diligencias para a civilização dos indios de que foi encarregado, 
devo louvar a Ym. o zelo e actividade com que se tem empre- 
gado n'este importante objecto e certifical-o de que não me 
descuidarei de pôr logo na real presença de S. A. os seus hons 
serviços ao dito respeito, para que o mesmo Senhor veja desem- 
penhado o conceito que fez de Ym. quando foi servido incumbil-o 
desta diligencia. 

Tambem vi a relação dos generos, que VYm. pediu para assistir 
aos indios que tem convocado a aldêarem-se nos limites d'essa 


capitania, e tenho mandado os apromptar para na primeira occa-. 


zião se remetterem à junta da fazenda [com ordem de os entregar 


a Ym. para fazer d'elles a distribuição competente pelos mesmos 
indios. 
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Nºesta mesma occazião escrevo ao vice-rei e capitão-general do 
estado do Brazil para tratar com Vm. sobre a civilização d'estes, 
e dos mais indios, que a seu exemplo se quizerem vir aldêar, e 
n'esta conformidade póde Vm. lego que elle chegar a essa capi- 
tania procural-o da minha parte, afim de conciliarem sobre as 
providencias que se devem tomar para o melhor acerto e bom 
exito deste tão interessante negocio. 

Igualmente se expede ordem à junta da fazenda para tambem 
auxiliar pela parte que lhe toca, determinando-se-lhe que mande 
fazer as despezas que forem necessarias para o referido estabe- 
lecimento, de modo que nem falte o precizo para a commodidade 
e bom tratamento dos indios, nem hajam superfluidades desne- 
cessarias para a sua conservação; bastando sômente o que se 
julgar sufficiente para servir de estimulo a outras d'aquellas 
nações, que voluntariamente se quizerem vir aldéar. 

Sendo digna de todo o louvor a acção que me participa ter 
praticado seu sobrinho o Sr. João Rodrigues Pereira de Almeida, 
agora lhe escrevo tambem agradecendo-lhe o zelo, e certificando-o 
de que porei na prezença de S. A. real este serviço feito ao 
estado para o mesmo Senhor o reconhecer por um vassallo bene- 
merito. Espero, que Ym. continue a promover este importan- 
tíssimo objecto, que será de toda a satisfação para S. A., eme- 
recerá a sua real contemplação. 

Deos guarde a Vm. Lisbôa 28 de Agosto de 1801. D. Rodrigo 
de Souza Coutinho. Sr. Jozé Rodrigues da Cruz. 


LXXVII 


Portaria de 31 de Agosto de 1801, do ministro Dom Rodrigo de 
Sousa Coutinho para a junta da real fazenda da capitania do 


Rio de Janeiro. 


Dom Rodrigo de Souza Coutinho, do conselho de estado, pre- 
vidente do real erario e n'elle lugar-tenente immediato à real 
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pessoa do principa reganta, nosso Senhor: faço saber à junta da 
administração da real faz la da capitania do Rio de Janeiro, que 
tendo-se encarregado a José Rodrigues da Craz o descobrimento 
de algumas nações de indios nos sertões d'essa capitania, e 
constando pela sua carta de 26 de abril do presente anno ter 
conseguido esto important lim, e as diligencias que praticou 
para se não perder a ocexião fuvoravel que se offerecia de 
attrair algumas das mesmas nações, que sem repugnancia se 
podiam aldêar. Determina-s> a essa junta, que na parte que lhe 
tocar haja de concorrer com tolis as providencias que forem 
necessarias a bem d'este estabelecimento, e das mais da mesma 
natureza que em consequencia d'ells se po lerão esparar a serem 
dirigidos com acerto, zelo e actividade que se raquer ; para o 
que a mesma junta se entenderá com o dito Jozé Rodrigues da 
Cruz e de acordo com elle mandará fazer as despezas que só- 
mente form de absoluta necassidade para o referido estabeleci- 
mento, de modo que nem falte o precizo para a commodidade, e 
bom tratamento dos indios, nem haja superíluidades desneces- 
sarias para a sua conservação, lastando sômente o quanto se 
julgar suíficiente para servir de estimulo a outras d'aquellas 
nações que voluntariamente se queirim tambem vir aldêar. 
A essa junta é prezente a importancia d'esta objecto e as utili- 
dades que delle devem rezultar, não só a propria capitania no 
augmento da sua população, territorio, agricultura e commercio 
em geral, mas tambem ao estado e à religião pelo que deve 
cooperar com todo o esforço para que prospere e se adiante um 
projecto «de tantas consequencias uteis, e de que até agora tão 
pouco se tem sabido aproveitar em toda a America. Assim se 
espera do zelo da mesma junta, certificando-lhe que S. A. real 
haverá por um bom serviço todo o que lhe fizer ao dito respeito 
e que tarnbam do contrario lhe estranhará severamente o seu 
procedimento. 
Anselno de Souza Rogo a fez em Lisboa aos 31 de Agosto de 
1801. Luiz Jozô de Brito, contador geral do territorio da re- 
lação do Rio do Janeiro, Africa Oriental e Azia Portugueza, a 


A + 


RE E 44 


SE ANS ia 


fez escrever. Dom Rodrigo de Sousa Coutinho. Registrada a 
folhas 434. Cumpra-so e registre-se. Rio 13 de Janeiro de 1802. 
Com cinco rubricas. 


LXXIX 


Aviso do ministro dos negocios ultramarinos Don Rodrigo de 
Souza Coutinho, datado de 7 de Março de 1800 pera o conde 
vice-rei do estado do Brasil, Dom José de Castro. 


Wo e Ex.mo Sr. O principe regente, nosso Senhor, manda 
remetter a V. Ex.: a copia incluza da carta de officio, que em 
data de 31 de Outubro do anno proximo preterito de 1799 me 
dirigiu da Parahiba do Sul Jozé Rodrigues da Cruz, o qual cer- 
tamente foi de grande satisfação para Sua Alteza real, que se 
dignou mandar remetter a V. Ex.º a dita copia recommendando 
muito especialmente a V. Ex.º que não so conceda ao sobredito 
Jozé Rodrigues da Cruz o que n'ella pede, mas tambem que 
auxiliem e promovam as suas idéas, procurando-se petos meios 
que elle propõe o estender-ss e adiantar-se à civ'lização e 
administração dos indios e a sua conversão às luzes do Evan- 
gelho, animndo-se igualmente por meio de sesmaria à povoação 
das margens superiores do rio Parahiba, devendo-se outrosim 
tentar pela sua corrente à fluctuação das madeiras em jangadas, 
para cujo effeito dentro de pouco tempo se hão de remetter 
exemplares de uma obra que actualmente se está traduzindo, na 
qual se ensina o methodo de se poderem fazer navegaveis os rios 
em que ha caxoeiras. Em consequencia do sobredito ordena 8. A. 
Real, que V. Ex. do acordo com o bispo dessa diocese envie à 
Parahiba do Sul missionarios doutos e quo sejam igualmente 
fieis e zelozos ministros da prégação evangelica, os quaes cate- 
quisando e attraisdo com doçura e suavidade de gua doutrina 
e coma compostura de seu religiozo e christão comportamento 
de dignos e virtuozos exemplos procurem converter ao gremio 
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da santa igreja tantas milalmas pagans, que entregues ao genti- 
lismo vivem embrenhadas nos vastos sertões sem a luz e o conhe- 
cimento do verdadeiro Deos. Finalmente V. Ex'* procurará em 
cumprimento d'estas reaes ordens dar toda a possivel extensão 
aos dignos trabalhos e diligencias de um vassallo tão benemerito 
ede quem S. A. real faz o maior e o mais justo apreço. 

Deos guarde a V. Ex,* Palacio ds Queluz em 7 de Março de 
1800. Dom Rodrigo de Souza Coutinho. Sr. conde de Rezende, 
Don Jozé de Castro. Está conforme. Dr. Manoel de Jesus Valdetaro. 


LXXX 
Requerimento de Jo:zé Rodrigues da Crus. 


Hl.m>e Ex.mo Sr, Representa a V. Ex.* Jozé Rodrigues da 
Cruz, que constando na prezença do principe regente, nosso 
Senhor, o zelo e o patriotismo com que o supplicante se interes- 
sava em promover a civilização do gentio bravo, que infestava 
o sertão da Parahiba com grande damno dos moradores das 
fraguezias Sacra-Familia, Rio-Preto e do Peixe, Parahiba o 
Parahibuna, desle o anno de 1790, que o supplicante os encon- 
trou no mato e os trouxe à sua caza, onde tem desde então 
dispendido sommas em proporção consideraveis ao supplicante ; 
foi servido o principe regente, nosso Senhor, dirigir-lhe o officio 
pela secretaria dos negocios ultramarinos datado de 22 de Ou- 
tubro de 1798 (Doc. LXXX.V), a que o supplicante deu execução 
conforme as suas luzes e forças; recebeu em consequencia da 
sua resposta o oficio datado de 7 do Março de 1800 (Doc. LXX VD, 
de que ambos offerece copia. Em consaquencia d'elle, atravessou 
o supplicante, acompanhado de seus escravos, o sertão ; procurou 
as aldêas dos gentios, que até ali so tinha tratado dentro da sua 
caza ; e conhecendo apenas por acenos, que os gentios se mos- 
travam escandalizados e espancados do lado que lhe apontavam, 
persuadiu aos ditos gentios acompanhassem a sua gente pelo 
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sertão atê se encontrar com os moradores do Rio-Preto, capitania, 
de Minas, onde os mineiros, que ali trabalham, tinham senti- 
nellas em armas sempre ; fez amizade e paz com elles e desde 
ontão até agora tem de parte a, parte estado livre de insultos e 
da despeza que com homens armados os ditos mineiros 
faziam, o que tudo o que bem se vê das attestações, que igual» 
mente offerece. 

O supplicante pôde muito a custo, e sacrificando em garantia a 
sua mulher e filhos, resolver a que os gentios dessem quatro 
homens para virém a esta cidade reconhecer o Ex.mº vice-rei do 
estado antecessor de V. Ex.?, o que fizeram e foram aprezentados 
ao mesmo Ex."º Sr. com requerimentos que n'aquella occazião lhe 
fiz, que incluzo tambem offerecs a V. Ex.2, as quaes circunstan- 
cias e necessidades ainda hoje existem no mesmo estado, acres- 
cendo além d'isso que desde pouco tempo depois tem soffrido uma 
epidemia de bexigas, de fórma que ha quatro mezes, o suppli- 
cante e toda a escravatura da sua fabrica apenas tem cuidado 
em tratar de doentes, caçar para lhes dar que comer, tendo já 
esgotado os seus mandiocaes e bananaes, privando-o até reduzir 
a sua safra a uma terça parte. 

Actualmente mesmo, Ex."º Senhor, existem no seu engenho, 
caza de morada, olaria e mais cazas rusticas cento e cincoenta e 
quatro homens e mulheres. O supplicante na resposta ultima, quo 
deu ao officio n. 2, disse que só esperava à chegada do, V. Ex.? 
para pôr em pratica o que se lhe ordenava; e porque é impos- 
sivel poder o supplicante continuar em boa harmonia a paz com 
os sobreditos gentios à sua custa, por estar exhaurido e empe- 
nhado com dispendios desde onzo annos, é principalmente ha 
dois, que até tem deixado de promover à sua lavoura, como tudo 
pôde fazer certo: 

Requer e pede a V. Ex.” para que Se digno mandar dar ao sup- 
plicante o que consta do requerimento feito ao antecessor de 
v. Ex.2, que vae em cópia para poder cumprir com as ordens de 
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LXXXI 
Carta de officio de Juzê Rodrigues da Crus, 


[ll.2º é Ex.mo Sr. Em consequencia da ordem de V. Ex.º sobre 
a informação do necessario para o fim de aldear os indios sel- 
vagens, que infestavam o «xio-Preto, o Parahiba, o do Peixe e 
Sacra-Familia, me são indispensaveis psra as duas aldêas, que 
ficam esperando na minha caza, das quaes foram mandados pelos 
seus caciques os quatro que me acompanh ram à esta cidade, as 
providencias seguintes; isto é para as duas aldéas, que estão 
promptas a formar-se, ficando pera seu tempo as outras duas que 
não tardariam a dispôr-se para o mesmo fim. 

12 providencia. Uma portaria de V. Ex.º para se haverem os 
mantimentos necessarios para o primeiro anno, emquanto os. 
indios não colhem suas plantações, e para que os commandantes 
mais vizinhos auxiliem a abertura dos caminhos para as aldêas, e 
para que da aldêa de São-Luiz da Parahiba se escolham seis cazaes 
de indios trabalhadores para industriarem aos das novas aldêss. 

22 providencia. Que V. Ex. lhe mande dar o seguinte: 200 
anzóss gran les, 200 ditos pequenos, 20 maços de linhas de Oeiras, 
150 mantas ordinarias, 209 fouces grandes, 200 ditas pequenas, 
200 machados, 200 enxadas, 500 facas de cabo de pezo, 6 quintaes 
de ferro da Suecia, 1 quintal de aço, 100 tezonras sortidas, 200 
chapéos ordinarios e 2 melhores para os caciques, 2090 varas de 
algodão, 12 maços de missang:, 1 barril de polvora e o chumbo 
competente, fumo, etc. 

Com estas providencias estou certo de aldear e domesticar os 
indios das duas aldêas, e a exemplo d'estas as outras duas, que já 
me têm procurado para esse tim ; e para tempo opportuno rezervo 
o necessario ausilio de V. lx.*,e terei inexplicavel gosto si con= 
sigo estabelecer as quatro aldê:s no feliz tempo do governo de 
Nets 


Rio de Janeiro 18 de Abril de 1801. José Rodrigues da Crus. 
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Portaria de 21 de Novembro de 1801, do vice-rei do estado do 
Brazil Dom Fernando José de Portugal para José Rodrigues da 
Cras. 


Em observancia da real determinação participada a meu an- 
tecessor por avizo de 7 de Miço do anno passado, em que o 
principe regente, nosso Senhor, foi servido approvar o modo de 
aldear, domesticar e civilizar os indios Coroados, que Vm. Sº pro- 
pôz na reprezentação que fez subir à real prezença do mesmo 
senhor, que para isso lhe manda prestar os auxílios necessarios + 
passará Vm. a aldear os ditos indios nas margens superiores do 
rio Parahiba, n'aquelle lugar, que lhe parecer mais commodo assi- 
gnando-lhes o terreno estabelecido pela lei para o cultivarem. 
Para este fim, em virtude d'aquella real determinação, confor= 
mando-me com o que Vm. me propôz, mando publicar por-editaes 
nos lugares publicos que as pessoas que no terreno d'aquellas 
margens pertencente a esta capitania já obtiveram datas por 
sesmaria dêem principio à cultura d'ellas no termo de trez mezes, 
e não o fazendo m'as possam requerer outras quaesquer pessoas 
Ao capitão-mór das ordenanças da villa de Rezendo mando ordem 
para remetter a Vm. da aldêa de São Luiz seis cazaes de indios 
civilizados e trabalhadores para ensinarem e applicarem ao tra- 
balho os indios que se vão aldear, e ao chefe de esquadra inten - 
dente da marinha tenho determinado entregue aqui n'esta cidade 
a seu sobrinho o capitão João Rolrigues Pereira de Almeida, para 
remetter a Vm., os generos precizos para o mesmo estabeleci- 
mento, que constam da relação que me aprezentou, preferindo-se 
na entrega os mais necessarios. Tambem ordeno ao capitão das 
ordenanças Ignacio de Souza Verneck, auxilio a abertura dos ca- 
minhos que fôrom precizos para este estabelecimento do melhor 
modo que fór possivel, sem vexame dos povos, e que o mesmo 
aúxilio preste para qualquer outra couza quo oceorra conducente 
ao bom exito d'este negocio, assim como para à compra dos gene- 
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ros, com que Vm. deve no 1º anno, por conta da real fazenda, 
supprir para a sustentação dos indios, ficando na intelligencia de 
que ha de remetter à junta da real fazenda de trez em trez mezes 
a conta d'esta despeza assignada por Ym. e pelo dito capitão 
Verneck, como n'este tambem determino. Quando fôr occazião 
opportuna, do que Ym. me avizará, farei ir os missionarios para 
catechizar, instruir e administrar os sacramentos aos mesmos 


indios, Além d'isto, Vm. se não descuidará de participar o adian- 


tamento e progresso d'este importante negocio; assim como de 
me reprezentar qualquer providencia que seja necessaria ou con- 
veniente dar. E como estou certo que Vm. se aproveitará de 
todos os meios que forem mais proprios e adequados para domes- 
ticar e animar similhantes individuos. 

Nada mais tenho que lhe recommendar sobre esta interessante 
diligencia, que espero ha de desempenhar com aquelle zelo, 
honra e actividade, com que a tem principiado e cumpre ao real 
Berviço. 

Deos guarde a Ym. Rio 21 de Novembro de 1801. Dom Fer- 
nando José de Portugal. Sr. Jozê Rodrigues da Cruz. 


LXXXHI 
Requerimento de Jozê Rodrigues da Crus. 


Senhor. Diz Jozé Rodrigues da Cruz, encarregado pelo Ill.”» e 
Ex.mo vice-rei do estado do Brazil em consequencia das regias 
ordens de Vossa Alteza real de aldear e civilizar os indios sel- 
vagens, que infestavam o rio da Parahiba, que elle tem conse- 
guido por virtude das dadivas que ha muito tempo com elles 
dispende, e ultimamente pelas que o mesmo [lI=,º e Ex.mº vice-rei 
foi servido mandar-lhe assistir, que elles queiram aldear-se na 
sua mesma aldêa que fica no centro do sertão du alêm do rio 
Parahiba, porque para se efectuar o caminho que o dito Tll.mo 
e Exomº vice-roi foi servido mandar abrir para a mesma 
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aldéa, é precizo determinar quem deve sustentar aos trabalha- 
dores-d'elle, pois que os concorrentes para este beneficio publico 
não podem fazel-o pela distancia de leguas, requerendo isto 
mesmo ao dito Illm.º e Exc.”ºo vice-rei mandou por seu despacho, 
que requer esse a esta real junta, como consta do documento: 
portanto 

Pede a Vossa Alteza real seja servido mandar dar as provi- 
dencias que lhe parecer justas. E. R. M. 


Despacho, Declare o supplicante que despeza se fará pouco 
mais ou menos com o sustento dos escravos empregados na aber- 
tura do caminho que se trata. 

Rio 8 de Abril de 1802. Com cinco rubricas. 


Senhor. Diz Jozé Rodrigues da Cruz, que sendo-lhe mandado 
que declare o que diz no despacho do requerimento incluzo, 
encontra que com 500 até 600$000 réis se poderá fazer o cami- 
nho, que é de necessidade phisica fazer abrir para o sertão, sem 
o que se não podem aldear os indios de que está incumbido, o 
povoar o sertão. Vossa alteza real mandará o que fôr servido. 


Despacho. O supplicante dará principio à abertura do caminho 
de que faz menção, ficando na intelligencia que os escravos com 
que concorrem os moradores para a abertura do dito caminho 
serão sustentados à custa da real fazenda. 


LXXXIV 


Carta de officio de José Rodrigues da Cruz ao vice-rei do estado 
do Brazil D. Fernando José de Portugal, em 28 de Morço 
de 1808. 


WI.2º e Ex.mo Sr, Tendo-me em 12 de Fevereiro recolhido à 
minha caza, com o officio de V. Ex. de 5 do mesmo mez, 6 que- 
rendo immediatamente executar o que n'elle V. Ex. me deter- 
minava, me vi embaraçado, pois quo recebendo um avizo do 


sertão, do sitio onde so deve fazer a aldêa, que ali tinham che- | 
gado trinta e tantos indios desconhecidos, passei logo além do á 
rio Parahiba e os fui encontrar capacitando-os a que ficassem 
uns, e outros fossem conduzir os que tivessem ficado nas cabe- 
ceiras do Rio-Preto e Flores, onde estes existem, que são os 
Araris, unicos que me parece restavam. Depois d'isso arranjado, 
no que empreguei doze dias de sertão, fiz no 1º de Março partir 
proprios para uma picala feita pelos mesmos gentios, com carta 
ao capitão Henrique Louzada de Magalhães, e com os ditos pro- 
prios vieram setenta indios, que se achavam na fazenda do 
capitão Jozé Thomaz da Silva, que quazi todos têm recebido o 
municio que S. A. lhes tem mandado dar, e muitos têm estado 
na minha infermaria, onde foram tratados, ficando só trez que 
tinham ido para a cidade com o sobredito capitão Jozé Thomaz 
da Silva, e estes os mandarei buscar, porque seus paes m'os 
pede. 

Em caza do capitão Jozé Soares Louzada tambem estiveram 
trinta e quatro; d'estes só veio uma criança, porque os outros se 
tinham mettido. ao sertão a fazer alguma caçada; em tendo 
noticia aonde estão, os farei ajuntur; o que até agora tem sido 
muito difficultozo, por muitos motivos. 

Os indios, Ex.mº Sr., estão inteiramente pacificados, 
querem no centro do sertão, n'esse lugar para onde eu abri ca 
nho e fiz uma pequena roça de milho, que elles mesmo em verde 
comeram, no sitio em que sº deve fazer a aldêa, um homem em | 
quem façam fé, e que lhes sirva de apoio a qualquer receio o 
desconfdança ; o que é muito natural n'elles. Isto elles não tê 
tido, porque a minha estada ali tem sido interrompida, umas | 
vezes vindo à cidade a representar a V, Ex. c outras à mesma | 
caza, onde logo que eu chego, so me ajuntim duzentos ou Wide 
zentos, e só entrando eu para o sertão é que elles o be 
tambem ; isto porém creio so remediarã facilmente logo que 
padre Manoel Gomes, quo S. A. real nomeou por ia = (a 
segundo o avizo d'elle só espera recebar os ornamentos) AS 
Sua entrada, e com elle os sesmeiros, que por iguaes motivos não 
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tinham entrado no sertão : isto feito, eu terei a satisfação, no 
tempo de V. Ex., debaixo de seus auspicios, de ver socegados de 
uma vez os povos das freguezias do Alferes, Sacra-Familia e 
Parahiba, que muitos annos, apezar de um destacamento que os 
antecessores de V. Ex.,ali entretiveram, trabalhavam com as 
armas na mão, além de muitas fazendas no rio do Peixe, da 
capitania de Minas, quo depois de povoadas foram desampa- 
radas, as quaes já hoje se acham tambem com os seus colonos 
trabalhando em socego. 

O officio de V. Ex.? do 12 do corrente recebi a 17 do mesmo e 
incluso o requerimento do capitão Jozé Thomaz da Silva, tendo 
que responder a V. Es." sobre este assumpto, que em consequen- 
cia do officio de 5 de Fevereiro, já todas as providencias estavam 
dadas, na execução das ordens de V. Ex.º e sobro o conteúdo do 
gobredito requerimento, a resposta do capitão Henrique Vicente 
Louzada à minha carta, que aqui incluo, dará a V. Ex,” uma 
idéa mais clara. 

Eu participarei a V. Ex.º 0 que se for seguindo. 

Deos guarde a V. Ex." muitos annos. Engenho de Nossa Se- 
nhora da Gloria em 23 de Março de 1803. Ill.Poº e Ex.Po Sr, 
Fernando Jozé de Portugal. De V. Ex.” humilde servo Jozé 
Rodrigues da Cruz. 


LXXXV 


Carta do capitão commandante Henrique Louzada de Magalhães 
a José Rodrigues da Cruz, em 13 de Março de 18083. 


Sr. Jozê Rodrigues da Cruz. O Il1.º e Ex.” Sr, vice-rei do 
estado dando eu parte sobre os índio; bravos, que se acham nus 
fazendas dos capitães Jozé Soares Louzada e Jozó Thomaz da 
Silva, e sobre o vexamo que faziam a estes moradores com 
tirar mantimentos para os sustentar e pôr ao mesmo tempo 
algumas precauções sobre alguns ataques que elles costumam 
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a fazer pela traição das suas inconstancias, com duas ordens 
dirigidas uma a 5 e outra a 11 de Fevereiro do prezente anno, 
foi o mesmo Senhor servido ordenar-me, que fizesse eu do me- 
lJhor moão possivel com que se fossem unir com esses que Vm. 
está aldeiando por ordem de S. A. real, assim tenho determi- 
nado a mandar tirar as canoas em que ccstumavam a irem à 
outra banda a falar com os mesmos indios e trazel-los para esta 
parte, e lhes mandar falar por linguas que se vão ajuntar com 
os que Vm. se acha aldeiando. Agora recebo o seu recado, e 
antes de me chegar à mão a sua, eu já lhe tinha escripto sobre 
o mesmo respeito, e é muito justo o seu parecer, porque só 
assim se conseguirá a união dos ditos indios; porém penso, que 
será difficultozo o conseguir-se esta união, si for certa a noticia 
que me trouxe do Rio de Janeiro um fazendeiro de que o capitão 
Jozé Thomaz da Silva lhe dissera que tinha falado a S. Ex.* 
para os aldear defronte de sua fazenda das Quinze-llhas, e que 
tendo S. Ex.? ao principio o despedido o dito capitão, instara a 
S. Ex.º dizendo que era distancia grande da fazenda de Ym. à 
sua, o por isso S. Ex.” mandara, que requeresse em junta para 
se lhe mandar dar um capellão. Sendo assim não se poderá con- 
seguir a união e civilização dos ditos, porque havendo separação 
de indios, sendo da mesma nação, como na realidade são, nunca 
terão paragem certa; e por consequencia fará a real fazenda 
duas despezas de capellães; sendo desnecessaria a despeza que 
se fizer com o capellão que o dito capitão diz que traz. E quan- 
do eu estou certo, que todo o empenho que faz este capitão para 
ter os indios na sua fazenda é sômente levado de algum inte- 
resse, não só porque a mim mesmo m'o disse, que cada um 
andava atrás de sua couveniencia, como tambem por ser meio 
poderozo para cultivar umas sesmarias que tirou da parte sep- 
tentrional do rio Parahiba, e tanto se empenha que me disso 
que si S. Ex." não deferisse o seu requerimento, pretendia ir à 
prezença de S. Alteza. 

Eu já dei parto a S. Ex.* de que tinha já escripto a Ym., é 
que ficava dando as providencias que me pareciam justas para 
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o conseguimento do que o mesmo Senhor tanto nos recom- 
menda. 

Deos guarde a Vm. por muitos annos. Villa de Rezende 13 
de Março de 1803. De Vm. seu venerador e criado Henrique 
Louzada de Magalhães. 


LXXXVI 
Requerimento de José Rodrigues du Cruz. 


Senhor. Diz Jozé Rodrigues da Cruz, que sendo encarregado 
por S. A. real da civilização dos indios, que infestavam o sertão 
do rio Parahiba, tem o supplicante trabalhado e feito o que tem 
constado a V. A. real, tudo com o socorro que V. A. real tem 
mandado prestar ao supplicante, e como agora para o estabele- 
cimento e edificação da aldêa para onde vae entrar o capellão 
Manoel Gonçalves Leal se preciza que V. A. real mande assistir 
ao supplicante com um barril de polvora e chumbo competente e 
oito arrobas de fumo ordinario, além de novaordem ao comman= 
dante do distrito para a continuação de assistencia de manti- 
mentos e de uma porção de jornaleiros para ajudarem e rege- 
rem os serviços com os indios, até que elles tenham as suas roças 
plantadas. Circunstancias estas que se precizam com a maior 
brevidade possivel, pois que do contrario verá o supplicante, 
que com tanto zelo se emprega no sorviço de V. A. real, os seus 
canaviaes reduzidos a nada, bem como à safra passada lhe acon- 
teceu, que podendo fazer quatro mil arrobas de assucar, apenas 
apurou cento e cincoenta. A' vista do que roga a V. A. real, que 
para bem do seu real serviço e por commizeração do supplicante 
queira mandar os generos precizos, assim como expedir as ordens 
ao commandante do distrito. 

Pede à V. A, real deferir como lho parecer justo. E. R. M. 


O intendente da marinha faça entregar ao supplicunte ou ao 
seu procurador a polvora, o chumbo e o fumo que o supplicante 
requer, ficandoo supplicante e o capitão do distrito autorizados 
a sustentarem os indios de que s2 trata por mais 6 mezes, segun- 
do as ordens expedidas a este respeito, 

Rio 5 de Maio de 1803. Com cinco rubricas. 


LXXXVII 


Primeiro requerimento dos indios da allêa de Nossa Senhora da 
Gloria de Valença. 


Senhor. Aos pês de V. R.+ Magestade se prostram buuil- 
demente os indios da aldêr de Valença entre os rios Parhiba e 
Preto, que ha vinte annos têm a honra e ventura de conhecerem 
a suave o glorioza soberania de V. M., senlo até esse tempo 
uma tribu da nação dos Coroados, mizeraveis selvagens vaga- 
bundos pelos matos, sem Deos, sem rei e sem lei. Agora con- 
fiados na generoza: protecção de V. M. vem pelir a continuação 
dos favores e graças, que já se lhes tem feito, como lhes pro- 
metteram, espacialmente na concessão de uma porção de terreno 
para o seu estabelecimento, de que até agora gozavam, mas de 
que foram esbulhados pela sesmaria que do mesmo terreno se acaba 
do dar a um Eleuterio Delfim polo despacho d'esta corte. Ainda 
é mais justa a pretenção dos supplicantes pela razão de que o 
terreno que pedem é aquelle mesmo que ha muitos annos estã 
designado para a fundação e patrimonio da igreja matriz, cujas 
obras vão agora continuando com maisr força, e que se verão 
embargadas e perdidas no cazo de realizar-se a dita sesmaria 
obrepticia o subrepticiamente alcançada. Com pouco se conten= 
tam os supplicantes, não pedindo mais para os dois fins do seu 
estabelecimento e patrimonio da igreja do queo espaço de um 
quarto de legua contado do lugar da matriz, como centro para 
todas as partes do horizonte. E para que esta nova graça se lhes 


.” 


ato 


497 — 


guarde sempre inviolavel para o futuro, livre de novas preten- 
ções injustas de homens ambiciozos, se animam os supplicantes a 
propôr a V. R. Magestade para que se digne contirmar-lhes 
por seu director e zelador a Francisco Joaquim Areas, alferes. 


de milicias, um dos vizinhos mais bemquistos d'aquelle sertão, 


o maior amigo dos supplicantes e mais capaz de administrar 
com honra e desinteresse os bens dos indios e o patrimonio 
da igreja. Os factos expostos vão abonados pelos documentos 
incluzos. 

Pede a V. R. Magestade que pela sua grandgza e clemancia lhe 
mande entregar o dito terreno sem embargo de qualquer outra 
mercê, que obrepticia e subrepticiamente tenha sido extorquida - 
ERA EN. 


is dio 


Dom Jozé Caetano da Silva Coutinho por merce de Deos e da 
santa sé apostolica bispo do Rio de Janeiro, capellão-mór, de S. 
M. Fidelissima e do seu conselho, etc. 

Attestamos que por diligencias de Jozé Rodrigues da Cruz, se- 
nhor da fazenda e engenho do Pão-Grande, e por providencias 
do vice-rei que então era do Brazil, o Ill.mo e Tix,mo marquez de 
Aguiar, se subjugou e mandou civilizw e doutrinar no sertão 
de Valença uma tribu dos indios Coroados, destinando-se-lhes 
terreno para cultivarem e para se fundar uma aldêa e igreja 
parochial, não só para elles mas tambem para os moradores que 
se fossem estabelecendo no mesmo sertão. 

Attestamos, que muitos dos ditos indios se acham presentemente 
baptizados e que a obra da igreja tem já muitos bons principios> 
mas agora sabemos com grande mágoa, que todas estas tentati- 
vas ficavam perdidas com grande damno de religião e do estado; 
pela posse do mesmo terreno que pretende tomar Eleuterio Delfimy; 
e que seria muito conveniente que S. Magestade, que Deos guar» 
de, acommodasse em outro terreno devoluto, confirmando aos in- 
dios e à igreja o terreno que elles pedem. 
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Dada e passada na rezidencia episcopal do Rio de Janeiro aos 
7 de Dezembro de 1816, debaixo de nosso signal e sello de nossas 
armas. (Lugar do sello). Jozê, bispo capellão-mór. 


N. 2. 


Ignacio de Souza Verneck, professo na ordem de Christo, 
presbitero secular. 

Attesto, que sendo encarregado Jozé Rodrigues da Cruz por or- 
dem de S. Magestade expedida pela secretaria do Ultra-mar, de 
civilizar os indios Coroados, que habitavam entre os rios Parahi- 
ba e Preto, os quaes, pelas providencias do dito Jozê Rodrigues 
já se achavam sem aquella ferocidade propria d'aquelles selva- 
gens ; e tendo principiado o seu feliz vice-reinado o Ill.=º e 
Ex.mº sr. marquez de Aguiar se deu principio à dita civilização, 
dando o mesmo Ex.”º Senhor as ordens necessarias em virtude 
das que recêbara da secretaria do Ultra-mar. N'esse tempo sen- 
do eu capellão das ordenanças e commandante da freguezia da 
Conceição do alferes de Serra-acima, fui encarregado pelo dito 
ex.mo senhor de prestar ao mesmo Jozé Rodrigues todos os au- 
xilios para a dita civilização, dando-se principio a romper uma 
estrada pelo centro da mata, que facilitasse a communicação 
com os indios e se podesse igualmente facilitar a cultura das 
terras que por ordem real se mandaram repartir aos povos por 
titulos de sesmarias, as quaes eu tive o encargo de informar por 
ordem particular do mesmo Ex.mº Senhor marquez de Aguiar : 
o entre as muitas sesmarias que informei foi uma que requereu 
Jozé Rodrigues em nome dos indios, no lugar aonde se acha prin- 
cipiada a igreja matriz ; cuja sesmaria não se verificou com ti- 
tulos legitimos, talvez por falta de agente que seguisse os ter- 
mos ; por cujo motivo o Rev.mº Manoel Gomes Leal, capellão e 
director dos indios, requereu n'aquelle lugar um quarto de legua 
de testada com meia legua de fundo em nome de Florisbello Au- 
gusto, seu famulo e criado na mesma caza, com o destino de que 
viesse a servir de patrimonio para a mesma igreja, para caza de 
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risodencia do paroco e dos mesmos moradores quando concor- 
ressem para assistir aos ofíicios divinos; e de um asylo para os 
mesmos indios; e com effeito quando o Ex.mo e Rev,mo Sr. bispo 
capellão-moór foi vizitar aquelle logar já estas couzas se achavam 
assim determinadas, mas depois da morte do dito padre Manoel 
"Gomes, e tendo tambem falecido Florisbello Augusto, tudo se 
frustrou com a sesmaria que requereu Eleuterio Delfim n'aquelle 
mesmo lugar, e obteve à sua concessão pelo dezembargo do paço, 
ficando a igreja sem terreno algum em roda para cazas dos mo- 
radores do sertão; o paroco sem lugar para a sua rezidencia, 
e os indios sem azilo algum proprio. Tudo passa na verdade; e 
por esta me ser pedida a passei da minha letra e signal, e o juro 
in verbo sacerdotis. 

Corte do Rio de Janeiro aos 9 de Dezembro de 1816;— O padre 
Ignacio de Sousa Werneck. 


NES 


Hlm. e Exm. Sr. Tenho a honra de levar à respeitavel pre- 
zença de V. Rev. o grande vexame em que se acham os indios 
do sertão de Valença, capitania e comarca do Rio de Janeiro, 
porquanto depois de tantos vexames passados e sabidos veio 
Eleuterio Delfim a tirar e fazer medir por sesmaria o territorio 
dos indios, sendo este territorio para o aldeiamento feito à custa 
da real fazenda por Jozé Rodrigues da Cruz, segundo as reaes 
ordens que teve ; além de que este mizeravel povo indiatico não 
tem hoje quem o proteja e nem o seu direito defenda sinão a, 
piedade de V. Exa. Rev., porquanto elles esperavam no falecido 
vigario Paulo da Cunha um pae, mas este lhes faltou, 

Eu não entro, Exm. Sr., n'esta exposição sinão como que ha, 
pouco acabou de fazer ver a esta nação que devia viver mansa 
e pacifica, vivendo assim entre os Portuguezes, mas estes abu- 
zando já da sua mansidão destroem-lhes suas plantações e tiram- 
lhes suas terras. 

Parece justo não persistir a sesmaria tirada e medida sobre as 
terras decretadas para o aldeamento, construção da matriz já 
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principiada, e onde se selebre o santo sacrifício da missa e se 
administra o pasto espiritual a toda a freguezia, além de que 
esta matriz carece ter uma extensão de terras para os lados, não 
só para se organizar maior população, como mais reverencia ao 
santuario. Por cujas razões parece justo, conservando e ter- 
ritorio para o aldeamento indiatico porque não é tão pequeno o 
numero de indios que ainda existe, alêm da producção annual. 
Embora queiram alguns certificar o contrario, porém estes falam 
interessados nas terras indiaticas, e eu falo sem interesse algum, 
pois moro e vivo na capitania de Minas, e como é publico o quanto 
V. Exa. Rev. ampara esta nação afim de se congraçarem unani- 
memente com a religião catholica, além de V. Exa. Rev. ser 
dotado de um animo cheio de pielade, é por isso que me delibe- 
reia levar à respeitavel prezença de V. Exa. esta minha expo- 
zição que parece justa. 

Deos guarde a V. Exa. Rev. por muitos annos. Fazenda da 
Conceição do Rio Preto 14 de Março de 1817. De V. Exa. Rer. 
o menor subdito e criado Miguel Rodrigues da Costa. 


LXXXVIIL 
Segundo requerimento dos indios. 


Senhor. Os indios Coroados da aldêa de Valença, freguezia de 
Nossa Senhora da Gloria, entre o Ric-Preto e o Parahiba, comarca 


“d'esta cidade e côrte, vem segunda vez implorar, com o mais 


profundo respeito a alta protecção de Vossa Magestade e suppli- 
car uma justa providencia contra a violencia que Eleuterio Del- 
fim e outros tem feito aos supplicantes, Mm 

E” notorio a Ym. que falecido Jozê Rodrigues da Cruz movem 
os supplicantes a reconhecer a Vossa Magestade por seu augusto 
soberano ; e debaixo da affavel direcção do mesmo os supplican- 
tes se aldearam na aldêa acima dita, sua antiga habitução; o 
que tudo se obrou de ordem de Vossa Mugestade que dignando-se 
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approvar as providentes medidas d'aquelle expressado director, 
honve por bem mandar, que se lhes facilitassem os meios neces- 
sarios, como se mostra pelo documento n. 1, expedindo-se a esse 
fim as regias ordens que patenteiam os ns. 2 € 3. 

4 Fez-se tudo assim e mandou-se assignar aos supplicantes deter- 
minado terreno para elles o cultivarem, ; e poreditaesse avizou a 
iudas as pessoas que tivessem obtido sesmarias n'aquelle sitio, 
que, si as não cultivassem dentro de 3 mezes, as ficariam per- 

dendo, providencia inteiramente conforme com a ordenação L.o 
4.º tit. 43; o quese prova pelo docurenton. 4 fi. 1. 
Com Ea promptidão se forneceram aos supplicantes os gene- ; 
Fos precizos para a sua subsistencia, mandando-se até abrir cami- via 
mhos para o interior do sertão ; além de outras providencias, , a 
como tudo se vê pelo citado documento n. 4fl. lefl.2. +] 
Foi finalmente Vossa Magestade servido mandar sustentar os » 
sapplicantes por mais de 6 mezes, emquanto não tinham algumas A 
roças plantadas, além de outras despezas na abertura de cami- ' 
nhos, que todas se fizessem por conta da real fazenda de Vossa A 
Magestade e que consta pelos documentos ns. 5, 6e 7. + 
Porém, Senhor, tantas despezas feitas por conta da real fa- 
zenda de Vossa Magestade ficam inutilizadas e os supplicantes 
guando esperavam fazer a sua ventura acham-se na maior ú 
4 desgraça. Porquanto Eleuterio Delfim e outros requerendo à 
Yossa Magestade a mercê de sesmaria n'aquelle terreno a titulo 
de inculto, tem feito medir o terreno cultivado pelos supplicantes 
sem perdoar ao proprio aonde está edificada a matriz de sua 
e freguezia, tirando d'este modo a subsistencia aos supplicantes, e 
4 desta oppressão tem rezultado que alguns dos companheiros dos 
á supplicantes, por serem tratados pelos supplicados de caboclos e À 
Zalrões, e por se verem sem domicilio seguro, se auzentaram já a 
d"aquella aldêa. 
Não podem os supplicantes persuadir-se, nem ainda lembrar- 
se que aquelle verdadeiro esbulho fosse autorizado por Vossa 
Magestade com verdadeira informação das couzas; antes crêm 
que os supplicados obtiveram a mercê da sesmaria obrepticia e 
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subrepticiamente, reprezentando à vossa magestade que aquelles 
terrenos eram incultos. 

Mas a verdade, Senhor, é a exposta, e sem se esforçarem a 
mostrar quanto a conservação da propriedade dos supplicantes é 
util ao melhor progresso do imperio de Vossa Magestade e ao do 
Evangelho de Jesus Christo, animando-se por esta fôrma a al- 
dearem -se as mais nações de indios vizinhos dos supplicantes, só 
imploram a real protecção de Vossa Magestade afim de que pos- 
sam ver reparado o damno que tem soffrido, que se deve consi- 
derar uma verdadeira violencia attentada contra a propriedade 
dos supplicantes, visto como aquellas terras lhes tinham sido 
dadas por Vossa Magestade ; por isso humildemente. 

Pedem a Vossa Magestade, que por effeitos de soberana bene- 
ficencia e indefectivel justiça se digne mandar, que se restituam 
aos supplicantes os terrenos que indevidamente lhes foram tira- 
dos. Mandando outro sim, que os mesmos sejam demarcados na 
fórma da lei, para evitar novas violencias, e que do terreno que 
sobejar sejam obrigados a pagar-lhes fóros aquelles que no fu- 
turo os quizerem cultivar, para despezas de ferramentas e ou- 
tras; como é uzo e costume nas mais aldéas, e tambem suppli- 
cam a Vossa Magestade, que se digne mandar-lhes nomear novo 
director que os dirija e proteja. E. R. M. 

Como procurador Antonio de Gouvêa Maixo. 


LXXXIX 
Terceiro requerimento dos mesmos indios. 


Senhor. Dizem os indios Coroados da aldêa de Valença, fre- 
guezia de Nossa Senhora da Gloria entre o Rio-Preto e o Para- 
hiba, comarca d'esta cidade e côrte, que ha mais de 15 annos que 
os supplicantes foram aldeados por seu director o falecido Jozé 
Rodrigues da Cruz de ordem de Vossa Magestade. 

Era o distrito que hoje occupam antiga morada dos suppli- 
cantes, o depois que reconheceram a Vossa Magestade por seu 
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soberano foi-lhes demarcado terreno para cultivarem, e donde 
tirassem a sua subsistencia ; foram-lhes igualmente facilitados 
outros meios de dinheiros, viveres e tabaco de fumo, tudo a 
custa da real fazenda; mandaram=se-lhes abrir caminhos para 
o interior do sertão, e ultimamente tiveram a dita de lhes ser 
dado um paroco, para os instruir e guiar pelo caminho da fé e 
da religião, como mostra o documento n. 1. 

Tudo assim correu bem a favor dos supplicantes emquanto 
lhes assistiu aquelle expressido director. Faleceu este, e desde 
esse tempo têm os supplicantes sido perseguidos com toda a sor- 
te de vexação; são todos em menos preço por aquelles vizinhos 
e por elles roubados, como so vê da carta n. 2, e ultimamente 
esbulhados do terreno que lhes fôra mandado dar por Vossa Ma- 
gestade por Eleuterio Delfim e outros, que a titulo de inculto 
obrepticia e subrepticiamente o obteve de sesmaria com tão 
notoria violencia dos supplicantes que nem o terreno mesmo im- 
mediato à igreja lhes deixaram. 

Reprezentaram já os supplicantes uma vez à Vossa Magestade 
immediatamente e outra pela meza do dezembargo do paço 
e instruiram o que allegam com documentos ; mas foi o primeiro 
d'aquelles requerimentos mandado a informar ao dezembargador 
ouvidor da comarca em 5 de Março e o 2º à 18 de Julho, e 
ainda não foram deferidos. 

E porque todo mal vem aos supplicantes de não terem nem 
director nem procurador n'esta cidade que promovam os seus 
interesses, nem elles o podem fazer por si, porque não sabem 
falar portuguez, e aos supplicantes se segue gravissimo prejuizo 
na demora, porque lhes vae passando o tempo de fazerem suas 
roças, sem as quaes não podem subsistir : 

Pedem a Vossa Magestade, que por effeitos de soberana com- 
mizeração se digne fazer-lhes à mercê de lhes mandar nomear 
por director o capitão Miguel Rodrigues da Costa; restituir o 
terreno que lhes foi indevidamente tirado pelo expressado Eleu- 
terio Delfim eoutros. ER.M. Francisco Dionisio Fortes de 


Bustamante. 
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Passe-se ordem ao ouvidor da comarca para fazer conservar 
aos supplicantes o terreno que devem ter para a sua cultura ; 
informando com a maior brevidade sobre o conteudo n'este 
requerimento, e nos outros que lhe foram remettidos para in- 
£ormar em 5 de Março e 18 de Junho do corrente anno ; infor- 
mando o mesmo tempo das pessoas que achar idoneas para 
d'ellas se nomear ao director que os supplicantes pedem ; inter- 
pondo sobre tudo o seu parecer. 

Rio de Janeiro 18 de Agosto de 1817. 


Tl.mo e Rev.mº Sr. — El-rei, nosso senhor, manda remetter à 
meza do dezembargo do paço o requerimento incluzo dos indios 
Coroados da aldêa de Valença : e é servido, que se expeçam as 
ordens necessarias para que se conserve aos supplicantes o 
terreno que devem ter para a cultura, consultando-se com 
-effeito o que parecer sobre a nomeação do director que pedem, 
nomeando a mesma meza quem sirva este lugar interinamente, 
O que Vossa Tll.”2 fará prezente na referida meza para que 
assim se execute. 

Deos guarde a Vossa Ill.=* Paço em 11 de Agosto de 1817. 
Thomaz Antonio de Villanova Portugal. Sr. Pedro Machado 
de Miranda Malheiros. 

Cumpra-se e registre-se o passem-se os despachos necessarios. 
Rio de Janeiro 18 de Agosto de 1817. Com duas rubricas. 


Dom João por graça de Deos rei do reino unido de Portugal e 
do Brazil e Algarves daquem e dalém mar em Africa, senhor de 
Guiné e da conquista, navegação e commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia, e da India & e. Faço saber a vôs, ouvidor da 
comarca desta côrte, que sendo-me prezente o requerimento, que 
com esta se vos remette por copia, dos indios Coroados da aldêa 
da Valença e os documentos ao mesmo requerimênto annexos : 
Sou servido determinar-vos façaes conservar aos supplicantes o 
terreno que devem ter para a sua cultura, informando-me com 
à maior brevidade sobre o conteúdo no dito requerimento e nos 
outros que vos foram remettidos para informardes em 5 de 
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Março e 18 do Junho do corrente anno, informando-me ao mesmo 
tempo das pessoas que achardes idoneas para d'ellas se nomear o 
director que os supplicantes pedem, interpondo-se sobre tudo o 
vosso parecer. El-rei, nosso senhor, o mandou por seu especial 
mandado pelos ministros abaixo assignados do seu conselho e 
seus dezembargadores do paço. Antonio Luiz Alves a fez no Rio 
de Janeiro aos 20 de Agosto de 1817. Bernardo Jozé de Souza 
Lobato a fez escrever. Monsenhor Almeida Bernardo Jozé da 
Cunha Gusmão e Vasconcellos. 


XC. 
Requerimento do padre frei Paulo da Cunha, capellão dos indios 
da aldêa de Nossa Senhora da Gloria de Valença. 


Diz o padre frei Paulo da Cunha, como capellão dos indios d'esta 
freguezia, e vigario da mesma por S. Ex.' Rev.” e atá autori- 
zado pelo Ex.zº senhor para concluir a factura da nova igreja, 
para servir de matriz a todos os colonos, lavradores e com espe- 
cial cuidado na educação dos indios, aonde devem ser chamados 
para conhecerem a virtude dos sacramentos, doutrinal-os, verem 
a santa missa, etc., que lhe consta ha um sesmeiro por nome 
Elenterio Delfim, que se quer medir por ordem do dezembargo do 
paço nas terras a elles indios concedidas, para plantarem é 
morarem ; terras que já estão medidas e dadas aos mesmos 
indios por S. M. Fidelissima o Sr. rei Dom João VI, abertas à 
custa do real erario com o cuidado do falecido Jozé Rodrigues 
da Cruz e dos escravos dos lavradores desta freguezia, que 
abriram este sertão ; cujos marcos bem se mostram e se vêem 
pelas capoeiras que se acham e que já foram mato. 

Pede à V. S. Sr. dezembargador juiz commissario seja servido 
conceder aos supplicantes vista para embargos de obrepção e 
qualquer medição seja suspensa por não parecer necessaria, visto 
e que elles supplicantes requerem. E. R. M. 


Junte os titulos de que faz menção. Almeida. 
XVII 6 
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Ilmo Sr. dezembargador, protector dos indios. Os suppli- 
cantes não tem titulos em padrão; tem sua posse na fórma da 
lei: porém tem os serviços do falecido Jozé Rodrigues da (Cruz, 
os gastos que fizeram não só pelo erario regio, como pelos lavra- 
dores confrontantes a esta sesmaria que pretende Eleuterio 
Delfim. Esta terra de quarto em quadra é o que se preciza para 
a acommodação dos mesmos indios e para patrimonio de Nossa 
Senhora, visto estar feita a igreja, por S. Ex.* Rev.=2 marcada 
e autorizada. 

V. S. à Vista desta mandará o que fôr servida; não impedem 
a medição sendo V. S. servido que se faça, mas reclamam e 
embargam toda a posse ao novo sesmeiro, até que S. M. Fidelis- 
sima decida a este respeito sua real vontade. E. R. M. 


Quando aprezentarem concessão regia serão attendidos. Al- 
metida, 


Ilmo e Revy.mo Sr. vigario fr. Paulo da Cunha. Tenho pre- 
zente a sua carta que muito prézo, tanto pela amizade que con- 
sagro a V. Rev.ma como pela certeza de que goza saúde e felici- 
dade. Vejo o que me diz respeito ao bom arranjamento dos 
indios e a bem e muito util serviço de Deos e de S. Magestade, 
mas é precizo tempo e como se trata de crear autoridades mili- 
tares n'essa freguezia então se irão as couzas encaminhando, e 
por ora lá está o alferes Arêas encarregado, a quem V. Rev.ma 
poderá recorrer para alguma couza sendo-lhe necessario que isto 
mesmo lhe faço saber : eu não posso já ir, mas breve o pretendo 
fazer, e então terei o gosto de beijar as mãos de V. Rev.ma 

Quanto ao que me diz dos indios quererem reclamar as terras da 
aldêa, fagam-lhe a diligencia, e o que digo a V. Rev.m: é que como 
cabeça unindo-se aos povos não deixem perder o direito do patri- 
monio da igreja, reclamando antes que esse novo sesmeiro tome 
posse, que a perdel-o é a maior desgraça para a matriz, e virá a 
suceder como n'esta, que não tem ainda lugar para seu paroco. 

Quanto a capitão para esse distrito ainda se não sabe quem é 
ao certo, e parece muito mal que esses povos andem já de an- 
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tomão a dizer que não aceitam este ou aquelle, pois ha de ser 
quem S. Magestade determinar em beneficio dos povos, e eu 
sempre farei quanto estiver na minha mão em beneficio do 
sertão, e V. Rev.m2 por favor queira dissuadil-os d'esses falacios. 

Dezejo a V. Rev.»: a melhor saúde e muitas prosperidades, o 
que se persuada do afecto e veneração com que sou de V, Rev.ma 
o mais attento servo e obrigado criado. Francisco das Chagas 
Verneck. 


Xcl 


Requerimento de Florisbello Augusto de Macedo, pedindo 
sesmaria dos indios da aldêa de Valença. 


11.» e Ex.Po Sr. — Diz Florisbello Augusto de Macedo, que 
elle sabe que nos sertões da nova aldêa de Valença, junto à 
mesma, se acha uma porção de terras devolutas, a qual parte 
pelo lado do norte com à sesmaria do Rev.”?º Manoel Gomes 
Leal e pelo do sul com a mesma aldêa ; pelo lado do oeste com 
a sesmaria de Jozé Rodrigues da Cruz e pelo de leste com quem 
de direito pertencer; e porque o supplicante se acha nos termos 
de a cultivar requer a V. Ex.? por sesmaria um quarto do tes- 
tada com meia de fundo ou o que Se achar, não excedendo à 
meia legua dentro das confrontações acima mencionadas, é fa- 
zendo a sua testada onde parte com Jozé Rodrigues da Cruz; 
portanto pede a V. Ex. se digne mandar seguir as diligencias 
do estilo ; afim de obter à sua carta de sesmaria, E. R. M. 


Despacho. Informe a camara. Rio 27 de Julho de 1805. Com 
uma rubrica. 


JI.Poº e Ex.m' Sr. Da informação junta do capitão Ignacio 
de Souza Vernek, se vê estarem devolutas as terras que V. 
Ex. pede por sesmaria Florisbello Augusto de Macedo, como Se 
vê do requerimento que o mesmo foz a V. Ex.º, não se nos offo- 
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rece duvida alguma em que V. Ex.º lh'as conceda por sesmaria, 
na fórma das reaes ordens e sem prejuizo de terceiro. 

Deus guarde a V. Ex.* Rio, em senado, aos 25 de Janeiro de 
1806. Illm> e Ex.?º Sr. vice-rei. João Fernandes Vianna. 
Custodio Moreira Lira. Fernando Carneiro Leão. Leandro José 
Marques Franco de Carvalho. 


Recebi a de V.= com a cópia do requerimento que ao Ill.=º Sr, 
vice-rei fez Florisbello Augusto de Macedo, em que pede por ses- 
maria uma porção de terras no sertão da nova aldêa de Valença, 
partindo pelo lado do norte com a sesmaria do Reverendo Ma- 
noel Gomes Leal, pelo sul com a mesma aldêa de Valença, pelo 
oeste com a sesmaria de Jozê Rodrigues da Cruz, o moço, e pelo 
leste com quem direitamente pertencer. 

Este terreno está inculto e devoluto, e por isso nos termos de 
conceder-se a semaria requerida. E' o que posso informar aos 
senhores do senado. 

Deos guarde a V.”. Freguezia do Alferes aos 2 de Agosto de 
1805. Sr. Joaquim Jozé Ferreira Pereira Soares. Ignacio de 
Souza Verneck, capitão. 


Senhor. Diz Florisbello Augusto de Macedo, que elle reque- 
reu uma sesmaria de terras no sertão dos indios Coroados da 
aldêa de Valença, entre os rios Parahiba e Preto, e continuou as 
diligencias do estilo, que se achavam já na secretaria de estado 
nos termos de se passar a carta de sesmaria, quando V. A. Real 
chegou a esta córte, e porque o supplicante preciza legimo titulo 
d'aquella terra, que cultiva em utilidade do estado, 

Pede a V. A. Real haja por bem mandar-lhe passar a sua carta 
de sesmaria. E. R. M. Como procurador do sobredito, o padre 
Manoel Gomes Leal. P. P., em 21 de Janeiro de 1809. 


Remetto, em cumprimento à real ordem de 16 de Setembro, 
que me é dirigida a provizão para a medição e demarcação pas- 
sadas a Florisbello Augusto de Macedo, e que foi entregue ao 
escrivão d'este juizo das sesmaria pelo padre Manoel Gomes Leal, 
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em 1812, e de então até o anno presente não compareceu pessoa 
alguma a requerer se desse cumprimento à medição e demarca- 
ção ordenada n'essa provizão, nem mesmo em algumas occa- 
ziões opportunas que fui a outras medições contiguas às torras 
concedidas a Florisbello, o qual n'este juizo foi conhecido, sim 
pelo nome em vista da provizão que aprezentou o dito padre 
Manoel Gomes, seu agente. 

Freguezia do Alferes, serra acima, 28 de S2tembro de 1816. 
O juiz das sesmarias Manoel Rodrigues Pacheco de Moraes. 


Nºesta secretaria da meza do dezembargo do paço está um re. 
querimento de Florisbello Augusto de Macedo em que pediu uma 
sesmaria no sertão da aldêa de Valença, confrontando com o 
padre Manoel Gomes Leal, e n'elle o despacho do teor seguinte: 
« Concedem a sesmaria pedida, e antes de se passar a carta passe 
provizão para se proceder à demarcação e medição judicial das 
terras concedidas. Rio, em meza, 3 de Novembro de 1808. 
Com duas rubricas. Em consequencia do que se passou a provi- 
zão ordenada para a medição, cuja sentença ainda a parte não 
aprezentou, e por isso não se passou ainda a carta. E para cons- 
tar se passou o presente. Rio de Janeiro 20 de Julho de 1816. 
Bernardo Jozêé de Sousa Lobato. 


XCII 
Provizão de 7 de Outubro de 1814. 


Havendo-me reprezentado Francisco Jozé da Mota, que de- 
pois de se achar estabelecido por tempo de mais de trez annos 
com numeroza famila no sertão inculto no distrito da freguezia 
da aldêéa de Nossa Senhora da Gloria de Valença, junto ao rio 
Parahiba, aonde edificou a sua caza e fez plantações fôra esbu- 
lhado da posse em que pacificamente se conservava por Manoel 


de Campos, que se apoderára a titulo de sesmaria da cultura que 
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com grande trabalho ali havia feito, comprehendendo na me- 
dição as mencionadas plantações e um assude ; e tomando em 
consideração a pobreza do supplicante, que privado d'este meio 
de subsistencia não poderá facilmente conseguir outro, a suã 
numeroza familia e o bom e importante serviço de que ali faz 
de domesticar e doutrinar o gentio vizinho, como expôz ; hei 
por bem, por graça especial, que seja conservado nas terras 
que tiver plantado n'aquelle distrito, passando-se-lhe carta de 
sesmaria, sem embargo de serem ellas comprehendidas na 
sesmaria, do dito Manoel de Campos, que será indenizado por 
outras que fôrem contiguas e estiverem devolutas. A meza do 
dezembargo do paço o tenha assim entendido e faça executar, não 
obstante quaesquer leis ou disposições em contrario. 

Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Outnbro de 1814. Com a 
rubrica do rei D. João VI, então principe regente. 


- XClII 


Ofhcio do sargento-mir Luiz Manoel Pinto Lobato ao dezembar= 
gador ouvidor da comarca Mançel Pedro Gomes, em 18 de 
Outubro de 1817. 


llm. Sr. A 14 do corrente mez recebi officio de requizição 
que V. S. me dirigiu em data de 6 de Setembro proximo passado 
para eu fazer conservar aos indios Coroados na posse de suas 
terras, prohibindo qualquer violoncia ou perturbação que se lhes 
pretenda fazer, e como para desempenho d'esta commissão me 
fosse precizo informar do lugar aonde rezidem os mesmos indios, 
a quantidade de terras que possuem e os herêos com que con- 
finam, para poder admoestar antes a regia determinação de 
S. Magestade, que V. S. me enviou por copia no seu mencionado 
officio : informa-me o alferes Francisco Joaquim Arêas, homem. 
de verdade, e que sendo sobrinho do primeiro paroco e cate=. 
chista d'aquelles indios e morardor na vizinhança da matriz, 
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por isso melhor que algum outro está nas circunstancias de 
informar, que nunca houve ali terreno medido e demarcado para 
habitação dos ditos indios, e que em o primeiro anno da abertura, 
d'quelle sertão foram ali juntas diversas familias ou tribus no 
lugar da matriz hoje, e que ali á custa da real fazenda se lhes 
fez uma plantação de milhos, que ficando elles senhores d'esta 
plantação logo que a poderam desfrutar a devoraram e im- 
mediatamente começaram a dividir as tribus para as suas antigas 
habitações, e finalmente despovoaram o lugar da matriz, então 
capella, e que ficando outra vez devoluta aquella terra, a 
pedira com informação do commandante do distrito e obtivera 
por sesmaria Florisbello Augusto, tambem sobrinho e famulo 
do falecido primeiro vigario e primo do informante, o qual 
falecendo sem testamento nem herdeiros, a pedira de novo 
Eleuterio Delfim da Silva e a obtivera por sesmaria, medira judi- 
cialmente e demarcára, e que no dito lugar chamado aldêa no 
arraial da matriz sô existe um índio cazado que para ali se mu- 
dou ha um anno e ali tem uma rocinha, apezar do novo vi- 
gario ali existente ter tentado fazer que os indios habitem 
juntos no arraial, nada tem conseguido, pois vêem, estão ali por 
algumas tabernas alguns dias entretidos em beber aguardente e 
logo se vão para as suas aldêas : igualmente me informa, que os 
mesmos indios existem em quatro aldêas separadas em diversos 
lugares ; a primeira de Manoel Pereira na serra do Tonifel, dis- 
tante da matriz legua e meia em terras de Manoel Joaquim e de 
Izabel Maria da Encarnação ; à segunda de Taipurú, vizinha ao rio 
das Flóres, distante da matriz duas leguas, em terras do guar- 
da-môr Joaquim Jozé dos Santos ou João da Silveira ; a terceira 
do Xininim no rio Bonito distante da matriz duas leguas, em 
terras do alferes Luiz Gomes ou do dezembargador J ozé da Silva 
Loureiro ; a quarta e ultima do Tanguá, no ribeirão de São-Fer- 
nando, distante da matriz mais de quatro leguas em terras devo- 
lutas, e que anda, pretendendo o guarda-mór Francisco Dionizio. 

A' vista d'esta informação que me deu o dito alferes Arêas, 
conheci que ali não tinham os ditos indios por ora terreno pro- 
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prio, pois que tudo está com donos portuguezes, e só a aldéa do 
Tanguá no ribeirão de São-Fernando parece estar n'este cazo, 
de poder ter terras proprias por estarem devolutas ou não cons- 
tar ainda estarem dadas, e para poder fazer saber aos pronrie- 
tarios em cujas terras estão agricultando os indios e morando, 
a determinação de S. Magestade, mandei afixar um edital na 
porta da igreja matriz, em o qual manifestei quanto S. Mages- 
tade ordenou na provizão de 29 de Agosto d'este anno e V. S. me 
requereu ; cuja copia remetto incluza. 

Deos guarde a V. S. Quartel no Barro-Branco 18 de Outabro 
de 1817. Illm.mº Sr. dezembargador ouvidor da comarca Ma- 
noel Pedro Gomes. Luiz Manoel Pinto Lobato, sargento-môr. 


Luiz Manoel Pinto Lobato, sargento-môór do batalhão de caça- 
dores de milicias da serra, por S. Magestade, que Deos guarda. 


Faço saber aos proprietarios de terras e mais pessoos da aldêa 
e freguezia de Nossa Senhora da Gloria de Valença, que S. Ma- 
gestade el-rei, nosso senhor, foi srvido mandar por provizão de 
seu dezembargo do paço de 29 de Agosto d'este anno ao dezem- 
bargador ouvidor da comarca d'esta córte Manoel Pedro Gomes, 
que conservasse aos indios Coroados da referida aldéa de Valen- 
ça o terreno que devem ter para a sua cultura, pois que a S. Ma- 
gestade reprezentaram os mesmos indios, que os povos d'aquelte 
lugar os esbulhavam do terreno e os maltratavam; em conse- 
quencia d'esta regia determinação me requereu o mesmo ouvidor 
por serviço de sua magestade fizesse eu conservar aos indios as 
ditas terras, e para que chegue a noticia de todos os sobreditos 
proprietarios, em cujas terras agricultam os mesmos indios, é 
para que os conservem na mesma posse de agricultarem-nas em 
boa paz e sem lhe fazerem a menor hostilidade, bem conforma 
S. Magestado manda, faço publica esta regia determinação. 

Quartel no Barro-Branco 14 de Outubro de 1317. Luis Ma- 
noel Pinto Lobato, sargento-môr. 
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Requerimento de moradores da aldêa de Valença. 


Senhor. Os habitantes da aldêa de Valença estando mo- 
zando ha muitos annos mansa e pacificamente na posse de suas 
propriedades e cultivados, formando aprazivel arraial não sô de 
Portuguezes como de indios já domados, e sendo esse mesmo 
hagar uma freguezia em que tem havido parocos quatro, não 
só para administrar o pasto espiritual como para chamar ao gre- 
rio da igreja aos mais indios dispersos pelas matas : aconteceu 
de proximo Eleuterio Delfim requerer uma sesmaria e como de 
facto com enganozos pretextos obteve e se mediu abrangendo a, 
a aldêa de Valença, que além de sor esto lugar construido à 
ensta da real fazenda, existem n'elle muitos proprietarios com 
familias, não só de Portuguezes como de indios, e matriz já prin- 
sipíada, em que se celebra o santo sacrificio da missa; contra 
toda a formalidade da lei se mediu similhante sesmaria, e che- 
gando a noticia d'este grande attentado ao real throno, foi 
8. Magestade servido mandar pela meza do dezsmbargo do 
paço se conservasse o territorio para os indios; que ha muitos 
annos que estão de posse. Apezar d'esta pia real ordem, conti- 
nua o dito Eleuterio Delfim a inquietar e perturbar a paz que: 
exístia n'este contorno, e sem aquelle respeitozo dever pór es- 
tar esta cauza perante Vossa Magestade em que mandou respon- 
der o ouvidor da comarca como conservador das aldêas indiaticas, 
passou o mesmo Eleuterio Delfim a requerimento seu e com 
despacho do juiz almotacel a fazer notificar a todos os habitan- 
ies para não continuarem nas suas propriedades, querendo 
assim o mesmo Eleuterio formar de um arraial e freguezia ter= 
ras devolutas. Assim ha de acontecer, quando ha proteções, 
gue olham só para o interesse particular desprezando o bem 
eommun e serviço de Vossa Magestade e da igreja, cujo culto 
por este motivo se acha desanimado e sucumbido. Eº n'estas 
eireumstancias que humildemente chegamos aos reaes pés e 
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pedimos se digne mandar informar esta verdade mesmo a todos 
os fazendeiros de toda esta mencionada freguezia, não sendo do 
parentesco do referido Delfim, e pôr as rexes vistas para que 
seja conservada a paz e propriedades e os supplicantes E R. M.— 
(Seguem-se trinta e tres assignaturas reconhecidas pelo capitão 
de ordenanças Miguel Rodrigues da Costa eo vigario Joaquim 
Claudio de Mendonça, em Dezembro de 1817.) 


XCV 


Requerimento dos indios da aldêa de Nossa Senhora da Gloria de 
Valença. 


Senhor. Os indios da aldêa de Valença estão conservados na 
posse do terreno que tem para a sua cultura conforme a parti- 
cipação do commandante do distrito feita em consequencia da 
requizição d'este juizo, em cumprimento da ordem de V. M. 

A ulterior diligencia que accresce mostra ser tão incrivel 
que sesmaria pedida por Florisbello, omittidos os indios, o 
tivesse sido em proveito d'elles, quanto induz a acreditar que 
junto à freguezia não existem os indios que promovem estas 
queixas contra o supplicante Eleuterio, altamente proferidas 
antes ou em favor do Reverendo vigario da parochia, afim de 
gozar de um grande paçala titulo de terras de indios ou de 
aproveital-as para a igreja ; ou em favor do conhecido espe- 
culador de sesmarias Francisco Dionizio, feito procurador d'elles, 
afim de as obter nos lugares do Tanguá, aonde seus constituintes 
se acham aldeados e lançados fóra dahi sobre a sesmaria do 
supplicante e fazendas dos outros moradores queixozos ; ou em 
favor de um e de outro conluiados entre si para os ditos fins e 
para desapropriarem o supplicante de uma sesmaria requerida e 
diligenciada na fôrma ordenada ; e concedida por V. M. e medida | 
e demarcada ; de maneira que parece, que a graça da concessão 
deve aproveitar ao supplicante Eleuterio ; prevenindo com tudo 
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o lugar da parochia, em que deve ficar salvo aos moradores para 
fazerem em torno d'ella as suas habitações, o proporcionado 
terreno de cem braças de testada o outro tanto de fundo, sendo 
os actunes livres e os futuros sujeitos sômente a um reconheci- 
mento similhante ao determinado no decreto de 26 de Julho 
de 1813. 

São propostos para directores indios existentes, conforme o 
sobredito officio, nas quatro aldêas d'aquelle sertão Luiz Manoel 
Pinto Lobato, commandante do distrito; Manoel Francisco 
Xavier, proprietario da fazenda do Alferes, e Francisco Joaquim 
Arêas, pedido pelos supplicantes, aos quaes para a cultura que 
ahi devem ter, parece dever ser assignado um quarto de legua 
pedido em seu requerimento, em cada aldêa situada em terreno 
devoluto. 

Porém V. M. mandará o que justo for. 

Rio de Janeiro 26 de Março de 1818. O ouvidor da comarca, 


Manoel Pedro Gomes. 


Despacho. Haja a vista o procurador da corôa. Rio de 
Janeiro 2 de Abril de 1818. Com duas rubricas. 


Constando pelos papeis juntos que por ordem de S. M. se 
erigira esta aldêa de Valença para n'ella habitarem os indios de 
que se trata, os quaes a liabitaram com effeito, edificando-lhe 
ali mesmo uma capella com o seu competente capellão; fazendo- 
se plantações para sustentação dos indios ; abrindo-se estradas 
e dando-se outras providencias à custa da fazenda real, por bem 
da civilização e educação christan dos mesmos indios: é facil co- 
nhecer que se concederia aquelle terreno, em que se fizerem as 
mencionadas plantações aos ditos indios com todo o demais que 
se considerasse necessario, como aliás affirma o capellão dos 
mesmos indios e actual vigario d'aquella parochia no requeri- 
mento feito ao juiz da sesmaria concedida ao supplicado n'aquelle 
sitio ; apontando os seus limites. 

Dove portanto informar novamente o ouvidor da comarca com 
o seu parecer, ouvindo o sobredite capellão e vigario dos indios 
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-metual por escripto, fazendo as indagações necessarias ; averi- 
-guando tambem o estado das outras aldêas dos mesmos indios 
-gaunciadas nesta informação, e quando é o terreno que estã con- 
«cedido em cada uma dellas aos ditos indios; declarando final- 
mente qual dos propostos para director é mais idoneo; tendo em 
-vista para esta nova informação o requerimento aqui junto dos 
“Rabitantes da sobredita aldêa que baixou com avizo régio para se 
«ennsultar. 

“Deve outrosim informar igualmente âácerca das notificações 
«grdenadas pelo juiz almotacel d'esta cidade Antonio Jozé da Costa 
“Ferreira, a instancia e a requerimento do supplicado para não 
«gontinuarem nas obras e culturas do mencionado terreno todos 
«05 moradores da sobredita aldêa, que as tinham principiado; 
sremettendo a esta meza todos os papeis que houverem a este 
;mespeito, sendo para isso avocados, e interpondo sobretudo o seu 


parecer. — Com uma rubrica. 


Torne a informar com o seu parecer na fôrma da resposta. Rio 
«de Janeiro 25 de Junho de 1818. Com duas rubricas. 


XCvI 
Informação do escrivão Joaquim Jozé Tavares. 


“O escrivão do meu cargo fará sem perca de tempo remetter-me 
“Bs autos ou quaesquer requerimentos que hajam n'este juizo 
sfeitos por Eleuterio Delfim, na fórma que determina o 11.”º Sr. 
«dezembargador e ouvidor geral e corregedor da comarca, como 
«consta pela sua portaria que vae junta a esta, datada em 25 do 
seorrente, para subirem a sua prezença. Rio de Janeiro 26 de 
“Agosto de 1818, Ferreira. : 


Tlm. sr. juiz almotacel. N'este juizo d'almotacaria não encontro 
«matos, nem requerimentos relativos a Eleuterio Delfim com os 
«moradores da aldêa de Valença, nem conservo lembrança alguma 
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de que por este juizo se expedisse similhante mandado. Aceres-— 
cento que dirigindo-me à residencia do desembargador ouvidor e- 
corregedor desta comarca, lhe suppliquei para melhor intelli-=-- 
gencia do facto me fizesse a honra de mostrar a certidão mencio-- 
nada no officio retro que dirigiu a V. S. e mostrando-me se achoz 
ser uma certidão passada por um vintenario em meia folha ds - 
papel em que se referia a uma petição e mandado, passado por 
despacho de V. S., o que me parece ser trama urdido pela igno-- 
rancia do vintenario para o intento premeditado, pois que é certo - 
o ser estilo neste juizo o passarem-se os mandados para citações - 
e embargos no mesmo requerimento que o pede e ao pé do map»+-- 
dado se seguem os autos de diligencia e citações concernentes a - 
assim formalmente são acuzados nas audiencias; e como nada 
apparece assim praticado, e me dizer o benemerito dezembargador - 
e ouvidor da comarca que pedindo a parte a Eleuterio Delfim o 
proprio requerimento e mandado que dizia obtivera e que dez 
cauza a certidão do vintenario e ficando de assim o fazer, afinal se 
desculpara que o havia perdido, cuja asserção comprova mais a 
minha suspeita. E” o que se me offerece informar a V. S., que: 
determinará o que fôr servido. 

Rio de Janeiro 27 de Agosto de 1818. Joaquim Jozé Tavares... 


XCvII 
Decreto de 26 de Março de 1819. 


Sendo-me prezente que a aldêa de Valença dos indios Coroados. 
estando destinada para villa dos mesmos indios por ordem 
minha de 25 do Agosto de 1801 fôra pedida de sesmaria como» 
terreno devoluto por Florisbello Augusto de Macedo e de- 
pois por Eleuterio Delfim da Silva e concedida com no-- 
toria obrigação, pois não se devia conciderar devoluto” um 
terreno marcado para a aldêa de indios, com igreja já edificado e- 
alguns moradores na mesma aldêa: Hei por bem declarar nºellasa 


a 
! 

, 

- 
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sobredita concessão feita a Eleuterio Delfim da Silva, e que o 
sobredito terreno pela demarcação actual que tem de um quarto 
de legua de testada e meia legua de fundos, seja restituido aos 
“ditos indios para n'elle se aldearem e cultivarem os terrenos que 
se lho destinarem. Hei outrosim por bem nomear para director 
d'elles a Miguel Dias da Costa, que observará o mesmo que foi 
- determinado a Jozé Dias da Cruz, na sobredita minha real deter- 
minação e portaria do vice-rei Dom Fernando Jozê de Portugal 
de 21 de Novembro de 1801 e o mais que a este respeito estã 
“estabelecido para a civilisação dos mesmos indios. Nas referidas 
terras não se poderá mais fazer alienação alguma ; e os morado- 
res que já ahi se acham com cazas ou com cultura serão conser- 
vados e pagarão o fôro que se lhe arbitrar para a camara da 
villa dos mesmos indios; que será estabelecida na conformidade 
dos antigos usos approvados pelas mesmas reaes ordens. E o 
ouvidor da comarca como conservador dos indios fará registrar 
as sobreditas ordens e a demarcação actual do terreno e titulo de 
posse dos moradores nos livros competentes; auxiliará o sobre- 
dito director e procederá aos estabelecimentos necessarios, fa- 
zendo suppir do cofre as despezas precizas e dando conta pela | 
meza do dezembargo do paço das mais aldêas que poderiam esta- 
s Pelecer-se de indios nos lugares em que se acham arranxados e 

k - dos terrenos que so lhes deve demarcar para ellas, pela prefe- 

-  Yencia que devem ter nas ditas terras. A meza de dezembargo do 

paço o tenha assim entendido, e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Março de 1819. Com à 

rubrica do rei Dom João VI. 


XcvII 
14 Provizão de 8 de Julho de 1818. 
1 LO 
11.3 a E 
“a Dom João por graça de Deos rei do reino unido de Portugal e 


bo! do Brazilo Algarves daquem e dalém mar em Africa, senhor 
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de Guiné e da conquista navegação e commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia e da India, &c. Faço saber a vós, ouvidor d'esta 
comarca: que sendo-me prezente que a aldêa de Valença dos 
indios Coroados, estando destinada para villa dos mesmos indios 
por ordem minha de 25 de Agosto de 1801, fôra pedida de sesmaria 
como terreno devoluto por Florisbello Augusto de Macedo, e 
depois por Eleuterio Delfim da Silva e concedida com notoria 
obrepção, pois não se devia considerar devoluto um terreno 
marcado para aldêa de indios com igreja já edificada e alguns | 
moradores na mesma aldêa: Hei por bem declarar nulla a sobre- 
dita concessão feita a Eleuterio Delfim da Silva, e que o sobre- 
dito terreno pela demarcação actual, que tem de um quarto de 
legua de testada e meia legua de fundos, seja restituído os ditos 
indios para n'elle se aldearem, e cultivarem os terrenos que se 
lhes destinarem. E hei outrosim por bem nomear para director 
d'elles a Miguel Dias da Costa, que observará o mesmo que foi 
determinado a Jozé Rodrigues da Cruz na sobredita minha real 
determinação e portaria do vice-rei Dom Fernando Jozé de Por- 
tugal, de 21 de Novembro de 1801, e o mais que a este respeito 
está estabelecido para a civilisação dos mesmos indios. Nas refe- 
ridas terras não se poderá fazer mais alienação alguma ; e OS 
moradores que já ali se acham com cazas ou com cultura serão 
conservados, e pagarão o fóro, que se lhes arbitrar para a camara 
da villa dos mesmos indios, que será estabelecida na conformidade 
dos antigos uzos approvados pelas mesmas Teaes ordens. E 
mando-vos, que como conservador dos indios façaes registrar as 
sobreditas ordens e a demarcação actual do terreno e titulos de 
posse dos moradores nos livros competentes ; que auxilieis O 
sobredito director e procedaes aos estabelecimentos necessarios, 
fazendo snpprir do cofre as despezas precizas é dando-me conta 
pela meza do meu dezembargo do paço das mais aldêas, que 
poderão estabelecer-se de indios nos lugares em que se acham 
arranxados e dos terrenos quo se lhes devem demacar para ellas 
pela preferencia que devem ter nas sobreditas terras. O que tudo 
assim cumprireis, fazendo executar o determinado n'esta pela 
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parte que vos toca. El-rei, nosso'senhor, o mandou por seu espe- 
cial mandado pelos ministros abaixo assignados do seu conselho, 
e seus dezembargadores do paço. João Pedro Maynard de Ap 
fonseca e Sã a fez no Rio de Janeiro a 8 de Julho de 1819. 
Bernardo José de Sousa Lobato a fez escrever. Monsenhor Mi- 
randa. José de Oliveira Pinto Botelho Mosquera. Por decrete 
de 26 de Março de 1819 e despacho da meza do dezembargo do 
“paço de 5 de Julho do mesmo anno. 


XCIX 


Informação e parecer do ouvidor da comarca conservador des 
indios Joaquim Jozé de Queiros em 20 de Setembro de 1819. 
» 


- - Senhor. Em observancia das reaes ordens de V. M., promovi o 


€ 


aldeamento dos indios de Valença remettendo ao director Miguel 
Rodrigues da Costa grande quantidade de enxadas, machados, pa- 
nellas, aço e ferro para foices, afim de se repartirem com aquellef 
“indios, e o avizei para me participar os descobrimentos que 
fizesse nas outras povoações ; e informasse dos terrenos necessa- 
rios para se estabelecer n'elles novas aldêas em conformidade da 


- real provizão de 8 do proximo Julho, que tenho executado e es- 


pero brevemente concluir aquelle aldeamento, combinando a 
bom tratamento dos indios com a conservação dos actuaes pos- 
suidores. Recebi agora o officio junto do dito director, que não 
acompanha o mappa a que se refere, pelo qual verá V. M. as 
descobrimentos que se tem feito e a necessidade de se medir e 
demarcar para aquelles indios uma legua de terra ou o que com- 
prehenderem suas povoações, afim de se reduzir a aldeamentos 
esta veis a excitar a cultura d'aquelles terrenos que estão devo- 
lutos e desaproveitados, fornecendo-lhes ao principio algumas 
ferramentas para essa cultura e facilitando-lhes a communicação 
com os povos vizinhos para os ir civilizando. Quando seja do real 
agrado de V. M. conceder aquelle terreno e ordenar que seja me- 


Sp 


dido, demarcado e mesmo subdividido pelas respeetivas povoações 
proporcionalmente; parece-me necessario, que eu vá executar 
essa diligencia e ao mesmo tempo concluir o arranjanmento da 
aldêa de Valença, para o qual já se expediu editaes; tomando 
pessoalmente conhecimento de tudo, não só para o arranjo de 
prezente e acautelar abuzos, mas para a conservação de futuro. 
Prevejo os incommodos « riscos de uma tal diligencia, mas nada 
me estorva no real serviço de V. M. que mandará o que fór 
servido. 

Rio de Janeiro 20 de Setembro de 1819. O ouvidor da co- 
marca, Joaquim Jozé de Queiroz. 


Haja vista o procurador da corô». Rio de Janeiro 7 de Ou- 
tnbro de 1819. Com duas rubricas. 


Junte-se os mais papeis. Rio de Janeiro 18 de Outubro de 
1819. Com duas rubricas. 


Tome com vista o procurador da corôa. Rio, 17 de Janeiro 
de 1820, Com duas rubricas. 


Conformo-me com a informação e parecer do ouvidor da comarca 
conservador dos indios ; devendo-se n'esta conformidade conceder 
os terrenos por elle apontados para o estabelecimento e aldea- 
mento dos novos indios, que descobriu o director Miguel Rodri- 
gues da Costa, segundo consta do seu officio junto; e proceder 
nas medições e demarcações apontadas palo sobredito ouvidor 
n'esta sua informação e reprezentação; e estes fins se devem 
passar os despachos competentes. Com uma rubrica. 

Proceda-se na fórma da informação e resposta, passando-se 
ordem ao ouvidor da comarca para fazer as medições e demar- 
cações da divisão do terreno de que se trata, submettendo depois 
tudo a esta mesa para se expedirem os titulos competentes. 
Rio, 29 de Maio de 1820. Com trez rubricas. 


Xvit 66 


Consulta ácerca de uma informação do ouvidor da comarea do Rio 
de Janeiro sobre a creação e erecção da aldêa e freguezia de 
Valença em villas, a 13 de Janeiro de 1828. 


Tendo ordenado ao ouvidor da comarca do Rio de Janeiro in- 
formasse com as noções necessarias a bem da erecção e creação 
da villa de Valença, que aliás estava destinada para villa dos 
indios Coroados d'aquella aldêa e freguezia de Valença por ordem 
régia de 25 de Agosto de 1801, enunciada no decreto de 26 de 
Março de 1819, em consequencia do qual se lhe havia expedido a 
ordem de 8 de Julho do mesmo anno; satisfez elle pela maneira 
seguinte : 

« Manda-me V. M. informar com as noções necessarias a crea- 
ção e erecção de uma villa na aldêa de Valença. E em obser- 
vancia da regia provizão de 8 de Julho de 1819 e decreto de 26 
de Março, officiei ao director dos indios da dita aldêa para me É 
informar da sua capacidade e população da freguezia e pela | 
sua resposta e mappa n.º 1.º e 2.º se vê tera aldêa 45 mora- 
“dores 6 a freguezia 1.971 habitantes com setenta e tantas fa- q 
zendas, e tomando proximamente informação pessoalmente do 

dito director e outras pessoas, conheci haverem muitos indios 
para oeste da freguezia que deveriam chamar-se à directoria 
d'aquella aldôa, e por isso ordenei áquelle director fosse exa- 
minar e me informasse com um mappa circunstanciado ; ao que 
satisfez em n.º 3 e 4. Como pelo alvará de 4 de Setembro de a 
1820 vem a freguezia da Parahiba a pertencer à nova villa do se. 
Pati do Alferes, e o termo de Valença ficaria muito limitado e 
por ouira parto convém incorporar n'este o mais possivel os pe 
indios dispersos pelos sertões da parte do ofíste, será conve- 
niente, que para esta se estenda aquelle termo àlêm da freguezia, 
e por isso me parece, que este chegue pela margem esquerda 
do rio Parahiba até o ponto em que n'este faz barra o ribeirão 
do Servo, fig. 6 no mappa, e que d'esta se tire uma linha a | 
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rumo de noroeste 4.º a norte até encontrar o ribeirão Pa- 
triarca, fig. 18, e por este abaixo até a sua barra no Rio- 
Preto, é pelo sul o rio Parabiba desmembrado assim aquelle 
distrito dos d'esta cidade, São João do Principe e Rezende, 
o que se torna mui vantajozo aos povos d'aquelles sertões, 
pela grande longitude em que estavam da capital do distrito. 
V. M. porém mandará o que fôr servido. Rio de Janeiro, 23 
de Janeiro de 1821. O ouvidor da comarca, Joaquim Jozé de 
Queiroz.» 

Da qual informação e documentos que nella se trata e sobem 
com esta à prezença augusta da Magestade Imperial dando-se 
vista ao dezembargador procurador da corôa, soberania e fa- 
zenda nacional, respondeu elle nos termos seguintes: 

Conformo-me com a informação e parecer do ouvidor da co- 
marca para que tenha lugar a erecção da aldêa de Valença em 
villa com a denominação de villa de Valença, e o termo desi- 
gnado na mesma informação, ficando desde logo separados 
d'aquelles outros a que pertenciam os respectivos territorios, 
que constituem o mencionado termo, juntamente com todas as 
rendas que lhes são pertencentes: dignando-se S. M. conceder 
mais para o patrimonio da dita villa duas sesmarias de meia 
legua em quadro, conjutas ou separadas (aonde houver), para 
serem aforadas em pequenas porções e em fateosim perpetuo 
na forma da lei de 23 de Julho de 1766, o ordenar tambem que 
sejam creados para a mesma villa os juizes ordinarios e dos 
orfãos, vereadores, procurador da camara, almotacéis o escri- 
vães respectivos, na fórma praticada na creação que de outras 
se tem feito e consta dos alvarás das suas creações. 

O que visto, 

Parece a meza o mesmo que ao ministro informante e ao de- 
zembargador procurador da corôa, soberania e fazenda nacional, 
com os quaes se conforma. 

v. M. Imperial porém resolverá o que houver por bem, 

Rio de Janeiro 13 de Janeiro de 1823. Monsenhor Miranda, 


Canto. Vellozo. Costa. 


* p AR or ag ha 
Foram votos dezembargador RIR 0 Amei e Ant 
Rbd Filippe Soares de Andrade de Brederode. | Bi 
A | Despacho. Como parece. Paço 3 de Fevereiro de 1823. Com 
rubrica do imperador Dom Pedro I. José Bonifacio de Andrade 


e Silva. ' 
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